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CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO
DE SERV|çOS TÉCN|COS ESPECTALTZADOS EM ASSESSORTA

JURíDICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZA O DE DEMANDA. DFD

Pelo presente instrumento, em alendimento à Lei n." 14j3312021, encaminhe-se à consideração da
Autoridade Competente da Câmara Níunicipal de Alto Alegre do Maranhão, Documento de FormalizaÇão
da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de
contrataÇão.

UNIDA DE REQUISITANTE:
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BRICA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

KATIA REGINA ALVES DO NASCIIMENTO

E-MAIL INSTITUCIONAL:

PORTARIA N" 07I2O25

A Câmara Municipal precisa enfrentar diariamente a complexidade das funÇÕes legislativas
que desempenha e às constantes demandas jurídicas envolvidas em seu cotidiano, uma vez que tem
como responsabilidadê a elaboração, modificação e anterpretação das leis municipais, o que exige que
todas as propostas de leis e projetos sejam analisadas de acordo com a Constituiçáo, as legislações
munrcipais. estaduars e federais.

Alem disso, durante o processo lêgislativo, surgem frequentemente questôes jurídicas

complexas que exigem pareceres tecnicos detalhados. Há necessidade, ainda, de suporte técnico-
jurídico para viabilizar que os vêreadores e a presidência da Câmara compreendam as implicaçÕes
legais das decisões que tomam, evitando futuros problemas .iurídicos que possam comprometer a
atuaÇão da Casa.

A defesa dos interesses da Câmara Municipal tambem ê um ponto que carece de atenção,
uma vez que há necessidade de suporte técnico-jurídico especializado para auxiliar a Procuradoria na

representação da Câmara em processos de maior complexidade e singularidade, sejam eles
favoráveis ou desfavoráveis, incluindo açóes que envolvem questÕes políticas ou administrativas,
como improbidade administrativa. Auxilaar também na representação perante órgãos de Controle
Externo, presentando esclarecimenlos, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando
sustentaçôes orais, especialmente, no que tange à ÍiscalizaÇão contábil, financeira, orçamentária,
patrimonial e operacional. A íalta deste suporte jurídico pode resultar em prejuÍzos financeiros, danos
à imagem pública e até sanÇÕes judiciais.

ATO DE NOilTEAçÃO:

RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAçÃO DA DEMANDA:

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAI o
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Por fim. o suporte técnico-yurídico espec;âlizado oferece consultoria em questões específicas
institucionais e políticas, ajudando a orientar os vereadores sobre o regimento interno da Casa, a ética
parlamentar e os limitês legais de suas funções. lsso assegura que os trabalhos legislativos ocorram
de Íorma harmônica. ética e dentro da legalidade.

As competências atribuidas a procuradoria são as de plane.iar, coordenar, controlar e
executar atos relacionados à representaÇão.iurídica da Câmara, em juÍzo ou em esfera administrativa,
bem como prestar assessoramento jurídico a Presidência em assuntos pertinentes à sua área de
atuação, inclusive quanto a elaboração de textos normativos, Elaborar, analisar e rever minuta de
contratos, convênios e demais atos administrativos, orientar a realização de sindicâncias, inquéritos e
píocessos administrativos, coletar, organizar e manter cadastro de jurisprudência, doutrina e
legislação de interesse da Casa Legaslativa, representá-la em juízo, emitir parecer técnico jurídico em
atos administrativos em geral da administraÇão direta e indireta, logo, Írente â êlevada quantidade de
atribuições inerentes a pasta, verifica-se a necessidade de contratação de suporte tecnico-jurÍdico
especializado para enfrentamento de questões maior complexidade e singularidade JUrídica.

il. DESCRT

Estimamos a previsão para conclusão da prêsentê contratação, estando contrato apto a gêrar seus
efeitos, no prazo de 40 (quarenta) dias corridos, contados a partir desta requisição, podendo sofrer
alterações a depender da quantidâde de processos administrativos de contrataçáo pública em

andamento nos órgãos desta Câmara, bem como da disponibilidade das emprêsas disponíveis no
mercado em negociar com esta administÍação.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual: Não houve elaboração do Plano de Contratação
Anual (PCA) no ano de 2024, portanto, a presente demanda decorreu da estratégia de seguir um
planejamento de compÍas alinhado à previsáo orçamentária e necessidades essenciais deste ente,
visando olimizar os recursos e a eficiência das contrataçÕes públicas Essa decisão Íoi Íundamentada
na avaliaÇão das necessidades imediatas e na priorização de açõês que assegurassem a continuidade
dos serviÇos públicos com eficiência. lmportante salientar que, para o corrente ano, está programada
a elaboraçáo do PCA, conÍorme os procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada

O SUCINTA DO OBJETO:

III. DATA PREVISTA PARA A CONTRATA o

deste im ortante instrumento de lane amento e estão das contrata Ões

mr

Com a ausência do respectivo suporte jurÍdico, a Câmara Municipal fica exposta a erros 
I

legais, comprometendo sua credibilidade e eficiência, e coloca em risco o bom funcionamênto de suas 
I

atribuições constitucionais. A contratação é, assim, fundamental para garantir que as atividades da
Câmara sejam realizadas com segurança jurídica, transparência e responsabilidade.

ldentificar a melhor solução para suprir a nêcessidade de suporte técnico-.iurídico em questões de
maior complexidade e singularidade, nos processos legislativos e administrativos, extrajudiciais e
judiciais de primeira instância, incluindo análise e emissáo de pareceres jurídicos, organização e/ou
patÍocínio de ações judiciais nos quais a Câmara lvlunicipal se.ia parte, promovendo seguranÇa
jurídica, auxiliando a gestão pública a cumprir suas obrigaÇões legais de manejra eficiênte e otimizada.
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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:
l- Decidir sobre o prosseguimento da contrataÇão, câso aprove a referida DFD;
ll - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Alto Alegre do l\4aranhão/l\4A, 23 de laneiro de 2025

KA LVES DO NA CIMEN o
Diretora de Gabinete
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ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR - ETP

U nidade Requisitante
Gabinete da Presidência

Alinhamento com o Plâneiamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contrataçôes anual da
Organização.

Responsável pelo Planeiamento
KATIA REGINA ATVES DO NASCIMENTO

Diíetora de Ga binete

Problema Resumido
A Câmara Municipal de Alto Alegre carece de suporte técn ico-ju ríd ico em questões de maior
complexidade e singularidade, nos processos legislativos e administrativos, extrajudiciais e
judiciais de primeira instância, incluindo análise e emissão de pareceres.iurídicos, organização
e/ou patrocínio de ações judiciais nos quais a Câmara Municipal seja parte, promovendo
segurança jurídica, auxiliando a gestão pública a cumprir suas obrigações legais de maneira
eficiente e otim izada.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 74.133/2027, o presente instrumento
caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui

d escrita.

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO - ert. 18, § 1e, inciso t, da Lei ns 14.!331202

A presente contratãção visa a satisfação do interesse público pois busca suprir a necessidade

de suporte técn ico-j u rÍd ico exigido pela Câmara Municipal perante a complexidade das funçôes
legislativas que desempenha e às constantes demandas jurÍdicas envolvidas em seu cotidiano,
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uma vez que tem como responsab ilid ad e a elaboração, modificação e interpretação das leis

municipais, o que exige que todas as propostas de leis e projetos sejam ana lisad as de acordo com

a Constituição, as legislações municipais, estaduais e federais.

Além disso, durante o processo legislativo, surgem frequentemente questões jurídicas

complexas que exigem pareceres técnicos detalhados. Há necessidade, ainda, de suporte
técn ico-ju ríd ico para viabilizar que os vereadores e a presidência da Câmara compreendam as

implicações legais das decisões que tomam, evitando futuros problemas jurídicos que possam

comprometer a atuação da Casa.

A defesa dos interesses da Câmara Municipal tambem é um ponto que carece de atenção,

uma vez que há necessidade de suporte técn ico-ju rídico especializado para auxiliar a

Procuradoria na representação da Câmara em processos de maior complexidade e singularidade,

sejam eles favoráveis ou desfavoráveis, incluindo ações que envolvem questões políticas ou

administrativas, como improbidade administrativa. Auxiliar tambem na representação perante

órgãos de Controle Externo, presentando escla recimentos, interpondo recursos, apresentando

memoriais e realizando sustentações orais, especialmente, no que tange à fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, patrimonial e operacional. A falta deste suporte.jurídico pode resultar

em prejuízos financeiros, danos à imagem pública e até sanções judiciais.

Por fim, o suporte técn ico-ju ríd ico especializado oferece consultoria em questões especÍficas

institucionais e políticas, ajudando a orientar os vereadores sobre o regimento interno da Casa,

a ética parlamentar e os limites legais de suas funções. Isso assegura que os trabalhos legislativos

ocorram de forma harmônica, ética e dentro da legalidade.

As competências atribuídas a esta procuradoria são as de planejar, coordenar, controlar e

executar atos relacionados à representação jurídica da Câmara, em juízo ou em esfera

administrativa, bem como prestar assessoramento 1urídico a Presidência em assuntos
pertinentes à sua área de atuação, inclusive quanto a elaboração de textos normativos; Elaborar,

analisar e rever minuta de contratos, convênios e demais atos administrativos, orientar a

f.';-.I
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realização de sindicâncias, inquéritos e processos ad m inistrativos, coletar, organizar e manter
cadastro de lurisprudência, doutrina e legislação de interesse da Casã Legislativa, representá-la
em luízo, emitir parecer técnico jurídico em atos administrativos em geral da administração
direta e indireta, logo, frente a elevada quantidade de atribuições inerentes a esta pasta, verifica-
se a necessidade de contratação de suporte técnico-ju ríd ico especializado para enfrentamento
de questões maior complexidade e singularidade jurídica.

Com a ausência do respectivo suporte jurídico, a Câmara Municipal ficaria exposta a faihas
legais, comprometendo sua credibilidade e eficiência, e coloca em risco o bom funcionamento
de suas atribuições constitucionais. A contratação é, assim, fundamental para garantir que as

atividades da Câmara sejam reãlizadas com segurança jurídica, transparência e responsabilidade.

í,i soruçÕEs DtspoNívEts No MERCADO

Nesse sentido, identificou-se como soluções disponíveis no mercado a contratação de

empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria
jurídica, que oferece acesso a expertise técnica específica em áreas de interesse da Casa

Legislativa, além de flexibilidade na contratação, permitindo serviços mais personalizados e

interligado a necessidade do ente contrãtante. Sua implementação tende a ser rápida, com início

imediato dependendo da d isponibilidade. No entanto, apresenta desvantâgêns como a

dependência externa, que pode afetar a continuidade do suporte, e a dificuldade de integrar as

soluções à cultura interna da câmara, o que pode exigir ajustes adicionais.

O uso de plataÍormas online de consultoriâ jurídica, que oferece acesso rápido a advogados
especializados e geralmente apresenta um custo baixo em comparação com consultorias
tradicionais, além de flexibilidade no agendamento e na realização de consultas conforme a

demanda. No entanto, essa solução tem desvantagens, como a impessoalidade do contato, que

pode comprometer o entendimento das particularidades da câmara, e limitações quanto ao
suporte contínuo, dificultando a construção de um relacionamento de confiança. Além disso, a

dependência de tecnologia pode ser um obstáculo em locais com infraestrutura inadequada.
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Ainda, a ampliação da estrutura interna da procuradoria que oferece vantagens como maior

controle sobre o trabalho realizado, melhor alinhamento com os objetivos institucionais, e

redução de custos a longo prazo, evitando a necessidade de consultorias externas. Além disso,

promove o desenvolvimento de conhecimento específico e institucionalizado dentro da

prefeitura. No entanto, apresenta desvantagens, como o custo inicial elevado para

recrutamento, seleção e capacitação da equipe, o tempo necessário para formar uma equipe
competente, e o risco de limitaçôes em áreas especializadas caso profissionais com experiência
in suficiente sejam contratados.

, DESCRTçÃO DA SOLUçÃO ESCOLHTDA COMO UM TODO

A contratação de serviços especializados de assessoria jurídica para a Câmara Municrpal de
Alto AleBre é uma medida estratégica essencial para o adequado funcionamento do órgão,
considerando as complexas demandas Iegislativas e administrativas que a anstituição enfrenta. A
escolha por uma empresa especializada e motivada pela necessidade de um suporte tecnico-
prÍdico que vá alem das capacidades de uma assessoria interna, oferecendo expertise
aprofundada em gestão pública, direito administrativo e contencioso judicial, alem de um
conhecimento detalhado das particularidades legais envolvidas no funcionamento das câmaras
m u nicipa is.

A empresa contratada deve possuir uma equipe altamente capacitada e experiente, com
hi'.tórico comprovado em lidar com situações semêlhantes às que a Câmara Municipal enfrenta.
ls\o garante uma análise minuciosa e prêcisa das questões jurídicas, contribuindo para a tomada
de decisões bem fundamentadas e dentro da legalidade. A proposta da empresa deve ser
conrpatível com as necessidades específicas da Câmara, oferecendo um serviço integrado que se

alinhe perfeitamente aos processos internos existentes, o que resulta em umâ implementação
eficiente e com um impacto mínimo nas rotinas já estabelecidas.

Alem disso, a assessoria jurídica contratada deve garantiÍ não apenas a resolução das
dr:mandas imediatâs, mas tambem um suporte contínuo, com atualizações sobre mudanças
lcgislativas, novas jurisprudências e tendências jurídicas que afetam diretamente a gestão
pLrblica. lsso permite à Câmara Municipal estar sempre atualizada e preparada para enfrentar as

Câmara Municipal de Alto Alegre rlo Maranhão
Aho Alegre do Maranhão/MA
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diversas questões ju ríd icas que surgem no cotid iano legislativo e admin istrativo, melhorando sua
capacidade de resposta e mitigando riscos.

Em termos econômicos, a contratação desse serviço se apresenta como um investimento
vàntaioso. Embora o custo inicial, a mitigação de riscos jurídicos e a prevenção de litígios
significam uma economia substancial a longo prazo. A consultoria jurÍdica eficaz contribui para
evitar processos judiciais desnecessários e possíveis condenações que poderiam resultar em
cLrstos elevados para o município, o que representa uma economia considerável para os cofres
pú b licos.

Por fim, a contratação de assessoria jurídica especializada está diretamente alinhada ao
intoresse público, pois assegura que a Câmara Municipal atue sempre dentro dos limites legais,
promovendo uma gestão pública mais eficiente, transparente e legalmente respaldada. lsso
fortalece a credibilidade da Câmara junto à sociedade e aos demais órgãos governamentais,
gârantindo maior Iegitimidade às suas ações. A centralização do conhecimento jurídico e o apoio
especializado são fundamentais para a eficácia da atuação institucional, o que, sem dúvida,
corrtribui para o sucesso e a confiança nas atividades da Câmara Municipal de Alto Alegre.

QUANTITATIVOS E VATOR ESTIMADOS DA CONTRATAçÃO - art. 18, §1e, incisos lV e Vl da Lei

L4.L33121,

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Neste contexto, a empresa Jefferson Fronço Sociedode lndividuol de Advococio, inscrito no
CNPJ ns 06298037000205, possui notória atuação e experiência consolidada na prestação de
serviços de assessoria e consultoria jurídica para diversas entidades e órgãos públicos, com
atuação no mercado do direito público há mais de 10 anos, sempre chamando a atenção pelos

bons resultados, sendo notória sua atuação satisfatória e resolutiva. Possui equipe tecnica
especializada e renomada, sendo uma excelente solução para a problemática enfrentada pelo

órgão.
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coNTRATAçÃo DE EMPRESA EspEcrAUzADA PARA PRESTAçÃo or srRvlços TÉcNtcos
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURíDICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA

Item Descrição Unidade Quant.

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERVIçOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS

EM ASSESSORIA JURíDICA, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO MARANHÃO/MA

MES 1-2

632

O valor estimado para a futurã contratação é de RS 156.000,00, (cento e cinquenta e seis mil

reais), com base em contratação similar realizada pela Câmara Municipal de Dom Pedro,

município localizado no Estado do Maranhão. Esta pesquisa se embãsa na necessidade de utilizar
fontes que ofereçam resultados imediatos por meio de consulta simples para fornecer subsídios
para a escolha da melhor solução. Nesse sentido, o Caderno de Logística para Pesquisa de Preços,

elaborado pela União, esclarece que a estimativa do valor dã contratação, para a elaboração do

Plano de Contratações Anual (PCA) e dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), não está vinculada

à obrigatoriedade de seguir os procedimentos estabelecidos pela lN ns 65 de 202L.

JUSTIFICATTVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO - art. 18, § 1e, inciso Vilt da
Lei 14.133/21

ALei 14.133/2071 dispõe no inciso ll do seu art. 47 que as licitações atenderão aos princípios
do parcelamento, quando for tecnicamênte viável e economicamente vantajoso.

O §1e do art. 47 da Lei 1,4.1,33/2021, exige que na aplicação do princípio do parcelamento
devem ser considerados: l) a responsa bilid ade técnica; ll) o custo para a Administração de vários
contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; lll) o dever
de buscar a ampliação da competrção e de evitar a concentração de mercado.

Os serviços de suporte técn ico-ju rÍd ico são frequentemente adjudicados de forma global, ou
seja, em um único contrato que abrange toda a gama de serviços .ju ríd icos, devido à natureza do
trabalho e à busca por eficiência administrativa. A contratação globalgarante a continuidade e a

RICA
I

R

Fts.:

PROCESSO:



FLS.:

PROCESSO:

R RICA
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhâo/MA
E-mail: camaradeâltoâlegre2025rA-rgmail.com

cNPJ 02.2..]t.0.14/(n0l-72

consistência do suporte jurídico sem interrupções, evitando descontinuidade nos trabalhos e

prejuízos na integração entre diferentes áreas do direito, como administrativo, tributário,
trabalhista e civil. Alem disso, essa abordagem possibilita uma relação de confiança e
conhecimento institucional, permitindo que o prestador de serviços compreenda a fundo as

especificidades e os objetivos da administração pública, o que facilita uma atuação mais
eficiente.

A escolha por um único prestador também resulta em economia de escala, já que negociações
de pacotes de serviços costumam ser mais vantajosas, reduzindo custos operacionãis e

eliminando a dupllcidade de esforços. A adjudicação global ainda simplifica o processo

administrativo e melhora a coordenação interna, âo mesmo tempo em que oferece maior
segurança jurídica e coerência nas decisôes. A capacidade de acompanhar e responder
rapidamente a demandas emergenciais, sem a necessidade de buscar novos fornecedores, torna
o modelo global mais flexível e ágil. Dessa forma, a contratação global de assessoria jurídica e

uma prática comum nos órgãos públicos, otimizando recursos e garantindo eficiência na gestão

ad m inistrativa.

POSICIONAMENTO CONCTUSIVO - art. 18, §1e, inciso Xlll de Lei 14.133/21

A presente contratação se revela necessária, tendo o presente estudo técnico preliminar

evidenciado que a contratação de consultoria jurídica especializada em direito público municipal

para a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão torna-se a solução mais vantajosa por

vários aspêctos técnicos e operacionais que atendem diretamente ao interesse público.

O suporte jurídico especializado garante o cumprimento das normas legais e a segurança nas

decisões administrativas, minimizando riscos de contestações e assegurando a legalidade dos

atos. A consultoria integra-se facilmente aos processos existentes, promovendo treinamentos e

capacitação dos servidores sem exigir grandes investimentos em tecnologia. Alem disso, oferece

flexibilidade operacional para atender a demandas emergenciais e ajustes conforme a

necessidade, resultando em uma gestão mais ágil e eficiente. Em termos econômicos, a

consultoria representa uma solução custo-benefício vantajosa, com a redução de custos com

litígios e autuações, e um retorno perceptível na melhoria da qualidade e eficiência dos serviços

públicos. Por fim, fortalece a governança e promove umã gestão etica e transparente,
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aumentando a confiança da população nas instituições e alinhando-se aos objetivos da

ad m inistração pública.

Destaca-se que a referida contratação e realizada mediante a contratação direta por

inexigibilidade de licitação. Considerando que atualmente o ente encontra-se sem contrato
administrativo vigente do respectivo objeto, é indispensável promover referida contratação em

tempo hábil, para que o interesse público seja satisfeito.

Dessa forma, concluímos que a solução indicada é a mais adequada e requeremos a

continuidade do processo para efetivar ã contratação, visando o atendimento da necessidade a

que se destina.

l= ELEMENTOS MíN|MOS NECESSÁR|OS - art. 18, §2e, inciso X'il da Lei r4.r33l2r

O presente estudo técnico preliminar contemplou ao menos os elementos previstos nos incisos

l, lV, VI, Vlll e Xllldo § 1e do art. 18 da Lei 1,4.13317021, suficientes para identificar o problema a

ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público.

Os demais elementos prêvistos nos incisos do §1e do art. 18 da Lei 74.133/2027 não sào

obrigatórios e podem ser dispensados nos termos do §2s do art. 18 da Lei 14.133/2021. No

presente caso, os mesmos não foram utilizados, por tal motivo: por se tratar de serviços tecnicos

especializados de natureza predom ina ntemente intelectual, aliado ao fato deste Orgão Público,

encontrar-se em fase de adaptação para aplicar as inúmeras novidades da Lei 74.133/2021,,

dando prioridade e efetividade neste primeiro momento de adaptação, para os elementos

obrigatórios previstos em lei.
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( ()NTRATO N" 001/2025/C M l)P
lllroct:sso Al)MIN tSTRATM N" 001/2025/CMt)p.
I\ UXt(; IBILT l)^DE 001/202s/C-NI Dt'

CoNTRÂTO N" 00t/2025/CMDP. Qr.F_ ('[,LEBRAM A
CÁMARA MI]NICIPAL DIj DoM PF][)Ro/MA I- A
I:SCRllliRl() .rEFI'tiRSON FRANÇA SOCtt:r)Ar)r:
INDIVII)IJAI, DE ADVOCA('IA. NA I]ORIV1A ABAIXO:

(.I,ÁUSIILA PRIMEIRA . Do ORIETO
l.l C) prcscrte co[lrato lcnr conro objekr a Contrataçào dc enrpresa especializada (Socicdade de Advogados)
Para ptestaçâo de serviços de assessoria e ctxrsulturia jurídica na deÍêsa dos intercsses do legislatiro
ttttttticipal. emissào de pareceres. acon] panham e rrto tecnico dos procedimerrtos legais e nonnativos. visando
atcttder as necessidades dir Cânrara Municipal dc Donr Pedro/MA. Dos tcrmos c condições estabelecidos no
Tcrmo de Referência ane\o. quc Íàz parte intcuranl!'deste corrtralo. bem conro a proposta comercial da
('()NTRATADA. r ine rtlurll Ji' lrre\cltlc inslrrrnrcrl,,.

(.I,AUSTJLA SE(;I.]NDA - DA LEGISLAÇAO APLICAVEL
3.1 A exccuçâo desle contrato scrá regida pela Lei l-ctleral n" I.l.l3i/2021. ern especial o inciso lll, alínea
"c". do artigo 7{. e denrais disposiçôcs aplicár,cis ao obicto.

( 1,ÁusuLA TERCETRA - Do REctME DE ExEC[rÇÀo E FORMA Df, FORNEC|MENTo
l.l 

^ 
Prcstaçào dos serviços rxorrerlr corrÍirrnrc descrito no Ternro de Rr'têrência. de lbrma contrnua.

alctrdendo as cspccillctções da cânrara mrrnicipal. corr obsen,iincia dos requisitos de qualidade e

cornpatibilidadc tdcnica cstabelccidos.

(.I,AUSTJLA QT]ARTA - DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
-l.l 0 r'alor global do contrato se'rá tiiridido mensalmc-nte. corn yalorcs nrensais e anuais rliscriminados
ruhirixo. huscados na proposta da CONI RA IADÂ:

l)hS('Rl( \()

scrviços de assessoria e consultolia

-juridica na deÍêsa dos intcrcsses do

T'\ I I),\DE Qt.\\T.T
\'.\ LOR
t () t.\t_

n ta ]I
I

0t
lc islalivo munici al. enr issiro dc

i\II: S It It$ i-s6.000.00

,\ CÂMARA MUNIC'IPAL l)E DOM PE|)RO/MA, tocatizada na prâça Màgathães de Almeidâ,
(cntro, I)om I'edro/MA, inscrita no CNI'.| sob n" 23.701.J.15/0001 -78, nesre alo rclresentada pelo
l'r',-'siderrtc cla Cimara lllunicipal cle [)ont Pedlo. o scnlxrr Elissandro l)inheiro i\lota. porlador do Clrli sob o
rl' 634.-.159.77.1-51. domvanle tlenonrinada ('ON IR^ fAN ll,. e a escrit(irio JEFFERSON FRANÇA
S()CIEI)ADE INDMDUAL DE ADVOCA('IA, inscritâ no CNPJ sob o n' 06.298.0.17/0002-05. c<»n
scr.le na lravessa clos l.opes. S,/N. CL'ntro Cantanhede.lMA. por meio r.1e sell representante legal Sr. .lel1-crson
\\ itllacc (iontes Martins I rança. portackrr da OÂ I]/MA í1677 e ('l,l' n" 78 I .957.643 -0,1. neste ato denon inada
( ()NTRATADA. pactuum o prcsenle corltrato corn bilse no Processo 

^dminislrativo 
n' 001/1025/CMDP. i'r

I\ EXIC IlllLlD.{DE DE LICITAÇÀff il" tttttIUOZS, lirndrrrrcruado na no o anigo 7.1. inciso III. alinea c
tlrr lei lictleral n" l,l.l.i,1/2021e dctnais lcuislaçires aplicáveis: e. srplelivamcnte. pelos princípios da rculiu
scral do\ c()rltratos e as tlisposiçr)es de ciirei«r prirado. clerendo ser executado de acordo conr as cláusulas c
concliçõcs a seguir:

-

VAI,oR
MENSA L

L

I



It
(

RU RICA

rLs.:

PROCESSO:

t

l-sL\t)() t)o \t.\R \\H \o
t,irl rn.r \n \t( tp.\1. DE Do\t pEDRo

('NP.l 1r.70 t.-l-15 000 t,7tt
Praça Magalhãcs cle Alnreida. ('cnlro. Dorn l)cclro MA. ( EP 6-s.765-000

pitreceres. acornpanlrantento técnico
clos procedimentos legais e

rlonnativos. visando atender ils
ne'ccssidades da Câmara MLrnicipal de
Donr Pedro/MA.

'l.l O pagamcnto será clituado Ínensalnrcnte atc -.ií) (lrinta) clias após a !'tnissào da N(Ía Í:iscal- devidanrente
Itcontpatlltittia do atestâdo do fiscal do contràto c cornprovação da letularidadc llscal e trahalhista da
( ( )NTR^t At)A.

( LÁusuLA eurNTA - Dos pRAzos DE lNícro E ExECUÇÂo
5.1 O prazo para início da execução dos serviços será dc no rnáxinrn 05 (cinco) dias uteis a panir da
ilssinatura dcsle contrato.
i.l A prcslaçào dos serviços será contínLra. conlbnne. a dernanda da Cârnara. corn entrega e
lcor'npanlrarnelrto pelas panes envolvidas.

(,I,ÁUSULA sEXTA . DoS RECT]RSoS oR('AMENTÁRlos
í).1 As dcspesas decorrentes da erecLrçào dcstc contralo correrào à conta dos recursos orçamentários
frc\istos lto otçalner'tto da Câtnara Municipal lla classillcaçào llncional prograrnática e na categoril
tçoltôrnica corrcspondcnte. espec ili cant cnte p!.la dotaçào orçarnentária ahaixo indicacla.

( irntara MLrnicipal dc I)ont Pedro
Iinidâde: 0l ( ârnara MLrnicipal
( las§ificâçâo: 01.031.001 t.2001.0(x)0 MANUl . tr F UNC. I)A CÂMARA MUNtCIpAI
Naturezâ da l)espesa: 1.1.90.39.00 Outros Serviços de Tercciro Pessoa Jurídica.

(.I-ÁT-]STILA SÉTI§TA. DoS DIREIToS E RESPoNSAI}ILIDADES I)AS PARTES
7. I Os clilcilos e lespon sab ilicladcs rlas partes cstào deÍinidos r1o Termo de Refcrôncia. pafie
(lc:tc contral(). onde esliio dctalhadas ls obrigaçtics dl CON I ItA I ADA c da CON l ltA I ANTF].

lnlcgrantc

(.I-AT]ST]LA oITAVA - DAS PENALIDADES
ll. I O desc utn priÍn erl() total ou parcial drs obrigaçôcs cstabeL'cidas neste contrato sLrjeitará a
(()NfRAlAt)Aàsseguintespenaliclades.previslasnosaÍigr)sl55el-56claLei t'edcral n'l4.lii/2021:
. Advertôncia: A ('()Nl-RAIAI)^ poderá scr adveÍida por inexecuçr-res parciais. pequenas lallras ou
rlcsc rttn printenlos leres dc obrigaçrics corltlalLrilis. iicsde que rriio acarrcl!'nt prejuÍzos signit'icativos ao objeto
contratado.
. Multà de Mora: A CONTRA I ADA Íicará sLrjeita à aplicação de multa de mora equivalentc a 0,loÁ
(um décimo por cento) por dia dc alraso no cLrmpriÍnento das obrigaçõ.'s contratuais. ate o Iirnite de 107o
(dez por cento) sobre o valor rnensal do contrak).
. Multa Compensâtória: A C()N IRA'TAI)A poderii scr penalizada corn rnulta compensatória
crlttivaletrte a 107. (dez por cento) sotrrc o valor lotrl do contrato erl caso dc inexecuçào total ou parcial das
ohlitaçôcs corltrritLrais.
Íl.l Alem das penalidadcs acitna. l CONTRATAI)Â poderá soiier as segtrintes sarrçries. conÍ'ornre os illiro\
I 55 e 156 da l.e-i I'ederal n" ll. lll/201 I :

. Suspensâo temporária de participar em licitações e de contratâr com â Administração Pública.
por prazo niio sLrperior o :i (três) anos. nas hiptitcscs de inexccLrçâo parcial gravc. repetiçào de talhas oU
ilrcgularidades. ou reirrciclência no dcsctrrnprirnerrlo de obritraçôc-s contri.rluuis.
. Declaração de Inidoneidade para licitàr ou contratar com â Âdministração Públicâ. cnquanto
pcrdLlrarern os rlrolivos tlcterrninantes da purriçiio ou até qúe scia prornovida a reabilitaçào perante a própria
atrlolidade qtrc aplicoLr a penalidade. quc :ierá concedida quando a CONI'RATADA ressarcir a

Folha:_
Proc. n'001/2025/CPt.
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Administraçiio pelos preiuizos rcsultântes c após decorrido o prazo da sançâo aplicada com basc no inciso Il
do rúigo 156 da l-ei rr" l.l.l3i/1021.
8.-i As multas. sc.iam elas moratririas ou compensatt)rias. poderão scr descontadas dos paganlentos deYidos à
C( )NI RATAI)A ou cobradas .jutl ic ialm enlc. caso necessário.
8.1 As penalitlades prc'vistas ncsta cláusula scrào aplicadas aptis o devido proc€sso âdministrativo.
asscgurando à ('ONl I{ATADÂ o direikr ao contrad itório c ti ampla defesa.
8.5 (aso a (ONI-RAIADA incorra ent qualtluer das sanções prcristas rlesta clliusula. a aplicaçâo de
p!'rlalidades nào impedirá a Adrninistlaçào de prornovcr a rescisão unilateral do contrato c'de tonrar as

providências cabiveis para a contrâtaçâo de oúra empresa para concluir os serviços oLr adquirir o objeto.
8.6 A aplicaçixr de penalidades nâo exinrirá a CONTRA IADA da obrigaçào de indcnizar a Adrninistraçào
pelos prejuizos causados. quando for o caso. tampouco impede a aplicaçào de oLrtras nredidas cabireis
prcvistas na legislaçào.
8.7 As sançõcs serão rcgistradas no Cadastro Nàcionâl de Empresas lnidôneas e Strspersâs (CEIS) c no
Cadâstro de Licitantes e Contrâtados (CLC). confbrrre o anigo 156. §2'. da l-ei n' I,1.lil/1031.
jnrp!'dindo a CONTRA'I ADA dc panicipar de novas licitaçt)es enquanto perdurarem as sanções.

CI-AT]SULA NONA - DA OBRIGÀÇAO DE REGULARIDADE
9.1 

^ 
CONTRA1ADA obriga-se a manler. duranlc toda ii execuçào do corlrato. a sua regularidade tiscal e

lrabalhista. conÍorme exigido na legislaçato vigenll: e r'ro l-cfllto de Rc'Íêrência.

CI.ÁIIsULA DECIMA - DA CEsTÀo I)o CONTRAT0
l(i. l O contrato será gcrido por um liscal dcsignado pela CONTRA'l ANTE. conforme previsto no ârtigo l l 7
da l.ci Federal n' 1,l.lll/2021. que scrá responsárel pclo aconrpanhammto. Íiscalizaçâo e atesto dos
serviços prestados.

CI,Á[]SULA I)ÉCIMA PRIMEIRA . I)o ÍND]CE DE REAJUSTE
ll.l O contratrt podcnt ser letiustado rnualrDcrlte. mctliante apo,,t i lanrcruo. dr., Jcordo c(,tn o Índice
Nncionâl dc I'reços âo Consumidor Amplo (IPCA). visando à r'ccomposiçào do cqLrilíbrio econônrico-
Ílnirncciro do conlrato.

C'LÁT]ST]LA DÉCIMA sEGTjNDA - IX)S CAsoS DE ExTINÇÃo
lf.lllstecontralopodcráserrescindidonashiptltesc'sprevistasnoartigoliTdaLei l]ederal n'l.1.lll/2021.
tai: corrro inaclinrplência. intercsse público devidantcnte ll'toli\ ado
ou dcscLrmprimento das obrigaçôcs pela CONTR^ IADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS ÂLTERAÇÔES C0NTRATTJAIS
9.1 Ilste contrato podetá ser altcrado. desdc que dev idan] cnte j ust itl cadas as necessidades da Administmçào e
obscrvadas as disposiç<)es conlidas nos ârtigos I 2,1 e i 25 da I-ei n' l,l. I 33/102 I .

9.1 As alteraç(ies contriltUais potlerâo ocorrer nas scgLtiutes hipóteses:
. [.lnilâterâlmente pela Âdministraçâo pam:
o Melhor adcquaçào lecnica aos seus obictivos:
. Modillcaçào do valor conlratual enr decorrência dc acréscinros ou suprcssões quanlilativas de seu
objeto. respeitanclo-s!- os limites preyistos no anigo 125 da l-ei n' l.1.lli/2021.
9.,.j o acréscinro ou a supressâo de serviços poderá ser cl'etuado atc o linritc de 2570 (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do conllato. confi)nne estabelecido no artigo 125 da t-ei n" l.1.li3/2021.
g.+ As alteraç(les que inrpliqucn aumenlo olr diminuição de valores contratuais deverâo ser fbrmalizadas n(lr
termo aditivo. com a clcvida.justillcativa c aprovaçâo das aLtloridades contpcterrtes.
9.5 Quaisqucl rnodilicaçôes no cronoqrarna dc crecuçâo. prazos. oLr no obieto do contrato deverâo ser
plecccliclas de análise lécnica c parecercs que demorrstrenr a necessiclade e conreniêrrcia da alleraçào para a
Ác1nr in istraçiio.
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9.í.l A CONI RATAt)A deverá ser notitlcada com antecedência sobre qualquer alteraçào contratnal e podc'rá
sc tnanilàstat no processo adnrinistrativo correspondente. sernpre assegrrrado o contraditório e a antpla
iiclêsa.

(.LAUST]LA DECIMA QUARTA _ DAS GARANTIAS
l-1. I Nào haverá exigôncia de galantia col'rl[atuâl pâra a execução deste cor]trato. em viÍude da rratureza dos
\crviços preslados e cia avaliaçào Iealizada pela A(irninislração Pirblica quanto à regularidade e à idoneidadc
da CON I RATAD^.

(.LÁUST]LA DÉCIMA QUINTA - DAs PUBLICAÇÔES
I5.l A divulgação do presente conlralo no Portal Nacional de Cortrâtações Públicas (PNCP) ú condiçào
inrlispensávcl para a sua etlcácia. hon conlo para a dc seus aditanrentos. cnr confbrmidade conr o arligo 9-l
da Lei n" I .1. I ll/20? | . devendo ocorrer n os segLrintes prazos con lados a pall ir da data de sua ass inatLrra:
| - Ilrn at(! 20 (vintc)dias úteis. no caso de Iicilação:
ll - Ern ate l0 (dcz) dia5 rjÍeis. no caso dL'conlrataçào dircta.

(.LÁUST,LA DÉCIMA SEXTA - vlcÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
l6.l O pÍesente conllato terá vigêrrcia de I2 (doze) nreses. contados a partir da dala de sua assinatura.
podendo ser prorrogirclo por iuuais e succssivos p!'ríodos. contbnne o ir'rteresse da Admiuistração e a

conveniência de sLras atividades. respeitando as disposiçr)es dos artigos 106 e I07 da t.ei n' l4.lll/20? I.
l(r.2 A p«rtrogaçâo será Í'onnalizada pLrr nreio de aditivo contratual. dcvendo ser solicitada pela panc
intcressada com antccedência nríninra de i0 (trinta) dias antes do ternrino do prazo de vigência.
16..i A prorrogaçào {lo contrato e-stará condicionada à análise da Administração. quc deverá considerar o
crrrrprinrctrlo das obrigaçôcs cor'ttratuais por pâÍc da CON I-RÂTADA. bem conro a vantaiosidade da
prorrogação pala a Âdrnirristraçâo. coÍrtbflne disposlo no anigo l07 da t-ei n" 11.]33/2021.
16.-l I-lnt caso de prorrouação. lodas as condições do contrato. incluindo valores. obrigações e direitos das

fartes. p!'rlllanecer'ào inalleradas. salro dispnsiçires ern c0ntrár'io que renharn a ser acordadas entre as partes.

(.LAUSI,JLA DECIMA SETIMÀ _ DOS CASOS OMISSOS
I 7.1 Os casos omissos e as situaçôcs nâo previstas no presente cor]trato serào resolvidos à luz da l,ei Federal
n" l-1.ljj/2011. e subsidiarialnente pelas demais rrorrnas de direito público aplicá"e'is. bem como pelos

llri Cípio\ !.cÍais d,r rlireito aclrrr irristrat ir o.
17.2 Na aLtsência dc solLtção pclas disposiçrics Iegais oLl contratuâis. as parlcs poderâo suhmetel a questâo à

apr!'ciaçào da ProcLrladoria Jurídica da Cânrara Municipal de [)onr PedrolMA. para anrilise e parec('r.

(-LÁUST]LÂ DECIMA OITAVA - DAS CONSIDERAÇOES FINAIS
lli.I Fica clcito o Foro da Comarca de Dom Pcdro/MÂ. para dirirnir quaisquer dÍrvidas oriLrndas cla

intclprelaçâo oLr c\ecrçâo destc contrato. corn erclusào de qLralqucr outro- por mais plivilcuiado qLre se.ia.

lll.2. E por estarcm assinr justos e contralados. Íinnanl o presentc colrtrato ellr In(rmc.ro de vias] de igual teor
ç li)r'rla.

[)r,rn PcrlrorN,lÂ. li rlc.janeiro tlc 2025

ELISSANDRO PINHEIRO
Ív1OTA:63435977353

ügraüy srgÉd by ELrssaNoRo PTNHEIRo MoTÁ

CN C:BR O:lCP-Brâsl. OU:Sê@t.na da Rêce(a
Fe.lêrã .,o 8.asir . RFB. OU;iFB 6CPF Al, OUIEM
BRÁNCO) OU=28630310@12,. Ou:pcs@al
CN=ELISSANORO PINHETRO MOÍa 63-43597i35:l
Reáson âm lh€ ãulhú oí rNs dl)chênr

lillissa ndro l'inhciro Nlola
Presi(lcntc rla ( iinrara llunicipal

I)om l'etlrr - \L\

( ()NTRA'I'ÂNTE:
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E-mail: camaradealtoalegre2025@gmail.com
Ruo Sõa Lucos B.trra S.tnta Antonto, SN

cNPi - 02.23 2.04 4t000t -12

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Dêmanda - DFD à Presidência, foi
solicitadâ a ContratâÇão dê emprêsa espêcializada em assessoria jurídica, para atendêr as
necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo
Administrativo com base no Estudo Técnico Preliminar encaminhado.

Encaminhem-se os autos para autuação do processo administrativo, logo em
seguida, devem ser retornâdos para início dos trabalhos de elaboração do Termo de
Reíerência, nos termos do art. 6o, inciso XXlll da Lei no 14.133121, pela equipe do setor
técnico requisitante, de modo a embasar a consulta acerca do interesse de contratar com

esta administração, bem como a apresentaçáo da proposta de preços.

Encaminhem-se os autos para providências

1-\(1 dO.Stlrtto, 1)ttitna.
/ [ Jt LT,ANA Dos sANros vrErRA

Présidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

{§{4'
.,1u, _ô

I

Y,

Alto Alegre do Maranhão/MA, 24 de janeiro de 2025.
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cERT|DÃO AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMtN|STRAT|VO

0

Itu RICA

n
{&

PROCESSO ADMINISTR.ATIVO No: 06/2025
DATA DA AUTUAÇÃO: 23 de janeiro de 2025

OBJETO, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos
especializados em assessoria jurídica, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Maranhão/tvlA.

Certificamos para os devidos fins de direito, a autuação do processo admtnistrâtivo
acima identificado, bem como a juntada das portarias dos agentes públicos
responsáveis pela fluência do presente procedimento de contratação.

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo,
servidor público deste poder executivo, lavro esta autuação na data em epígrafe.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 27 de janeiro de 2025

KATIA N LVES DO N SCIM TO

ORGAO INTERESSADO: PROCURADORIA

a^\

1

Diretora de GabineÍe
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.32 6/0001 -32

LLI N" l5l i 28 Dl,.ZEMBO DE 2023

REGUI-AMEr,\TA A I-Fll N' I4.133. DE 0l DE ABRIL
D[ 202 r. QU! DrSpÔÍ-. SOBRE r_rcrTAÇOES E
CONTRAl'OS ADMINIS'|RATIVOS. NO PODER

I,-EGISLATIVO DO MUNlCíPIO DE ALTO ALEORE DO

MARANHÀO,/N,{A.

A PlilrFlrll-A \,ltrNICIP^1. S^:lC;ONA A SEGL.IIN lL. l.Ll:

CAPITULO I

DrsPosrÇÕES cERAts

Art. l'Esta Lei regulamenta a t-ei n' 14.133. de 0l de abril de 2021" que dispõe sobre

Licitações e Contratos Adrr in istrativos. no ârnbito do Poder Legislativo Municipai de

Alto Alegre do N4aranhão/MA.

Ar1.2'O disposto nesta [.ei abrange exclusivamente as cômpfas e contratações do Poder

Legislativo. não se cstcndendo aos demais órgãos da administração direta do Poder

IxecLrtiro Municipal de Alto Alegre do Maranhão/l\44, autârqLlias- fundações. Í'undos

especiais. que existam ou venham â ser instituídos. e as demais entidades controladas

direla ou indiretamente pela Prel'eitura.

Alt.3'Na aplicação desta Lei. serão observaclos os princípios da legalidade. da

irnpessoalidade da nroralidade. da publicidade. da ellciência. do interesse público. da

probidade adrrinistrativa. da igualdade. do planejamento. da lransparência. da ellcácia.

da seglegação de funções. da :notivação. da vinculação ao edital. do.iulgamento objetivo.

da segurança .jurídica. da razoabilidade. da competitividade. da proporc ionalidade. da

celericlade. da econonricidade e do desenvolvimento nacional sustentável- assim como as

disposições do L)ecreto-Lei n" 1.657- de 04 de seterrhro de l9;12 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro ).

CAPITULO II
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão

CNPJ: 01.612.326/0001-32

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÀO ATt.

4" A Comissão de Licitação, incumbe a condução da fase extema do processo licitatório.

incluindo o recebimento e o julgamento dâs propostas, a negociação de condições mais

vantajosas com o primeiro colocado. o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - Conduzir a sessão pública;

Il - receber. examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos âo edital e aos

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos:

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar ejulgar as condições de habilitação;

vl - sanear erros ou falhas que não alterem a subsúncia das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

Vlt - receber. examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à atrtoridade competente quando

mantiver sua decisão:

Vlll - indicar o vencedor do certame:

lX - adjudicar o objeto. quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.

§ l" A comissão de Licitação conduzirá o Diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber,

as atribuições listadas acima. sem prejuízo de outras tarefâs inerentes a essa modalidade.

§ 2" Cabeni à comissão de Licitação. além dos procedimentos auxiliares a que se refere

§ a
;,//4,.,

1
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CNPJ: 01.612.326/0001-32

a Lei n' 14. I 33. de 0l de abril de 202I . a instrução dos processos de contratação direta

nos tcrnros dos artigos 72. 71 e 75 da citada Lei.

§ 3" Os mcr,rbros da Cornissão de Licitação serão designados de acordô com os requisitos

disposto na legislação de que arata do assunto.

s\ 4" A Clomissào de Licitação contará. sempre que considerarem necessário" corr o

suporte .ios órgãos de âssessoramento.jurídico e de controle interno para o desempenho

das Íunções listadas acima.

§ 5" A Conrissão de Licitação contará conr. no mínimo. 03 (rês) membros. denare

serv idores et'etivos ou ocupantes de cargos em comissão da Câmara Municipal.

§ 6' tim licitação na modalidade Pregão. o membro da Comissão de Licitação responsável

pela condução do certâme será designado Pregoeiro.

Art. 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos

dc quc trata a Lei n" 1,1.133. de 0l de abril de 2021. a autolidade obsen'ará o seguinte:

| - a designação cle agentes públicos deve considerar a sua fonnação acadêmica ou técnica.

ou seu conhecirnento em relação ao objeto contratado;

I1 - a segregação entre as funÇões. vedada a designação do mesmo agente público para

atuâçào simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;

I i I - previamente à designação. verificar-se-á o comprometinlento concomitante do

agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsa b ilidade,

com vistas a unra adequada fiscalização conlratual.

CAPITULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art.6" O Poder Legislativo Municipal poderá elaborar Plano de Contratações Anual, coln

o ot.rjetivo de racionalizar as contrataçôes dos órgãos e entidades sob sua competência.

gârantir o alinhamento com o seu planejarrento estratégico e subsidiar a elaboração das

respectivas leis oçamentárias.
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CNP.I: 01.ó12.326/0001-32

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Poder Legislativo

Municipal. observar-se-á como parâmetro normâtivo. no que couber. o disposlo na

lnstruçào Normativa n" I . de I 0 de janeirc de 201 9. da Secretaria de Gestâo do M inistério

da Economia.

CAPíTUI,O IV

DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

Aft.7" No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo

Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras.

inclusive locaçào e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e

Comunicação TIC. ressalvado o disposto no art. 8'.

Art. 8' Em âmbito do Poder Legislativo municipal. a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - contrâtâção de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos

limites dos incisos I e II do art.75 da Lei n" 14.133, de l'de abril de 202i.

independeniemente da Íbrma de contratação; Il - dispensas de licitação previstas nos

incisos VII. Vlll. do art.75. da Lei n" 14.133. de l'de abril de 2021:

ll - dispensas de licitação previstas nos incisos VII. Vllt, do an. 75. da Lei n' 14.133. de

I " de abril de 2021l.

Ill - contrâtação de remanescente nos termos dos §§ 2'a 7'do art. 90 da Lei n" 14.133.

de I ' de abril de 2021 ;

lV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou

Apostilamento. inclusive acÉscimos quântitativos e pronogações contratuais relativas a

serviços contínuos.

CAPITULO V

DO CATÁLOGO ELETRONICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9" O Poder Legislativo poderá elaborar catálogo eletrônico de padronização de

compras, serviços e obras. o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de

.._--.
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julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconlo e conterá toda a documentação

e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações

dos respectivos objetos.

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput.

será adotado. nos termos do art. 19" II, da Lei n" 14.133, de 0l de abril de 2021. os

Catálogos CATMAT e CATSER. do Sistema lntegrado de Administração de Serviços

Gerais - SIASG. do Governo Federal, ou o que vier a substituí-los.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo

Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as

Íinalidades às quais se destinam. vedada a aquisição de artigos de luxo.

§ l'Na especificação de itens de consumo. a Câmara Municipal buscará a escolha do

produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o

melhor preço.

§ 2o Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar. sob os aspectos de qualidade

e preço. superior ao necessário para a execução do objeto e sâtislâção das necessidades

da Câmara municipal.

CAPíTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. I l. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do Poder Legislativo

municipal. os parâmetros previstos no § l" do àfi.23 da Lei n' 14.133' de 0l de abril de

2021 . são autoaplicáveis. no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á. para a obtenção do preço estimado. cálculo que incida sobre um

conjunto de três ou mais preços. oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o §

1o do art. 23 da t,ei n' 14.133. de 0l de abril de 2021. desconsiderados os valores

inexequíveis. inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ I ' A partir dos preços obtidos por meio dos pârâmetros de que trata o § l" do art. 23 da

Lei n" 14.133. de 0l de abril de 2021. o valor estimado poderá ser. a critério do Poder

Legislativo Municipal. a média. a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa

de preços. podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos. desde que

)cFss(
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devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade

competente.

§2'Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica. em especial, quando

houver grande variação entre os valores apresentâdos.

§3" A desconsideração dos valores inexequíveis. inconsistentes ou excessivamente

elevados. será acompanhada da devida motivação.

§4o Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em

menos de três preços, desde que devidamente justificadâ nos autos.

Art. I3. Na pesquisa de preço relativa às côntratações de prestação de serviços com

dedicação de mão de obra exclusiva. observar-se-á como parâmetro normativo. no que

couber. o disposto na lnstrução Nomativa n' 5. de 26 de maio de 2017, da Secretaria de

Gestão do Ministério da Economia.

Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a

serem realizadas em âmbito do Poder Legislativo Municipal. quando se tratar de recursos

próprios, observar-se-á como parâmetro normativo. no que couber, o disposto no Decreto

Federal no 7.983. de 08 de abril de 2013. e na Portaria Interministerial 13.395. de 05 de

junho de 2020.

CAPÍTULO VII

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 15. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do

objeto licitado. poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para o Poder

Legislativo Municipal.

..,s lo A modelagem de contratação mais vantajosa para o Poder Legislativo Municipal.

eoltsidetlcir, (().1() () cicl() tic r i,.la ri,r Lrbjclo. tierc sct consitlcra.llt ainrllt nt Irtre r.le

lililn!ii ltultt\, dt !{)nLti.llilçar!r. a pirrtir'.la clrh(}faclo d(' lstLr(1,, Iétrriç., l'rclitltitllr c ,'[,

I crrr,, dc llc lelinr iu.

§ l'\r cslimati\il de despcsas de rnattutstlção. urilizaçâo. rcposiçào. dcpreciação c

irnpacto arnbiental- podcriro ser ulilizados parârnctros dírer'«rs. tais ctlmo histtiricos de

o.3à',"^âiiiff
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contralos anteriores. séries estatístieas tlisponílcis. in[orrlações constantcs de

publicaçircs cspecializadas. rnútodos tle cálcLrlo usrralnrorte aceitos oLr cventLralmente

pre\ istos ern lcgislaçiio. 1r'aballtos 1c'cnicos c acudêrnieos. dcrttre outros.

c,\ PIt t_t.o v I

tX ) .lt '1 .( ;.\\11: \ l O I'OR II:( \l( A l: PI{l-('o

,\rr. 16. l'lIl o.jrrlÊltrrerrlo por leclricx e l)reço. () descnrpettho prctóri«l tu erccuçào tlc

e ( )ntRrlo: crrrr o Pr,r.lct l .egislatir t-] \lrrniciPrrl tlcr crá scr collsid!-üdo lla l)onttlilçà()

1(\rnicrt.

l'alirsrali, rinico. l;rr it:rbitrr cio Podcr l.csislativo rtrutricipal. cottsitlcra-se autoitplicÍr'cl o

r.lislrt»trr nos §r\ l' c-l' do art. 1J8 illr lci n" 14. l.li. dc l- de llb:ildc 20l l. câbend() ao eciilxl

tlr licituclio tletallrrr u l'ortrra r.lc ciilculrr cla Poltttlaçào la'cnicx

( ,\PIt til.o lx

DOS CIRIll;RIOS Dtl l)[St-.\4P^l tl

r\rt. 17. Conro critér'io de dcsctnpltc pre\isto llo lrrt. (r0. lll. tla l.ci n' l'l.l-l-1. dc 0t de

abril de 2021- para el'eito cie conrproraçào tlc descnrolritttento- pelo licitante. de açrics

rJc equi{ade cntre honrens c ntulhercs no arnhicnlc dc trahaiho- poderàtr sct considet'adas

no c-tlital dc licitaçào. rJc'sde quc comprol adatnentc itttplentetttadas. politicas intcmas tais

côr'no progr"n'ras rle liderança pata nrulheres. projetos para dinrinuir a desigualdade entre

honrcns c ntulheres e o plcconceit() dcntto clas empÍesâs, inclttsive açeics edttcativas.

distlibuiçãrr cqtiânimc dc gêncros por nívcis hicrárqtricos. dcntt'c tlttlras.

CAPITI..]LO X

DA NEGOCIAÇÀO Oe enrços MAls vANTA.rosos

Art. 18. Na negocizrção de prc'ços mais vantajosos para o Poder l-egislativo.

Comissào de [-icitação poderá olLrecer ctltilrap[oposta.

ll
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Art. 19. Para etbito de verilicação dos documentos de habilitação. será

pennitida" desde qi-re prel'ista ern r:dital. a sua realização por processo eletrônico cle

cornunicação à distância. ainda que se trate de licitação rcalizada presencialmente nos

tennos do § 5" do arl. 17 da Lei n' 14.13i. de 01 de abril de 2021. asseguraclo aos

dernais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágralb único. Se o envio da docurnentaçào ocoÍrer a panii de sistenra inÍbnnatizadcr

plevendo acessô po1'meio de chave de identilicação e senha do interessado. presuntc-

se a devida segurallça quanÍo à autenticiclade e autoria. sendo desnecessário o envio

de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20. Para e1êito de verilicaçào da qualificação 1écnica. quando não se tratar de

contía{ação de ohras e serviços de engenl.raria. os ateslados de capacidade

lécnicop: olissional e técnico- operacional poderão ser subslituídos por outra pror..a de

cluc o profissional ou a empresa possui conhccimclllo tecnico e experiência prática

na e\ecução de sen,iço de características semelhantes. tais como" por exenrplo- termo

de conll:rto ou nolas fiscais abrangendo a exccução de objeto compatír,el com o

licitado. desdc que. em clualquer caso. a Comissão de l-icitação realize diligência para

conllrnrar tais inlbrmações.

fu1. 21. Não serão aclmitidos atestados cle responsabilidade técnica de prolissionais que.

comprovatiar.nente. tenham dado causa à aplicação das sanções prer,islas nos incisos

Ill e IV do círrut do art. 156 da Lei n' 1.f.133. de 01 de abril del021. em decorrência

de orientaÇãn proposta. de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional dc

sua responsabilidade.

CAPITULO XII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 22. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, é permitida a adoção do sistema de

registro de preços para contrâtação de bens e serviços comuns, inclusive de engenhari4



FIV 
- 

ALTO ALEGRE
*- oo MARANHAo

r§: ,Q

PRoCESSO 2a

BRICA

Prefeitura Municipal de AIto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.32610001-32

sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras de

engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Art. 23. As licitações do Poder Legislativo Municipal processadas pelo sistema de registro de

preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação pregão ou Concorrência.

§ l" Em âmbito do Poder Legislativo municipal, na licitação para registro de preços, não será

admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de

desclassificação.

§ 2' o edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da

ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração

da sua proposta, sem que isso represente ou âssegure ao fomecedor direito subjetivo à

contrataç ão .

AIt. 24. Nos casos de licitação para registro de preços. o Poder Legislativo deverá, na lase de

planejamento da contratação. diwlgar aviso de intenção de registro de preços - [Rp, concedendo

o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis parâ que outros órgãos ou entidades registrem eventual

interesse em participar do processo Iicitatório.

§ lo O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2' Cabe ao Poder Legislativo Municipal analisar o pedido de participação e decidir,

motivâdâmente. se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3" Na hipótese de inclusão. na licitação. dos quantitativos indicados pelos participantes na

fase da IRP. o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 25. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 0l (um) ano" podendo ser

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 26. A ata de registro de preços não seú objeto de reajuste. repactuação. revisão. ou

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses

institutos aos contrâtos dela decorrente. nos termos da Lei n" 14.133. de 0l de abril de

2021.

V
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{rt.27. O registro do fomecedor será cancelado quando:

| - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo poder

Legislativo Municipal, sem justifi cativa aceiúvel;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata. na hipótese deste se tomar

superior àqueles praticados no mercado; ou

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n. 14.133, de

0l de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e

IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 28. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato

superveniente, decorrente de caso forluito ou força maior. que prejudique o cumprimento da

ata. devidamente comprovados e justificados: I - por razão de interesse público; ou ll - a

pedido do fomecedor.

CAPÍTULOXIII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 29. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder Legislativo pretender

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver

inviabilidade de competição em virhrde da possibilidade da contratação de qualquer uma das

empresas credenciadas.

§ 1o O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador intercssâdo em integrar

a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" O Poder Legislativo Municipal fixará o preço a ser pâgo ao credenciado, bem como as

respectivas condições de reajustamento.

§ 3'A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este lor o

beneficiário direto do serviço.
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§ 4" Quando a escolha do prestador Íbr t'eita pelo Poder Legislativo Municipal. o

instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos

serviços. desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5'O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser

inferior a 30 (trinta) dias.

§ O prazo para credenciamento deverá ser reabeío. no mínimo, uma vez a cada 12 (doze)

meses. para ingresso de novos interessados.

CAPÍTULO XIv

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 30. Adotâr-se-á. em âmbito do Poder Legislativo Municipal. o Procedimento de

Manifestação de lnteresse observando-se. como parâmetro normativo. no que couber. o

disposto no Decreto Federal n' 8.428. de 02 de abril de 201 5.

CAPITULO XV

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 31. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.' 14.1 33. de 0l de abril de 2021. o sistema de

registro cadastral de fomecedores do Poder Legislativo Municipal será regido. no que couber.

pelo disposto na Instrução Normativa n' 3. de 26 de abril de 201 8. da Secretaria de Gestão

do Ministério da Economia.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Poder Legislativo

Municipal serão restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no

caput deste aÍigo. exceto se o cadâstramento for condição indispensável para

autenticação na plataforma utilizada para realização do certâme ou procedimento de

contratação direta.

CAPÍTULO XVI

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 32. Os contratos e termos âditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e os

particulares poderão adotar a forma eletrônica. Parágralo único. Para assegurar a

@L)
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confiabilidade dos dados e informaçôes. as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão

ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de ceftificado digital pelas partes

subscritoras. nos termos do art. 4'. inc. Ill. da Lei n' 14.063. de 23 de setembro de 2020.

CAPiTULO XVII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 33. A possibilidade de subcontratação. se for o caso, deve ser expressamente prevista no

edital ou no instrumento de contratação direta. ou altemativamente no contrato ou instrumento

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual márimo permitido para

subcontratação.

§ l'E vedada a subcontrataçãô de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação otr atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou se deles

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o

terceiro grau. devendo essa proibição constâr expressâmente do edital de licitaçào. § 2' E

vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto' entendidâ esta

como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional,

foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovat a execução de serviço'

pela licitante ou contratada. com características semelhantes.

§ 3o No caso de fornecimento de bens. a indicação de produtos que não sejam de

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPITULO XVIII

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art.34. O objeto do contrato será recebido:

| - Em se tratando de obras e serviços:

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de

término da execução;

R
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l)) DeÍinitivamente. após prazo de observação ou vistoria. que não poderá ser superior a 90

(noventa) dias. salvo em casos excepcionais. devidamente justificados e previstos no âto

convocatório ou no contrato.

II - Em se tratando de compras:

a ) Provisoriamente, em até I 5 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) Definitivamente. para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação. em até 30 (trintâ) dias da comunicação escrita do contratado. § l'

O edital ou o instrumento de contratação direta. ou altemâtivâmente o contrato ou instrumento

equivalente. poderá prever apenas o recebimento deÍlnitivo, podendo ser dispensado o

recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada. objetos de

pequeno valor. ou demais contratâções que não apresentem riscos consideráveis ao

Poder Legislativo Municipal.

§ 2'Para os fins do parágrafo anterior. consideram-se objetos de pequeno valor aqueles

enquadráveis nos incisos I e Il do art.73 da Lei n' 14.133, de 0l de abril de 2021.

CAPÍTULO XIX

DAS SANÇÕES

Art. 35. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156

da Lei n" 14.133. de 0l de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do

Poder Legislativo MuniciPal.

CAPiTULO XX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente

implementado o Ponal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) â que se refere o art'

174. da Lei n'l4.l33,de0l de abril de 2021 :



tLSi
r. 1., t.. i t. I ,..r I.i ::, :l i:

JlLI (., }tLEI.rl(E
UU ri|AXAHII/1Ç

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.32610001-32

I - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a

aviso. autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no

Boletim Oficial do Município;

ll - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir

a inteiro teor de documento, edital, contratô ou processo, a publicidade dar-seá através de

sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência da Câmara

Municipal;

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação diretâ

ante a ausência das informações previstas nos §§ 2'e 3" do aft. 174 da Lei n" 14.133. de l"
de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades

atualmente disponibilizadas pelo Govemo Federal. no que couber, nos temos desta Lei:

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei n' 14.133, de 0l de

abril de 2021 .

Art.37. A Secretaria da Câmara Municipal poderá disponibilizar informações adicionais

em meio eletrônico" inclusive modelos de arteÍàtos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos lederais como pârâmetro

normativo do Poder Legislativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na dala de

publicação destâ Lei.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Alto Alegre do Maranhão,tMA, 28 de dezembro de 2023.
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CÂMARA t\,luNtctpAL DE ALTo ALEGRE Do N/ARANHÃo ESTADo Do TVTARANHÃo

revistas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1o. NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARÃES, brasileiro, identificado pelo RG n" 17177 4820019.
SSP/[ilA e CPF: 025.494.043-94, para ocupâr o cargo comissionado de Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhào - MA.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3o. Revogadas as disposiçôes em contÍário

Gabinete da Presidente da Câmara lvlunicipal de Alto Alegre do Maranháo-lvlA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

cÂuARA MU ICIPAL DE ALTo ALEGRE Do i'ARAilHÃo :. PoRTARIA . NOMEAçÃO: PORTARIA lf 02,2025

PORTARTA N" 02/2025.

D/SPÓE SOERE Á NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGQ ÇOMISSIONADO DA
CÂMARA MUNI)IPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÀO-MA., E DA OUIRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuições legais, previstas no Íegimento lnterno e na Lei Orgânica lvlunicipal,

RESOLVE:

Arr. 1". NO|\4EAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG n" 000111953ô992, SSP/MA e

CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto
Alegre do lilaranháo - l\rlA.

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor nesta data.

1-, Art. 3ô. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alêgíe do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidênte

CÂMARA MuNIGIPÂL DE ALTo ALEGRE Do I!ARANHÃo: PORTÀRIA . NOMEAçÃO: PORTARIA NO 06,2025

PORTARIA N" 06/2025,

D/SPÓE SOERE A NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE ÇARRGO COMISSIONADO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENÍE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO.
no uso de suas atribuiÇóes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica lvlunicipal,

RESOLVE:

CÂMARA MUNtctPAL oE ALTo ALEGRE Do titARANHÃo - poRTARtA - NoMEAçÃo: poRTARtA No o3r2o25

PORTARTA No 03/2025.

D/SPÓE SOBRE Á NOMEAÇÀO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISSIONADO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

o;ffiE
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A( 20 Esta Portaria entra em vigor nesta data

Art. 3". Revogadas as disposiçÕes em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CPF: "'.100.893j" - Data: 03/01/2025 - lP com n'i 172.10 1.153
Autenticação em: www.cmaltoalegredomaíanhao.ma.gov.br/diariooÍcial.php?id=225
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Art. 1". NOMEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS OE SOUSA, brasileira, identiflcada pelo RG n" 0138880720000, SSP/|VIA e
CPF. 072.073 203-45, paa ocupar o cargo comissionado de Controladora lnterna da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranháo - lVlA.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo - PoRTARIA - NoMEAÇÂo: PoRTARIA lt|. 0?/2025

PORTARTA No 07/2025.

DISPÓE SOBRE A NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISSIONADO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., E DA OUTRAS
PROVIDÊ.NCIAS-

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO MARANHÃO, ESTADO DO IVIARANHÃO,
nô uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei OÍgànica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1". NOMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada pelo RG n'057497692015.
SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o caÍgo comissionado de Diretorã de Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo - MA.

Art.2". Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3". Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

CÂMARA MUN|C|PAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - PORTARIA - NOMEAÇÃO: PoRTARIA No 08/2025

PORTARIA N" 08/2025

D/SPÓE SOBRE Á NOMEAÇAO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISSIONADO DA

CÃunan MUNtctpAL DE'ALTI ALEGRE Do MARANHA:-MA.. E DÁ ourRAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO,

no uso de suas atribuiçôes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei orgànica Municipal,

RESOLVE:

AÍt. 1". NOMEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificadâ pelo RG n" í 3827-40,

SSP/MA e CpF: 645.235.5i3-g1, para ocupar ocargo comrssionado dê Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranháo - lVlA.

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçóes em contrário

\/ Gabinete da presidente da Càmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 dê janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente
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AIA DE POSSE

Ata da sessão solene de posse dos Vereadores.
eleiçião dâ Mesa Diretora, posse da Prefeita l\4unici-
eâi e Vice-Prefeita eleitos em seis de outubro de
dois nril e vlnte para o ntandato de 2025 a 20?8

Ao pnmeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, às 17t00
hcres. nesia crdade de Alto Alegre do Maranhào - lvlÀ, no Ginásro Esportivo Teresa Murad', loca[-
zado ,la Rua sào Lucas, s/n - Bairro Sanio Antônio. com a pÍesença dos Vereadoresr Antônia Ka-
iiane dos Santos de §ouza, Cleusinei Santana Silva, Davids Lopes Lima, Eliane Silva r]e Oliverra,
.r-'liana dos santos vieira, Leocy cuÍim dos santos sobrinho, lvlanoel Rodngues pereira, Miriam
' :,neiro costa, Patrícia Albuquerque Paiva, Ruidouglas de Almeida Rodrigues e Tarcisio Augr.r:.o
Bezerra Paiva. sob a presidência do vereador Leocy cutrim dos santos sobrinho. na forma do
ai 4o. § 10, d0 Regimento lnterno, que convtdou a Vereadora Palrícia Albuquerque paiva para se-
cietariar cs tiabalnos, i'euniram-se em Sessâo Solene cje rnstalação da oilava Legislatura da Câma-
ra fulunicipal de Alto Alegre do lríaranhão - MA, para a possê dos vereadores do mandato de 1o de
Janerro de 2025 a 31 ce dezembro de 2028, eleição da Mesa Diretora para o biênio oe za2s a 2a26.
posse da Prefeita e da Vice"PreÍeita eleitos no pleito de seis de ouiubro de 2024. Dando continuida-
de o senhor Presidente declarou aberta a sessão e convidou os presentes para ficarem de pe para
ouvtrem o hino nacional. o hino do Maranhâo e o hino do lvlunicipio de Alto Alegre do l\Íaranhà0.
Continuando, o Se hor Presioente convidou os Senhores vereadores eleitos para apresentarem
seus 0tplomas e respectivas declaraçóes de bens que após veriÍicada a âutentlcidado dos docu-

ürlios. crorlvidou-os a presiare o seguirrte comprorrsso: "Prometo manler e cieíender a Consii-
iirrçõo do Brasil, a Cortstituiçáo do i:staclo do lr4ararhàr;. a Lei Orgânica do Municipio de Altc Alegre
dr.i Ívlaranlráo e as iers, desenrpenhar coin teâldáoe e dedicação o mandato que me foi conÍiado
pelo povo altoalegrense . Ern seguida o senircri F'residente declarou empossados os vereadores
para o mandaio de prttneiro de janeiro de clois rnii c vi te e cinco a tÍinta e um de dezembro de dors
mrl e vinte e orto, convrdando-os pâra assrnâÍeíli os,"espectivos Termos de pcsse, declarando em
seguida instalada a Oitava Legislatura cJa Camara Municipal de Alto Alegre do lúaranhâo, Continu-
ando. o Senhor Presrdente alruncicu que. coniorrne ceírdão emitida pela Secretarra da Casa, Íorant
a:'esgntados os pedidos de registrc de uuas chapas e rma candrdarura lndivtdual para concorÍe-
.., , à eleiçáo paia os caígos da tlesa Direlora. Ern srguida o Senhor Presioente suspendeu us

trabalhos por quinze mini.,tos para que íosser* ieitos o; praparativos para a eleiçãc da Mesa Direto-
ra da câmara Municipai para o biônio de dois mil e vrnte e cinco a dois mil e vinte e seis, sendo
anunciando apresentaçào, em tempo hábil, das seguiatcs cnapas e candidatura individual: CHApA
01 : PRESIDENTE: Tarcisio Augusto Bezeri'a Paiva. 'i'' ViCE-PRESIDENTE: patrícia Albuquerque
Paiva.2o VICE-PRESTDENTE: Cleusinei Santana tliiva. .1" SECRETÁR|Oi Leocy Cutrim dos San_
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tcs Sobrrnho, P SECRETARIO: Antônia Katiane dos Santos de Souza; CHAPA 2: PRESIDENTE:

Eirane Sriva de Oliverra, '1" VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-

PRESIDENTE: Manoel Rodrigues Pereira, 10 SECRETARIO: Miriam Carneiro Costa, 2o SECRE-

TÁRIO: Davids Lopes Lima e CHAPA 03: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira. Em seguida o

Senhor Presidente lniciou o processo de votação secreto. ao fim do qual convidou os vereadores

Pakicia Albuquerque Parva, de Souza e Davids Lopes Lima para íuncionarem como escrutinadores.

Ao fim, íoi apurado o seguinte resultado: 06 votos para a chapa 3, 05 votos para a chapa 1 e ne-

nhum volo para a chapa 2. Em seguida o Senhor Presidente declarou vencedora a Chapa 3, com a

seguinte composição PRESIDENTE - Juliana dos Santos Vieira. Continuando, o Senhor Presidente

rn ciou os preparativos para a elerção dos cargos remanesoentes da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicipal para o biênio de dois mil e vinte e cinco a dois mii e vinle e seis, sendo anunciando âpresên-

tação de châpa única com a seguinte composrçào. CHAPA ÚNICA - 'lo VICE-PRESIDENTE: Rui-

douglas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETÁn,O: gti-

ane Silva de Oliveira ? SECRETÁRIO: Muiam Carneiro Costa. Em seguida o Senhor Presidente

iniciou o processo de votaÇão secreto, ao fim do qual convidou os vereadores PaÍicia Albuquerque

f:iva. e Davids Lopes Lima pâra íuncionarem como escrutinadores. Ao fim da apuração Íoi apurado

r ;eguinte resultado: 06 votos a Íavor e 05 votos de abstenção, Em seguida o Senhor Presiderile

declarou vencedora a Chapa única. com a seguinte composição. 10 VICE-PRESIDENTE: Ruidou-

glas de Almeida Rodrigues, 20 VICE-PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1" SECRETÁRIo: Eliane

Srlva de OliveiÍa 20 SECRETARIO: l/iriam Carneiro Costa. Em seguida, o Senhor Presidente de-

clarou eleita a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Alto AlEre do lVlaranhã0, com os seguintes

membros: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira, 1" VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Aimei-

da Rodrigues. 2" VICE-PREEIDENTE: Davids Lopes Lima, í' SECRÊTÁRIO: Eliane Silva de Olivei-

ra 2o SECRETÂRIO: Miriam Carneiro Costa. Em seguida. o SenhoÍ Presidente convidou a PreÍeita

eleita e a Vice'PreÍerta a tomarem assento na Mesa Diretora dos Trabalhos. Continuando, o Senhor

Presidente convidou a Senhora Nilsilene Santana Ribeiro Almeida e a Senhora Terezinha Jansen

Silva a ãpresentârem seus diplomas, declarações de bens, que após verificada a sua autenticidade,

convidou-as a prestarem o seguinle compromisso. "Prometo cumprir a Constituição Federal, a

ConstituiÇão Estadual, a [ei Orgánica do lVunicipio e as demais leis, desempenhar Íiel e lealmente

o mandato de prefeiia e vice-preÍeita, que o povo rne outorgou. promovendo o bem geral do munici-

pio." Em seguida o Senhor Presidenle declarou empossada a SenhoÍa Nilsilene Santana Ribeiro
Almeida e a Senhora Terezinha Jansen Silva no caÍgo de Prefeita e Vrce-PreÍeita Municipal. res-
pectivamente. para o mandato de primeiro de janeiro de dois mil e vtnte e cinco a tíinta e um de

dezembro de dois mil e vrnte e oito e convidando-as para assinaíem os respectivos Termos de Pos-

se Continuando. o Senhor Presidente Íez pronunciamento no quãl prestou contas de sua gestão á
í'.rnte da Càmara Municipal, agradeceu a seus eleitores e correligionários e deu posse aos novis
, i(cgrantes da l/esa Diretora para o biênio de 2025 a 2028. Continuando a Senhora Presrderrre

franqueou a palavra à Vice-PreÍeita Terezinha Jansen Silva e à PreÍeita Nilsilene Santana Ribeiro
Alrneida. que fizeram seus pronunciamentos de agradecimento por sua reeleição e para Íalar de
projetos futuros para desenvolver mais ainda o municipio e proporcionar melhoÍes condiçoes de,
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vida e trabalho à popuiação, principalmente daquelas pessoas mais carentes. Em seguida, a Se-

nirora Presidente usou a palavra onde agradeoeu aos cidadãos altoalegÍenses em lhe confiar seus
'"otos Agradeceu aos colegas vereadores por lhe haverem conduzido à pre§idência da Câmara

l\trunicipai e prometeu dedicar seu mandato ao povo Ce AIto Alegre do Maranhã0. A Senhora Presi-

ilente lranqueou a pâlavra ao Ex-Prefeito e líder político Liorne Branco de Almeida Junior que fez

um relato de sua traietória politrcâ em Aito Alegre do Maranhão e Íez um balanço de sua adminis-

tração à Íente da Prefeitura Municipal, em seus dois mandatos, no periodo de 2005 a 2012. desla-

cou a excelente administraÇão da Prefeita em seu primeiro mandalo e desejando-lhe sorte nos pró-
'<rrr-''os quatro anos à írente da Prefeitura Municipal. I'iada mais havendo a tratar. a Senhora Pr:'i-
dynle declarou encerrada a sessào e autorizou que se lavrasse a presente ata que depots de l,da e

achada conforme. serà por todos assinada. f6 : r.... - -(. -/-' Secretário da lVlesa

Drretora lavrei esta e assino juntantente com a PreÍerta, a Vice-PreÍeita, a Presidente, lodos os ve-

readores e demais presentes.
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PROCESSO:

BRI
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo

Alttl Alegre do Maranhão/MA
ll-mail: canraradealtoalesre2 025ra-smail.com

Ruo Sõo Lu.os Botia Sonta Antanta.5N

cNPJ 02.2i2.044/0001-72

DESPACHO

Encaminhem-se os aulos do presente processo administrativo para elaboração do

Termo de Referência, nos termos do Art. í 8, ll da Lei no 14.133121 .

Alto Alegre do Maranháo/MA, 27 de janeiro de 2025

KATI ALVES DO e/-l NTO
Diretora de Gabinete
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Câmara Municipal de Àlto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhâo/MA

E-mail: camaradealtoalegre202Sfa)qmâil.com
Rua 5ãa Lucos Boúrc Santo Antônrc. tN

cNPJ - 02.212.04 4t0001-'72

MINUTA DO TERMO Df, REFtrRENCIA

I. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR
| .l . Considerando a análise do Estudo Técnico Preliminar. elaborado por este setor técnico jurídico.

conr inluito de dernonstrar a real necessidade da contrataçào e buscar a sôlução e avaliação da viabilidade

lecrrica e eeonômica da conlrâtâçào.

1.2. Conr base nas inlormações levantadas ao longo do Estudos Técnicos Preliminar. a equipe de

planejamento declara que a contratação de empresa especializada na prestaçãô dos serviços é a solução

mais viável para o município.

2. OBJETO
2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em

assessoria .jurid ica. para atender as necessidades da Cârrara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

3. JUSTICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÀO
A presente contratação r isa a satisfação do interesse público pois busca suprir a necessidade de

supoÍe técn ico--iu ríd ico exigido pela Câmara Municipal perante â complexidade das Í'unções legislativas

que desempenha e às constantes demandas juridicas envolvidas em seu cotidiano- uma vez que tem como

respon sabilidade a elaboração. modiÍicação e interpretação das leis municipais" o que exige que todas âs

propostas de leis e pro.ietos sejam analisadas de acordo com a Constituição. as legislaçôes rnunicipais-

estaduais e t'ederais.

AIém disso. durante o processo legislativo, surgem tiequentemente q uestões j uríd icas complexas

que exigem pareceres técnicos detalhados. Há necessidade, ainda. de suporte técnico-juridico para

I iabilizar que os \,ereadores e â presidência da Câmam conrpreendam as implicaçtles legais das decisôes

quc tomam" evitando futuros problerr as j urídicos que possam comproÍlleter a atuação da Casa.

A clefesa dos interesses da Câmara Municipal tambem é um ponto que carece de atenção, unla

rez que há necessidade de suporte técnico--jLrríd ico especializado para auxiliar a Procuradoria na

representação da Câmara em processos de maior complexidade e singularidade. sejam eles favorávei:' ou

deslàr oráveis. incluindo âçôes que envohem questões políticas ou adrn in ist rativas. como improbidade

adnr in istrativa. Auxiliar também na representação perante órgãos de Controle Externo. presentando

esc lât ecimentos. interpondo recursos- âpresentando memoriais e realizando sustentaÇões orais.

cspecialmente- no que tange à tiscalização contábil, financeira. orçamentária. patrimonial e opemcionâ1. A

Íàlta deste suporte -iuridico pode resultar ern prejuízos Íinanceiros. danos à inragem pública e ate sanções

j ud ic iais.

Por firn. o suporte técn ico-j uríd ico especializado oferece consultoria em questões especiÍicas

institucionais e politicas, ajudando a orientar os vereadores sôbre o regimenlo intemo da Casa. a ética

parlamentar e os limites legais de suas firnções. Isso assegura que os trabalhos legislativos ocorranr de

tbrma harnrônica- ética e dentro da legalidade.

o



As competências atribuídas a esta procuradoria são as de planejar. coordenar. controlar e executar

atos relacionados à representação jurídica da Câmara- em juízo ou etn estêra administrativa. benr como

plestar assessoraniento jurídico a Presidência eln assuntos pertinentes à sua área de atuaçào- inclusire

quanto a elaboraçâo de textos normativos; Elaborar. analisar e rever minuta de contrâtos. convênios e

demais atos adm in istlativ()s. orientar a realizaçào de sindicâncias, inquéritos e processos administrati\ os.

coldar- organizar e mânter cadastro de jurisprudência- doutrina e legislação de interesse da Casa

Lcgislativa- representá-la em juízo. emitir parecer técnico jurídico ern atos administrativos em geral da

adrninistração direta e indireta. logo. frente a elevada quantidade de atribuições ineÍentes a esla pasta.

rer.itlca-se a necessidade de contratação de supofte técnico-jurídico especializado para enfrentameDto de

qucstões maior conrplexidade e singu laridade j urÍdica.

Cont a ausêrrcia do respectivo supone.jurídico, a Câmara Municipal ficaria exposta a Íàlhas legais.

corllprometendo sua credibilidade e eticiência. e coloca enr risco o bom funcionamenÍo de suas âtribuiçÕes

con stituc ionais. A contratação é- assim. lirndanrental para garantir que as atividades da Cârnara sejam

realizadas com segur ança .iuríd ica, transparência e responsahilidade.

.I. DAS ESPECIFICAÇOES f, QUANTIDADES:

.1.1. No que versa a especiÍicações e quantidade. as mesmas foram levantadas diante da necessidade

municipal. contbnne as descrições abaixo:

E\I

0l RS

4.2. Os serviços tecnicos especializados em assessoria juridica serão prestados de fbrma coltinuada.

copstituir-se de oÍientação técnica à Presidência da Câmara Municipal. junto à Procuradoria Ceral ente. por

meio dos serviços abaixo especificados:

. Irrcstação de serviço de assessoria -iurídica para a Procuradoria Geral da Cârnara Municipal para análise e

enrissão de pareceres j urid icos nos assuntos enviados para sua apreciação. avaliando as implicações legais

e possíreis desdobramentos. os intpâctos para a PGM e possibilidades de resolutividade da demanda-

considcrando o intcresse do município:

. Análise e busca de jurisprudências favoráveis a Cârnara Municipal contratante. a pedido da Procuradoria

Gcr.al. nos casos de maior conrpleridade e singularidade. principalmente no que tange às açôes do setor de

Orientação e I-iscalização e Adnr inistrativo/ Financeiro:

VALOR
TOTALQUANT

VALOR
UNITÁRIO

LTNIDDESCRIÇ.{O

RS\í t.S

Contrataçâo de empresa especializada para

prestação de serviços tecnicos especializados

em assessoria -iuridica- para âtender âs

necessidades da Câtnara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA.

f--.t
Câmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhão/MA
E-mail:@

Ruo 5õa Lu.os Eotna sdnta Antono 5N

cNPJ 01.1i 2.0.1,1/000 t-72
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' l)nrissâo de pareceres .juríd icos referentes à interpretaÇão de toda e qualquer legislaçào no âmbito Federal.
Estadual e Municipal e em especial às questões ligadas ao Direito Público Municipal:

. Emissão de pareceres quanto à legalidade. competência e constitucionalidade das leis e atos do Poder

[-egislativo:

'Organizaçào e/ou patrocínio de ações j Lrd ic iais, corn peticionamento e deÍ'esas nas demandasjudiciais enr

andamento ou que venham a srtrgir no curso do contrato nos quais o Ente contrâtante seja pane (autor. réu

ou terceiro interessado) pemnte o TribLrnal de Justiça dô Estado do Maranhão-TJ/MA; Tribunal Regional

do l-rabalho da l6' Regiào - 'l R'I l6 e Justiça Federal. Seção JLrdiciaria do Maraúào.

. Representação da Câmara Municipal.iunto ao órgão de Controle Externo dos Municípios- no âmbito do
'fribunal 

de C ontas do Estado do Maranhào-TCE/MA. nas questões de maior complexidade e singularidade
na área do Direito Publico Financeiro Municipal cujo Município seja parte interessada. benr como nas

ntatérias de Direito Adminislrativo- Constitucional e Trabalhista de interesse da Procuradoria Ceral do

Nlunicípio e ainda. incluindo realizaçâo de audiências e interposição de recursos:

. Organização e/ou execução. de lareÍas relacionadas com a representação dâ Procuradoria Geral nas esÍêras

adrninistrativas e -judiciárias tanto na Íà:ie extrajudicial quanto na contenciosa. devendo para tanto a
Contratada se resporrsabilizar pelo cumprinrento de todos os prazos processuais e extrajudiciais que se

encontrarn sob seu patrocínio;

. C)rganizaçâo e/oLr e\ecução de tarefas relacionadas com o acompanhamento e controle de açties j udic iais.

bern conro. de processos administrativos de interesse da Procuradoria Geral.

5. EXECUÇAO DO OBJETO
DO MODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A prestação dos ser.riços de Assessoria Jurídica deverá ser prestada através de profissionais corn

Íorrnação superior em Direito. inscritos na C)rdem dos Advogados do Brasil. com a realizaçào de visitas in

loco (sede do Município) conÍbrme a necessidade dos serviços e solicitação do Procurador Geral, para

prestar servigos de oricntações diretas aos servidores da Câmara.

5.1 A prestaçâo dos sen'iços de Assessoria Jurídica dereú ser prestados de forma ininterrupta. durante o

horário conrercial. nas instalações do escritório de advocaciâ contratado. também ern locais indicados pela

Cârrara Municipal contratante. nos órgãos administrativos e.judiciais. ern diligências. como também de

Íblma on line. remota- r ia aplicativos de mensagens. platafomras de vídeo conferências. ou seja. objetivando

a elucidaçâo de consultas leitas por sen'idores do Município- devendo toda e qualquer orientação somente

ser prestada por proÍlssionais inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. integtante da equipe técnica da

contratadâ.

5.i. A CONTRA I-ADA devcrá Inanler sistemas de software para alimentaçào. gerenciamento e
acompanhamento de todos os processos judiciais e demandas âdministrâtivas incluídas no objeto deste

contrato para eficiência e acessibilidade a base de dados correspondente.
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5.4. A CON'I-RATADA tambenr deverá tnanter. por rneio de sistemas de software, o moniloramento de

todas as publicações.judiciais e extrajudiciais referentes aos processosjudic iais e demandas adm inistratir as.

5.i. A empresa contratâdâ disponibilizar'á e-nrail e número telefônico para atender às consultas e

dernandas perlinentes à plena satisÍàção do objeto contratual;
5.6. A emptesa contratada deverá seguir rigorosarnentc as nonnas e regulamentos relacionados às condições

de trabalho exigidos neste Termo de ReÍ'erência- se observada qualquer anormalidade na prestação dos

scrViços poderão ser suspensos/rescindidos. ficando ainda a contratada sujeita as penalidades da Lei.
5.7. Os serviços serão comprovados mediante errissão de relatório dos serviços realizadôs. que será

submetido ao Fiscal do Contrato. nos tennos do artigo I l7 da L-ei n'. l4.lll/21.
5.8. Todos os eventuais custos com passagens. hospedagens. conduçâo. deslocamento. alimentação, seguros

e demais despesas necessárias à execução dos seruiços correrão às expensas da Contratada.

5.9. Todas as despesas com impostos. encargos. incidentes deverào ser inclusos no preço da proposta e en1

hipótese alguma. poderão ser destacadas quando da ernissão de Nota Fiscal.
5.10. O inicio da prestação dos serviços deverá acontecer imedialamente após a emissão da Oldem de

Scrv içr'r.

6. DA QUALIFICAÇÀO DA EQUIPE TECNICA E DA CONFIDENCIALIDADI
6.1. A contratada deverá possuir Equipe Técnica. privilegiando a experiência em Direito Público- com

ênÍàse nas áreas de Direito Adrn inistrativo. capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos.

nos prazos â seren estâbelecidos.

6.2. A côntratada deverá ter equipe Técnica com profissionais com Íbrmação superior ern Direito.
der idamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil. sendo que tais proÍissionais dererão possuir

conrprovada cxperiênc ia j urid ica na área do Direito Públicol

6.1. Iodos os títulos e cerliÍlcados de especialização da Equipe Técnica deverâo ser apresentados:

6.'1. A contratada deverá possuir atestados de capacidade tecnica que confinnem süâ notória

especializaçào. na tbrrna disposla no artigo 74. inciso lll da Lei Federal 14.133/21.

6.5. As informações passadas pela Contratante. que não serão objeto de divulgação. devem ser tratâdas

ern caráter confidencial.

7. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
1.1 . Reger-se-á o ob.ieto deste Termo pelas disposições da Constituição Federal de 1988. Lei [rederal no

ll.l33. de 0l de abril 2021. da Lei Cornplemenlar n' 123. de l4 de dezernbro 2006^ alterada pela Lei

Conrplementarno 1,17. de 07 de agosto de 201.1 e suas alterações

8. DA CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS
8. I . Os serr iços a serem conratados enquadram-se na classilicação de serviços técnicos especializados

dc natureza predom inantemente intelectual com plofissionais ou empresâs de notória especialização, nos

termos do Art. 7,1. inciso III da Lei Federal no 14.131. de 2021.

8.1. Os serr iços ob.jeto deste Termo de Referência denotam. por suas caracteristicas intrinsecas. evidenle
natureza continua. nos temos do art. 6'. inciso XV da Lei F edcral l4.l 33 de 2021 .
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9. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇAO
A inexigihilidade de licrtaçào para a contratação de serviços tecnicos especializados de natureza

predom inanternente intelectual está prevista no anigo 74 da Lei n" l.1.l13/2021 (Nora Lei de Licitações e

Con(ratos Adm in istratit os). Essa modalidade aplica-se em situações onde a competição é inviárel- devido

à exclusividade do prestador. gârantitrdo que a adminislração pública selecione os profissionais ou empresas

rnais qualiticadas para atender às suas demandas específicas.

A ret'erida lei estabelece a inc,xigibilidade de licitação para sewiços de alta cornpleridade

intelectLral. que exigem expertise, criatividade e elevado nível técnico. ConÍ'otme o artigo 74, §i',
considera-se notriria especialização quando o trabalho do contratado é singular, apresenta resultados de

qualidade excepcional e a escolha é devidamente tindamentada pela administração públicâ.

A Or.dem dos Advogados do Brasil. por meio da Súrnula n'0'l/2012/COP. publicada em l7 de

serernbro de 201 2. reÍ'orça que. atendidos os requisitos legais, é inexigível o procedimento licitatório para

a contratâção de serviços advocatícios pela administração pública. Essa inexigibilidade decorre da

sirrgularidadc da atividade, tla notória especialização dos profissionais e da inviabilidade objetiva de

conlpetiçào. Complementamente. a Súmula n" 05/2012/COP ratifica que esse é o procedinrento correlo e

atlequado para a contratação de serviços advocaticios. assegurando a Íbrmalização ]urídica do ato

adnrinistrativo corn base na inexigibilidade

Adicionalmente- a professora Lúcia Valle Figueiredo sustenta que. quando há mais de um

profissiolal ou elnpresa altamente capacitada, mas com qualidades peculiares, e lícito à administração

pítblica exercer seu critério discricionário para selecionar a opção mais compatível com suas necessidades

e objetilos.

Nesse mesmo sentido. o jurista Marçal Justen Filho deslaca que detenninados serviços exigem

habilitação especifica. vinculada a uma capacitaçào inteleclual e material diÍ'erenciada. Nessas situações. a

singularidade no desenvolvimento do serviço exclui cornparações ou competições. tomândo inviável a

realização de um processo licitatório.

portanto. a inexigibilidade de licitação é um inslrumento jurídico legítimo e adequado para a

contrâtação de serviços técnicos especializados. especialmente em atividades de natureza intelectual, como

os serviços advocatícios, garantindo que a administração pública obtenha resultados de excelência e

qualidade.

10.

l0.l discriminação detalhada dos serviços. o valor de

re|llLtnefação. enr algarisnto e pol extenso. -iá considemndo todas as despesas. mão de obra especializada,

ta\as. impostos. encargos. trihutos. lietes. IÍansportes e demais despesas que incidam direta ou

indiretament!- sobre â preslâção dos sen iços. mesmo que nào estejam registrados nestes documentos.

DÀ PROPOSTA DE PREÇOS

Na proposta de preços deverá constar
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II. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA
I l.l As despesas decorrentes da preseÍrte contratação correrão à conta da seguinte dotâção orçamentária:

XXX XXXXX XXXX
I1.2 A dotação relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da l,ei
Orçanrentária respectiva e Iiberação dos créditos corespordentes. mediante âpostilamento.

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
12. I . A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de ReÍbrência. assumindo
conto exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrenles da boa e perfeita execução do objeto.
obsewando. ainda. as obrigações a seguir dispostas:

ll.:. Executar o objeto conlbnne especificaçt)es do Tenno de Referência. em especial os prazos e

condiçôes, especificações da sua proposta e deste Contralo:

12.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execugão do objeto. bem corno por todo e

qualquer dano causado à Adnrinistração ou terceiros. não reduzirdo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou

o acompanhamento da execução conlratual pelo contrâtante. que ficará autorizado a descontar dos

pâsamentos der idos ou da garantia- caso exigida no contrâto, o l alor correspondente aos danos sofridos:
12..1. Não contratar cônjuge. companlreiro ou parente em linha retâ, colaterâl or.r por alinidade, ate o

tercciro grau- de dirigente do contÍatante ou do Fiscal ou Cestor do contrato. nos temos do artigo 48-

parágrat-o único. da Lei n" 14. I 33. de 202 I :

12.5. A emptesa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. para lins
de instrução do processo administrativo de liquidação e pagaÍnento da prestação de seniços. os seguintes

documentos: I ) prova de regularidade relaliva à Seguridade Social: 2) certidào conjunta relaliva aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

e l:azenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS

CRI-: e 5) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT:
12.8. Prestar lodo esclarecimento ou infomação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garant indo- llres o acesso. a qualquer ternpo. aos documenlos relativos à execuçâo do serviço.

I2.9. Deverá disponibilizar na prestação dos serviços sonrente proÍissionais, devidamente qualificados para

a prestâção dos serviços pertinentes. levando em conta a maior relevância dos serviços decorrente de

Assessoria e Consultoria Juridica ern Direito Publico.

12. I 0. Deverá disponibilizar ternpo integral cortsultas atmves de WhatsApp ou em reuniões de fbrrna

rerrota. sem limite de quantidade. para realização de consultas a serem feitas. pelo Gabinete do Prefeito ou

pela Procuradoria do MunicÍpio.
l2.l l. Subnreter previamente. por escrito. ao Contratante. para análise e aprovação. quaisquer mudanças

nos nréIodos executi\ os que fu-larn às especificâções deste Termo de Referência.

12.12. Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos. exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze ânos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

enr trabalho noturno. perigoso ou insalubre.

12.13. Manter durante todâ a vigência do contlato. enr compatihilidade com as obrigações assurnidas-

todas as condições exisidas para habilitaçào e qualiÍicação nesta contrâtação direta.

12.1.1. Guardar sigilo sobre lodas as infonnações obtidas ern decorrência da execução do objeto.

LtrI
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12. I 5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposla. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos- devendo

cotnplenrentá-los. câso o previsto inicialnrente ern sua proposta não seja satislatório para o atendimento do

ob.jeto da contratação. exceto quando ocorer algum dos eventos arrolados no art. 124- ll. d. da Lei n"

Il.lll. de 2021:

11.16. A contratada no seguimento de Assessoria e Consultoria Jurídica. deverá realizar visitas. conÍbrme

solicitação previa da Contratante. in loco na Procuradoria Geral do Município- para procedimento

acompanhamento de eventuais desÍ'echos de processos, para procedirnentos de sanearnento nos processos.

elahoração de pareceres j urid icos e. ou orientações diretas aos servidores do departamento, visita esta que

sc estende na preslaçào de serliços técnicos de âltâ indagação. pautando para tratar de assuntos pertfuentes

de Íbrnra direta conr a Procuradoria do Município ou com o Gabinete de Prefeito.

I3. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
ll. I . Exigir o cunrprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato

e seus anexos:

13.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Refeéncia:

l-1.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontradâ na execução do objeto:

I 1..1. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato:

1i.5. Prestar à Contratada, enr tempo hábil, as infonnações e os esclarecimentos eventualmente

necessários à prestação dos sen'iços;

I 3.6. Acornpanhar e fiscalizar a prestação dos serviços descritôs por intermédio do Gestor do Contrato e

da Comissão de Fiscalização:

1i.7. Atestar os documentos fiscaiÀ pertinentes, quando comprovada a entrega dos serviços;

li.l l. Ernitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fomecimento quando da contrataçào:

l-.i.12. Efetuar os pagamentos de acordo com â fonna e prazo estabelecidos. observando as l]oÍrnas

adnrinistratiras e linanceiras em r igor:

I 1.13. Cornunicar todâ e qualquer ocorrência relacionada com a prestagão dos serviços ou o fbrnecimento.

li.l"1. Prestâr as infomtações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos ernpregados da

contratada:

l-.i.15. Propor a aplicação das sanÇões administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento

das obrigações assumidas pela contratada:

li.l6. Fiscalizar para que- duranle a validade do contrato. sejâm mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

tl.l7. A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assunridos pelo Conkâtado com

tefceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

enr decorrência de ato do Contrâtado. de seus etnpregados. prepostos ou subordinados.

I{. DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO
1.1.1. O pagamento será realizado atraves de ordern bancária. para crédito ern banco. agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
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14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

ll.l. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias. contados do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura.

14.,1. Considera-se ocorido o rccebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante âtestar a

execução do objeto do contrato.

l.+.5. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetâriamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento aIé a data de sua efetiva realização. mediante

aplicaçào do índice IPCA de coreção monetária.

l-1.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimenlo definitivo do objeto da

contratâção. confonne disposto neste instrumento e/ou no Tetmo de Referência.

l-+.7. Quando houver glosa parcial do objeto. o contratante deveá comunicar â empresa para que ernita

â rrota fiscal oLr fàtura com o valor exato dimensionado.

1.1.8. O setor competente parâ proceder o pagamento deve verifiear se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tâis como:

a) o prazo de validade:

b) a data da ernissão:

c) os daclos do contrato e do órgào contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar: e

t) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.9. llavendo erro na apresentagão da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da 6espesa. o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hiptitese. o prâzo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. nào

acarretando qualquer ônus para o contratantei

l.l.l0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da regularidade

tlscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema- rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

n" l4.l l3/2021 .

1.1.1 l. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Administração deverá realizar

consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital: b) identillcar

possível razão que írnpeça a participaÇào ern licitação. no âmbito do órgão ou entidade. proibição de

contrâtâr com o Poder Público. bem como ocorrências irnpeditivas indiretas.

l.l.12, Constatando-se. a sitLração de irregularidade do contrâtado. será providenciada suâ notificaçào. por

escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úleis. regularize sua situação ou. no Ínesmo prazo. apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uÍua vez. por igual periodo. a critério do contratante.

l.l.l3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratanle deverá

cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadirnplência do

contratâdo. bem como quanto à exislência de pagarnento a ser efetuado. para que sejam acionados os meios

peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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l'1.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a arnpla defesa.
14.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até que se
decida pela rescisão do contrâto, caso o contrâtado não regularize sua situação.
14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
J4.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
14. I 8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar no

12i. de 2006- não sofrerá a retenção tributária quanto âos irnpostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto. o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de
documerto oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Cornplementar.

I5. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO
15. I Para fins de Habilitação. deverá ser observado os seguintes requisitos:
IXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
a) No caso de sociedade de advogados: ato constitutivo, eslatuto ou contrato social em r igor.
devidamente registrado na Ordem dos Advogados da respectiva sede, acornpanhado de documeuto
corrprobatório de seus sócios;

b) Os documentos acima deverào estar acompanhados de todâs âs alterações ou da consolidação

rc\pecl i\ a.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
15.2 Para fins de Regularidade Trabalhisla, deverá ser observado os seguintes requisitos:
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(crNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estaduâl e/ou nrunicipal, se houver. relativo ao domicílio ou
sede do licitante, perlinente ao seu rarno de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal. do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela
Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional :

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do dorricílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Cerlidão Negativa quanto a Tributos Estaduais.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do dornicílio ou sede do licitante- mediante a

Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (lSS e T[.VF) e apresentação do licenciamento
para localização e Funcionamento empresarial;
1) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS. demonstrando situação regular no cumprimento dos encârgos sociais instituídos por lei;

-q) Prova de regularidade perante a Justiga do Trabalho, rnediante a apresentação da Certidão Negatir a

de Débitos Trabalhistas:

S.l) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e

Íàvorecido plevisto na Lei Complementar n' l2ll06. deverão apresentar toda a documentação exigida para

í&{-''1'
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eltito de conrprovaçào de regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma reslrição. de acordo com

o art. 43 da Lei Cornplententar n" 123/2006.

S.2) [lavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis. contados da declaraçào de vencedor do certarne. prorrogár'el por igual período. a criterio

da Administração. para regularização da documentâção:

g.l) A não regularizaçào da documentação, no prazo previsto no subitem acima, inrplicará na

dccadência do direito à contratação. sem prejuizo das sanções previstas em Lei:

QTIALI FICAÇÃO f, CONÔMICO-FINANCEIRA
15.-1 Para flns de qualificação econôrnico-Ílnanceira. deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) Balanço patrintonial e demonstrações conlábeis dos últirnos 02 (dois) exercícios sociais. já

exigíveis e apresentâdos na tbrma da lei. que comprovetn a boa situação Íinanceira da empresa. vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Serão considerados aceitos como na tbrma da lei o balanço patrimonial e demonskâçôes contábeis

assim apresentados:

b.l ) Publicados em Diário Oficial ou;

b.l ) Publicados em jornal de grande circulação ou:

b.l) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

b.1) Por cópia do l-ivro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da

erlrpresa. na t'crrma do artigo 6'. da IN n" 1l de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro

Enrpresarial e Integrâçào - BRt,l, acompanhada obrigatoriarnente dos Termos de Abertura e de

Encerramento:

c) Na hipótese de alteração do Capital Social. após a realização do Balanço Patrimonial. a empresa

de\ erá apresentar docutnentação de alteração do Capital Social" devidarnente registt'ada nâ Junta Cotnercial

oLr Entidade em que o Balanço tbi arquivado:

d) A pessoa -juridica optante do Sistema de l,ucro Real ou Presumido deverá apresentar .iuntatnente

c61r o Balango Patrinronial. cópia do recibo de entrega da escrilutaçào contábil digital - SPED

CONTABIL. nos termos da INRFB 1.42012013l.

1) A pessoa jurídica optânte pelô Simples Nacional deverá apresentar.iuntamenle com o Balanço

Patrimonial- cópia do termo de opção ao simples nacional:

S) Certidão Negativa de Falôncia. Recuperação Judicial ou Extrajudicial. expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica. com data não excedente a 60 (sessentâ) dias de antecedência da data de

aprcsentação da f)ocumentação e Proposta.

. Nos câsos em qrre o empresário este.ia em recuperação judicial ou extrajudicial. poderá panicipar

dcsde que apresente o plano de recuperaçào homologado em juízo.

QTIALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.+ Para Íins de qualificação técnico-proÍlssional. deverào ser apresentados os seguintes documentos:

a) Dentonstração de notória especialização por meio da comprovaçâo de que possui equipe lecnica

especializada, proÍissionais de nivel supcrior, devidâmente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil

e com as especializações afins a este objeto. especialmente ent Direito Público:

m
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b) Demonslração de notória especialização por meio da comprovação de qtre possui equipe técntca

especializada. corn proÍissionais experientes e capacitados. não apenas do ponto de visla da formaçào

acadêmica. mas do ponto de vista prático. corr experiência nas mais diversas atuações do direito público.

a lirn de compror,ar a capacidade de oÍàrecer soluções práticas as panicularidades da execução do objeto;

c) DernoÍ]stmçào de notória especialização por meio de cornprovação de desernpenhos anteriores

r.elacionados corn suas âtividades. perrnita inlàrir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adcquado à plena satisfação do ob.ieto do contrato.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL
16. I . Nào será exigida garanliâ coulratual.

16.1. No caso de conrprolada falha técnica. notadâmente erro grosseiro de direito ou não cumprimento

das obrigações ou extravio de autos etn carga. a SOCIEDADE DE ADVOGADOS responder'á perarlte a

PrcÍ'eitura Municipal cortratante pela indenização ou ressarcimento de qualquer prejuizo que advier a esta:

16.j. Em caso de desídia- incirria ou inércia na condução dos serviços. tais como- confissão. não

cornparecimento ao setor de traballro e adoção de procedimentos indesculpáveis" poderá a Prefeitura

Municipal contratante rescindir imediatameÍtte ô contrato. sem necessidade de aviso prério e

intlcpendentemente de quaisquer indenizações. sem prejuízo da responsabilidade da en.rpresa pelo

ressarcimento do dano causado e pelas penalidades dispostas no Regulamento de Licitações

R

t7.
17.I

DA SUBCONTRATAÇAO
Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contralual.

18. DA GESTÃO DO CONTRATO
l8.l . O contraro deverá ser executado Íielnente pelas panes. de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021. e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução totâl ou

parcial.

l8.l_ As comunicações entr€ o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal fonnalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

1g.1. o CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

der arn ser cumpridas de imediato.

18.,1. A formalização da contratação ocorrerá por rneio de temo de contralo ou inslrumento equivalente.

18.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. otl

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. I 13. de 202 I - art. I I 7. caput).

18.6. 0 Ílscal adrnirristrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada- acompanhará o empenho. o pagamento' as gaÍantias, as glosas e a lormalização de

apostilamento e termos aditivos- solicitando quaisquer documenlos comprobatórios pertinentes. caso

nccessário (Art. 23. I e II, do Decreto n" I 1.2'16. de 2022)

18.7. Caso ocorram descuntprimenlo das obrigações contratuais. ô fiscal administrâtivo do contrato

attrará tempestivaulente nâ soluçâo do problema. repofiando ao gestor do contrato para que tome as

prtrvidências cahíveis, quando ultrapassar a sua competência: (Decreto no I I .246. de 2022. arl.23. lY).

F iscalizaçào

ml
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| 8.t1. A execução/tbrnecintento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.

ou pelos respectir os substitutos ( Lei n' 14.I 3il202I . art. I I 7- caput).

Gestor do Contrato

18.9. O geslor do coutrato coordenará a atualização do processo de acotnpanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do cortrâto. a

erentplo da ordem de fnrnecintento. do fegistl'o de ocorrências- das alterações e das prorrogações

colttt.atuais. elaborando relatório com i,istas à r,eriÍlcação da necessidade de adequações do contmto para

fins de atendirrento da Íinalidade da adrninistração.

19. DAS INFRAÇOf,S E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19. I . Cornete infração administrativa. nos termos da Lei n' 14.133, de 2021 , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminislração ou aÔ

luncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

c) der causa à inexecução total do contralo;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certamel

e) não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação- quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

g) ensejar o rerardamento da execução ou da entrega do objeto da conlratâção sem motivo justificado:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contratol

i) liaudar a contrâtação otr praticar âto fraudulento na execução do contrato:

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:

l) praticar ato lesivo previsto no ar1 5'da Lei n'12.846.de l'deagostode2013'

Scr.ão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato. sempre que nào se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2", da Lei):

ll) turpedirnento de licitar e contratar. quando praticadas as condrrtas descritas nas alíneasb. c. d. e- fe

g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não sejustificara imposição de penalidade mais

grave (art. t56. §4". da Lei):

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar. quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas lr- i. j. k e I do subitem acima deste Termo de ReÍêrência. bem comonas alineas b. c- d. e. f e g. que

justiÍiquern a irnposição de penalidade Inâis grave (art. 156, §5". da L,ei).

lV) Multa:
( i ) moratória de 20á (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida,

ate o limite de l5 (quinze) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descumprimento ou cumprimento imegular de suas cláusulas, confonne dispõe o inciso I do an. 137 da Lei

n. l-1.13-.1. de 2021.

Câmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhão
Alto AIegre do Maranhâo/MA
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(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de inexecução total

do ob.jeto:

19.2. A aplicaçào das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma. a obrigação de

reparação integÍal do dano causado à Contratante (art. I 56. §9').
19.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156. §7).
19.4. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

ílteis. contado da data de sua intimação (art. 157).

19.5. Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao vâloÍ do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. alem da perda desse valor, a difereÍça será

descontâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8).
19.6. Previamente ao encanrinhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida

adm inistrativamente no prazo máximo de I 5 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da comunicação

enViada pela autoridade competente-

19.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

antpla defesa ao Contratado- observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágrafos do art. 158 da

Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratâr e de declaração de

inidoneidade para licilar ou contratar.

19.8. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156. § l"):
â) a natureza e a gravidade da infração cornetida;

b) as peculiaridades do caso concrelo:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pârâ o Contratante:

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas eorientações

dos órgâos de controle.

19.9. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133. de 2021. ou em outras leisde

licitaçôes e contralos da Administraçào Pública que tambern sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

19.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sernpre que uÍilizada com abuso

do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

prorocar conlusão patrimonial. e. nesse câso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa.iurídica serào

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministração. à pessoajurídica sucessora ou

à cnrpresa do mesmo ramo com relaÇão de coligâÇão ou controle. de fato ott de direito. com o Contratado.

obscn,ados. em todos os casos o contraditório. a arnpla defesa e a obrigatoriedade de análise.iurídica prer ia

(an. I ó0).

l9.ll. O Contratante deverá. no prazo nráximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da

sançào. infonnar e manter atualizados os dados relativôs às sanções por ela aplicadas. para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Enrprcsas Punidas (CN EP)- instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. I 6 I ).
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19.12. As sanções de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrâtar sâo passír'eis de reabilitação na fonna do arl. 163 da Lei n' l4.l3l/21 .

20. DA VICÊNCIA DO CONTRATO
20.1. O prazo de vigência do presente contrato será de l2 (doze) meses. a partir de sua assinatura.

prorrogável por ate I 0 (dez) anos, na fonna dos artigos 106 e 107 da t-ei n" I4. 133, de 202 I .

A prorrogaçào de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços pennanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado- atentando. ainda. para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar Íbnnalmente dernonstrado no processo que a fonna de prestaçào dos serviços tem natureza

continuada:

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato. com informações de que os

serliços tenham sido prestados regularmente:

c) Seja jLrntada justificativa e motivo. por escrito, de que a Administração mântém interesse na

realização do serviço;

d) Haja rnanifestaçào expressa do contratado inÍbrmando o interesse na prorrogaçào:

e) Seja corlprovado que o contralado rnantém as condições iniciais de habilitaçào.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de côntrâto deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.

Nâs eventuais prorrogações contratuais. os custos nào renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

prirneiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

Íenovação.

O contrato não poderá ser pronogâdo quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaraçào

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. observadas as abrangências de

aplicação.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSOES

ll.l. A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais- os acréscimos ou

slrpressões que se fizerem necessários. ate o limite de 25% (rinte e cinco por cento) do valor inicial

atLralizado do contrato. rlos termos do art. i 25 da Lei 14. 1 33/202 1 .

22. DA RESCISÁO CONTRATTIAL
21.1. O Contrato ou Instrumento correlato oriundo deste l'enno de ReÍ'erência poderá ou nào ser

rescindido cluando do descunrprimento de norma legal. nos termos do aft. 12,1 e seguintes da Lei 1,1. I l3/2 I .

23. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
21.1. (J custo estimado total da contratâção é de _ ( ) conÍ-onne relerência contrataç(jes

sinrilares. realizados por Cârnaras Municipais no Estado do Maranhào.

21. DAS DTSPOSTÇÔI S FINAIS

t_.q
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21.1. Não serào admitidas declaraçr)es posteriores de desconhecimento de fatos. no todo ou em pane.

que venlrarn a impedir ou dificultar a execução dos senr,iços.

?1). As condições estabelecidas neste documento farào parte do contrato e do edital da licitação. visando

à prestação dos serviços. independenternente de estarem nele transcritas.

Alto Alegre do Maranhão/MA. (MA) de _ de 2025

XXXXX
XXX
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lrt Gmait Câmara Municipal de Alto AlegÍe Contratações
<camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com>

soltctraçÃo DE pRoposrA pARA pnesraÇÃo DE sERVIços

Câmara Municipal de Alto Alêgre Contratações
<camaradealtoalegre.contratacoes@gmail.com>
To: contato@jeffersonfranca com. br

Fti, Feb 7 ,2025 al
1'1:51 AM

Bom dia,

segue em anexo Ofício de Solicitação de Proposta para prestaçáo dos serviços técnicos especializados em

assessoria jurídica para Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA.

Att

:_l
oFícro DE soLrcrrAÇÃo DE PRoPosrA - PRocESso ADMlNlsrRATlvo N 03-25.pdf
219K
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

Oficio n' 0312025 - lnêxigibilidade de Licitação

A empresa
JEFFERSON FRANçA SOCTEOADE INDIVIDUAL, CNPJ No 06. 297.037/0002- 05. ENDEREÇO:

TRAVESSA DOS LOPES S/NO CENTRO . CANTANHEDE MARANHÃO.

Cumprimentando-a cordialmente, venho, por meio deste, encaminhar a Vossa Senhoria

solicitacão de proposta de precos. bem como envio da documentacão listada abaixo , tendo em

vista o interesse desta administração em celebrar a coNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA JURíDICA

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂNiIARA IVIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO/MA, com base no arl..74, inciso lll, alínea c da Lei n' 14j3312021 e Lei no 14.03912020.

DOCUMENTAçAO:

I - PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta de preÇos para prêstaÇão dos serviços pelo período de '12 (doze) meses, constando

discriminação detalhada dos serviços ê a quantidade solicitada, conforme Termo de Referência

constante no Anexo L A proposta comercial deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação;

II _ HABILITAçÃO JURíDICA

a) No caso de empresário individual: inscriÇão no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verificaÇão da

autentacidade no sitio www.portaldoemp reendedor.qov. br

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

ato constitutiVo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adminastradores:

d) lnscriçáo no Registro Público de Empresas l\íercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Ílial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

0 No caso de atividade adstrita a uma legislação especíÍca: ato de regisÍo ou autorizaÇão para

funcionamento expedido pelo órgão competente.
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g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÇão respectiva.

III - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) InscriÇão no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) InscriÇão no cadastro de contribuintes estâdual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o ob.iêto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante. mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Debitos expedida pela Secretaria da Recêita Fêderal do

Brasil e pela ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional:
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanlo a Tributos

Estaduais.
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, mediante

a Certidão Negativa de Divida Ativa relativa aos Tributos (lSS e TLVF) e apresentação do

licenciamenlo para localização e Funcionamento empresarial;
f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

institu idos por lei;
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas.

rv - QUALTFTCAçÃO eCOrÔrutco-FINANcEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstraÇÕes contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais. já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituiÇão por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentaÇáo da proposta;

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

b.1) Publicados em Diário Oficial ou;

b.2) Publicados em jornal de grande circulaÇão ou;

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou,

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio da empresa, na Íorma do artigo 6", da lN no 1'1 de 05 de

dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e lntegração - BREI,

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento;

I
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c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a ÍealizaÇáo do Balanço Patrimonial, a
empresa deverá apresentar documentaÇão de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

d) A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar
juntamente com o BalanÇo Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil
digital - SPED CONTABIL, nos termos da INRFB 1.42012013',

ê) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá aprêsentar juntamente com o Balanço

Patramonial, cópia do termo de opÇão ao simples nacional;

Q Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa Juridiôa, com data náo excedente a 60 (sessenta) dias de

antecedência da data de apresentação da DocumentaÇão e Proposta.

V - QUALIFICAçÃO TECNICA:

a) Atestados, certificados ou Declarações de capacidade técnica profissional e/ou

operacional, expedido (s) por pessoa (s) jurÍdica (s) de diíeito público ou privado,

demonstrando que a empresa já prestou serviÇos iguais, similares ou equivalentes às do

objeto a ser contratado,
b) Regisko no conselho profissional competente, se houver;

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêÍigoso ou

insalubre e náo emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do a(igo 7', XXX|ll, da ConstituiÇão.

lnformamos que aguardaremos a manifestação quanto ao interesse em contratar com esta

administração, acompanhada da documentação solicitada.

Atenciosamente

Alto Alegre do Maranhão/l\,4A, 07 de Íevereiro de 2025

"\iur"u
LIA o OS

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO

I

(





Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo
Aho Alcgre do Maranhão/MA

f -mail: camaradeâltoàleere2025ar)smâil.com
Ruo Sõo Lucos Borrô SontÕ Antonro. SN

cNPJ 02.232.04410001-72

ANEXO I- MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO ESTUDO Tf,CNICO PRELIMINAR
l.l. Considerando a análise do Estudo Técnico Preliminar, elaborado por este setôr tecnico jurídico, cont

intuito de demonstrar a real necessidade da contrâtação e buscar a solução e avaliação da viabilidade técnica e

econônrica da contratação.

1.2. Com base nas int'ormações levantadas ao longo do Estudos Técnicos Preliminar. a equipe de

plane.janrento declara que a contratação de empresa especializada na prestâção dos sen'iços é a solução mais

viár el para o rnunicipio.

2. OBJETO
2.1 Contrâtação de empresa especializada para prestação de seruiços técnicos especializados em assessoria

jurídica. para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

3. .IUSTICATIVA DA NECISSIDADE DA CONTRATAÇAO
A presente contratação visa a satisfaçào do interesse público pois busca suprir a necessidade de suporte

tecnico-.jurídico exigido pela Câmara Municipal perante a complexidade das f'unções legislatiras que

desentpenha e às coustantes demandas jurídicas envolvidas em seu cotidiano. uma vez que tem como

responsâhilidade a elaboração. rnodificaçào e interpretação das leis municipais. o que exige que todas as

pr.opostas de leis e projetos sejam analisadas de acordo conl â Constituição. as legislações municipais. estaduais

e Íêderais.

Alérn disso- durante o processo legislatir o. surgem frequentemente questões jurídicas complexas que

exigern pareceres técnicos detalhados. Há necessidade. ainda. de suporte técnico-jurídico para viabilizar que os

r,ereadores e a presidência da Cânrara compreendam as implicações legais das decisões que tonram. evitando

futu|os problemas jurídicos que possam compromeler a atuação da Casa.

A det'esa dos intercsses da Cârrara Municipal tambem e um ponto que carece de atenção. uma vez que

há necessidade de suporlc técnico-juridico especializado para auxiliar a Procuradoria na representaçào da

Câmara enr processos de maior cornplexidade e singularidade- sejarn eles Íàvoráveis ou destàvoráveis, incluindo

aça)es que enrolrent questÕes políticas ou adm in istrat ivas- como improbidade administratila. Auxiliar tarnbern

na representação petante órgãos de Controle Extemo. presentândo esclarecimentos. interpondo recursos.

apresentândo nremoriais e fealizando sustentâções orais. especialmente- no que tange à tiscalização côntábil-

flnanccira. orçârnentária- patrimonial e operacional. A falta deste suporte jurídico pode resultar em prejuízos

financeiros, danos à inragem pública e âté sançõesjudiciâis.

Por Ílm- o suporte técnico-jurídico especializado oÍbrece consuhoria em questões específicas

institucionais e polÍticas. ajudando a orientar os vereadores sobre o regimento intento da Casa, a ética

parlanrcntar e os limites legais de suas Íunções. Isso assegura que os trabalhos legislativos ocorram de fonna

harmônica. ética e dentro da legalidade.

rm
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As competências atribuidas a esta procuradoria são as de planejar. coordenar, controlar e executâr atos

relacionados à represenlação.jurídica da Cârnara. em juÍzo ou em esfera adminislrativa. bem como prestar

assessôrarnento jurídico a Presidência em assulrtos peftinentes à sua área de atuação. inclusive quanto a

elaboração de textos nonnativosl Elaborar, analisar e rever minutâ de contratos. convênios e demais atos

adrninistrativos- orientar a realização de sindicâncias. inquéritos e processos administrativos. coletar- organizar

e nlanter cadastro de -jurisprudência. doutrina e legislação de interesse da Casa Legislativa, representá-la em

juízo. emitir parecer técnico jurídico em atos administrativos em geral da adrninistração direta e indireta. logo.

frente a elevada quantidade de atribuições inerentes a esta pasta, veritica-se a necessidade de contratâçào de

supone tecn ico-j u rídico especializado para enÍiertamento de questões maior complexidade e singularidade
julid ica.

Com a ausência do rcspectivo suporte jurídico. a Cânrara Municipal ficaria exposta a Íàlhas legais.

colnprometendo sua credibilidade e eficiência. e colôcâ em risco o bom Íincionamento de suas atribuições

con sl ituc ionais. A contratação e, assim. fundamental para garantir que as atividades da Câmara sejam realizadas

conr segurança j uríd ica. transparência e responsab ilidade.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
'1.1. No que Iersa a especificações e quanlidade. as mesmas tbram levantadas diante da necessidade

nrunicipal. confbnne as descrições abaixo:

I1'T] N,I

,1.2. Os selviços técnicos especializados em assessoria ju rídica serão prestados de forma continuada. coltstituir-

se de orientação técnica à Presidência da Câmara Municipal. junto à Procuradoria Geral ente. por meio dos

serv iços abaixo especiÍicados:

. Prcstaçào de serviço de assessoria.iur'ídica para a Procuradoria Geral da Câmara Municipal para análise e

emissào de pareceres -jurídicos nos assuntos enviados para sua apreciação. avaliando as implicações legais e

possír'eis desdobramcntos, os impâctos para a PCM e possibilidades de resolutividade da demanda,

considerando o intereisc do rnunicípio:

. Análise e busca de j u risprudências tavoráveis a Cârnara Municipal contratante. a pedido da Procuradoria Geral.

nos casos de maior conrplexidade e singularidade, principalmente no que tange às ações do setor de Orientaçào

e I'iscalizaçào c Administratiro Financeiro:

QUANT
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAI,t_rNtDDfSCRIÇAO

M I,S t2

Contratação de empresa especializada para

prestaçào de sen'iços técnicos especializados

em assessoria juridica. para alcnder as

necessidades da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/MA.
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. Emissão de pareceres jurídicos referentes à interpretação de toda e qualquer legislaçào no ârnbito Federal,

Estadual e Municipal e em especial às questões ligadas ao Direito Público Municipal:

. Emissão de pareceres quanlo à legalidade. competência e constituc iona lidade das leis e atos do Poder

[-egislativo;

. C)rganização e/ou patrocínio de ações judiciais. com peticionamento e defesas nas demandas judiciais em

andamcnto ou que r enhanr a surgir no curso do contrato nos quais o Ente contratante seja parte (autor. rétt ou

rerceiro interessado) perante o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão-TJ/MA: Tribunal Regional do

Trabalho da t6" Regiâo - TRT l6 e Justiça Federal. Seção Judiciaria do Maranhão.

. Representação da CÂlnara Municipal .iunto ao órgão de Controle Extemô dos Municípios. no âmbito do

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-TCE/MA. nas questões de maior complexidade e singularidade na

área do Direito PÍrblico Financeiro Municipal cu.lo Município seja parte interessada. bem como nas matérias de

Direito Administratiyo- Constitucional e Trabalhista de interesse da Procuradoria Ceral do Município e ainda.

incluindo realização de audiências e interposição de recursos:

. Orgalizaçào e/ou esecução. de tarefas relacionadas com a representâção da Procuradoria Geral nas eslbras

administrativas e judiciárias tanto na fase extrajudicial quanto nâ contenciosa. devendo para tanto a Côntrâtada

se responsabilizar pelo cumprin.rento de todos os prazos processuais e extrajudiciais que se enconÍam sob seu

paÚocíniô:

. Organização e/ou execução de tarefas relacionadas com o acompanhamento e controle de açõesjudiciais' bern

conro. de processos administrativos de interesse da Procuradoria Geral.

5. EXECUÇÃO»OOSJTTO
DO MODO Df EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A prestação dos serviços de Assessoria Juridica deverá ser prestada através de proÍissionais com formação

superior em Direito. inscriros na Ordem dos Advogados do Brasil. com a realização de visitas in loco (sede do

Município) conÍbrme a necessidade dos sen,iços e solicitação do Procurador Geral. para prestar serviços de

orientações diretas aos servidores da Cârnara.

5.2 A prestação dos serviços de Assessoria Juridica deverá set prestados de fonna ininterrupta, durante o horário

contercial. nas instalações do escritório de advocacia contratado- tambem em locais indicados pela Câmara

Municipal contratante. nos órgãos adrn ini strativos e judiciais. ern diligências. cotno também de lorrna online-

rernota. via aplicativos de mensagens, plataÍbrmas de video confàrências. ou seja. objetivando a elucidação de

consultas têitas por servidores do Municipio, devendo loda e qualquer orientação somente ser prestada por

profissionais inscritos na Ordem dos Adr,ogados do Brasil. integrante da equipe técnica da contratada.

5.1. A CONTRAI ADA deverá manter sistemâs de soÍiware para alimentação. gerenciamento e

aconrpanhantenlo de todos os processos .jud ic iais e dernandas administrativas incluidas no objeto deste contrato

para eticiência e acessibilidade a base de dados correspondente.
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5.4. A CON'IRATADA também deverá manter. por meio de sisternas de software, o monitoramento de todas as
publicações j udiciais e extrajudiciais referentes aos processos j udiciais e demandas administrativas.
5.5. Â empresa contrâtada disponibilizará e-mail e número telefônico para atender às consultas e demandas
perlinentes à plena satisfação do objeto contratuall
5.6. A empresa contratada deverá seguir rigorosamente as normas e regulamenlos relacionados às condições de
trabalho exigidos neste Termo de Referência, se observada qualquer anormalidade na prestação dos serr iços
poderão ser suspensos/rescindidos- ficando ainda a contratada sujeita as penalidades da Lei.
5.7. Os serviços serão comprovados mediante emissão de relatório dos serviços realizados- que será submetido
ao Fiscal do Contrato, nos tenros doanigo ll7 da Lei n'. 14.133/21.

5.8. Todos os eventuais custos com passagens. hospedagens, condução, deslocamento. alimentação, seguros e

demais despesas necessárias à execução dos sen/iços correrão às expensas da Contratada.
5.9. I'odas as despesas com impostos. encârgos. incidentes deverão ser inclusos no preço da proposÍa e em
hipótese algurna, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota Fiscal.

5. 10. O início da prestação dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço.

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Reger-se-á o objeto deste Termo pelas disposições da Constituição Federal de 1988, Lei Federal no

l4.lll. de 0l de abril 2021, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei
Complernentar no 147,de01 de agosto de 2014 e suas alterações

8. DA CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS
8.1 . Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização. nos termos

do At. 74. inciso III da Lei Fedelal n' 14.133. de 2021.

8.2. Os serviços objeto deste Temro de Referência denotam. por suas características intrínsecas, evidente

naturezâ contínuâ. nos temos do alt. 6', inciso XV da Lei Federal 14. 133 de 2021 .

9. DA MODALIDADE Df, CONTRATAÇÃO

6. DA QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TECNICA E DA CONFIDENCIALIDADE
6. I . A contratada deverá possuir Equipe Técnica. privilegiando a experiência em Direito Público, corn ênfase

nas áteas de Direito Administrativo, capaz de atender o escopo e o pone dos serviços requeridos! nos prazos a

serem estabelecidos.

6.2. A contratada deverá ter equipe Técnica com profissionais com formação superior ern Direito,
devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil, sendo que tais profissionais deverão possuir
comprovada experiênc ia j urid ica na área do Direito Público:
6.3. Todos os títulos e cenificados de especialização da Equipe Técnica deverão ser âpresentados;

6.4. A contratadâ deverá possuir atestados de capacidade técnica que confirmem sua notória especialização,
na Íbrrra disposta Íro arÍigo 74. inciso III da Lei Federal 14. 133/2 I .

6.5. As inÍbrrnações passadas pela Contratante, que não serão ob.ieto de divulgação. devem ser tratadas ent

caráter confidencial.
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A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predom inantemente intelectual está prevista no aÍigo 14 da Lel n" 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos Adm inistl ativos). Essa modalidade aplica-se enr situações onde a competição e inviável. devido à
exclusividade do prestador. garantindo que a administração pública selecione os profissionais ou empresas mais
qualificadas para atender às suas demandas específicas.

A referida lei estabelece a inexigibilidade de licitaçào para ser,,iços de alta complexidade intelectual,
que exigem expeftise. criatividade e elevado nível técnico. Confome o artigo 74, §lo. considera-se nolória
especialização quando o trabalho do contratado é singular. apresenta resultados de qualidade excepcional e a
escollra é devidamente Í'undamentada pela adrninistração pública.

A Ordem dos Advogados do Brasil. por meio da Sírrnula n'04/2012/COP. publicada em lTdesetembro
de 2012, reforça que. atendidos os requisitos legais, é inexigível o procedimento Iicitatório para a contratação
de serviços adlocatícios pela administragão pública. Essa inexigibilidade decone da singuJaridade da atividade,
da notória especialização dos profissionais e da inviabilidade objetiva de competição. Complementamente- a

Súmula no 05l20lZICOP ratiÍica que esse e o procedimento correto e adequado para a contratação de serviços
advocatícios. assegurando a formalização jurídica do ato adrninistrativo corn base na inexigibilidade.

Adicionalmente, a professora Lúcia Valle Figueiredo sustenta que, quando há mais de um proÍissional
ou erllpresa altamente capacitada. mas com qualidades peculiares. é lícito à administração pública exercer seu

critério discricionário para selecionar a opção mais compatível com suas necessidades e objetivos.

Nesse mesmo sentido. o jurista Marçal Jr.rsten Filho destaca que determinados serviços exigem
habilitação específica- vinculada a uma capacitação intelectual e material diferenciada. Nessas situações, a
singularidade no desenvolvimento do seruiço exclui comparações ou competições, tomando inviável a

realizaçâo de urn proces'o licitatôrio.

Pofianto. a inexigibilidade de licitação é um instrumcnto jurídico legítirr.ro e adequado para a contrâtação
de serviços técnicos especializados, especialmente em atividades de naturcza intelectual, como os serriços
advocatícios. garantindo que a administração pública obtenha resultados de excelência e qualidade.

IO. DA PROPOSTA DE PRtrÇOS
l0.l . Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, o valor de remuneraçào, em

algarismo e por extenso- já considerarrdo todas as despesas. mão de obra especializada. taxas, irnpostos,
ellcalgos. tributos, fretes, Iranspoftes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a prestâção
dos serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos.

1I. ADEQUAÇÂOORÇAMINTÁRIA
I I .l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

xxxxxxxxxxxx

À
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ll.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. rnediante apostilamentô.

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
12. I . A Contratada deve cunrprir todas as obrigações constantes nesle Termo de Referência. assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando. ainda.

as ohrigações a seguir dispostâs:

12.2. Executar o olreto conf-onne especificações do Tenno de Referência, em especial os prazos e condiçôes.

especiÍicações da suâ proposta e deste Contrato:

ll.i. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da e\ecuçào do objeto. bem como por todo e
qLralquer dano causado à Adrninistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o

acompanharnento da execução contratuâl pelo contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamenÍos

deYidos ou da garantia. caso exigida no contrato. o valor correspondente aos danos sofiidos:

12.1. Nào contratar cônjuge, cornpanheiro ou parente em linha reta, colâteral ou por afinidade. até o teÍceiro

grau- de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato. nos termos do artigo 48. parágrafo único-

da I.ei no 14. I 31. de 2021 :

12.5. A empresa contratada deverá entregal ao setor responsável pela fiscalização do contrato. para Íins de

instrução do processo administrativo de liquidaçào e pagamento dâ prestação de serviços. os seguintes

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjunla relativâ aos tributos

Í'ederais e à Dívida Ativa da Uniãol 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e

Fazenda Municipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado:4) Ceíidào de Regularidade do FGTS

CRF: e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT:

12.8. Prestar todo esclarecimento ou inforrnação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso. a qualquer ternpo. aos documentos relativos à execuçào do sen'iço.

12.9. Deverá disponibilizar na prestagâo dos serviços somente profissionais. devidamente qualificados para a

prestâção dos serviços pertinentes. levando em conta a maior relevância dos sen'iços decorrente de Assessoria

e Consultoria Jurídica em Direito Público.

12.10. Deverá disponibilizar tempo integral consultas alravés de WhatsApp ou em reuniões de fonna remota.

sern limite de quantidade. para realização de consultas a serem feitas. pelo Gabinete do Prefeito ou pela

Procuradoria do Município.

l2.l l . Submeter previamenle. por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação. quaisquer mudanças nos

nlétodos executivos que fu.iam às especificações deste Termo de ReÍàrência.

l2.ll. Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos. exceto na condição de

aprcndiz para os nraiores de qualorze anos. nem permitir a utilização dô trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo. perigoso ou insalubre.

ll.ll. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas- lodas as

condições exigidas para habilitação e qualificação nesta contrataçâo direta.

l2.l,l. Guardar sigilo sobre todas as infbrmações obtidas em decorênciâ da execução do objeto.

12.15. Arcar conr o ônus decorrente de eventual equíroco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua

proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

m
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los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfàtório para o atendimenlo do objeto da

contratação- exceto quando ocorrer algum dos eventos ârrolados no aÍ. 124, II. d. da Lei no 1.1.13i. de 2021;

12.16. A contratada no seguimento de Assessoria c Consultoria Juridica. delerá realizar visitas. conÍbrme
solicitação previa da Contratante. in loco na Procuradoria Geral do Municipio. para procedirnento

acompanhamento de eventuais desfechos de processos. para procedimentos de saneamento nôs processos.

elaboraçào de pareceres .juríd icos e. ou orientações diretas aos servidores do departamento. visita esta que se

estende nâ prestação de serviços tecnicos de alta indagação" pautandô para tratar de assuntos pertinentes de

lbrrna direta com a Procuradoria do Município ou conr o Gabinete de Prefeito.

13. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
l3.l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contatado. de acordo com o contrato e

seus anexos:

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência:

11.3. Notificar a Contratada sobre qualqüer irregularidade encontrada nâ execução do objetoi

I 3.4. Aplicar ao Contratado sanções motivâdas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

1i.5. Prestar à Contratada. em tempo hábil. as informaçôes e os esclarecimentos evenlualmente necessários à

prestação dos serviços;

13.6. Acompanlrar e fiscalizar a prestação dos serviços descritos por intennédio do Gestor do Contrato e da

Comissão de Fiscalização:

13.7. Atestar os documentos liscais pertinentes. quando comprovada a entrega dos serviçost

13.1 l. Ernitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fomecimento quando da contralaçào;

13.12. Efetuar os pâgamentos de acordo com a lorma e prazo estabelecidos. observando as norrnas

administrativas e financeiras em vigor:

13.13. Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o fomecimento.

13.14. Prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada:

13.15. Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominaçôes legais pelo descumprimenlo das

obrigações assunr idas pela contratada;

ll.l6. Fiscalizar para que. durante a validade do contrato. sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualilicaçào exigidas na licitaçào.

ll.l7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros. ainda que vinculados à erecução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado. de seus empregados. prepostos ou subordinados.

I4. DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO
l4.l . O pagamento será realizado atraves de ordern bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contrâtâdo.

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

1.1.3. O pagamento será efetuado no prazo máxinro de ate 30 (trinta) dias. contados do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura.

.m
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14.4. Considera-se ocomido o recebimento da nota fiscal ou latura quando o órgão contratante atestar a
execuçào do objeto do contrâto.

14.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serào atualizados monetariamente

entte o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍêtiva realização, mediante aplicação do índice

IPCA de correção monetária.

14.6. A emissào da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo dô objeto da contrataçào-

conft»rne disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

14.7 . Quando houver glosa parcial do objeto. o contralante deverá comunicar a empresa para que emita a nota

flscal ou latura corn o vâlor exato dimensionado.

1,1.8. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:

b) a data da errrissão:

c) os dados do contrâto e do órgão contratantel

d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar: e

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias catríveis.

14.9. Havendo en'o na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesa. o pagamento ficaú sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras- Nesta hipótese,

o prazo para pagalnento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer

ônus para o contratante:

l,l.l0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍ'erido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n'
I.l.l ji/2021 .

l4.ll. Previamerrte à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento. a Administração deverá realizar

consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível

razào que impeça a participação em licitação. no âmbito do órgão ou entidâde. proibição de contratar com o

Poder Público- bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.12. Constatando-se, a situaçào de irregularidade do contratado. será providenciada sua notificaçào, por

escrito" para que. no prazo de 5 (cinco) dias íúeis. regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério do contratante.

l4.l-i. Não havendo regularizaçào ou sendo a deÍ'esa considerada improcedente. o contratante deverá

comurricar aos tirgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplência do

contratâdo, bem conro quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus crédilos.

14.1.1. Pelsistindo a ilregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos arrtos do processo administlativo correspondente. assegurada ao contratado a ampla defesa.

14. | 5. Havendo a efetiva execuçào do ob.ieto. os pagamentos serão realizados rormalmente. até que se decida

pela rescisão do conlrato- caso o contratado não regularize sua situaçào.

14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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l4.l 7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagâmento serão retidos na f'onte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.18. O contratado regulamrente optante pelo Sirnples Nâcional. nostermosda Lei Complementar no 123. de

2006. não soÍr'erá a retenção tributária quanto aos irnpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

enlanlo. o pagamento ficará condicionado à apresentação de cornprovação. por rneio de documento oÍlcial. de

que làz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I5. DOS R-EQUISITOS DE HABILITAÇÀO
15.I Para Íins de Habilitação. deverá ser observado os seguintes requisitos:

EXIGÊNCIAS DE HABÍLITAÇÃO
a) No caso de sociedade de advogados: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente

registrado na Ordem dos Advogados da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus

sócios:

b) Os documentos acima deverào estar acompanhados de todas as alterâçôes ou da consolidação respecti\ a.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
l5.l Para fins de Regularidade Trabalhista. deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ):

b) Inscrição no cadastro de conlribuintes estaduâl e/ou municipal. se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante. peninente ao seu ramo de âtividade e compativel com o objeto contrâtual:

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão

Conjunta Negariva de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional:

d) Prova de Regularidade conr a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. mediante a Certidão

Negaliva quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tribulos Estaduais.

e) Prova de Regularidade cont a Fazenda Municipal. do domicílio ou sede do licitante- mediânte a Certidão

Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (lSS e TLVF) e âpresentação do licenciamento para localização

e Funcionamento empresarial:

t) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Sen iço

- FC'lS. demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

-q) Prora de regularidade perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentâção da Certidão Negativa de

f)ehitos Trahalhistas:

g.I ) As microempresas ou empresas de pequeno pone. beneficiárias do tratamento diferenciado e Íàvorecido

previsto na [-ei Complernentar n' 123/06, deverào apresentar toda a documentação exigida para efeito de

contprol ação de regularidade fiscal. mesmo que estâ apresente alguma resÍrição. de acordo cotn o art. 43 da t,ei

CoÍnplementar no I 23 /2006.

S.2) Havendo alguma resÍição na comprôvação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo de 05 (cinco)

dias Írteis. contados da declaração de vencedor do certame. prorrogável por igual periodo. a critério da

Adm i nistração. para regularização da documentaçâo;

g.i) A não regularizaçào da documentação, no prazo previsto no subitem acima- inrplicará na decadência do

direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas ern Lei;

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCf, IRA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoalesre2025@smail.com
Ru. 5ão Lucas Eãtrrc :nnto Antantô. 5l\)

cNPJ 02.232.044t0001-12
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I 5.3 Para fins de qualilicação econômico-financeira, deverá ser observado os seguinles requisitos:

a) Balanço patrimorrial e demonstrações contábeis dos últirnos 02 (dois) exercícios sociais-já exigíreis e

apresentados na fonna da lei, que comprovern a boa situação Ílnanceira da empresa. vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses dâ data de apresentação da proposta;

b) Serão considerados aceitos como na Í'orma da Iei o balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis assim

apresentados:

b.l) Publicados em Diário OÍlcial ou;

b.2) Publicados em jornal de grande circulação ou:

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou dornicilio do licitante oul

b.4) Por cópia do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

etlpresa. na Í'orma do artigo 6'. da IN n'll de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro

Entpresarial e lntegração - BREI. acornpanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramentol

c) Na hipótese de aheração do Capital Social. após a realização do Balanço Patrimonial. a empresa deverá

apresentar documentâção de alteração do Capital Social. devidarnente registrada na Junta Comercial ou Entidade

em que o Balanço lbi arquivado:

d) A pessoajurídica optante do Sistema de LLrcro Real ou Presumido deverá apresentar j untarnente com o

Balanço Patrimonial. cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTABIL. nos

tennos da INRFB 1.420/201i:

f) A pessoa .iurídica optante pelo Sirnples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço

Patrirronial, cópia do termo de opção ao sirnples nacional;

S) Ceftidão Negativa de Falência. Recuperação Judicial ou Extrajudicial. expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurÍdica, corn data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da

Docunrentâção e Proposta.
. Nos casos em que o empresário este.iâ em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde

que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.4 Para Íins de qualiÍicação técnico-profissional- deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Demonstração de notória especializaÇão por meio da cornprovação de que possui equipe técnica

especializada. proÍissionais de nílel superior. devidamente registrados na Ordern dos Advogados do Brasil e

com as especializações aflns a este objeto- especialmente em Direito Público;

b) Demonstraçâo de notória especiâlização por meio da comprovação de que possui equipe técnica

especializada. com profissionais experientes e capacitados. não apenas do ponto de vista da fonnação acadêmica-

mas do ponto de vistâ prático. com experiência nas rnais diversas atuações do direito pÍrblico. a tim de comprovar

a capacidade de oferecer soluções práticas as parlictrlaridades da execuÇão do objeto:

c) Demonstração tle notória especialização por meio de comprovação de desempenhos anteriores

rclacionados com suâs atividades. permita inferir qLre o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado

à plena satisÍàção do objeto do contralo.

rrs.j ç
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16. DA GARANTIA CONTRATUAL
l6.l . Nào será exigida garantia coÍttratual.
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16.2. No caso de comprovada falha técnica" notadamente ero grosseiro de direito ou não cumprimento das
obrigações ou extravio de autos em cârga. a SOCIEDADE DE ADVOGADOS responderá perante a prefeitura
Municipal contratante pela indenização ou ressarcimento de qualquer prejuízo que advier a esta;
16.3. Em caso de desídia. incúria ou inércia na condugão dos serviços. tais como, confissão, não
comparecimento ao setor de trabalho e adoção de procedimentos indesculpáveis- poderá a Prefeitura Municipal
contratante lescindir imediatamente o contrâto. sem necessidade de aviso prério e independentemente de
quaisquer indenizações. sem prejuízo da responsabilidade da empresa pelo ressarcimento do dano causado e
pelas penalidades dispostas no Regulamento de Licitações.

17.

l7. r

DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontralação do objeto contratual

18. DA GESTÃO DO CONTRATO
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total ou
parcial.

i 8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade- admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
I 8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser currpridas de imediato.
18.4. A fomalização da contratação ocomerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.
I8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato- ou pelos
respecrivos substitutos ([,ei n. 14. 133, de 202 l. aú. I 17, caput).
I8.6. O fiscal administrativo do contrâto verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho. o pâgâmento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e temos
aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Ar1. 23, I e II. do
Decreto no 11.246, de 2022).
18.7. Caso ocon'am descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, repofiando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando uhrapassar a sua competência: (Decreto n" | 1.246. cle 2022, art. 23. tV).
Fiscalização

18.8. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do conrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021- art. I I 7, caput).
Gestor do Contmto
I8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da orden de fbrnecimento. do registro de ocorrências, das alterações e das promogagões contratuais, elaborando
telatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da adm inistração.

{ei§r:ir: ll

19. DAS INFRA.ÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
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I 9. I . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 202 I , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
c) der causa à inexecução total do contraÍo:

d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame:

e) não mânter a proposta- salvo em decorrência de tàto süperueniente devidamente justiÍicado:

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

denÍo do prazo de validade de sua proposta:

g) ensejar ô retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo j ustiticado;

h) apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletr'ônica ou execução do contrato;

i) Íiaudar a contratação ou praticar ato fiaudulento nâ execução do contrato:
j) comporrar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza:

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de l" de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência- quando o Contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào se

justifical a imposição de penalidade mais grave (art. l5ó. §2'. da Lei)r

ll) lrnpedimento de licitar e contratar- quando praticadas as condutas descritas nas alíneasb. c. d. e. fe g do

subitem acima deste Tenno de Referência- sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave

(an. 156. §4'. da Lei);
Ill) Declaração de inidoneidade para licitar e contralar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h. i. j. k e I do subitem acima deste Termo de ReÍ'erência. bem comonas alíneas b. c, d. e. fe g" quejustiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. J56, §5", da Lei).

IV) Muha:
( I ) rnoratória de 20% (dois por centô) pot dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida, até

o lirnite de l5 (quinze) dias:

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do côntrato por

descuntprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

I4.13 i. de 2021.

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor lotal do contrato. no caso de inexecução total do

ob.ieto:

19.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparaçào

integlal do dano causâdo à Contratante (art. 156. §9").

19.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curn ulativamente com a mu lta (art. 156.

§7).
19.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

coDtâdo da data de sua intimação (art. I 57).

m
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Câmara Municipal de Alto Alcgre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhão/MA
E-mail: canraradealtoales rc2025'ii gnrail.conr

Ruo 5aia Lucas Bono Sonto Antanto, SN

cNPJ - 02.232.044/0001 -72

19.5. Se a mulla aplicada e as indenizações cabíveis lorem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado- além da perda desse valor. a diferença será desconlada da garantia

prestada ou será cobrada .jud icialtnente (art. I 56. §8).
I 9.6. Pleviamente ao encam inharnento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida administrati\,amente

no prazo rnáximo de l5 (quinze) dias- a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

19.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a amplâ

defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14. I 33.

de 2021. para as penalidades de irnpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou corltratar.

19.8. Na aplicação das sanções serão considerados (ârt. 156, §l'):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as cilcunslâncias agravantes ôu atenuantesl

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade- confbrme normas eorientações dos

órgãos de controle.

1S.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133- de 2021. ou em outras leisde

licitações e contratos da Administração Pírblica que tambem sejâm tipificados como atos lesiros na Lei no

I 2.846. de 201 3, serão apurados e.julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito procedirnental

e autoridade competente deilnidos na referida Lei (art. 159).

19.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato ou para provocar

confusão patrimonial. e. nesse caso. todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do

Inesmo ramo com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o Contrâtado. observados. em

todos os casos o contraditório. a ampla delêsa e a obrigatoriedade de análisejuridica prélia (art. 160).

l9.l L O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da sanção,

infonrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP). instituidos no ârnbito do Poder Executivo F'ederal. (Art. l6l).
19. ll. As sançôes de irnpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do aÍl. 163 da Lei n' 14. 133/2 I .

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
20. L O prazo de vigência do prescnte contrato será de l2 (doze) meses, a parlir de sua assinatura, prorrogável

poralé l0 (dez) anos. na Íbrma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 1.1.133. de 2021.

A prorKrgaçào de que trata este itern é condicionada ao ateste. pela autolidade competente. de que as condições

r: os plcços penranecem vantajosos para a Administração. pennitida a negociação com o contratado. atentando-

airrda. pala o curnprimenlo dos segrrinte> requisitos:

m
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a) Estar fonnalmente demonstrado no processo que a fonna de prestação dos serviços tem naturezâ

continuada:

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato. com infomações de que os serviços

tenharn sido prestados regularmente:

c) Sejâ j untada j ustificativa e motivo, por escrito. de que a Administração mantem interesse na realização

do sen iço:

d) Ha.fa manit'estaçâo expressa do contratado inÍbrmando o interesse na prorrogaçào;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O con[atado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A plon'ogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.

Nas evenluais prorrogaçôes contratüais. os custos nào renováveisjá pagos ou amonizados ao longo do primeiro

per'íodo de vigência da contralação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renoraçào.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o conlratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou irnpedimento de licitar e contratar corn poder público. observadas as abrangências de aplicaçào.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSOES

21 .l . A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários. ate o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato"

nos termos do art. 125 da Lei 14. l13/202 L

23. DA ESTIMATIV,A. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
2l. I . O custo estimâdo total da contratação e de _ (_) confonne referência contrataçôes similares,

realizados por Câmaras Municipais no Estado do Maranhâo.

24. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
24.1 . Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimenlo de fatos, no lodo ou em parte, que

venham a irnpedir ou diÍicultar a execução dos serr,iços.

24.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação. visando à

prestâÇão dos serviços. independentemente de estarem nele transcritas.

Alto Alegre do Maranhão/MA. (MA) de _ de 2025

XXXXX
XXX

f...-g
Câmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhão/MA
E-mail: camaradealtoalegre2025râgmail.com

Rua Stio Lucas BoIto Santo Antan]a. 5N

cNPJ 02.232.044t0001-72.

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL
22.1 . O Contrato ou lnstrumento correlato oriundo deste Termo de ReÍ'erência poderá ou não ser rescindido

quando do descumprimento de norma legal. nos tennos do aí. 124 e seguintes da Lei 14. 133/2 I .
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Junto
SEGUROS

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR
Code. A leitura do QR Code não dispensa a consulta da apólice na
página da internet da Superintendência de Seguros Privados
(www.gov.br/susep) ou da Junto Seguros (ju ntosegu ros.com).

FRONTISPiCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A.
CNPJ: 84.948.15710001 -33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar,
1440 - Centro - Curitiba - PR

Data de Emissão: 3011112022 9:03:19
No Apólice Seguro Garantia: 0'l -O77 5-038724O

Proposta: 3692580
Controle lnterno (Código Controle): 864895555
No dê Reg istro SU S E P : 054362022000107750387240000000

DADOS DO SEGURAOO: COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE OO NORTE - CODERN/RN

CPF/CNPJ: 34.040.345/0001 -90 AVENIDA HILDEBRANDO DE GOIS, N.o 220, BAIRRO
RIBEIRA NATAL. RN

DAOOS DO TOMADOR: JEFFERSON FRANCA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CPF/CNPJ: 06298037000'124 AV DOS HOLANDESES S/N QUADRA33 LT 7 ED METROPOLI, ,

CALHAU - CEP: 65.07'l-380 - SAO LUIS - MA

DADOS DA CORRETORA:
OOOOO2.O,201335.4 PORTO DE CIMA CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

tcP
Bres il;h áà;llaiJ iiái,'rlu,.s.

Docuínenlo elelrôn co assrnado
EdLrardo de 0 ve É Nobrega Nd

o.q alrrpnrecor'o ÍrêIVP ro 2.200.2,2001de 2Á08/2001 q ,e ,rsrrluu a lríÍa . eslÍLlu'a oe Chrves Publ,cas Brasrlera - lC o - & âs I oo' S$raláÍioslas )

oé 5e,e oo Ceífrcioo'62Fl6t26A0LBB2 RoqJe oê Folaroa Velo \ deSeledoCeálcàdo 7ABF 0 BBB728055D 532D0F6E57-75DCFÊÁDD87

rc P . ,/1.'Brasrl !t\iÍ]]11'.11,1
a ;-DRoquê Jr. de H. Melo

0800 /04 0301 oúúdoriaJunro 0800 643 0301
Paginâ 1 O€ 13
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No Apólice Seguro Garantaa: 01-077 5-0387240
Proposta: 3692580
Controle Interno (Código Controle): 854895555
N' de Registro SUSEP: 0543620220001077 50387 240000000

FRONTISPÍCIO DE APOLICE SEGURO GARANTIA

Garantie Contratada

JUn to
ROS

Executante Prestador de
Serviços

R$ 11 .069,59

Executante Prestador de
Serviços

R$ 11 069,59

Demonstrativo de Prêmio:

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços

Adicional de Fracionamento

t.o.F

Prêmio Total

0775 - GARANTIA SEGURADO
- SEToR PÚBLICO

Térm ino

29t11t2022 2911112023

R$ 495,33

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 495,33

Valor(R$)
R§ 495,33

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

lnício

Parcela
1

Vencimento
07 t12t2422

No Carnê
15258034

?,

0
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içntpNo Apólice Seguro Garantia: 01-077 5-0387 240
Proposta: 3692580
Controle lnterno (Código Controle): 864895555
No de Registro SUSEP: 0543620220001077 50387 240000000

I
&

FRoNTrspícro DE ApoLrcE SEGURo cARANTIA

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos pr

diretos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na prestação dos
serviços descritos no objeto do Contrato Contrato no 4512022, ?PROCESSO N'
50902.006094/2021 -78, pregão eletrÔnico n' 00612022..

Esta apólice e emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.o 477113.

ESTA APOLICE I.IÃO POOENÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE

APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

a
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cor'torçÕes coNTRATUATS

CIRCULAR SUSEP 477113 . PLANO PADRONIZA

capíruto r - cor.rorçÕes cERArs - RAMo o77s

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PUBLICO

1. Objeto:
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo tomador
perante o segurado, conforme os termos da apólice e alé o valor da garantia fixado nesta, e de acordo
com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de
participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade,
compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:
l- processos admin istrativos;
ll - processos judiciais, inclusive execuçóes fiscais;
lll - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;
lV - regulamentos ad min istrativos.
í.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como
multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador,
previstos em legislação específica, para cada caso.

2. Definições:
. Aplicam-se a este seguro, as seguintes definiçÕes:
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de
um plano de seguro, que estabelecem as obrigaçÕes e os direitos das partes contratantes.
2.3. CondiçÕes Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou

I cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposiÇóes estabelecidas nas Condiçôes Gerais.
2.4. Condiçoes Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma Íorma, as Condiçóes
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer aluste entre órgãos ou entidades da Administração Pública
(segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
2.6. Endosso: instrumento Íormal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice
de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.
2.7. lndenizaçào: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das
obrigações cobertas pelo seguro.
2.8. Limite l\iláximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o

segurado em função do pagamento de indenizaÇâo.
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que
deverá constar da apólice ou endosso.

ão de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a

APÜLiCT:
2.10. Processo dq.ReS!!qç
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procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: rnstrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado

I nos termos da legislação em vigor
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o
posicionamento acerca da caracterização ou náo do sinrstro reclamado, bem como os possíveis
valores a serem indenizados.
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Sêguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das
obrigaçÕes assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice.
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigaçÕes do tomador cobertas pelo seguro
2.17 . f omador'. devedor das obrigaçÕes por ele assumidas perante o segurado.

3. Aceitação:
3.'l . A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta
assinada pelo proponente, seu reprêsentante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita
deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta
por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento.
3.3. A seguradora terá o prazo de '15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da
proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovaçõês, bem como
para alteraçôes que impliquem modificação do risco.
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares,
para análise e aceitaçáo do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante
o prazo previsto no item 3.3..
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá
ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os
Íundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco.
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou
da alteraÇão proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a

correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao
proponente, especificando os motivos da recusa.
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a

aceitação tácita do seguro.
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratâção ou alteração de resseguro facultativo, o r

prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente
inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:
4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.
4.2. Quando efetuadas alteraçoes previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento
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que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar
tais modificaçÕes, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modiíicação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modiÍicações, desde
que solicitado e haja o respectivo aceitê pela seguradora, por meio da emissão de endosso.

5. Prêmio do Seguro:
5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência
da apólice.
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas.
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia.
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional,
a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver
parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas,
com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas
coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no
primeiro dia útil em que houver expediente bancário.
5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretâmente ao tomador ou
seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do

: respectivo vencimento.

6. Vigência:
6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato
principal, a vigência da apólice será igual ao pÍazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as
pa rticu la ridades previstas nas CondiçÕes Especiais de cada modalidade contratada.
6.2. PaÂ as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao pÂzo informado na mesma,
estabelecido de acordo com as disposições previstas nas CondiçÕes Especiais da respectiva
modalidade.
6.3. Quando efetuadas altêraçÕes de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice
acompanhará tais modificaçÕes, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso.
6.4.PaÍa alteraÇÕes posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base
para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se íaça necessária a modificação da
vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o

respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada
modalidade nas CondiçÕes Especiais, quando couberem.
7.2. A seguradora descreverá nas CondiçÕes Especiais os documentos quê deverão ser

ão da Reclamação de Sinistro
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7.2.1 . Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou
informaÇão complementar.
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razÕes que
embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. lndenização:
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as
partes.
l- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidâde,
sob a sua integral responsabilidade; ê/ou
ll - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigaÇão:
8.2.1 . O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal deverá
ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último
documento solicitado durante o processo de regulaçáo do sinistro.
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata oitem7.2.1 ., o prazo de 30 (trinta) dias
será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem
completamente atendidas as exigências.
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os eÍêitos de reclamação da
apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia
útil subsequente a revogaÇão da decisão.
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos ,

do tomador no contrato principal serão utilizados na amortizaÇão do prejuízo e/ou da multa objeto da
reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido.
8.3.1. Caso o pagamento da indenizaçáo já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos
saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora
qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. Atualização de valores:
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva

, obrigaÇão, acarretará em:
. a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de

indenização, a data de caracterização do sinistro; e
b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia
posterior ao término do prazo fixado.
9.2. O índice utilizado para alualizaçào monetária será o IPCAJIBGE - Índice de Preços ao
Consumidor Amplo da Fundação lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - ou índice que vier a
substituí-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado
antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua
efetiva liquidação. _

APOLICE
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9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo Íixado para
I pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento
de impostos devidos à Fazenda Nacional.
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os :

demais valores devidos no contrâto.

10. Sub-Rogação:
10.1. Paga a indenizaçáo ou iniciado o cumprimento das obrigaçÕes inadimplidas pelo tomador, a
seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros
cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.
10.2. Ê. ineÍicaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos â que se reíere este item.

1 'l . Perda de Direitos:
O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hipótesês:

| - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
'll - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;
lll - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido
acordadas entrê segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora;
lV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado,
pelo beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro;
V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de
seguro;
Vl - Se o segurado ou seu representante legal fizer declaraçôes inexatas ou omitir de má-fé

. circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do
I tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
Vll - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

í 2. Concorrência de Garantias:
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto
deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma
proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum.

13. Concorrência de Apólices:
E vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto
deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.
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I 5. Rescisão Contratual:
1 5.1 . No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado
ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes
disposiçoes:
1 5.'l . 1 . Na h ipótese de rescisão a ped ido da sociedade seg uradora, esta reterá do prêmio recebido,
além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo,
além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto:

SEGUROS

Relação a ser aplicada sobre
a vigência original para

obtenção de prazo em dias

"k-do
Prêmio

15/365
30/365
'45l365.
60/365
.75l365.

90/365
105/36s
120t365
135/365
150/365
165/365
'180/365

13%
20%
.27%

30%
37%
.40%

460k
50%
56Yo

'600/o
.66%
.70%

195/365
210t365
2251365
240t365
255/365
270t365
285/365
300/365
315/365
330/365
345/365
365/365

"7 3To
7 5o/o'

7lYo'
80%
83o/o

'85o/o'
.'88%
..90%.

93%
95o/o

. .98%.
'1O0Yo

15.1.2.1 . Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1 .2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao ptazo imediatamente inferior.

14. Extinção da Garantia:
í4.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos,
o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. destas
CondiçÕes Gerais:
| - quando o objeto do contrato principalgarantido pela apólice for definitivamente realizado mediante
termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice;
ll -quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;
lll - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice;
lV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice
a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo sê estabelecido em contrário nas
CondiçÕes Especiais.
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente
será liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo
4o do artigo 56 da Lei No 8.666/í993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no
item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei no 8.666/93.

Relação a ser aplicada sobre I o/o do I

â vigência original para I Prêmio 
I

obtenção de prazo em dias I I
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í 6. Controvérsias:
16.í. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condiçóes Contratuais poderão ser resolvidas
| - por arbitragem; ou
ll - por medida de caráter judicial.
í6.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência
êxpressa.
16.2.1 . Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por mêio de Juízo Arbitral, cujas
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças profêridas pelo Poder Judiciário.
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lêi no 9307, de 23 de setembro de'1996.

'17. Prescrição:
Os prazos prescricionais são aqueles determinados pelâ lei

18. Foro:
As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicílio deste

19. Disposições Finais:
19.1. A aceitação do seguro êstará sujeita à análise do risco.
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim
neles indicadas.
'19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação
à sua comercialização.
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
'19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por
meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF.
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional,
salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice.
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior
ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

CAP|TULO il - CONDTÇOES ESPEC|A|S DAS MODALTDADES - RAMO 0775
SEGURO GARANTTA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECTMENTO OU PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS
PROCESSO SUSEP n.o 1 541 4.900'|951201 4-17.

1 . Objeto:
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos
prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigaçÕes assumidas pelo tomador no contrato

APÜL}CE3ii
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principal, para construção, Íornecimento ou prestação de serviços.
'l .2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei no 8.666/93.
'l .3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de
Açôes Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo llldeste Anexo.

2. Definições:
DeÍine-se, para efeito desta modalidade, além das definiçÕes constantes do art. 6' da Lei n'
8.666/93 e do art. 2" da Lei n'8.987/95:
| - Riscos Declarados: ltens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura
securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está rêstrita aos riscos expressamente
descritos neste documento. ;

ll - Prejuízo. Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a
execuÇão do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se
qualquer prejuízo decorrênte de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros
cessantes.

3. Vigência:
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
| - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execuçáo de obras,
serviços e/ou compras;
ll- por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.
3.2. As renovações, a que se refe re o inciso ll do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de
notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com ântecedência de até noventa dias
da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito interesse na
manutençáo da garantia.
3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro,
indepe ndentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinislro passível de
recuperação junto a seguradora.

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:
4.í. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pêlo segurado,
indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para regulaÍização da
inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a seguradora, com o fito de
comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante
comunicação pelo segurado à seguradora, da Íinalização dos procedimentos administrativos
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficializada a
Reclamaçáo do Sinistro.
4.2.1.Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos sêguintes
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:
a) Cópia do contrato principal ou do documento em quê constam as obrigações assumidas
pelo tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e

lo tomador;
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b) Gópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador ê
culminou na rescisão do contrato assegurado;
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, corrêspondências,
inclusive e-mails, trocados êntre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do
tomador;
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;
f) Diário de Obras, quando aplicável;
g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador;
h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial;
i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no
êscopo contratual inadimplido, quando aplicável.
4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização
da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a prévia notificação de
Expectativa do Sinistro;
4-3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4.2.1 . e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigaçÕes
cobertâs pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório final de
regulação;

5. Disposiçôes Gerais:
5.í. A presênte apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta apólicê,
de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não assegurando
riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, despesas
dê contênção de sinistro ou despesas de salvamento, desenvolvimênto e programação de
qualquer tipo de software ou sistema, riscos rêferentes às obrigações que competem ao
fabricante dos equipamentos, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou
modalidades de seguro ou riscos trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a
cobertura adicional prevista no item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a
lêgislação nacional referente ao seguro-garantia.
5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer
responsabilidade.
5.3. Fica entendido e concordado que, para efêito indenitário, não estarão cobeítos danos e
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com
documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caractêrizê a natureza do
atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido
como atêntatório à ordem pública pela autoridade pública competêntê.
5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s)
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negáJa(s), tais atos não serão motivo(s) para
execução desta apólice, ficando a seguradora isênta de qualquer responsabilidade de
indenização sêcuritária.
5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do

urado em relaçáo a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seguradose
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concorda que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à
cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se
enquadra nos termos do inciso Vl, do item í 1 - Perda de Direito, das Condiçôes Gerais.

6. Ratificação:
6.1 . Ratificam-se integralmente as disposições das CondiçÕes Gerais que não tenham sido
alteradas pela presente Condição Especial.

CONDIÇÔES PARTICULARES

No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariêdade ê/ou
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no contrato e/ou
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente apólice/endosso.

Cabe ao tomador a conferência das condições ê têrmos desta apólice e/ou endosso, estando
de pleno acordo que a Seguradora a preste ê cumpra, tal como disposto no presente
documento.
Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.
Para fins do disposto no artigo 766 do Código Civil, ao aceitar a prêsente Apólice / Endosso
o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente Apólice / Endossos
não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referênte a(s)
obrigação(ões) constante do Objeto da Garantia, que tenha gêrado ou venha a gerar uma
expêctativa de sinistro, um aviso dê sinistro ou que caracterize a ocorrência de um sinistro.

BRrcÀ,0R
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COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
Av. Eng. Hildebrando de Gois. 220 - Bairro Ribeirâ. NaÍal/RN. CEP 59010-700

Tclofonc: 4005-531 I

CONTRATO N'4512022

PROCESSO N' s0902.006094 t2021 -7 I

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
sERvrÇo DE r-oc,A'l-lzaçÃo
euANTo À orsu..l,tçÃo s À
RECUPERAÇÃO DE OepÓSlrOS
RECURSAIS, JUDICIAIS E
BLOQUEIOS REALIZADOS EM
PROCESSOS JUDICIAIS QUE
CELEBRAM ENTRE SI
A COMPANHIA DOCAS DO RIO
GRANDE DO \ORTE E JEFFERSON
FRA:{CA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA.

CONTRATANTE:

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRA.NDE DO NORTE - CODERN. empresa pública federal
vinculada ao Ministerio da Infraestrutura, inscrita no CNPJ sob o n' 14.040.345i0001-90. com sede na Av.
Eng. Hildebrando de Góis, 220, Ribeira, Natal/RN, CEP 59010-700, neste ato representado por seus
Dirctores, CARLOS EDUARDO DA COSTA ALMEIDA, Diretor Presidente, portador da cédula de
identidade n" l07l3l e CPF n' 033.699.918-61: ULISSES DANILO SILVA ALMEIDA. Diretor
Adnr irristrativo Financeiro. portador da cedula de identidade n". 04104'1392-4-MD e inscrito no CPF n.
843.994.147-15: e ROBERTO SANTOYO. Dirctor Tecnico-Comercial, portador da cedula de identidade
n". 295.778-MB e inscrito no CPF n". 504.434.887-20, conforme disposições estatutárias.

CO\TRATADA:

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica, inscrira no
CNP.I sob o n" 06.298.03 7/0002-05, com sede na Travessa dos Lopes, SN, Centro. Cantanhede/MA,
CEP ó5465-000. neste ato representada pelo seu único sócio JEFFERSON WALLACE GOMES
)IARTINS FRANÇA. inscrito no CPF n' 781 .957.643-0,1. portador da Carteira de Identidade n"
1086621996 SEJUSP/MA e advogado inscrito na OAB/MA 6677, daqui por diante denominada
simplesmente CONTRATADA, tendo em vista ô que consta no Processo Licitatório n" 41/2022, PREGÀO
ELIITRONICO n'00ô 2011. tipo MAIOR DbSCONTO POR LOTE. cuja realizrçào loi autorizada pela
Dirctoria Exccutiva em sua 1749" Reunião. conlome Resoluçào n'392t2022. datada de l,810212022 e

Proposição DP n' 04i2022. datada de 160212022, e em observância às disposições contidas na Lei n"
13.30-l/2016, Regulamento Intemo de Licitações e Contratos. disponívei no endereço eletrônico
u,wrr'.codem.com.br. Lei n' 10.52012002, da Instruçào Normariva SLTI/ MPOG n" 5i 201 7. da Lei
Contplementar n' 123/2006 e alteraçôes deconentes da Lei Corrplementar n" 14712014. da Lei n'
11.4U8/2007, do Decreto n' 8.538/2015, Lei n" 12.546/201I (BRASIL MAIOR) quando Íbr o caso,
rcsolvem celebrar o presente Instrumento Contratual, mediante as Cláusulas e Condições a seguir
enunc iadas.
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ParáÍrralb Primeiro: Rcger-se-á este contrato pelas disposições contidas nos aÍigos 68 e seguintes da Lei
n" ll.-103/2016, que disciplinam e regulamentam a contratação de serviços por parte dos órgãos públicos,
que a Contratada declara, desde já, conhecer e aceitar.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contÍato e de l2 (doze) meses, contados da data da sua assinatura. podendo ser
prorrogado. respeitando os ternos da lei n' 13.303/2016.

CLÁUSULA TERCEIRA _ Do PREÇO

O valor global máximo estimado deste contÍato e de R$ 276.739,65 (duzentos e setentâ e seis mil
setecentos e trintâ e nove reais e sessenta e cinco centâvos). correspondente ao objeto definido na
Cláusula Primeira, já incluídos todos os custos relativos a tributos (impostos, taxas e contribuições) e

cncargos legais (trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais). bem como quaisquer outras despesas
incidcntes.

ParágraÍo l'rimcuot Os licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
nonnas dc rcgôncia de contratações públicas lederais, de acordo com o Decreto n'7.98-l/2013, e em
consonância conr a determinação contida no Acórdào n" 155/2018 TCU.

4. CLÁUSUIAQUARTA-DOPAGAMENTO

A reÍ'erida contrataçào iniciará o pagamento das parcelas fixas e sucessivas, após o atendimento das
solicitaçôes homologadas pela comissào fiscalizadora do contrato, com datas de vencimento definidas de
acordo conr as norÍnas de pagamento institucionais e as condiçôes estabelecidas a seguir:

Quando houver a

localização do depósito
rccursal, judicial ou
bloqueio e a documentação
demonstrar quenr recebeu
o valor. contudo nào
houvcr possibilidade de
rctorno desse valor para a

CODERN. sendo possível
apenrs a baixa contábil da
escrituração realizada

R$

250,00

(valor por processo)

Proíl llto Quantidade
estimada

Yalor L;nitário ToÍal

Consritui objero do presente contrato a CO)\,iTRATAÇÃO On pneSfAç-ÃO DE SERVIÇO DE
LOC,\LIZAÇÃO QUANTO À NTSTI:I,I.çÃO E À RECT PERAÇÃO DE DEPÓSITOS
RECLRSAIS, JUDICIAIS E BLOQUEIOS REALIZADOS E}I PROCESSOS JUDICIAIS.
coltlirrrrc cspcciÍicações tecnicas constantes do Ternto de Relerência Anexo I do Edital.

l.
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Quando houver a

localizaçào do depósito
recursal. judicial ou
bloqueio e o valor esteja
disponivel nos autos e

possa retornar para a

CODERN por meio de
translerência bancária.

Havendo o efetivo
recebimento do valor pela
CODERN na conta
bancária infonnada e

realizada a cscrituraçâo
contábil do valor.

Será pago um percentual
de x9/o sobre o valor que
retontou aos cofres da
CODERN *.

4.70% sobre o
efetivamente recebido
CODERN*.

RICA

RS

Quando o processo tir,er
sido incinerado. não sendo
possível a localização e

destinaçâo do valor junto a

instiruiçào bancária (por
intemédio de certidão do
banco oticial). a certidào
dc incineraçào do tribunal
que viabilize a baixa
contábrl do valor junto à

CODERN permitirá o
pagaulento de r.alor fixo à

Contratada.

R§ 250,00 (valor por processo) RS

Quando houver a

localizaçào do depósito
recursal, judicial ou
bloqueio e o valor esteja
disponível nos autos
contudo, o juízo
responsável entenda que o
retomo aos cofres da
CODERN não e possivel,
liberando o valor para
outro processo da
CODERN. mediante
docun]entação que

dcmonstre essa

translerência entre
processos de tbrma a

permitir a correta
escrituraçào contábil do
valor.

RS 250,00 (valor por processo)

Valor total 178 processos RS RS* *

uutn. I

*,.1
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Parágrafo Primeiro: O pagatrento será realizado por nreio de ordem
RU

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. devendo o laturamento ocorrer no período de 0l a 25
do môs subsequente ao da prestação do serviço. mediante a apresentaçào de nota fiscal/fatura devidamente
certificada pelo setor competente. que deverá vir acompanhada da Certidào Negativa de Débitos rclativos
às Contribuições Previdenciárias-lNSS. do Certificado de Regularidade do FGTS-CRI da Cerrrdão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (pessoa jurídica). Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União(pessoa juridica), ceftidão negativa de débibs trabalhistas (CNDT),
bem como outras Certidões quc vierem a ser obrigatórias por Lei, desde que tenham correlaçào com o
objeto. devendo ser apresentados todôs esses documentos dentro dos respectivos prazos de validade.

Parágrafo Segundo: Havendo erro na apresentaçào da Fatura,O'lota Fiscal ou dos documentos peninentes
à contratação. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçào
llnanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovaçào da regularização da situaçào, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Parásrafo Terceiro: A CODERN não sc responsabilizará pelo retardamento do pagamento, em
decomência de documentos de cobranças errados, rasurados, ou emitidos em desacordo com a legislação
vigente.

Parágrafo Quarto: Será considcrada data do pagamento o dia enr que constar como emitrda a ordem
bancária para pagamento

p:rágrcfo_Aufulor Quando do pagamento. será eletuada a retcnçào tributária prer ista na legislaçào
aplicável.

Pará ra xt A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006 com alterações pela Lei Complementar n' 147/2014, nào sofrerá a retençào
tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. no entanto. o pagamento
tlcará condicionado à apresentaçào de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Parágrafo Sétimo: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido. de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçào financeira devida
pclo Contratante. entre a data do vencimenlo e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios:

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser pagal

I : Índice de compensação financeira : 0,0001 6438, assim apurado:

I

EM:lxNxVP.sendo:



r= (rx) r = (6/100)

365

I : 0.0001 6,138

TX : Percentual da taxa anual : 60lo

F[5:
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Paráprafo Oitaro: A relencào dos tributos nào será efetuada caso o contratado aDresente. iunto com a

tàtura,inota fiscal. a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de lmpostos e
Contribuições das Microempresas e Ernpresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

Pará ra \ n Caso a empresa seja optante pelo SISTEMA Integrado de Pagamento de impostos e

contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar a devida
comprovação, de acordo com o Anexo IV. da IN 48012007 e alterações posteriores, juntamente com a Lei
Complementar nu 123, de l4 de dezembro de 2.006 e Decreto n'6.204 de 05 de setembro de 2.007.

Parágrafo Décimo: Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação
regular em relaçào à Fazenda Federal, ao INSS. FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), apresenlados em
atendimento às exigências de habilitaçào, estiverem com a validade expirada o pagamento ficará retido até
a apresentaçào de novos documentos dentro do prazo de validade.

r:l t) I III S n O êxito será verificado quando apresentada a documentação pela
Contralada e o valor em questão lor eletivamente baixado pela Contabilidade da CODERN ou ainda,
quando o valor lor efetivamente recebido na conta bancária da CODERN e a contabilidade da CODERN
realize a respectiva baixa contábil.

s. clÁusur,n qunTA- Do REAJUSTE

O(s) preço(s) ofertado(s) e considerado(s) no presenle contrato é (são) fixo(s) e irreajustável (eis) pelo
prazo de 12 meses.

6. CLAUSULASEXTA-DOORÇAMENTO

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçanrentária sob o
Projeto "2.205.900.000 - OUTROS SERvIÇOS DE TERCEIROS".

.1. CLÁuSuT,,t SÉTIMA _ DAS OBRIGAÇoES DAS PARTES

Além daquelas prcvistas no Termo de Referência do Edital:

Parágrafo Primeiro: caberá a CONTRATANTE as scguintes obrigaçôes

a) Prestar as int'onnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

Parágrafo Décimo Primeiro: Em cumprimento ro disposto na Instrução Normativa SRF n" 23, de 23 de
março de 2001. a Coordenação Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade da CONTRATANTE reterá
na t'onte. o imposlo sobre a renda de pessoa juridica IRPJ. bem assim a contribuiçào sobre o lucro
líquido. a contribuição social - COFINS e a contribuiçào para o PIS/PASEP sobre os pasanlentos que

ef'etuar a pessoa s .juridicas que nào apresentarem cópia do Termo de Opção ou Certificado de lsenção do
IRPJ. de que Írala a Instrução Nomati'i,a SRF n" 75, de 26112196. aler.n da retençào do ISS. no que

couber, sobre os pagamentos que eÍêtuar à CONTRATADA.

1
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SCb) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada

interromper imediatamente o serviço se Í'or o caso:

c) Designar um servidor do seu quadro de pessoal para ser responsável pela execuçào deste Contrato,
devendo o mesmo acompanhar e fiscalizar a prestação dos sen,iços. zelando pelo fiel cumprimento deste
instrumento.

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer irregularidades constatadas, solicitando a
regularização das mesmas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

c) EÍ'enrar o pagamento devido à CONTRATADA. após emissào da Nota Fiscal, devidamente atestada
pelo gestor do Contrato;

Í') Manter. arquivadajunto ao processo administrativo, toda a documentaçào referenle ao mesmo.

Parágrafo Segundo: caberá a CONTRATADA as seguintes obrigações

a) Observar as normas legais a que está sujeita para a prestação dos serviços objeto deste contrato:

b) Responsabilizar-se pelos encaÍgos Íiscais e comerciais resultantes desta contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigol obrigando-se a saldá-los na época
própria. vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo en.rpregaticio com a

CONTRATANTE:

c) Entregar equipamenlos de proteção individual (EPI) aos seus empregados/funcionános. de acordo com
as necessidades e conÍ'onne previslo na legislação vigente e na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

d) A empresa Contratada deverá comprovar o pagamento dos salários de seus empregados no máximo até
o 5" (quinto) dia útil do mês subsequente, devendo obsenar a legislação referente ao 13' salário.
independentemente do recebimento de sua fatura do mês anterior.

e) providenciar a imediata correção das deficiôncias, falhas ou irregulandades constatadas pela
CONTRATANTE na prestaçào dos serviços objeto desle contrato;

l) rcsponsabilizar-se pelos danos causados direta e indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestaçào dos serviços objeto deste contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE:

g) manter prepôsto seu, aceito pela CONTRAIANTE, durante o período da vigência deste côntrato, para
representá-la administrativamente sempre que necessário;

h) sujcitar-se à fiscalização, por parle da CONTRATANTE, no cumprimento e execuÇào do contrato: e

i) nào subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contrataçào.

Parágrafo Terceiro: No ato da assinatura do ternto de contrato , a Contratada deverá comprovar a

manutençào das condições de habilitação. do contrário reserva-se a Contratante o direito de,
independentemente de qualquer aviso ou notiÍicação. convocar as licitantes remanescentes na ordem de
cllssificaçào L,u re\ogar a licitaçào.

Pari'rgraf0 ()uinto: I:ru cumprimento ao disposto na Instrução Normativa SRF n" 23, de 23 de março de
2001 . a CONTRAIANTE reterá na fontc, o imposto sobre a renda de pessoa jurídica - IRPJ, bem assinr a
contribuição sobre o lucro líquido. a contribuiçào social-COFINS e a contribuiçâo para o PIS,/PASEP
sobre os pagamentos que efetuar à pessoas luridicas que não apresentarem cópia do Temro de Opção ou
certillcado de Isençào do IRPJ. de que trata a Inslrução Normativa SRF n." 75. <le 26112196, além da

Parágrafo Quarto: A Contratada deverá manter-se. durante o periodo de vigência deste contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, com todas as condições de habilitaçào e qualificação
exigidas, conÍbrme lei n" 13.303/2016.
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CLÁUSULA oITAvA - DAS sANÇoEs E MULTAS

Comete inÍiaçào administrativa. o licitantei adj udicatário que convocado dentro do prazo de validade da
sua proposta. nào celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçâo falsa exigida para o
certamc, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. e ficará impedido de
licitar e contratâr com a CODERN pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções
prer,istas ncste Edital. no Contrato e na legislaçào pertinente.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA ficará sujeita à rnulta diária de 0.5%, (meio por cento), até o
limite de 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor da fahrra do mês, em caso de descumprimento de prazos,
e dc 5-0lo (cinco por cento). calculada sobrc o valor total do contrato, em caso de descumprimento de
qualquer outra cláusula. nào impedindo que a CODERN rescinda unilateralmente o contrato. nem que
aplique outras sanções previstas nos artigos 82 a 84 da Lei n' 13.303i2016.

Parásrafo Scsundo: No caso de Pela inexccução total ou parcial do contrato a CODERN poderá,
garantida a deÍêsa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções

a) Advertôncia;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CODERN, por
prazo não superior a 02 (dois) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que
seja promovida a reabilitação da contratada perante a autoridade que aplicou a penalidade. que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes.

d) Impedimento de licitar e contratar com a Uniào pelo prazo de ate cinco anos;

e) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administraçào
pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sançào aplicada.

Parágrafo Terceiro: Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença. que scrá descontada dos pagamentos cventualmente devidos
pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada judicialmente.

ParásraÍb Ouarto: O atraso injustificado rla entrega do objeto decorrente desta licitação, sem prejuízo do
disposto no parágrafo primeiro do artigo 82 da Lei n' 13.303/2016, sujeitará a contratada à multa de mora,
calculada na proporção de 1.00% (um por cento) ao dia. sobre o valor da obrigaçào não cumprida. será
descontada da garantia do respectivo conlratado e nào impedirá a rescisâo do contrato e aplicação de
outras sanções previstas na Lei l3-303/2016.

Parágrafo Quinto: As sanções previstas nas letras do Parágrafo Primeiro poderão ser aplicadas
.iuntantente com a lelra "b" do mesmo item, devendo a deÍcsa prévia do interessado, no respectivo
proccsso. ser apresentada no prazo de l0 (dez) dias úteis.

Parágrafo Sexto: As sanções previstas no itenr ll.2 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos:

,
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a) tenham sofrido condenaçào definitiva por praticarem, por meios dolosos,
de quaisquer tributosl

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de economia
mista em virtude de atos ilicitos praticados.

Parágrafo Sétimo: A penalidades poderào ser aplicadas de fomra cumulativa

Parágrafo Oitavo: As sanções somente poderào ser relevadas em razào de circunstâncias excepcionais. e
as justilicativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e
comprováveis. a critério da CODERN, desde que Íbrmuladas no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis da
data cm que a licitante tomar ciência.

9. cl,Áusur,.c, NONA - DA REscrsÃo
Sem prejuizo de qualquer disposiçâo do presente contrato. o mesmo poderá ser rescindido pela CODERN,
judicial ou extrajudicialmente, independentemente de qualquer notificaçào, sem que assista à
CONTRATADA qualquer direito à reclamação e/ou indenização, nos seguintes casos:

a) razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato:

b) a supressâo, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no § lo do aÍ. 8l da Lei 13.303/20161

c) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras.
serviços ou Í'omecimenlo, ou parcelas destes, já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade
pública. grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até quc seja normalizada a situação:

d) a ocorrência de caso fortuito ou de fbrça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçâo do
contrato.

Parágralb Primeiro: A rescisào de que trata esta cláusula, acarrctará, sem prejuízo das sanções já
prc\ isla:'. as seguintes consequéncirs:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por aro próprio da
Administração;

b) ocupação e utilização do local. instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execuçào
do contrato. necessários à sua continuidade:

c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

Parásrafo Sesundo: Se a rescisào destL'cot.ltrato provocar prejuízos er'ou danos a CODERN, promoverá
esta. a responsabilidade da CONTRATADA, visando o respectivo ressarcimenlo. independentemente do
disposto no parágraÍb primeiro desta cláusula.

Pará ril Fica estabelecido que a cobrança de quaisquer impoÍâncias, devida pela

frau c

CONTRATADA a CODERN, será feita por meio de Processo de Execução. de acordo com o arr.783 e



seguintes do novo Código de Processo Civil Brasileiro

ParágraÍo Quarto: Se a CODERN julgar necessário rescindir ô presente contrato. nào tendo a

CONTRATADA dado causa à rescisào. poderá làzê-lo. medianlc comunicação. com antecedência de 03
(três) dias, pagando os serviços já realizados ate a data da rescisão e devolvendo a caução depositada conro
garantia do contrato, desde que. inexista pendôncia de responsabilidade da CONTRATADA.

Parásralb Ouinto: Os casos de rescisão conlratual scrão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa

Parágrafo Sexto: O termo de rescisão. sempre que possível. será precedido de

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA _ DA GARANTIA CoNTRATUAL

A CONTRATADA prestará garantia no prazo de ate l0 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do
Contrato. no valor de RS I1.069.60 (onze mil scssenta e novc reais e sessentâ centavos). equivalente a 40Á

(quatro poÍ cento) do valor previsto no caput da CLÁUSULA TERCEIRA, por meio de qualquer das
modalidades previstas no § l" do artigo 70 da Lei n" 13.303/2016.

Parágrafo Primeiro: a inobservância do prazo Íixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centesimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de
29i, ( dois por cento).

Parásrafo Sesundo: o atraso suDenor c J0 (lrinta) dias oara aoresentacâo da sarantia autoriza a

CONTRATANTE a promover a Íetençào dos pagamentos devidos à CONTRATADA. ate o limite de 57o
(cinco por cento) do valor do Contratô a título de garantia, a serem depositados junto ao Banco do Brasil
S/A. com correção monetária. em favor da CONTRATANTE.

Parásrafo Terceiro: A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida. o pagamento de

a) Prejuizo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçôes nele previstas;

b) Prejuízos causados à administração ou à terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato:

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO;

d) Obrigações trabalhistas. fiscais e previdenciárias de qualquer natuÍeza, não honradas pelo
CONTRATADO: e

e) Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantiâ em cujos termos não constem expressamente
os eventos indicados nos itens "a" a "d" desta cláusula.

Parágrafo Quarto: Após o integral curnprimento de todas as obrigações contratuais. a CONTRAIADA
poderá requerer à CODERN a liberaçào ou restituiçào da ret'erida garantia.

RB C
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Parágrafo Quinto: Se a garantia Íbr prestada por cauçào em dinheiro, e
será depositada na Conta Corrente I1682-3, Agência 3795-8 junto ao Banc .+itulan rl
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Parágrafo Sexto: Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
deposrtadas em dinheiro a título de gaÍantia, acompanhada de declaração da Administraçâo. mediante
lermo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) Com a extinção do contrato.

Parásrafo Sótimo: Casos de isen ção de responsabilidade da garantia

a) O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrôncia de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a.l. Caso fortuito ou força maior;

a.2. Alteração das obrigações contratuais, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador;

a.3. Descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos praticados pela
Adnrinistraçâol

a.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administraçào.

b) Caberá à própria administraçào apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens a.3 e a.4 desta
cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo CONTRATANTE.

c) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade além das previstas neste
item.

Parágrafo Oitavo: Para efeitos da execução da garantia. os inadimplementos contratuais deverào ser
comunicados pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO e/ou à lnstituição Garantidora, no prazo de ate
90 (noventa) dias após o lérmino de vigência do contrato.

12, CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - DAS \.INCULAÇÔES

O presente contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n' 0612022 - Processo n' 4412022, e seus
Anexos e à Proposta de Preços da licitante vencedora, fimada em 2310912022, independentemente de
transcriçào. por lorça da legislação vigente.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS vEDAÇÔEs

E vcdado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçào
flnanceira, bem como interromper a execução dos serviços sob alegaçào de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAs ALTERAÇÔES

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no aí. 8l da Lei n" 13.303/2016, desde que haja
intcresse do CONTRATANTE. com a apresentação das devidas justificativas.

15. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que e condição indispensável para sua
eÍlcácia, será providenciada pelo Contratante.

16 CLÁUSULA DÉCI]uA QUINTA _ DoS CASOS FORTUIToS, DE FoRÇA MAIOR

da CODERN, cuja garantia será restituída atualizada monetariamente, ao termino do respectivo contrato.
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Tal como prescrito na lei, a Contratante e a Contratada não serão
comprovadam ente decorrentes de casos fortuitos ou de lorça maior, ocorrências eventuais cuja solução se
buscará mediante acordo entre as pafies

17. CLÁUSULA DÉCIMA §EXTA - MATRIZ DE RISCO

Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de Risco que integra o Termo ReÍêrência,
a CONTRATADA deverá. no prazo de 0l (um) dia útil, informar à fiscalização sobre o oconido. contendo
as seguintes informações minimas:

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materializaçào do evento, quando houver;

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses
efeitos cessem:

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento;

e) Outras inÍtrrmações relevantes.

Parágrafo Único - E vedada a alteração ou celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes
alocados na Matriz de Riscos como de responsabilidade da CONTRATADA.

18. CLÁUSULADÉCIMÀSETIMA-DOTORO

As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o
Foro da Comarca de Natal, Rio Grande do Norte, para dirimir as questões decorrentes do presente
Contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que sela.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o
Contrato assinado eletronicamente pelas partes,.iuntamente com as testemunhas abaixo indicadas

presente
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r Documento assinado eletronicamente por Sayonara de Oliveira Petrovich, Técnico Portuário -
: Assistente Administrativo, em 29/l l/2022. às 08:38, conforme horário oficial de Brasília. com
. lundamento ro ar1. 3", inciso V. da Portaria n'4,16i2015 do Ministério dos Transportes.

Documento asshado eletronicamente por Carlos Eduardo Dâ Costa Almeida, Diretor
. Presidente. em29ill12022. às 09:38. conforme horário oficial de Brasília. com fundamento no afi
Jo. inciso V, da Poúaria n'446/2015 do Ministerio dos Transportes.

I l)ocumento assinado elctronicamente por Ulisses Danilo Silva Almeida. Diretor Àdministrativo e

'Financeiro, em29i11/2022. às l0:33. conlorme horário oficial de Brasilia. com fundamento no art.
3n. inciso V, da Portaria n" ,146/2015 do Ministério dos Transportes

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON WALI-ACE GOMES MARTh-S
I ['RA\ÇA. Usuário fxterno. em 29i11 2022. às 10:,15, conforme horário oficial de Brasilia. com
furdamento no aft. 3o. inciso V. da Ponaria n'446i2015 do Ministério dos Transpoftes.
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SUPER f], Documento as.inado elelronrcamente por Eduârdo Leite Santanâ. Analista Portuário:
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com fundamento no a*
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cREDENCTAMENTO 0312/2023-s688
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CONTRÂTO 0685,+i 2023

coNTRATo N." 06854/2023, pARA enrsreçÃo DE
sERVtÇos DE NATUREZI tuRÍorca, euE ENTRE st
FTRMAM, DE uM LADo, A cAtxA ecouôrurca FEDERAL,
E, DE OUTRO, A SOCIEDADE JEFFERSON FRANçA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

Pelo presente rnstrumento particular, a CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CAIXA, instituição
fjnanceira sob a Íorma de empresa pública, criada pelo Decreto-Lei 759, de 12 de agosto de
1969, alterado pelo Decreto-lei 1.259, de 19 de íevereiro de '1973, regida pela Lei no 6.404, dê 15
de dezembro de 'l 976, Lei no 1 3.303, de 30 de .junho de 2016, Decreto no 8.945, de 27 de
dezembro de 2016, e pelo Estatuto Social da Caixa Econômica Federal por intermédio da
Centralizadora Nacional Contrataçóes em Salvador/BA - CECOT/SA, CNPJ/MF sob no
00.360.305/56 í 4-83, situada na Av. Santos Dumont, Km 6, Ed. André Guimarães Helitower,40
andar, Portão, Lauro de Freitas/BA, CEP 42712-7 40, neste ato representada pelo Coordenador
de Centralizadora, Rogério Gordilho Tavares, inscnto no CPF/MF sob no 362.308.'125-68, ou pela
Substituta Eventual, conforme su bstabelecimento de procuração lavrado em 1711212019, às Fls.
035 do Livro 0911, Ordem n.o 000509, no 80 Oíício de Notas de Salvador/8A,, daqui por diante
designada CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a Sociedade, JEFFERSON FRANÇA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 06298037000205, com sede na Travessa
Travessa Dos Lopes, No Sn , Centro, Cantanhede/MA, CEP 65465000, neste ato representada
por JEFFERSON WALLACE GOMES MARTINS FRANCA, inscrito no CPF/MF sob no
78í.957.643-04, doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si o presente Contrato,
segundo as disposições constantes da Lei no 13.303, de 30.06.2016, com as alteraçÕes
posteriores, Regulamento de Licitações e Contratos da CAIXA (RLCC) e legislação correlata
aplicável, do Edital n" 31212023-5688 e seus Anexos e das cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO
Prestação de serviços jurídicos, sem qualquer condição de exclusividade, de natureza
contenciosa (udicial e ou administrativa) à Caixa Econômica Federal, Unidade Jurídica de
Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, para atendimento das regiÕes abrangidas pelas
Unidades e Comarcas sediadas nesse Estado, em todas as respectivas Subseçóes da Justiça
Federal, todas as Comarcas da Justiça Estadual e todas as Varas do Trabalho do Estado do Rio
Grande do Norte; assim como perante quaisquer outras que venham a ser criadas no âmbito da
competência de atuação do Jurídico Regional de Natal/RN. Da mesma forma, para atuaÇão
perante o Tribunal Regional do Trabalho da 21a Região/RN; o Tribunal de Justiça do RN e as
Turmas Recursais do Juizado Especial Federal.

CLÁUSULA SEGUNoA - DAS oBRIGAÇÔES DA cAIxA
São obrigações da CAIXA:

l. fornecer todos os subsidios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA
encaminhando os documentos necessários à adequada realizaÇão dos serviços;
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ll. disponibilizar os recursos necessários para o pagamento das despesas judiciais que se fizerem
necessárias à condução das ações (custas, emolumentos, honorários periciais, preparos, taxas,
despesas de locomoção de Oficiais de Justiça, editais, depósitos para fins de recurso etc.),
prevíamente solicitados e autorizados;

lll. efetuar a distribuição dos serviços entre as Sociedades Contratadas observando a equidade,
na forma prevista no Edital;

lV. notificar Íormalmente a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento
contratado, oportunizando justifi cativa;

Vll. exercer a Íiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante
especialmente designado.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Parágrafo Primeiro - São obrigaçóes da CONTRATADA, além das previstas no Edital e seus
Anexos:

l. seguir as diretrizes técnicas da CONTRATANTE, à qual se reportará, se necessário, bem como
as disposições legais e regulamentares e as instruções baixadas pela CONTRATANTE, sem que
isso se conslitua em restrição à sua independência profissional;

ll. comunicar imediatamente, por escrito, à CONTRATANTE, a existência de impedimento de
ordem ética ou legal em prestar o serviço que lhe foi demandado, bem como quaisquer alterações
cadastrais da empresa (endereço, telefone, e-mail), a serem analisadas pela CAIXA.

lll. observar o prazo máximo de l0 (dez) dias úteis para aluizar a ação adequada, contados do
recebimento do expediente, quando for o caso, salvo determinação em contrário da
CONTRATANTE, encaminhando à Unidade Jurídica comprovação da petição inicial devidamente
protocolizada ê da guia de custas;

lV. envidar esforços, durante a Íluência de tal prazo, no sêntido de buscar a solução amigável do
objeto da demanda;

V. solicitar o correspondente substabelecimento de mandato
necessário para o cumprimento das obrigaçÕes conlratadas;

específico sempre que for

Vl. repassar aos advogados empregados da CONTRATANTE, via ADVOCEF, o percentual sobre
os honorários que vier a receber quando houver incidência de rateio, nas hipóteses previstas
neste Contrato,
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Vll. analisar e avaliar eventuais reflexos da sucumbência, à vista do valor atribuído à causa em
açÕes ajuizadas por terceiros, oferecendo a respectiva impugnação, se for o caso, de forma a
evitar oneração desnecessária da CONTRATANTE;

Vlll. propor a ação mais adequada após a análise dos documentos que lhe forem remetidos, tais
como execução, busca e apreensão, ordinária de cobrança, monitória, dentre outras, e propor
também as medidas cautelares necessárias (arresto, sequestro, etc.), com a tempestiva
necessária para obtenção do êxito;

lX. receber os documentos que lhe forem encaminhados pelas Unidades da CONTRATANTE, por
meio físico ou digital, assinando os protocolos respectivos;

X. manter rigoroso controle sobre os prazos estabelecidos neste Contrato, bem como cumprir
diligentemente os prazos judiciais na forma da lei;

Xl. efetivar depósitos e pagamento de custas e despesas processuais, solicitando antes,
querendo, os recursos necessários à CONTRATANTE com antecêdência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas;

Xll. levantar depósitos judiciais em favor da CONTRATANTE, nos processos em que detiver
procuração, através de cheque nominativo à CAIXA ECONOMICA FEDERAL ou por meio de
transferência contábil, providenciando sêu recolhimento ou depósito em Unidade da
CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas, contadas do levantamento
ocorrido, prestando conta de tais diligências à Unidade Jurídica da CONTRATANTE;

Xlll. receber os valores por conta de créditos da CONTRATANTE perante terceiros, através de
cheque nominativo à CAIXA ECONOMICA FEDERAL, providenciando seu recolhimento ou
depósito em Unidade da CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do recebimento, prestando contas da mesma forma estabelecida no item anterior;

XlV. fornecer relatórios mensais, conforme modelo e conteúdo deíinidos pela CONTRATANTE,
sobre o andamento dos feitos sob sua responsabilidade, até o 5" (quinto) dia útil do mês
subsequente, se outro prazo não for definido, juntamente com as principais peças produzidas ou
juntadas ao processo no período, na forma que for solicitada, devendo, quando solicitado, prestar
informes adicionais, quer à Unidade Jurídica da CONTRATANTE, quer à unidade
CENTRALIZADORA respectiva, quer à Unidade originária da operação objeto da demanda,
comparecendo às instalações da CONTRATANTE sempre que necessário;

XV. digitalizar documentos, acessar e prestar informações diariamente às unidades da CAIXA,
quando solicitado, mediante sistema de informática ou banco de dados disponibilizado ou
indicado, pela internet ou outro meio eletrônico de comunicação, conforme definição da CAIXA ou
dos Tribunais.

XVl. inÍormar à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda, com antecedência mínima
de 10 dias, as datas das audiências e das praças ou leilões designados, solicitando
tempestivamente a nomeação de prepostos, indicação de testemunhas, avaliação administrativa
de imóveis, e o que mais for necessário para a boa condução dos processos;
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XVll. indicar Assistente Técnico para atuar nas perícias judiciais, cujo nome deverá ser solicitado
à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda com a tempestividade necessária;

XVlll. comunicar ao Jurídico da CONTRATANTE a frustração da cobrança judicial, comprovando
o esgotamento das medidas cabíveis para a localização dos devedores ou de bens passíveis de
penhora em seu nome, solicitando autorização para requerer a suspensão do processo;

XlX. suportar as eventuais condenaçÕes de multas decorrêntes da aplicaçáo do artigo '18 do
Código de Processo Civil e seus parágrafos, salvo nos casos em que as mesmas sejam
decorrentes de atos praticados sob orientação específica da própria CONTRATANTE;

XX. observar, na atuação, os princípios e regras definidos na Lei n. 8.078, de 11.09.90,
especialmente os dos artigos 42, caput e parágrafo único, e 52, parágraÍo primeiro;

XXl. suportar por sua conta exclusiva, exceto se houver remuneração ou ressarcimento previsto
na Tabela de Remuneração, todas as despesas com os tributos, tarifas, contribuiçóes sociais,
encargos trabalhistas, inclusive relativos a acidentes de trabalho e por descumprimento das
Normas de Medicina e Segurança do Trabalho, prêmios de seguro e outras despesas dêcorrentes
da execução dos serviços objeto da contratação, nelas incluídas reprograíias, transporte e
hospedagem de seus advogados e prepostos eventualmente deslocados para este fim,
digitalização, equipamentos, serviços, demais medidas e insumos necessários para o
acompanhamento e prestação de informações do processo judicial, eletrônico ou não, bem como
para a transferência e alimentação dê dados e para a CAIXA.

XXll. não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de prestador de serviço para a
mesma, em qualquer modo de divulgação de suas atividades como, por exemplo, em cartÕes de
visita, anúncios, impressos etc.;

XXlll. não se pronunciar em nome da CONTRATANTE a órgãos da imprensa, sobre quaisquer
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os processos que patrocina;

XXIV. não utilizar, Íora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir os normativos,
documentos e materiais encaminhados pela CONTRATANTE;

XXV. observar os princípios de ordem ética e moral insculpidos no Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil;

XXVI. disponibilizar ou encaminhar para a CONTRATANTE, em meio físico ou digital, peças
processuais e demais elementos para fins de supervisão técnica dos trabalhos, na forma que lhe
for solicitada;

XXV|l. informar à CONTRATANTE sobre a existêncra de recurso autuado na instância recursal,
antes do início do curso de prazo judicial, quando se tratar de Sociedade ConÍatada que tenha
optado para que a fase recursal seja acompanhada pelos advogados empregados da
CONTRATANTE;

XXV|ll. informar de imediato à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda a ocorrência
de ato processual relevante e/ou urgente que gere a necessidade de alguma providência por
parte da CONTRATANTE;
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XXIX. devolver em 24 (vinte e quatro) horas ou em outro prazo que for definido, os documentos
que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, especialmente quando houver cancelamento da
distribuição do serviÇo/processo.

XXX. manter, durante o prazo contratual, todas as condiçôes de cadastramento e habilitaçâo
parcial no SICAF, bem como as demais qualificaçÕes exigidas neste Contrato e no Edital;

XXXI. dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à execução do serviço,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Conlrato.

XXX|l. responder, na qualidade de fiel depositária, por toda a documentação que lhe for entrêgue
pela CONTRATANTE ate a extinção do processo, revogação do mandato ou solicitação expressa
de devolução efetuada pela CONTRATANTE, obrigando-se a restituí-la.

XXXlll. na atividade judicial contenciosa, distribuido o processo, individualmente ou por acervo, e
desde que não se.ia para o cumprimento de ato(s) específico(s) indicado(s) pela CAIXA, caberá à
Sociedade Contratada acompanhar e atuar em todas as fases processuais e níveis recursais,
devendo observar citações, intimaçÕes e o cumprimento dos prazos judiciais, por meio eletrônico
ou de outra forma definida, inclusive das Cartas Precatórias em todo o território nacional, sendo
tambêm de sua responsab ilidade o patrocínio nos respectivos incidentes processuais, aÇões
conexas, liquidaçôes e execuções dos seus julgados, em suma, realizando todos os atos
processuais e diligências necessários e/ou convenientes à defesa dos interessados da
CONTRATANTE.

XXXV. providenciar a assinatura de Termo de Responsabilidade de Segurança da
lnformação, anexo a este contrato, de seus sócios, advogados, empregados e associados que
tiverem acesso a sistemas e informaçÕes internas da CAIXA.

XXXVI. manter uma conduta pautada por elevados padrões de ética e integridade, capaz de
assegurar relaçoes sustentáveis, compatíveis com a legislação e o interesse público, observando
com rigor as premissas norteadoras de comportamento estabelecidas no Código de Conduta do
Fornecedor CAIXA, entregue à Contratada no ato da assinatura dêste instrumento contratual.

XXXVll. aceitar alterações das condições dos serviços inicialmente pactuados no caso de
eventuais mudanÇas estruturais da CAIXA quando essas não trouxerem impactos no equilÍbrio
financeiro do contrato, ou negociar com a CAIXA caso seja demonstrado impactos.

XXXVlll. tomar conhecimento dos termos da Lei no 12.84612013 e de suas reg u lamentações,
reconhecendo sua responsabilidade objetiva pelos atos praticados em seu interêsse ou benefício,
por qualquer pessoa que o represente, bem como adotar as medidas pertinentes no seu âmbito
de atuaçáo e influência, para combater a prática de atos lesivos à Administração Pública.
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XXXIV. apresentar lista dos atos praticados e todas as Notas Fiscais especíÍicas e
ind ivid ualizadas por modalidade, até o 50 dia útil do mês subsequente ao da prestação dos
serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido
na entrega da nota fiscal, acompanhadas dos comprovantes em meio físico ou digital dos
serviços realizados.



CAI'^A !coNôM.cÀ
FECEiÀL

ESSO A0MtNTSTRATTVO 5688.01 .031 2.36/2023
cREDENCTAMENTO 03,1 2t 2023-5688

slcLG 60229
coNTRATO 06854/2023

XXXIX. observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que
integra este contrato.

XL. apresentar, quando solicitado pela GoNTRATANTE, certidÕes de ações cíveis, em nome da
Sociedade e de todos seus sócios, e cnminais em nome dos sócios, expedidas pelos Cartórios de
DisÍibuição da Justiça Federal e Estadual de onde, respectivamente, têm sedê e exercem
regularmente suas atividades, observada a necessidade de informação individualizada no caso
de existência de açôes.

XLl. Ainda é obrigação da contratada

í. executar perfeita e integralmente, os trabalhos conforme formulários, orientaçÕes, rotinas e
prazos estabelecidos pela CAIXA, os quais serão d ispon ibilizados para a credenciada após a
assinatura do pertinente instrumento de contrato, por meio de pessoas idôneas/tecn icamente
capacitadas, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados. A responsa bilidade estender-se-á aos
danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;

1.2 E obrigaçáo da CONTRATADA lnformar de maneira formal e imediata à Caixa quanto
qualquer informaÇão acerca de quaisquer valores financeiros que exista ou passe a existir em
processo sob a sua gestão (da Contratada); seja tal informação advinda de terceiros ou da
própria Caixa, cujo montante esteja em desacordo com os limites de valores condizentes com os
processos que podem ser conduzidos por Sociedade Terceirizada; seja em função de definição
normativa, seja em virtude de orientação formal entregue à CONTRATADA, pela Caixa.

2. recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua
responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAI)(A, cabendo-lhe efetuar todos os
pagamêntos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária
e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora,
assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordênação e supervisão dos encargos
administrativos de seus empregados, tais como. controle, Íiscalização e orientação técnica,
controle de Írequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões,
demissÕes, transferências, promoções, etc. ;

3. dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente,
os prazos estabelecidos pela CAIXA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas
falhas ou imperfeiçÕes venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além
de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

4. manter preposto para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens aos
prestadores de serviços e resolver quaisquer questões pertinentes à execução do contrato, para
correÇão de situaçóes advêrsas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações da
CAIXA, bem como para que a CAIXA se reporte no caso de encaminhamento de medidas
necessárias ao cumprimento da legislação pertinente à segurança e saúde no trabalho, o qual
deverá ser formalmente indicado pela CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato;
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5. prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as
reclamações e convocações da CAIXA;

6. diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no ob.ieto
deste contrato;

7. assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos,
derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada,
pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus
empregados/prepostos e a CAIXA;

8. agir com total diligência em eventuais reclamaçôes trabalhistas promovidas por seus
empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços
objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências dêsignadâs, apresentando as
necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a
CAIXA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta
grave, su.ieitando-se à âplicação das sanÇões previstas neste contrato, assegurada a prévia
defesa:

f. indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados
pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsa bilidade subsidiária ou
solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, aindâ que extinta a
relação contratual entre as partes;

10. manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA, de que venha a tomar
conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o
objeto deste contrato.

11. fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente
os ônus decorrentesl

12. orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no
aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao
peíeito desenvolvimento de suas Íunções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA;

13. estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos
serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão
desde a implantação;

13.1 manter sede ou filial em Natal/RN, assim como corpo jurídrco com inscriÇão regular na
OAB/RN e recursos humanos administrativos adequados para a prestaçáo dos serviços objeto do
presente credenciamento.
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13.1.1 no caso de interessados estabelecidos em outras unidades federativas, faculta-se aos
mesmos o prazo de 90 (noventa) dras para procedêr à instalação de sede; filial ou representação
em Natal/RN, bem como proceder à regularização da respectiva sociedade de advogados, se
assim exigido pela OAB/RN, visando ao atendimento das obrigaçÕes contratadas.

14. fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições
necessários para o desenvolvimento de suas funçÕes, exigidos por legislação ou norma do
trabalho específica; bem como prestar os serviços técnicos jurídicos especializados, segundo a
presente contratação, exclusivamente pelo seu corpo técnico, que deverá executar direta e
pessoalmente as obrigaçÕes que lhes couberem, conforme se contrata.

14.1 A prestação dos serviços será da incumbência única dos advogados apresentados no
certame. No caso de distribuição de serviços para outros advogados, a contratada deverá solicitar
antecipadamente à Caixa a inclusão/cadastramento dos respectivos profissionais, apresentando à
unidade jurídica gestora do contrato - JURIR/NA -documentação dos mesmos, relacionada à
qualificação técnica conforme previsão contida no respectivo Edital de credenciamento atrelado a
este contrato.

15. prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados,
inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

16. não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor dê 18
anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos í4 anos;

17. assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condiçóes
análogas à escravidão e de práticas d iscriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor,
sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade.

18. diligenciar para que seus empregados, quando a serviço da CAIXA, apresentem-se em
condiçÕes adequadas de descanso, de alimentação, dê estado de alerta, entre outras fisicas e
mentais que garantam a segurança de todos no ambiente de trabalho.

'19. dar ciência à CAIXA, de imediato e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na
exêcução dos serviços;

20. prestar atendimento com cordialidade e eÍetividade dentro das regras contidas no presente
instrumento;

21. alocar profissionais com experiência técnica e experiência profissional comprovada
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22. prestar informações precisas e efetivas, atentando
confidencialidade, disponibilidade e autenticidade;

para os princípios da integridade,

23. zelar para a boa execução dos serviços técn ico-proÍissionais, com conhecimento
apropriado dos serviços contratados;

24. entregar à CAIXA os Íabalhos técnicos efetuados, assinados, obrigatoriamente, pelo
representante legal da empresa ou seu procurador legalmente constituído e registrado na CAIXA
e pelo responsável técnico pela elaboração do serviço devidamente habilitado/a utorizado pela
CAIXA, quando da análise curricular, não sêndo permitida procuração no último caso.

25. devolver cada processo acompanhado de relatórÍo, laudo, fotos dos serviços prestados,
conforme definido pela CAIXA;

26. corrigir, gratuitamente, e no prazo fixado pela CAIXA, os serviços que apresentem
incorreção e imperfeição, sem prejuízo das sançôes administrativas aplicáveis;

27. responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou aÇão que venha a sofrer em
decorrência da prestação dos serviços contratados, por atos de seus emprêgados, mesmo nos
casos que envolvam eventuais decisÕes judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de
regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

28. facilitar e permitir à CAIXA,
acompanhamento dos serviços em
respo nsa b ilid ade à CONTRATADA;

qualquer momento, a realização de
sede/filial. sem que isso incorra em

a
sua

auditoria e
isenção de

29. não utilizar pessoal não habilitado legalmente e que não esteja habilitado pela CAIXA para
tealizar a atividade demandada:

30. não utilizar qualquer dependência ou equipamento da CAIXA para a prestação dos
serviços objeto do presente contrato;

3'l . substituir, imediatamente, o proÍissional que não estiver exêcutando os serviços de forma
adequada, a critério da CAIXA, por outro de mesma qualificação ou superior;

32. em caso de substituição de profissionais da CONTRATADA, responsáveis pela execução
de serviços em andamento, promover o repasse de conhecimento entre tais profissionais,
minimizando o pre.juízo à continuidade e qualidade dos serviços;

33. não alterar os formulários fornecidos pela CAIXA;
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34. comunicar à CAIXA, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência, qualquer alteração na
composição societária da empresa ou em seu quadro técnico;

35. na hipótese de rescisão contratual a CONTRATADA Íará a comprovação da quitação de
todos os impostos e contribuiçÕes sob sua responsabilidade e de sua regularidade fiscal, federal,
estadual e municipal.

36. substituir os empregados, nos casos de falta, ausência legal, férias, bem como nos casos
em que a conduta do prestador seja considerada inconveniente pela CAIXA, de modo que os
serviços não sejam descontinuados nos horários/períodos estabelecidos;

37. a CONTRATADA responderá, ainda, pêla observância das Leis, Posturas e Regulâmentos;

38. pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua
proposta e apresentar à CAIXA, .iuntamente com a fatura mensal, cópias das folhas de
pagamento e de contracheques com recibo do empregado ou de outros documentos que
comprovem o pagamento das obrigações trabalhistas, relativos aos empregados alocados na
prestação dos serviços contratados, bem como os comprova ntes/gu ias de recolhimento dos
impostos, contribuições e taxas incidentes sobre esses serviços, quando devidos, do mês anterior
ao da prestaÇão dos serviços faturados;

39. diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em
condiçÕes adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e
mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados
ou terceirizados;

40. atender às solicitaçóes da CAIXA para realizaçáo de serviços extraordinários e para
prorrogação do turno contratado, cabendo à CONTRATADA a adoção das providências
pertinentes junto à Delegâcia Regional do Trabalho competente;

41. assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios, que porventura
sejam colocados à disposição para a prestação dos serviços, garantindo-lhes a integridade e
ressarcindo a CAIXA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilizaÇão, ou
restituindo o bem ou o seu correspondente valor, no caso de perda;

42. utilizar somente recursos
detentor dos dirêitos:

de terceiros devidamente autorizados ou licenciados pelo

43. conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades normais da CAIXA, de modo a não
causar transtornos ao andamento normal dos seus serviços e horários de trabalho estabelecidos
pelas normas legais ou internas, sem quaisquer ônus relativos ao uso de materiais ou mão de
obra.
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44. informar à CAIXA, para efeito de controle de acesso às suas dependências, os nomes, os
respectivos números da carteira de identidade e CPF(MF) dos empregados alocados na
prestação dos serviços, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer
atribuiçÕes de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente
alocado no contrato. Da mesma forma, faz-se necessária a comunicação de todas as ocorrências
de afastamento definitivo, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, e novas contrataçÕes de
empregados, até o dia do iníclo do trabalho.

Parágrafo Segundo - São responsabilidades da CONTRATADA, além das previstas no Edital e
seus Anexos:

l. Responder por todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo,
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA, assegurado o contraditório e a
ampla defesa;

ll. Responder por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da
pÍestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos
casos que envolvam eventuais decisÕes judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de
regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilida de;

lll. Arcar com quaisquer multas, indenizaçôes ou despesas rmpostas à CAIXA, por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAçÃO E FORMA DE PAGAMENTO
Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada pelos valores constantes da Tabela
de Remuneração anexa deste Contrato (Anexo Vll do Edital).

Parágrafo Segundo - Os pagamentos da remunêração devida pela CONTRATANTE serão
realizados até o 12o (décimo segundo) dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos
serviços, mediante a apresentação das correspondentes notas fiscais até o 5o (quinto) dia útil do
mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços, juntamente como os comprovantes da
realização dos respectivos serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporÇão
de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/Íatura.

a) Quando o 5o (quinto) dia do mês subsequente não coincidir com dia útil, a nota Íiscal/Íatura
deverá ser apresentada no dia útil antecedente.

0
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Parágrafo Primeiro - Os valores constantes das Tabelas são ineajustáveis, ressalvada a
possibilidade de revisão, alteraÇão ou adaptação procedida a exclusivo critério da
CONTRATANTE. Os valores correspondentes a custas, despesas processuais e eventuais
depósitos recursais e de garantia do juízo, não estão inclusos nos preÇos constantes nas Tabelas
acima mencionadas, e serão d ispon ibilizados pela CONTRATANTE, na forma da Cláusula Quinta
deste instrumento.
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b) Sobre o valor total da remuneração incidem as obrigaçÕes fiscais, conforme a legislação
vigente.

c) A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as
necessárias correções, com as inÍormações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de
pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela
CAIXA, em hipótese alguma, aulotizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços
ou a deixar de efetuar os pagamêntos devidos aos seus empregados.

d) A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à
CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente,
devendo, ainda, constar no seu corpo:

descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de Íorma
clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem
como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com
respectiva Unidade Federativa - UF, onde é prestado o serviço.

e) A CAIXA fará as retençôes dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando
exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão
efêtuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação,
devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa
condição. Também náo ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida
judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições
previdênciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que
comprove essa situação.

f) Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a
responsabrlidade pela retenção do ISSQN na íonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a
CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas
notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não
nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo
prestados.

g) Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigaçôes tributárias de qualquer
natureza, bem como das contribuiçóes à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso
na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da
CONTRATADA.

h) Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigaçÕes, nem
implicará aceitação definitiva dos serviços.
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Parágrafo Terceiro - Nenhum pagamento eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelos
seus atos e tampouco implicará a aceitação dos serviços.

Parágrafo Quarto - A qualquer tempo a CONTRATANTE fica autorizada a compensar ou debitar
na conta corrente da CONTRATADA valores devidos a título de restituição ou reparaÇão de
danos. tais como pagamentos indevidos, recolhimentos indevidos de custas processuais e
prejuÍzos causados pela condução irregular dos processos (perda de prazos, deserção, etc.).

Parágrafo Quinto - Se, por qualquer motivo, a CONTRATADA deixar de patrocinar a causa,
inclusive na hipótese de solicitação de processos pela CONTRATANTE ou de rescisão contratual,
a CONTRATADA fará jus apenas à remuneração correspondente aos atos efetivamente
praticados ou às íases atingidas, não fazendo jus a futuros e eventuais honorários que vierem a

ocorrer no curso da demanda.

Parágrafo Sexto - Os atos processuais deprecados, quando positivados, serão pagos

exclusivamente à Sociedade Contratada responsável pelo seu cumprimento.

Parágrafo Sétimo - Após a efetiva êntrega da cobrança para a CONTRATADA, a1uizada ou não
a ação, poderá:

a) a CONTRATANTE receber diretamênte dos devedores, total ou parceladamente, o valor
de seus créditos confiados à CONTRATADA, ouvindo-a previamente acerca da existência de
óbices juridicos;

b) a CONTRATADA negociar o pagamento diretamente com o devedor, ouvindo-se a

CONTRATANTE para fins de formalização do contrato de renegociação ou acordo judicial,

conforme o caso, observado o disposto no item 2.18 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

Parágrafo Oitavo - Em qualquer destas hipóteses, são devidos honorários advocatícios à

CONTRATADA no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor efetivamente recuperado.

Parágrafo Décimo - Nos processos em que os honorários forem fixados judicialmente, o
percentual devido é aquele fixãdo na decisão transitada em julgado, no processo principal
e/ou nas açÕes incidentes e englobam, também, eventuais honorários devidos pelo devedor em
Íazão de quaisquer outras ações que tenham por ob.ieto a mesma dívida, notadamente embargos
à execução.

| - O percentual acima fixado incide exclusivamente sobre o valor efetivamente recuperado em
cada caso, e na medida e proporção exata em que os pagamentos, se parcelados, forem sendo
Íeitos à CONTRATANTE.

Parágrafo Décimo - No caso de execução de imóvel financiado pelo SFH ou SH, ou ainda nos
casos das ações de recuperação de credito fundadas no instituto da alienação fiduciária de
créditos imobiliários, os percentuais devidos sobre acordo amigável incidiráo apenas e tão
somente sobre o valor do débito em atraso efetivamente recuperado, observado o subitem 3.2.5.1
do AE 061, que trata da dispensa de honorários em execuções relativas a contratos habitacionais
contraídos por mutuários com renda familiar de até três salários mínimos.
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Parágrafo Décimo sêgundo - Náo havendo acordo, e prosseguindo a execução até final
arrematação pela CoNTRATANTE ou adjudicação do bem peÀhorado, que dependerá de
autorização prévia da CONTRATANTE, o percentual devido será de 3,5010, que serão calculados
sobre o valor do lance, da adjudicação ou da avaliação, o menor entre eles.

Parágrafo Décimo Terceiro - Caso a CONTRATANTE não tenha interessê em prosseguir com a
ação judicial, ou pretenda a restituição do processo, por qualquer razão que náo seja o
recebimento parcial ou total do crédito, a CONTRATADA não fará jus a quaisquer honorários,
mas tão-somente à remuneração dos atos processuais realizados, coÀforme estipulado na Tabela
de Remuneração.

l- Neste caso, a CONTRATADA devolverá imediatamente os documentos que lhe foram
encaminhados, ficando responsável pelos prazos judiciais durante 30 dias, ou outro prazo que lhe
for definido pela CONTRATANTE.
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CLAUSULA QUINTA - OAS DESPESAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS
O pagamento de custas processuais, certidões cartorárias e outras correlatas deve ser
providenciado pela CONTRATADA com recursos disponibilizados pela CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA pode realizar esse pagamento com recolhimento
diretamente pela Agência da cAlxA, mediante apresentação da respectiva guia de custas
devidamente preenchida com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de pagamento com recursos próprios, a CONTRATADA será
reembolsada do respectivo valor pela Agência por meio de crédito em sua conta correntê na
CAIXA, mediante a entrega do respectivo comprovante original, vedada a aceitaÇão de cópia.

Parágrafo Terceiro - o pagamento ou reembolso de qualquer outra despesa processual, tais

Página 14 de 42

Parágrafo Décimo Quarto - Concorrendo uma segunda Sociedade Contratada, substabelecida
para o recebimento do crédito, por acordo que entabulou e venha a formalizar entre o devedor e a
CONTRATANTE, os honorários devidos conforme parágrafo décimo-primeiro, serão divididos em
partes iguais entre ambas as CONTRATADAS.

| - Na hipótese acima, se houver incidência de rateio com os advogâdos empregados da
CONTRATANTE, os honorários serão rateados em três partes.

Parágrafo Décimo Quinto - Nas açÕes em que tenha havido atuação de advogado empregado
da CONTRATANTE, distribuídas para a CONTRATADA, os honorários relativos aos vaiores
recuperados serão rateados na proporção de 50% (cinquenta por cento) para os advogados
empregados da CONTRATANTE e 50% (cinquenta por cento) para a CONTRATADA.

l- Haverá o mesmo rateio, ainda que a atuação do advogado empregado da CoNTRATANTE
tenha ocorrido apenas nos processos incidentais, conexos e outros que tratem do mesmo objeto.

Parágrafo Décimo Sexto - Os alvarás judiciais relativos aos honorários, que deverão ser objeto
de ratêio na forma prevista nos subitens anteriores, deverão ser expedidos em separado, óom
observância da proporcíonalidade cabível aos advogados da GONTRATADA e aoi advogados
empregados da CONTRATANTE.
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como honorários periciais, honorários de leiloeiro, honorários de sucumbência contra a CAIXA,
dentre outros, somente poderá ser providenciado com prévia e expressa autorização da Unidade
Jurídica.

Parágrafo Quarto - As publicações de editais judiciais, providenciadas pela CONTRATADA,
devem ser Íeitas diretamente com os órgãos de imprensa, sem a intermediação de empresas
publicitárias, como forma de minimizar custos.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura,
podendo a CONTRATANTE, a seu critério, observada a oportunidade, conveniência e a
necessidade de serviço, prorrogar sua vigência até o limite legalmente previsto, mediante a
formalização de simples Aditivo Contratual.

CLAUSULA SETIMA - OA RESCISAO CONTRATUAL
A rescisão do contrato se dá:

L De forma unilateral, assegurada a prévia defesa;

ll. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
CAIXA e para o contratado.

lll. Por determinação judicial

Parágrafo Primeiro - No ato da rescisão, a CONTRATADA prestará contas de todos os
processos que lhe foram terceirizados/e ncam inhados, efetuando a devolução dos respectivos
dossiês, se for o caso, ocasiáo em que renunciará aos respectivos mandatos. O pagamento de
eventuais créditos remanescentes será realizado em único ato, em conformidade com os
procedimentos de rotina.

Parágrafo Segundo - Quando a rescisão ocorrer por iniciativa da CONTRATADA, Íica a mesma
obrigada a comunicar sua pretensão à CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta)

dias.

Parágrafo Quarto - Na constatação de prejuízos decorrentes dê atuação irregular da
CONTRATADA, poderá a CONTRATANTE efetuar a retenÇão de valores dêvidos à

CONTRATADA, no limite suficiente à compensação dos mesmos.

ParágraÍo Quinto - A CONTRATADA reconhece o direito da CONTRATANTE quanto à rescisào
do presente instrumento na forma prevista no artigo 98 e seguintes do RLCC.

Parágrafo Sexto - Constituem motivo para a rescisão unilateral do contrato:

Páoina 15 de 42

Parágrafo Terceiro - Em casos de desídia, incúria ou inércia na condução dos processos pela

CONTRATADA, tais como aqueles previstos no parágrafo sexto, inciso Vl, desta Cláusula, poderá
a CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, rescindir imediatamente o presente contrato,
independente de prévio aviso, sem prejuízo das responsabilidades civil, penal e administrativa da
CONTRATADA.
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l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificaÇôes, projetos ou prazos;

ll - Quando a CONTRATADA deixar de atender ou descumprir as condiçóes e os prêceitos do
Edital, bem como as cláusulas deste contrato, ou no conhecimento ulterior, pela CONTRATANTE,
de fato ou circunstância superveniente contrária ao regramento editalício, contratual ou legal, ou
ainda se for constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela contratada e/ou seus
advogados (sócios, empregados e associados);

lll - Quando houver subcontratação não permitida, cessão, transferência, caução, ou uso em
operaÇões financeiras de direitos e obrigaçÕes advindos do objeto da contrataÇão;

lV - Quando houver cisão, dissolução ou qualquer outra alteração social que, a critério da
CONTRATANTE, importe prejuízo das condiÇões preconizadas no Edital ou no Contrato;

V - Quando a CONTRATADA deixar de cumprir instruçÕes e orientaçÕes recebidas da
CONTRATANTE, atrasar a prestação de serviços, rejeitar qualquer processo que lhe seja
distribuído, ou negar a prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razôes de força
maior;

Vl - Na adoção de procedimentos indesculpáveis a profissional do direito ou na conduta irregular
(imprudência, imperícia, negligência etc.) de qualquer dos seus advogados (sócios, empregados
e associados), prepostos e empregados em geral, tais como incontinência de conduta, não
ajuizamento de açóes no prazo estabelecido, perda de prazo, revelia, não comparecimento a
audiências, não apresentaÇão de defesas e recursos, abandono do processo, ausência de
preparo e outras correlatas, e ainda nas hipóteses previstas na legislação em geral, mormente na
Lei n.o 13.303/2016, Estatuto, Regimento e Código de Etica da OAB;

Vll - Na divulgação de informações do interesse exclusivo da CONTRATANTE, ou que
consubstanciam violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação, sem prejuízo das
cominações legais;

Vlll - Nos demais casos previstos em lei, inclusive razÕes de interesse público;

lX - A decretaÇão de íalência ou a instauração de rnsolvência civil,

X - O descumprimento do disposto no inciso XXXlll do artigo 70 da Constituição Federal, que
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a
menores de í6 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de í4 anos;

XI - A prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.84612013;

Xll - Inobservância da vedação ao nepotismo;

Xlll - Prática dê atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação da CAIXA, direta
ou indiretamente.

Parágrafo Sétimo - A rescisão decorrênte dos motivos elencados nos incisos X, Xl, Xll e Xlll
será efetivada após o regular processo administrativo.
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Parágrafo Oitavo - Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação
escrita sobre o seu iulgamento, ou, na impossibilidade de notiÍicação do interessado, por meio de
publicação oficial.

Parágrafo Nono - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da
CONTRATADA, relativamente ao serviço contratado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustiflcado na sua
execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem
preju izo das demais cominações aplicáveÍs:

multa;

suspensão
temporária para licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

Parágrafo Segundo - Pela aplicação da segunda notificação operacional no decorrer de um ano,
a contratada sujeitar-se-á à multa de 10o/o (dez por cento) do valor total dos serviços realizados
no mês da ocorrência.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de rescisão por descumprimento de disposição contratual pela
CONTRATADA, ainda que do descumprimento não resulte prejuízo à CONTRATANTE, a

CONTRATADA Íicará sujeita a multa correspondente a 10o/o (dez por cento) da remuneração
percebida nos últimos 12 (doze) meses, independentemente das eventuais perdas e danos
decorrentes do inadimplemento.

Parágrafo Quarto - havendo atraso no pagamento dos honorários pela CONTRATANTE,
correspondentes aos serviços contratados, sobre a importância incidirá multa contratual de 2%
(dois por cento) e juros moratórios de 0,033% (trinta e três milésimos por cênto) por dia de atraso,
tomando-se por base os prêços vigentes à época do inadimplemento.

Parágraio Quinto - ocorrendo atraso por parte da CONTRATADA no repasse de valores
decorrentes de levantamentos judiciais ou recebidos de devedores, sobre a importância incorrerá
multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por
dia de atraso, facultando-se à CONTRATANTE a compensação ou retenção de valores devidos à
CONTRATADA;

l- Neste caso, além da penalidade prevista, responderá a CONTRATADA pelo pagamento dos
encargos previstos no contrato objeto da dívida recebida, relativos ao período decorrido entre o
recebimento e o repasse.

Parágrafo Sexto- a multa será descontada do valor da fatura mensal, cobrada diretamente da
CONTRATADA ou judicialmente.
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Parágrafo Primeiro - As penalidades poderão ser aplicadas na vigência do prazo contratual e
mesmo depois de rescindido o contrato ou expirado seu prazo de vigência, desde que constatada
alguma das situaçôes previstas nesta cláusula.
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Parágrafo Sétimo - no caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá
ser recolhida dentro do prazo de 3 (três) dias, a contar da correspondente notificação.

Parágrafo Oitavo - A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA,
poderá ser aplicada em casos de reincidências em descumprimento de prazo legal ou contratual,
descumprimento parcial ou total de obrigação contratual ou, ainda, em caso de rescisão
contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CONTRATANTE.

Parágrafo Nono- A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA
poderá ser aplicada, ainda, à CONTRATADA que:

l. Tenha sofrido condenação deÍinitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
ll. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
lll. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a CAIXA em virtude de atos ilícitos
praticados;
lV. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
V. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
Vl. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
Vll. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
Vlll. Não mantiver a proposta;
lX. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo, incluindo a prálica de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei 12.84612013.

Parágrafo Décimo - As sanções previstas nos incisos le ll poderão
concomita nlemente.

ser aplicadas

Parágrafo Décimo Primeiro - As penalidades indicadas nesta cláusula, com exceção da multa
de mora, aplicadas pela autoridade competente da CAIXA, após regular processo administrativo e
garantida a deíesa prévia, serão lançadas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF.

Parágrafo Décimo Segundo - As penalidades serão devidamente publicadas no DOU,
mantendo, desta forma, atualizado o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -
CEIS.

Parágrafo Décimo Terceiro - A penalidade de suspensão aplicada à CONTRATADA alcança a
figura dos sócios, administradores e dirigentes.

Parágrafo Décimo Quarto - A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser
alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está
sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas nêste Contrato.

cLÁusuLA NoNA - Dos RECURSoS oRÇAMENTÁRtos
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotaÇão orçamentária
prevista no SAP e item de acompanhamento orçamentário no 5303-05 - Despesas com
Serviços Técnicos de Advogados.

t 12
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CLÁUSULA DÉCIMA . DA SUBCoNTRATAÇÃo

E permitida a subcontratação parcial do objeto contratado, vedada a subcontratação da parte de
maior relevância do objeto, limitada a 30% (trinta por cento), mediante autorização prévia da
CAIXA,

Parágrafo Único - O CONTRATADO deve encaminhar à CAIXA solicitação prévia com as devidas
justificativas e a demonstração da habilitação técnica da Subcontratada, para análrse da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉoIMA PRIMEIRA - DoS ILÍcIToS PENAIS
As infrações penais tipificadas no Art. 178 da Lei 14.133122 serão objeto de processo judicial na
íorma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaÇÕes aplicáveis.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA FIScALIzAÇÃo
No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o
direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - A CAIXA, sempre quê entender pertinente, realizará consulta ao Registro
do CEIS/CNEP/CEPIM (Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas e Cadastro
Nacional das Empresas Punidas/ Cadastro de Entidades Privâdas sem fins Lucrativos), para
verificar se existe ocorrência de sanções que restrinjam o direito de a empresa participar de
licitaçóês ou de celebrar contratos com a Administração Pública ou a existência de penalidades
aplicadas pela Administração Pública com base na Lei 12.84612013;

Parágrafo Segundo - A CAIXA poderá promover as diligências que entender necessárias para
veriÍicar a aderência da CONTRATADA à legislação anticorrupçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RESSARCIMENTO
A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos danos ou prejuizos
apurados diretamente dos documentos fiscais pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos
em relaçâo a este contrato independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de
assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA concorda, em casos de prejuízos sofridos pela CAIXA em
condenaçÕes trabalhistas originadas por seus funcionários, que tais valores sejam glosados das
faturas em quaisquer contratos mantidos com a CAIXA, independente de processo administrativo.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em
que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M -
índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período
compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo
ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a sêguinte fórmula:

VIN
VAT = ----- X lDF, onde:

tDt

VAT = valor atualizado
VIN = valor inicial
lDl = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
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IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAS INcIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGoS, sEGURoS, ETc.
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

l. todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as
obrigações acessórias deles decorrentes;

ll. as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de
acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução
dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES CONTRATUAIS
Este contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

I Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica aos seus
objetivos;

Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pelo Regulamento;

ilt Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

cLÁusuLA DÉcrMA sEXTA - DAS DtspostÇÕes rrNnrs
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposiçÕes:

A CONTRATANTE reserva-se a faculdade de se fazer representar por seu corpo próprio
de advogados em quaisquer movimentações processuais, quando presentes aspectos
de conveniência e oportunidade, mediante previa comunicaÇáo.

ll. A CONTRATADA prestará os serviços objeto do presente contrato em seu escritório, ficando
expressamentê vedado que a mesma se utilize de qualquer dependência da CONTRATANTE.

lll. A CONTRATANTE pode cancelar a distribuição e requisitar os documentos, que deverão ser
restituídos pela CONTRATADA em até 24 (vinte e quatro) horas, caso outro prazo não seja fixado
pela CAIXA.

lV. Ocorrendo o falecimento de integrantes da CONTRATADA ou qualquer fato que acarrete a
incapacidade dos mesmos para o trabalho, inviabilizando a continuidade da sociedade, o sócio
eventualmente remanescente terá o prazo de 90 (noventa) dias para regularizar a situaçáo da
mesma perante os órgáos competentes, mediante ingresso de novo (s) sócio (s) que contemple
(m) as exigências constantes no Edital.
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a) Findo tal prazo sem a devida regularização, a CONTRATANTE poderá requisitar a
restituição e/ou prestação de contas do(s) processo(s), aplicando-se no que se refere a
honorários, a regra do parágrafo décimo quinto, da Cláusula Quarta deste lnstrumento.

V. A presente contratação não implica vínculo empregatício

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA- DOS ANEXOS

São anexos deste contrato:
. Termo de Referência;
. Tabela de remuneração das sociedades contratadas;
. Código de conduta do fornecedor CAI)(A;
. Termo de recebimento, ciência e adesão ao código de conduta do

fornecedor CAIXA;
. Termo de Responsabilid ade de Segurança da lnformaçáo (VERIFICAR

ITEM XXXVI DA CLAUSULA TERCEIRA);
. Declaração de vedação ao nepotismo e impedimentos;
. Declaração de Empresas Optantes do Simples Nacional (se for o caso).

CLÁUSULA OÉCIMA OITAVA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste ConÍato, será competente a Seção Judiciária da Justiça
Federal do Estado do Rio Grande do Norte, na cidade de Natal.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em O2(duas) vias de
igual teor e forma, na presença de duas têstemunhas.

Lauro de Freitas/Ba, 16 de agosto de 2023.
JEFFERSON WALLACE
GOMES MARTINS
FRANCA

Assinado de forma digital poí
]EFFERSON WALLACE GOÀ,1E5

MARTINS FRANCA

Dados: 2023.08.21 I 5:32:46 -03'00'

Testemunhas

SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CONTRATADA
Nome: Jefferson Wallace Gomes
Martins Franca
CPF(tt/ F): 7 81 .957 .643-04
Esta assinatura digital abrange o contrato, a
"Declaraçáo de Vedaçáo ao Nepotismo e lmpedimentos" (fls.28)
e o "Termo de Recebimento, Ciência e Adesão ao Código dê
Conduta do Fornecedor CAI)(4" (fls. 32).

Nome

§,','Xb

Nome
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ANEXO I DO CONTRATO N" 06854/2023

cREDENcIAMENTo DE SoctEDADES DE ADVocADos pARA a enesreçÃo oe
sERVtÇos novoclríctos aos .luRíotcos REGroNArs, ncÊrucns E FtLtAts DA
CAIXA

,I DO OBJETO

1.'l Constitui objeto do presente Edital a Pré-Qualificação de Sociedades de
Advogados regulârmente constituídas, para futuro credenciamento mediante a celebração
de contrato de prestação de serviços jurídicos, de naturezas consultiva; administrativa e

contenciosa, ao Jurídico Regional da CAIXA em Natal, no Estado do Rio Grande do
Norte, para atendimento do que consta definido no item 1 .2.1 do respectivo Edital

DA DTSTRTBUTÇÃO e OpeRnCTONALTZAÇÃO DOS SERVTÇOS

2.1 Os serviços serão distribuídos de forma equitativa, dentre as Sociedades
contratadas, pelo Jurídico Regional da CAIXA..

2.2 A distribuiçáo tambem poderá ocorrer, de maneira excepcional, para

determinada Sociedade que aceite o específico serviço, sempre que, a critério da CAI)(4,
a necessidade de serviço, oportunidade e conveniência assim recomendarem, devendo
ser equilibrada a distribuição, de modo a atender a equitatividade estabelecida no item
2.1 .

2.3 A CAIXA reserva-se o direito de, a qualquer tempo, observada a oportunidade,
a conveniência e a necessidade de serviços, redistribuir processos.

2.4 Os processos em tramilação judicial, acompanhados pelo Jurídico Regional da
CAIXA ou por terceiros, poderão ser repassados às Sociedades Contratadas, respeitadas
as condições estabelecidas neste Edital.

2.5 Nos casos de distribuição de serviço para patrocínio integral do processo,
caberá à CONTRATADA realizar todos os atos processuais e diligências necessários e/ou
convenientes à defesa dos interesses da CONTRATANTE, sendo de sua
responsabilidade o patrocínio nos respectivos incidentes processuais, açóes conexas,
liquidaçôes e execuções dos seus julgados, abrangendo sua atuação todos os níveis
recursais assinalados no Edital (TJ, TRT, TR JEF etc.).

Edital CR 312 2023 5688 Págna 22 de 42

TERMO DE REFERÊNCIA



CA''iA CAIXÀ
E:ONôMCA
ÊEOERAT

FIJ; )y
PROCESSO:

B RICA
2.6 Nos casos de distribuição de serviço para cumprimento de atos processuais
isolados, a atuação da CONTRATADA limitar-se-á ao contido no su bsta belecimento.

2.7 Salvo determinação em contrário da CAIXA, as ações serão ajuizadas em até
10 (dez) dias úteis do recebimento, e os pareceres e os contratos serão
emitidos/elaborados e devolvidos em até 3 (três) dias úteis do recebimento.

2.8 Na atividade judicial contenciosa, distribuido o processo, individualmente ou
por acervo, e desde que não seja para o cumprimento de ato(s) específico(s) indicado(s)
pela CAIXA, caberá à Sociedade Contratada acompanhar e atuar em todas as fases
processuais e níveis recursais, observando citações, intimaçÕes e o cumprimento dos
prazos judiciais, por meio eletrônico ou não, inclusivê das Cartas Precatórias em todo o
território nacional, em suma, realizando todos os atos processuais e diligências
necessários e/ou convenientes à defêsa dos lnteressados da CONTRATANTE, conforme
explicitado no item 2.5 acima.

2.9 A Sociedade poderá solicitar a redistribuição de Carta Precatória a ser
cumprida em comarca integrante de outro Grupo, desde que na regiâo de localização do
juízo deprecado haja Sociedade Contratada.

2.10 O Jurídico sede de Tribunal poderá definir que o acompanhamento dos
processos em grau recursal se dê por advogado do quadro ou credenciado. Também
poderá a Sociedade, exclusivamente nas Unidadês Jurídicas com atuação perante a sede
do Tribunal, solicitar que o acompanhamento da fase recursal seja efetuado pela Unidade
Jurídrca da CAIXA. Nestas hipóteses haverá rateio de honorários sucumbenciais ou
decorrentes de acordo, conforme subitens 3.5 e 3.5.1 deste Anexo e na forma
contratualmente prevista. Esta opção continuará válida mesmo havendo redistribuição do
processo entre Sociedades Contratadas.

2.11 A opção deverá ser feita de forma global (opção únicâ para a integralidade do
acervo de processos), devendo ser indicada sua abrangência limitada aos recursos
interpostos aos Tribunais de Segundo Grau de Jurisdição (exceto TRF) sem extensão aos
Tribunais Superiores (STJ, TST e STF).

2j2 Na hipótese de criação e instalação de nova(s) Vara(s) Federal(is) em
localidade(s) até entáo desprovida(s) desse órgão, a CAIXA poderá, a seu exclusivo
critério, redistribuir processos ajuizados ou a ajuizar, cuja competência esteja su.jeita à
declinação de competência para a nova Vara.

2.13 Os processos ludiciais, rêspectivos incidentes e cartas precatórias que se
encontram terceirizados na forma dos Editais anteriores poderão continuar sob o
patrocínio das mesmas Sociedades, a critério exclusivo da CAIXA, desde que venham a
ser novamente contratadas nos termos deste Edital.
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2.14 As Sociedades Contratadas deverão informar mensalmente à CAIXA, até o 5o
dia útil do mês subsequente, ou outra data definida pela CONTRATANTE, as
movimentaçôes processuais ocorridas no mês, por meio digital ou outra forma
especifrcada, no tocante aos processos que estão sob o seu acompanhamento, utilizando
Tabelas e Códigos específicos que lhes sêrão fornecidos.

2.14.1 As informaçÕes processuais solicitadas pelas Unidades Jurídicas da CAIXA
deverão ser fornecidas em alé 24 horas depois de efetivada a solicitação, salvo se outro
prazo Íor estipulado pela Unidade Jurídica.

2.15 As rotinas de prestação de serviços objeto deste Edital, que deverão ser
observadas e atendidas no relacionamento entre a Contratante e a Contratada, implicam
na obrigatoriedade de a Sociedade credenciada digitalizar documentos, acessar e prêstar
informações diariamente mediante sistema de informática ou banco de dados
disponibilizado ou indicado, pela internet ou outro meio eletrônico de comunicação,
conforme definição da CAIXA ou dos Tribunais.

2.15.1 Eventuais custos para a operacionalização das rotinas indicadas no item 2.'15,
inclusive os relativos à aquisição de equipamentos e softwares, deverão ser suportados
exclusivamente pela Contratada.

2.17 E assegurado à CAIXA o direito de promover acordos com os litigantes,
independentemente da fase em que se encontre o processo.

2.18 No caso de acordos judiciais e extrajudiciais a CONTRATADA poderá iniciar
negociaçÕes com o devedor, cuja cobrança lhe foi incumbida, obrigando-se a comunicar à
CONTRATANTE toda e qualquer proposta apresentada pelo devedor de modo a que
sejam definidas em conjunto as condiçôes do acordo, que deverá ser formalizado pela
CONTRATADA e firmado por representante legal da CONTRATANTE.

2.19 Quando do ajuizamento resultar expedição de Carta Precatória, a
CONTRATADA que o promoveu será responsável pelo seu cumprimento em qualquer
localidade da Federação, salvo se a CONTRATANTE optar por repassar o
acompanhamento para outra sociedade, em razão dos custos envolvidos.
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2.14.2 A ausência ou o atraso na prestação dessas informações sujeita a Contratada
às penalidades previstas no instrumento contratual.

2.16 Nos processos que atuarem em decorrência da contratação oriunda deste
Edital, as Sociedades Contratadas somente poderão transigir com a prévia e expressa
autorização da CAIXA, por meio de orientação do JURIR local e de Cartilha Básica de
Rotinas que lhe será entregue por ocasiáo do credenciamento.
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2.19.1 Nesta última hipótese, a CONTRATADA que ajuizou a ação deve retirar a

Carta Precatória junto à Vara Federâl e encâminhá-la à Unidade JurÍdica da
CONTRATANTE, que se incumbirá de outorgar poderes à Sociedade Contratada na
comarca deprecada.

2.20 A distribuição de serviços poderá ser suspensa, a critério da CONTRATANTE,
nas seguintes hipóteses:

l- notificação de intenção de rescisáo do Contrato, na forma da cláusula sétima do
contrato;

ll - ocorrência de qualquer das hipóteses de rescisão contratual, até que essa medida
seja ultimada;

lll - por conveniência da Contratante

3 DA REMUNERAÇAO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços serão remunerados de acordo com a Modalidade de prestação de
serviços, o cumprimento de fases e o ato efetivamente praticado, na estrita conformidade
com os critérios estabelecidos no Contrato (Anêxo Vl) e na Tabela (Anexo Vll), que
integram este Edital.

3.2 Consideradas a conveniência, a oportunidade, a necesstdade de serviço, as
condições de mercado e a legislação pertinente, a CAIXA poderá, a seu exclusivo critério,
revisar, alterar ou adaptar a Tabela de Remuneração durante a vigência do contrato.

3.3 Os pagamentos seráo realizados por meio de crédito em conta corrente a ser
mantida pela Sociedade Contratada junto à CAIXA, mediante a apresentação da Nota

Fiscal correspondente aos serviços eÍetivamente realizados/efetivados.

3.4 Na realização de acordos serão observados os critérios estabelecidos no

Contrato (Anexo Vl) e nas instruções da CONTRATADA.

3.5 Os honorários de sucumbência, quando houver, pertencerão à contratada,
desde que patrocine a causa do início ao íim; caso contrário, serão rateados
proporcionalmente entre aqueles que atuaram no feito, ou seja, Sociedades com
contratos em vigor e Advogados da CAI)G, na forma contratualmente prevista, se for o
caso.
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3.5.'l Nos processos distribuidos à Sociedade Contratada, nos quais tenha havido
atuação de Advogado da CAIXA, haverá rateio de honorários, inclusive os decorrentes de
adjudicação e arrematação, conforme previsão contratual.

3.6 Se, por qualquer motivo, a Sociedade deixar de patrocinar a causa, fará jus ao
recebimento apenas da remuneração correspondente aos atos efetivamente praticados
ou às fases processuais atingidas.

3.7 Quando a Sociedade Contratada recebêr o processo com fase(s) já
concluída(s), terá direito apenas ao pagamento da(s) parcela(s) co rrespondente(s) à(s)
íase(s) que vier(em) a ser atingida(s) sob seu patrocínio.

3.8 Em caso de extinção do processo sem julgamento dê mérito, a Sociedade
Contratada fará jus apenas à(s) parcela(s) relativa(s) à(s) etapa(s) concluída(s), além de
eventual remuneração por êxito, conforme contratualmente previsto.

3.9 A CAIXA poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, retomar o
acompanhamento de processos confiados à Sociedadê Contratada, com trânsito em
julgado ou não, ou a realização de ato específico, a seu critério, e a Sociedade fará jus
apenas à remuneração dos atos eÍetivamente realizados, se ainda não recebida. Nessa
hipótese, se no momento da retomada já houver decisão judicial atribuindo honorários a
favor da CAI)(4, a Contratada participará do respectivo rateio na Íorma prevista no
subitem 3.5.

3.10 Na realização de atos nas localrdades sede de Justiça Federal ou da
Sociedade Contratada não haverá a remuneração por deslocamento prevista no Anexo
Vll (Tabela de Remuneração), salvo na hipótese de deslocamento para a sede da Justiça
Federal cuja distribuição do ato ou do feito seja decorrente de conveniência da CAIXA.

3.1í Os atos processuais deprecados serão pagos exclusivamente à Sociedade
Contratada responsável pela sua efetivação.

3.12 A CAIXA efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, até o 12o

(décimo segundo) dia útil do mês subsequente ao da êfetiva prestação dos serviços,
mediante a apresentação das correspondentes notas fiscais até o 5" (quinto) dia útil do
mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços, prorrogando-se o prazo de
pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota
fiscal/fatura, cabendo à CONTRATADA emitir a correspondente nota fiscal/fatura em
conformidade com a legislação aplicável e a regulamentaçóes dos órgãos competentes.

3.13 A critério exclusivo da CAI)(4, a atuação da Sociedade de Advogados poderá
limitar-se a apenas um ato, alguns atos ou todos os atos do processo ou procedimento,
inclusive diligências, reuniÕes, depoimentos, defesas prévias, inquéritos, audiências,
recursos e outros.
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3.14 Na distribuição integral do processo ou acervo, caberá à CONTRATADA a
responsabilidade peío patrocínio dê todos os alos e respectivos incidentes processuais,
ações conexas, liquidações e execuções dos seus julgados e demais atos necessários,
consoantê itens 2.5 e 2.8 deste Termo de Referência e prêvisão contratual (Anexo Vl).

4.'l lndependentemente da autonomia e liberdade técnicas, a CAIXA se reservâ o
direrto de realizar verificações nos processos judiciais, solicitar cópias de peças
processuais, em mêio digital, magnético ou físico, e outros documentos pertinentes,
sugerir ou indicar linhas de defesa a serem seguidas, bem como requerer peças para
efeito de supervisão técnica.

4.2 A qualquer tempo a CAIXA, atraves de seus advogados, pode atuar nos feitos
acompanhados pela Contratada, bem como solicitar a devolução de qualquer processo
que lhe tenha sido distribuído.

4.3 As sociedades contratadas prestarão os serviços com o necessário zelo,
celeridade, dedicaçáo e tempestivídade, cabendo ainda, aos seus profissionais, adotar
todas as medidas judiciais necessárias à defesa dos interesses da CAIXA, inclusive
ajuizando medidas cautelares, tais como arresto, sequestro, ind ispon ibilidade de bens etc.
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ANEXO I DO CONTRATO No 06854/2023
DEcLARAçÃo DE vEDAÇÃo Ao NEpoflsMo E rMpEDtMENTos

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que

1. Não está com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou impedida
de licitar e contratar com a União, ou que não tenha sido declarada inidônea para
licitar ou contratar com a Uniáo, enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção;

2. Não e constituída por administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital social que seja dirigente ou empregado da CAIXA;

3. Não é constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou
declarada inidônea;

4. Não tem administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea;

5. Não é constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo
à sanção;

6. Não tenha administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanÇão.

7. Não há nos seus quadros de diretoria pessoa que participou, em razão de vínculo
de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

8. Não e empregado ou dirigente CAIXA na condição de licitante;
9. Não possui relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) Dirigente da CAIXA;
b) Empregado da CAIXA cujas atribuiçóes envolvam a atuação na área

responsável pela licitação, contratação ou pela gestão operacional do contrato e
pela autoridade da CAIXA hierarq u icamente superior as áreas mencionadas;

c) Autoridade do ente público a que a CAIXA esteja vinculada-
10.Não e proprietário, mesmo na condição de sócio, de empresa que tenha terminado

seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a CAIXA há menos de 6 (seis)
MESES,

Nome: Jefferson Wallace Gomes Martins Franca
CPF (MF): 781 .957.643-04
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ANEXO ilt DO CONTRATO N" 06854/2023

CODIGO OE CONDUTA DO FORNECEDOR CAIXA

Combate à Gorrupção

1 OBJETIVO
'l .'l Este Código estabelece premissas norteadoras de comportamento que devem ser
observadas pelo fornecedor, com o objetivo de orientá-lo para uma conduta pautada por
elevados padrÕes de ética e integridade, capaz de assegurar relaçóes sustentáveis,
compatíveis com a legislação, o interesse público e as aspiraçÕes da sociedade.

1.2 Deverá o fornecedor influenciar positiva e proativamente os demais envolvidos na
cadeia produtiva, estendêndo essa mesma conduta para âs partes com quem se
relaciona comercial e contratualmente, em especial, fornecedores e prestadores de
serviços.

1.3 As condutas levam em consideração não somente o legal e o ilegal, o justo e o
injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente o
honesto e o desonesto, tendo como fim o bem comum.

1.4 Este Código de Conduta poderá ser alterado pela CAIXA dentro dos parâmetros
legais e, conseq uentemente, as alteraçÕes terão de ser acompanhadas e seguidas pelo
Fornecedor.

3 PADRÕES ESPECiFICOS DE CONDUTA
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2 PADRÕES GERAIS DE CONDUTA

2.1 Este Código de Conduta vincula o Fornecedor da CAIXA a assumir os seguintes
compromissos:

2.1.1 Adotar medidas necessárias e efetivas para combater a corrupção e a fraude em
todas as instâncias, prevenindo a ocorrência de qualquer tipo de comportamento ilegal.

2.1.2 Adolar as melhores práticas e comportamento ético no exercício das atribuiçÕes
profissionais ou fora dele, atuando com dignidade, decoro, zelo, eficácia e consciência
dos princípios morais, condutas que também devem ser repassadas para toda a sua
cadeia de íornecedores.

2.1 .3 Tomar conhecimento dos termos da Lei no 12.84612013 e de suas reg u lamentaÇões,
reconhecendo sua responsab ilidade objetiva pelos atos praticados em seu interesse ou
benefício, por qualquer pessoa que o represente.

2.1.4 Adotar mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia de irregularidades e a aplicaçâo efetiva de códigos de ética e de conduta no
âmbito da pessoa jurídica, nos termos do art. 42 e incisos, do Decreto 8.420/2015, que
regulamentou a Lei 12.84612013.

2.2 As violaçóes a este Código de Conduta serão submetidas à avaliação da área
responsável na CAIXA, que deliberará sobre o encaminhamento da ocorrência para
abertura de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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3.'l A Pessoa Jurídica, na pessoa dos seus representantes, e todo o seu corpo funcional
se comprometem a combatêr quaisquer práticas lesivas à Administração pública, tais
como.

3.1 .1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada.

3.1.2 Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática de atos
de corrupção e fraudes.

3.1 .3 Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados.

3.'l .4 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público.

3.1 .5 lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público.

3.1 .6 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo.

3.1.7 Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente.

3.1 .8 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo.

3.1 .9 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais.

3.1.'10 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública;

3.1.11 Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
pú blicos, ou intervir em sua atuação.

3.2 Se comprometem, ainda, em observância à Lei n0 12.846113 e regulamentações a
adotar as seguintes açôes:

3.2.í Diligenciar para que todos os seus colaboradores e representantes conheçam e
cumpram este código.

3.2.2 lnÍormar imediatamente à CAIXA, caso venha a tomar conhecimento de qualquer
indício de violaçâo a este Código ou às leis pertinentes.

3.2.3 Caso tenha conhecimento, identificar e discriminar pessoas que estejam agindo em
seu nome, ou por sua conta e ordem, que prometeu, deu ou ofereceu, direta ou
indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a qualquer agente público, ou esteve
envolvido na prática de atos ilícitos referentes a crimes contra a administração pública.

3.2.4 Adotar mecanismos e procedimentos para a prevenção dos crimes de lavagem de
dinheiro em sintonia com a pertinente legislação, em especial, a Lei 9.613/98, bem como,
dar conhecimento tempestivo à CAIXA de delitos da espécie consumados ou tentados
que a ela se relacionem.

3.2.5 Combater qualquer iniciativa que vá de encontro à livre concorrência, inclusive as
indutoras à íormação de cartel.

3.2.6 Proteger a reputação da CAIXA, resguardando-a de ações e atitudes inadequadas
que comprometam a sua imagem, praticadas direta ou indiretamente por pessoas que
estejam agindo em nome da Pessoa Jurídica ou por sua conta.
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3.3 A Pessoa Jurídica buscará adotar Código de Ética p p
sistematizar os seguintes Valores em sua governança corporativa:
3.3.1 Respeito - As pessoas são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e
dignidade, sendo exigido de dirigentes, empregados e parceiros absoluto respeito pelo ser
humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

3.3.2 Honestidade - Os negócios são geridos com honestidade, estando o interesse
público em '1o lugar, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros.

3.3.3 Compromisso - Os dirigentes, empregados e parceiros estão comprometidos com o
mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuiçÕes profissionais, com o
cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a
empresa.

3.3.4 Transparência - Aos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia e
dispensado tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas,
por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento da legislação aplicável.

3.3.5 Responsabilidade - as açÕes são pautadas nos preceitos e valores éticos dêste
Código, de forma a eliminar açÕes e atitudes corruptivas, bem como proteger o patrimônio
público, com a adequada utilização das informaçôes, dos bens e demais recursos
colocados à disposiçáo para a gestão eíicaz dos negócios, garantindo proteção a quem
denunciar as violações a este Código.

R
e
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ANEXO tV DO CONTRATO N.06854/2023

TERMO DE RECEBtMEr.trO, CtÊt{Cta e aoesÃo
AO CODIGO DE CONDUTA DO FORNECEDOR CAIXA

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACTA, inscrita(o) no
06298037000205..........................., por meio do seu representante devidamentê
constituído, JEFFERSON WALLACE GOMES MARTINS FRANCA, DECLARA, sob as
penas da lei, para fins de formalização de contrataçáo com a CAIXA, que:

1. Recebeu uma cópia integral do Código de Conduta do Fornecedor CAIXA;
2. Tomou conhecimento de todos os seus termos e se compromete a cumpri-los
integralmente;
3. Compartilhará as condutas contidas neste Código com seus empregados, sua
respectiva cadeia produtiva e seus subcontratados, quando for o caso;
4. Não tem conhecimento de qualquer violação ou indício de violaçáo a este Código ou à
legislação anticorrupção;
5. Se compromete a informar à CAIXA caso venha a tomar conhecimento de qualquer
violação ou indício de violaçáo a este Código ou à legislaçáo
anticorrupção;
6. Tem conhecimento de que â manutenção da relação contratual com a CAIXA implica
na concordância em seguir este Código e suas eventuais alteraçóes,
ad itamentos ou revisões futuras;

7. Se compromete em acessar o endereço eletrônico www.licilacoes.caixa.qov. br, para
manter-se atualizado em razão de possíveis alteraçôes neste Código dê
Conduta.

Lauro de Freitas/Ba, 16 de agosto de 2023.

Nome: Jefferson Wallace Gomes Martins Franca
CPF (MF): 781 .957.643-04
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ANEXO V DO CONTRATO N" 06854/2023

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE SEGURANÇA DA INFORMAçÃO
Preencher e a resentar uando for sohcitado lo Gestor O eracional

Declaro ter permissáo de acesso às informações da CAI)G, ou sob sua responsabilidade,
necessárias ao desempenho das minhas atribuiçÕes na lnstituição e comprometo-me a
cumprir o disposto nos itens a seguir:

Conhecer e cumprir, rigorosamente, todas as políticas e procedimento da CAIXA relativos
à segurança da informação.

1. Estar ciente de que os acessos aos quais se referem o presente Termo foram
concedidos para uso exclusivo nas atividades a que se destinam.

2. Observar a classificação das informaçôes às quais tiver acesso, de acordo com os
critérios estabelecidos pela CAIXA em função das atividades por mim executadas.

3. Caso necessário, ao divulgar as informações da CAIXA, observar os critêrios
estabelecidos.

4. Não utilizar meus acessos para visualizar dados ou informaçÕes desnecessários ao
exercício de minhas atividades.

5. Não utilizar meus acessos para copiar
iníormações de propriedade da CAIXA ou
específica para esse fim.

remover recursos computacionais,
ela administrada. sem autorização

ou
por

6. Não utilizar meus acessos para interferir em serviços, provocando, por exemplo,
congestionamento, alteraÇão, lentidão ou interrupÇão do tráfego da rede CAIXA.

7. Não utilizar os recursos d isponibilizados pela CAIXA em atividades ilegais, tais como
difamação, discriminaçâo, obscenidade, pornografia, ameaça, roubo, tentativa de acesso
desautorizado a dados ou tentativa de burlar medidas de segurança em sistemas,
interceptação de mensagens eletrônicas e violação de direitos autorais.

8. Nâo citar ou discutir assuntos internos da CAIXA em ambientes públicos, físicos ou
virtuais.

L Respeitar os direitos de propriedade, instalando e/ou utilizando somente recursos
tecnológicos autorizados e com as respectivas licenças de uso válidas.

'10. Comunicar à chefia imediata qualquer suspeita ou evidência de transgressão às
normas em vigor, principalmente para os casos em que ficar comprovado o
comprometimento de informação corporativa da CAIXA ou sob sua respo nsabilidade,
evitando que a imagem da Empresa seja colocada em risco junto ao seu público interno e
externo.

Nome do Usuário Matrícu la
€m presa Funçâo
Lota ão Telefone
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Estou ciente de que

as responsabilidades quanto à segurança da informação se estendem além do
horário de trabalho e continuam mesmo depois de encerrado o contrato de
trabalho, para as informações obtidas em virtude de minhas atribuições na CAIXA.
O descumprimento de qualquer item deste Termo pode acarretar na aplicação das
penalidades previstas no Regulamento de Pessoal da CAIXA, ou nas sançÕes
citadas nos contratos de prestação de serviços e, ainda, nos demais processos
legais cabívers.

de
Local/Data

Assinatura do usuário Nome, CPF e Assinatura do Representante/PÍeposto
da Empresa Contratada
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ANEXO Vt DO CONTRATO No 06854/2023
Assrnar e apresentar son]ente se a empresa for optante do Simples Nacional

DECLARAÇÃO DE EMPRÊSAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL
ANEXO IV DA IN RBF 1.24412012

llmo. Sr.
Gerente da Caixa Econômica Federal

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na
Travessa Travessa Dos Lopes, Sn, Centro, Cantanhede/MA, CEP.: 65465000, inscrita no
CNPJ sob n" 06298037000205, DECLARA à CAIXA ECONOMICA FEDERAL, para fins
de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da COFINS, e da Contribuição para o
PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de í 996, que é
regularmente inscrita no Regime Especial Uniíicado de Arrecadação de Tributos e
ContribuiçÕes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, de que trata o aÍl. 12 da Lei Complementar no 123,de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante inÍorma que

l- Preênche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os

documentos que comprovam a origem de suas receitâs e a efetivação de suas
despesas, bem como a rcalizaçào de quaisquer outros atos ou operaÇões que venham
a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigaçÕes acessórias a que está sujeita, em conformidade com a
legislação pertinente;

ll - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o- compromisso de
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
imediatamente, eventual desenq uadramen to da presente situação e está ciente de que a
falsidade na prestação dessas informaçôes, sem prejuízo do disposto no art.32 da Lei no

9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica
(art. 299 do Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de í 940 - Código Penal) e ao crime
contra a ordem tributária (art. 'lo da Lei no 8.í 37, de 27 de dezembro de 1990).

Lauro de Freitas/Ba, 16 de agosto de 2023.
J E F F E RSO N Arsinado de forrna disitàl por

wALLACE GoMES'jl'-1l,i3i#i:'f*""""
MARTINS FRANCA Dãdos:20230a2r 1s:33,48 0300'

Assinatura do Res onsável
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ANEXO V[ DO CONTRATO No 06854/2023

TERMo DE stctLo No AcEsso DE tNFoRMAçôes soene pRocEssos
TRABALHISTAS

CONTRATADO/DECLARANTE: Jefferson França
Socredade lndividual De Advocacia

CN PJ: 06298037000205
NUMERO DO CONTRATO:
06854t2023

Declaro ter permissão de acesso às informaÇões sobre processos trabalhistas no SIJUR/Portal
DIJUR, necessárias à execução do contrato em referência, doravante denominado CONTRATO, e
comprometo-me a cumprir o disposto nos itens a seguir:

1. estar ciente de que os acessos aos quais se referem o presente Termo de Sigilo foram
concedidos para uso exclusivo nas atividades a que se destinam e no interesse da CAIXA;

2. observar a classificação das informações às quais tiver acesso, de acordo com os critérios
estabelecidos pela CAIXA;

3. não utilizar os acessos conferidos para visualizar dados ou informações desnecessárias ao
cumprimento do CONTRATO.

4. não utilizar os acessos para copiar ou remover informaÇões de propriedade da CAIXA e
pessoais de empregados, sem autorizaÇão da CAIXA;

5. comunacar imediatamente a CAIXA qualquêr suspeita ou evidência de transgressão às normas
previstas no presente Têrmo de Sigilo; e,

6. cumprir e fazer cumprir as obrigações previstas no presente Termo de Sigilo.

Estou ciente de que:
. as responsabilidades previstas no presente Termo de Sigilo não possuêm prazo

determinadol e,
. o descumprimento de qualquer item deste Termo de Sigilo pode acarretar na aplicaÇâo das

penalidades previstas no CONTRATO, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, nos
termos do art. 325 do Código Penal.

Lauro de Freitas/Ba, 16 de agosto de 2023.

JEFFERSON Assinado de forma digital
por JEFFERSON WALLACE

WALLACE GOMES GOMES MARTINS FRANCA

I\4ARTINS FRANCA
Nome: Jefferson Wallace Gomes Martins Franca
CPF(MF): 78í.957.643-04

Dados: 2023.08.21 1 5:34:41
-03'00'
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ANEXO VIII

TABELA oe neruuNenrçÃo

'1.'l TABELA DE REMUNERAÇÃO DO CONTENCIOSO (para todas as áreas ludiclals do contencioso - exceto
Trabalhista)

AUDIÊNCIA TIPO 2 - Audiência de instruçáo ou inaugural com instruçáo, Audiência de
Conciliação Frutifera CAIXA polo passivo e AGC (3) (7) (16) (19)

coNTESTAçÃO/RÉCONVENÇÃO/OUTROS - Contestação, reconvençáo Defesa trabathista
informação em mandado de seguranÇa, pedido de restituiÇâo em falência, Defesa ou recurso
em procedimênto extrajudicial (8) (9)

EMBARGOS TIPO I Embargos. à execuçáo á monitória ou de terceiros R$ 150.00

HABILITAÇ ODECR DITO E OUTROS- Habilitaçáo de crédito em. Íalência, recuperação
judicial, insolvência civil, execução de terceiros, rnventário, heranÇa, recuperação extrajudicial
ou em Regime de N/A Administraçáo Especial N/A Temporária - RAET ou pedido de
desconstitul o de constri o udcal

POSSESSORÓRlA - lmissão ou reintegraçáo de posse efetivada

IMPUGNAÇÃO TIPO 3 - lmpugnaçáo ao valor da causa (apresentação / .esposta), incidente
de falsidade, cálculo em execuÇão laudo pericial. ao cumprimento de sentença, a assistência
judiciária gratuita, formulação de quesitos, lnspeÇão ou pericia judicial (17)

MANTFESTAÇoES pRocESSUAts DEcoRRENTES DE tNTtMAÇÃo (15) R$ 50.00

R U

lNlClAlS - AJuizamênto, interpelaÇáo judicial, notificaqão judicial, protesto judicial, mandado de
segurança
(uNrFrcADo)

R$ 100.00

coNSTRlÇÃO PARTRIMÔNtO E HASTA FRUTTFERA - Arresto, penhora a favor da Caixa ou
avelbaÇáo da certidâo do artigo 828 do CPC/ Hasta com arrematação ou adjudicaçáo (exceto
lei 5 741)efetivada (1) (2) (12)

R$ 400,00

HASTA INFRUTIFERA - Hasta sem arremataÇáo ou adlud caÇão (12) R$ 50.00

AUDIENCIA TIPO t (FRUTíFERA) - Audiência de concitiaçâo em RecuperaÇão de Crédito
frutífera ('18) RS 400,00

RS 200 00

R$ 50,00

BUSCA E APREENSÃO TIPO t - Busca e apreensão do bem efetivada (5) R$ 500 00

cARTA pREcATóRrA (dtstribuiÇão) (6) R$ 50.00

CITAçÃO TIPO l- CitaÇão efetivada (exceto edjtal e hora certa) R$ 150,00

CITAÇÃO TIPO 2 - citaÉo (editale horâ certa) RS 40 00

R$ 200.00

R$ 50 00
EMBARGOS TIPO 2 - Embargos de declaração (oposiçáo), de sentenÇa, ou de acórdão, à
arremataçáo ou à adludicação

EXCEÇÃO - ExceÇão (oposição) de pré-executividade (interposiÇão / impugnaçâo) de
impedimento de rncompetêncra ou de susperção

R$ 50 00

R$ 150 00

R$ 350 00

IMPUGNAçÃO TIPO I - lmpugnaÇão ao valor do crédito da CATXA/EMGEA em fatência
recuperaÇão judicial. recuperâção exlrajudicial insolvência civil, execução de terceiros
rnventáÍio ou heranÇa.

R$ 130.00

IMPUGNAÇÃOTIPO2-lmpugnaçâoaembargos.àarremataçáo,àadjudicaçào,áexecuÇào,
à monitória e à terceiros R$ 100,00

R$ 50,00
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TABELA DE BONUS DE DESEMPENHO (apenas para a área ludiclal de RecuperaÇáo de Crédito)

MEMORIAURAZÔES FINAIS - N4emoriais ou razóes finais (13) R$ 100.00

RECURSO E CONTRARAZOES GERAL - Recurso e contrarrazõês (resposta) (13) (14) R$ 200 00

PARECER IRRECUPERABILIDAOE - AlienaÇão de Cadeira/desrstência (9) R$ 200 00

MEDIOA CAUTELAR PENAL - Nos casos de perecimento de bens e de lesâo a seNiços e
interessês de CAIXA

R$ 600.00

REeUERTMENTo DE REsrrurÇÀo DE BENS ApREENDroos No rp (4) R$ 350.00

DEFERTMENTo DE RESTtrutÇÃo oE BENS ApREENDtDoS No tp (5) R$ 700 00

REoUERTMENTo DE HABtLtTAÇÃo DA cAtxA coMo ASStSTENTE Do MpF R$ 350 00

ELABoRAçÂo DE DEFESA cRIMINAL R$ 400 00

AcoMpANHAMENTo DE euErxA-cRtMÊ/AUDtÊNctA DE cusróDtA/REpRESENTAÇÃo R$ 400 00

REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE FIANÇA, REVOGAÇÃO OU RELAXAMENTO DE
PRrsÀo/LTBERDADE PRovrsóRrA

R$ 700.00

AcoMPANHAMENTO DE FLAGRANTE OU DE DEPOIMENTO /DECLARAÇÃO EM FASE
DE rNeuÉRtro

R$ 350.00

AUolÊNclA TIPO 4 - Audiência de oitiva de testemunha/conciliação em JEc R$ 350 00

auDtÊNclA TlPo 5 - Audiência criminal de instrução de iulgamento R$ 630,00

IMPEÍRAçÀo DE HABEAS CORPUS R$ 980 00

R$ 10,00

CIA TIPO l: Análise de processo com elaboração de relatório simplificado (em
modelo a ser definido pela CAIXA) / Diligência em ato extraludicial/ Pesquisa em Cartório /
Protocolo de peÇa/ Elaboraçáo de cálculos em modelo específico a ser definido pelâ unidade

DILIG

urid ca I 10
R$ 50 00DILIGÊNCIA TIPO 2: diligência especíÍica, em modelo a ser deÍinido pela CAIXA (6) (9)

(10x1 1)

R$ 0,52Leitura e tratamento de publicação de processos não terceirizados êm regime de contingência
(15)

R$ 200.00Pesquisa de endereço exitosa. realizada pela própria sociedade às suas expensas

R$ 80 00Relatório detalhado do processo (modelo a ser definido pela CAIXA) (9)

R$ 300,00Pesquisa de bens positiva. realizada pela própria sociedade às suas expensas, com bens
avaliados em pelo menos 50% do valor da divida ajuizada alualizada (2)

RS 1200,00Em até ô meses
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Em até 6 meses
RemuneraÇáo para extinÇão de Íeitos em razão de
recuperaçâo igual ou superior a 50% do valor da
divida aluizada atualizada, em até 6 meses

600 00RS

Remuneraçáo para extinÇão de feitos em razão de
recuperaçâo TOTAL da dívidâ aluizada atualizada,
entre 6 meses até '12 meses

R$ 600,00

Entre 6 meses até 12 meses
Remuneraçáo para extinçáo de Íeitos em razâo de
recuperação igual ou superior a 50% da dívida
aluizada atualizada. entre 6 meses até 12 meses

R$ 300 00

Remuneração para extinÇão de feitos em razão de
recuperaÇão TOTAL da dívida ajuizada atualizadâ,
entrê 12 meses até 24 meses

R$ 300 00

150 00RSEntre 12 meses até 24 meses
Remuneração para extinÉo de feitos em razão de
recuperaÇáo igual ou superior a 50yô da dívida
al,rrzada entre 12 Íreses até 24 meses

Remuneração para extinÇáo por acordo 100.00RS
Remuneração para extinção por
acordo superior a 24 meses

Observações:

- A remuneração do terceirizado é condicionada a previa alimentaçáo no SIJUR (se não houve âlimentaÇão não havera
remuneração)

- l\,íeta para os processos de recuperação de crédito. Recuperar 1% mensalmente da cárteira que está terceirizada, sob
pena de glosa (desconto de 5% sobre o valor a ser pago. caso a meta nâo seja alcanÇada).

(í) O ato somente será pago quando os bens ou valores penhorados foÍem iguais ou superiores a '10 vêzes o valor
pago pelo ato efetivado

(2) O ato somente será pago quândo ocorrer em benefício de crédito da Caixa e desde que o bem não se enquadre êm
uma das hipóteses legais de impenhorabilidade

(3) Poderá ser remunerado mesmo não tendo srdo reallzado. desde que a Contratada compareça na dâta e hora
aprazadas e o respectivo adiamento ocorra por interesse da CAIXA, ou por decisáo do Juiz consignada em Ata. Em

ambos os casos a Unidade JuÍídica da CAIXA deverá autorizaÍ o pagamento, atestando na respectiva cópia da Ata
e Nota Fiscal No caso de ocorrer a interrupção da audiência, ocasionada pelo Juiz ou dirigente de procedimento

administrativo. para retomada em outro(s) dia(s). a remuneração será devida para cada dia de audiência realizada
ou retomada

(4) Somente será remunerado sê o serviÇo tiver srdo previamente solicitado ou autoízado pela lJnidade Jurídica da
CAIXA. Aplicam-se, tambóm as regras da observaÇão (3). supra.

R$ 0.00Ate 50 km

R$ 126 00De 5'1 a 100 km

R$ 70 00Para cada ÍraÇão de 50 km acima de 100km
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(5) O ato somentê será pago quando os bens apreendidos forem iguais ou superiores a 5 vezes o valor pago pelo ato
efetivado.

(6) Além da remuneração do ato, aplica-se se for o caso, a tabela específicâ de deslocamento

(7) Em casos de mutiÍão. a Caixa se reserva o direito de rcalizat pot meio de advogados empregados do seu quadro
próprio o ato da audiência

(8) Quando a peça náo for protocolada em decorrência da celêbração de acordo em audiênciâ inaugural / de
conciliaçáo ou do arquivamento do processo, o ato será remunerado por meio de apresentação da peça elaborada
e de cópia da ata.

(9) O ato somente será remunerado se decorrer de solicitação e autorizaçáo expressa da Unidade Jurídica
Demandante

(í0) Anáiise / Diligência / pesquisas em Cartórlo / Cálculo: remuneração por processo, inclusivê referente a processos
terceirizados [aplica-se a regra do item (9)]; protocolo de peças quando judiciais, pâra processos nâo
acompanhados pelo tercêirizado: Aplica-se também a regra da observaçâo (9); Não será remunerado simples
resposta â consultâ. prestação ordinária de informação ou relatório mensal de andamento processual, mediante
simples alimentação do portal jurídico ou solicitaçóes diveÍsâs, por qualquer mêio, inclusive, de autorizações,
subsídios de pagamentos de levantamentos, inclusive por meio dos módulos do Portal Jurídico, tais como Notas
Jurídicas. Consultas. Custas, Alvarás, GED. etc, salvo solicitaçáo ou autorizaçáo expressa e especíÍlca

(í1) Somente será remunerado para processos náo acompanhados pelo terceirizado e mediante solicitação especííca
da Unidade Juridica da CAIXA e não será cumulado com outro item

(12) Só será remunêrado se a CAIXA reputar necessáriâ a presença do Advogado na praça, sendo que a comprovaÇão
ocorrerá mediante cópia do respectivo auto.

(13)Somente serão remunerados quando a sua não interposrçâo resultar em potencial prejuizo aos interesses da
CAIXA.

(14)O pagamento está condicionado à instrução dos jurídicos regionais aos credênciados acerca das matérias nas
quais haja interesse na sua inteÍposiçâo

(í5) Somente será remunerado para processos náo acompanhados pelo tercearizado e mediante solicitaÉo específica
da Unidade Jurídica da CAIXA, podendo ser cumulado com ouko item, sendo aplicável às demais Modalidades.

(í6) O agravo retido em audiência não será remunerado

(17) A impugnação à assistência ludiciaria gratuita ou ao valor da causa somente será remunerada caso decorram de
prévia autorizaÇão ou solicitação da unidade jurídica demandante

(18) O pagamento do ato corresponderá a 20olo do valor acordado, limitado ao total de R$ 400,00

(19) A remuneraçáo de conciliação frutifera onde a CAIXA figurar no polo passivo também valerá para as hipóteses de
acordos flrmados por petiçáo nos autos.

1.2 TABELA DE REMUNERAÇÃo TRABALHISTA

R$ 100 00
lNlClAlS - Aluizamento, interpelação judicial, notificação judicial, protesto judicial, mandado de
segurança
(uNrFrcADo)

R$ 300 00coNTESTAÇÃO - Defesa trabalhista

RS 200 00ACORDO - Acordo feito pela Caixa

R$ 350 00AUD|ÊNC|A T|PO í - Audlência de instrução ou UNA (3)

R$ 100.00AUOIÊNCIA TIPO 2 - Audiência de concilraÇão/inicial sem instruÇão (3)

R$ 150 00EMBARGOS TIPO, - Embargos: à execuÇão. à monitória ou de terceiros
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EXCEÇÃO - Exceçâo (oposiçáo)dê pre-executivjdade (interposiÇão / impugnaÇão)de
impedimento de incompetência ou de suspeição R$ 50,00

MPU NA o m u na ao loa dI caa SU aÇÃ p rese o res Ção S(ap ntaçã posta )
execu o a du o clrl a ao cum mI nÇà e dto SE n ape p sa istênS cta icud a aritenÇ a la itatul s

rmfo u deo ue ts NS uo nca cudaçá q OS a 71peção pe ) ( )

R$ 100.00

MEMORIAURAZÕES FtNAIS - Mêmoriais ou razÕes Íinais (13) R$ 100 00

RECURSO EM GERAL - Recurso (resposta) (13)(14) RS 300 00

CONTRARRAZOES EM GERAL - Contraffazões (resposta) (13) (14) R$ 150.00

cAr.iÂ aÀíxA
EcoNôMraA
FEDERAL

EMBARGOS TIPO 2 - Embargos de declaração (oposição), de sentença ou de acórdáo R$ 50 00
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ANEXO XI
RELAÇÃo NoMtNAL Dos soctos, AssoctADos E EMpREGADos

Preencher e a resenta r uando for soiicitado elo Gestor O eracional

Associados

Nome Completo N9 OAB UF

Empregados

Nome Completo N9 OAB UF

Sócios

Nome Completo NS OAB UF
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CREDENCIAMENTO NO 00612022
FLUIG CONTRATO N" 457574

coNTRATO N". 2023.0035.3.00.50.55

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FEDERAçÃO DAS
INDÚSTRIAS OO ESTADO DO ESPíRITO SANTO -
FTNDES, O SERVTÇO SOCTAL DA |NDÚSTR|A -
DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESPÍR|TO SANTO
- sEst-DRvES, O SERVIÇO NACTONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO
REGIONAL DO ESPíRITO SANTO - SENAI.DR/ES, O
INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL/ES, O CENTRO
DA INDÚSTRIA DO ESPíRITO SANTO - CINDES, O
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL E INDUSTRIAL DO ESPÍRITO
sANTo - tDErEs E o coNDomíttto oo eotrícto
FINDES - CONEF E JEFFERSON FRANÇA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

R reoennÇÃo oas ruoúsrRrAs Do EsrADo oo espÍntto sANTo - FTNDES,
entidade sindical de grau superior, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha, no.

2053, Ed. Findes, 8o. andar, Santa Lúcia, Vitória/Es, CEP 29056-913, CNPJ no.

28.í51 645/0001-44, doravante denominada FINDES, o CENTRO DA INDÚSTRIA DO
ESPÍRIO SANTO - CINDES, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida
Nossa Senhora da Penha, no. 2.053, Ed. Findes, ío. andar, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP
29056-913, CNPJ n'28.160.73710001-90, doravante denominado CINDES, representados
pelo Diretor Geral da Findes e Procurador do Cindes, Sr. Roberto Campos de Lima, C.l.
n" 19.146.307-3 SSP/SP. CPF no. 089. 195.388-40. o CONDOMINIO DO EDIFICIO
FINDES - CONEF, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Nossa Senhora
da Penha, no. 2053, Ed. Findes, Térreo, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29056-913, CNPJ
n'.28.483.41010001-50, doravante denominado CONEF, representado por seu Síndico,
Sr. Juarez Reis Bernardes, C.l. no. M 416.8113 SSP/MG e CPF no. 567.288.246-34, o
SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESPíRITO
SANTO - SESI-DR/ES, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Nossa
Senhora da Penha, no. 2053, Ed. Findes, 70 andar, Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29056-
913, CNPJ n" 03.810.48010001-44, doravante denominado SESI-ES, o SERVIÇO
NACIONAL OE APRENOIZAGEM INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO REGIONAL DO
ESPÍRITO SANTO - SENAI-DR/ES, pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Avenida Nossa Senhora da Penha, no. 2053, Ed. Findes, 7o andar, Santa Lúcia, Vitória/ES,
CEP 29056-913, CNPJ no. 03.810.810/000'l-00, doravante denominado SENAI-ES,
representados em Conjunto por seu Superintendente e Diretor Regional, respectivamente,
Sr. Claudio Marcassa, C.l. no 8.414.813-5 - SSP/SP, CPF 006.470.518-85, e pelo Diretor
Geral da Findes, Sr. Roberto Campos de Lima, C.l. no. 19.146.307-3 SSP/SP, CPF no.

089.195.388-40, o INSTITUTO EUVALDO LODI - IEL-ES, pessoa jurídica de direito

=CINDES
IDEIES

== 
Ày. Nossã Sra. da Penhs,2§53, Ed. Firdes,
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privado, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha, no.2053, Ed. Findes,2o andar,
Santa Lúcia, Vitória/ES, CEP 29056-913, CNPJ n'. 28.164.9371000í-11, doravante
denominado IEL/ES, representado por seu Su perintendente, Sr. Alessandro de Castro,
C.l. n". 6098689-4, CPF no. 027.655.509-05, e o lnstituto dê Dêsênvolvimento
Educacional e lndustrial do Espírito Santo - lDElES, associação privada, com sede na
Avenida Nossa Senhora da Penha, no. 2053, Ed. Findes, 7o andar, Santa Lúcia, Vitória/ES,
CEP 29056-913, CNPJ n" 27.054.055/0001-30, doravante denominada IDEIES,
rêpresentada por seu Diretor Executivo Sr. Roberto Campos de Lima, C.l. n". 19.146.307-
3 SSP/SP, CPF no. 089.195.388-40, doravante denominados CREDENCIADORES e
Jefferson França Sociedade lndividual de Advocacia, sociedade unipessoal de
advocacia, com endereço na Travessa dos Lopes, s/n, Centro, Cantanhede/MA,
CEP.: 65.465-000, CNPJ no 06.298.037/0002 -05, representada por seu Sócio
Administrador, Sr. Jefferson Wallace Gomes Martins França, OAB/MA 6.677 e CPF no

781 .957.643-04, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente Termo de
Credenciamento de Prestação de Serviços atendidas as Cláusulas que se enunciam a
seguir:

cLÁusuLA PR|METRA - Do Objero

O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a prestação de serviços técnicos
serviço de elaboração de cálculos judiciais com sua atualização e elaboração de
parecer técnico, nas caracterÍsticas exigidas no Edital Credenciamento no OOG|2O22 e
seus Anexos, de acordo com a Tabela de Serviços e Valores constantes do Anexo I deste
Termo de credenciamento.

Parágrafo primeiro. E parte integrante deste Termo de Credenciamento, o Edital de
Credenciamento no O0612022 e os seus Anexos, com as tabelas de serviços e valores.

Parágrafo segundo. As cláusulas e condiçÕes deste Termo de Credenciamento estão
subordinadas às normas imperativas estabelecidas no Edital de Credenciamento
n'00612022 que prevalecerão sempre em caso de conflito ou omissão.

Parágrafo terceiro. Os serviços credenciados englobam, entre outras atividades afetas
ao objeto, as descriminadas no Anexo ldeste Termo de Credenciamento.

CLAUSULA SEGUNDA - Do Preço e Forma de Pagamento

Os valores a serem desembolsados pelas entidades em função dos serviços efetivamente
prestados são uniformes para todos os credenciados e estão definidos no Anexo ldo
presente Termo de Credenciamento.

Parágrafo primeiro. O pagamento será efetuado a partir de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data da aprovação do registro da Nota Fiscal no sistemâ interno pelo gestor
do contrato, e ajustado para a próxima data de pagamento conforme parágrafo seguinte.

Parágrafo segundo. O referido pagamento ocorrerá nos dias 15 (quinze) ou 30 (trinta)
do mês subsequente ao recêbimento e aprovação da Nota Fiscal, observado o prazo
acima referenciado, através de depósito em conta corrente do Fornecedor, sendo vedada
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à negociação do crédito com terceiros sem a prévia ê expressa anuência do
rêpresentante/responsável pela entidade.

Parágrafo terceiro. Somente será efetuado pagamento dos serviços efêtivamente
prestados, em conformidade com suas respectivas especificações.

Parágrafo quarto. Se houver alguma incorreçáo na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será
devolvida à CREDENCIADA para correção, Íicando estabelecido que o prazo para
pagamento será contado a partir da data de apresentaçâo na nova Nota Fiscal/Fatura,
sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelos CREDENCIADORES.

Parágrafo quinto. Quando aplicável, os CREDENCIADORES faráo a retenção de todos
os tributos incidentes sobre os serviços prestados (lRRF, CSLL, PlS, COFINS, INSS, lSS,
etc.). Para tanto, a CREDENCIADA, quando da emissão da Nota Fiscal / Fatura, deverá
destacar o valor da retenção e as respectivas alíquotas de acordo com a legislação
vigente.

Parágrafo sexto. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições Íiscais e
parafiscais) devidos em decorrência direta ou indireta do Termo de Credenciamento são
de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na respectiva norma
tributária, sem direito a reembolso.

Parágrafo sétimo. Todas as despesas, especialmente com empregados, encargos
fiscais, previdenciários, trabalhistas, materiais e transportes, decorrentes da execução do
Termo de Credenciamento, são de inteira responsabilidade da CREDENCIADA.

Parágrafo oitavo. No câso de demanda trabalhista envolvendo os CREDENCIADORES,
motivada por empregado, ex-êmpregâdo, prestador de serviço ou fornecedor da
CREDENCIADA, o valor respectivo ficará retido até o encerramento do litígio ou realização
de acordo em Juízo.

Parágrafo nono. Do valor total previsto no caput desta Cláusula estão inclusos custos
com deslocamento - entendido este como o transporte dentro do mesmo município/Região
Metropolitana de um estado da Federação Brasileira - e as demais custos e/ou despesas
incorridas, tais como cópias, impressÕes, ligaçóes telefônicas, que não serão
reembolsados, exceto nos casos previstos no contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - Oo Prazo

O Presente Termo de Credenciamento terá validade por 12 (doze) meses contados de
1710212023 alé 1710212024, e poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até
o limite máximo de 60 (sessenta) meses, desde que a empresa credenciada continue
preenchendo os requisitos previstos neste Termo de Credenciamento e tenha prestado os
serviços satisfatoriamente sempre que demandada.

Parágrafo primeiro. A renovação deste credenciamento ocorrerá a pedido do
credenciado, em prazo máximo de 30 (trinta) antes do término da suâ vigência, podendo
a entidade, a seu critério, notificá-lo a respeito da proximidade do termo flnal de validade
de seu certificado.
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Parágrafo segundo. As consequentes e eventuais prorrogaçÕes dos instrumentos
contratuais de credenciamento serão realizadas através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - Das Obrigações da CREDENCTADA

Caberá à CREDENCIADA:

l. Executar os serviços objeto do presente Termo de Credenciamento de acordo com
a melhor técnica aplicável a serviços desta natureza, com zelo, diligência e economia,
semprê em rigorosa observância das condiçôes estabelecidas nos documentos
contratuais e prazos indicados na ordem de serviço;

ll. Manter durante todo o período de vigência do certificado de credenciamênto, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições dê habilitaçâo
e qualificação exigidas no Edital,

lll. Acatar as determinações dos CREDENCIADORES no sentido de reparar e/ou
refazer, de imediato, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções;

lV. Possibilitar, por todos os meios a seu alcance, o mais amplo exercício de
frscalização dos CREDENCIADORES, proporcionando íácil acesso aos serviços em
execuçáo e atendendo, prontamente, as observações e exigências que lhe forem dirigidas;

V. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências dos
CREDENCIADORES;

Vl. Responsabiliza r-se com exclusividade por todos os ônus e/ou obrigações
decorrentes da legislaÇão da seguridade social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária,
comercial, civil e criminal, no que se relacionem com os serviços ora credenciados,
inclusive no tocante aos atos de seus empregados, dirigentes e prepostos;

Vll. Efetuar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho de suas
funções, podendo os GREDENCIADORES exigirem a retirada daqueles cuja conduta seja
inconveniente;

Vlll. Responder por si e por seus sucessores, integralmente em qualquer caso, por todos
os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados aos CREDENCIADORES ou a
terceiros, por seus empregados ou serviços;

lX. Prestar ao Gestor Operacionaldo Termo de Credenciamento todas as informaçÕes
que forem solicitadas sobre os serviços, procedimentos e processos em andamento ou em
programação;

X. Manter escritório na Grande Vitória/ES, de modo a atênder satisfato riamente os
CREDENCIADORES com a realização de transporte de processos e documentos (pegar
e devolver na Gerência Jurídica das entidades);
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Xl. Disponibilizar aos CREDENCIADORES todos os meios de comunicação possiveis,
especialmente e-mails da empresa ou de todos os seus sócios e empregados, mantendo
os CREDENCIADORES informados sobre qualquer alteração.

Xll. Guardar, por si, seus sócios e empregados, em relação aos dados, iníormaçÕes ou
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer modo,
venha a tomar conhecimento em razão dos serviços que lhe forem confiados, o mais
completo e absoluto sigilo, ficando, por força de Lei, civil e criminalmente responsável por
sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da
responsabilidade por perdas e danos a que der causa rescisão do Termo de
Credenciamento.

Xlll. Antes de assumir o compromisso, inteirar-se dos autos, para verificar se não há
incompatibilidade ou algum impedimento.

XlV. Na hipótese de recusa, antes de assumir o compromisso, comunicar os
CREDENCIADORES, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, justificadamente, o
motivo da recusa;

XV. Utilizar-se de todos os meios necessários, obtendo informações, solicitando
documentos que estejam em poder da parle ou de repartiçóes públicas;

XVl. lnstruir o pârecer com detalhamento dos cálculos em planilha de Excel, contendo
explicação, conclusão e opinativos de encaminhamentos ao juiz, adicionando, sempre que
possível, ju risprudências, tabelas, gráficos e quaisquer outras peças e informaçóes que
julgue necessário.

XVll. Comunicar, desde logo, aos CREDENCIADORES, eventual circunstancia adversa
que possa influir na conclusão dos cálculos para o qual foi credenciado;

XVlll. lnteirar-se de todas as circunstâncias e dados antes de promover a elaboração dos
cálculos, com levantamento de todas as informaçÕes necessárias para a execução dos
serviços, inclusive possíveis ajustes, caso necessário,

XlX. Manter atualizados em todas as fases do processo, os cálculos anteriormente
realizados;

xX. Declarar-se impedido ou suspeito de aceitar sua contratação, justificadamente, na
hipótese de uma das circunstancias previstas na Cláusula Quinta deste Termo de
Credenciamento,

XXl. Evitar declarações públicas sobre os motivos da renúncia de suas funções;

XXll. Elaborar relatório técnico, constando as seguintes informações: as partes, os
pedidos, as condenações, a fase atual do processo, valores bloqueados e /ou bens
penhorados quando houver, os valores calculados com base nas verbas defêridas e
valores já sacados pela parte adversa, com indicação dos números dos alvarás
correspondentes;

XXlll. Assinalar enganos ou divergências que encontrar na elaboração dos cálculos;

CINDES IDEIES
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XXIV. Realizar o acompanhamento técnico para a dissolução da condenação final, e,
quando necessário, subsidiar a Gerência Jurídica das entidades nas negociações de
proposição de acordo, apresentando cálculos com a decomposição da transação, visando
à redução dos encargos previdenciários e fiscais;

XXV. Ocorrendo a hipótese de serem ajuizadas contra os CREDENCIADORES
demandas trabalhistas envolvendo empregados da CREDENCIADA, notificações do
Ministério do Trabalho ou de qualquer outro órgão, ainda que de forma subsidiária ou
solidária, em razâo da execução do objeto deste Termo de Credenciamento, obriga-se a
CREDENCIADA a ingressar no feito e requerer a exclusão dos CREDENCIADORES;

XXVI. Caso não seja aceita a exclusão dos CREDENCIAOORES do feito, na forma do
item anterior, deve o CONTRATADO responsabilizar-se pêla restituição dos gastos do
processo, como por exemplo: custas, depósito recursal (que seja utilizado para pagamento
de condenação), honorários de advogado (conforme tabela da OAB), reembolso de
deslocamentos (como no caso de audiências);

XXV|l. Realizar os serviços por meio de profissionais que tenham capacidade técnica, de
acordo com o tipo de cada trabalho e em quantidade suficiente para executar a demanda
nos prazos e quantidades estabêlecidas no Termo de Credenciamento.

XXVlll. Retirar e entregar documentos na Gerência Jurídica nos prazos assinalados;

Parágrafo único. A CREDENCIADA se obriga a executar os serviços com total
independência e sem qualquer subordinação jurídica, sob pena de configuração de dolo,
ficando proibida a utilização habitual de mesa, telefone, etc., dos CREDENCIADORES.

CLÁUSULA QUINTA - Dos impedimentos e suspeições para a execução dos serviços

Será considerada impedida para a elaboração dos cálculos a empresa que não puder
exercer suas atividades com imparcialidade e sem qualquer interferência de terceiros, ou
ocorrendo uma das seguintes situaçoes:

l. For parte do processo a empresa, seus sócios ou profissionais a ela vinculados;

ll. Seus sócios ou profissionais vinculados tiverem cônjuge ou parente,
consanguíneo ou afim, em linha reta ou em linha colateral até o terceiro grau, postulando
no processo contra os CREDENCIADORES;

lll. Seus sócios ou profissionais vinculados tiverem interesse, direto ou indireto,
mediato ou imediato, por si, seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta
ou em linha colateral até o tercêiro grau, no resultado final do processo;

lV. Seus sócios ou profissionais vinculados mantiverem com alguma das partes
contrárias aos CREDENCIADORES ou seus procuradorês, relação de trabalho como
empregado, administrador ou colaborador assalariado;

FLS: 153
5

6

^!. 
llc:sa §r3. da F€;lhr. 2053, td. Findes,'--- 29.056-913

PROCTSSO:

R

iffi



FINT,IES §E§' §E'UA' {EIE
V. Seus sócios ou profissionais vinculados tiverem atuado, pessoalmente, como
advogado de uma das partes contrárias aos CREDENCIADORES;

Vll. Quando constatar que os recursos humanos e materiais de sua estrutura profissional
não permitem assumir o encargo ou cumpri-lo no prazo estipulado pelos
CREDENCIADORES;

Parágrafo primeiro. A CREDENCIADA, seus sócios ou profissionais a ela vinculados
devem declarar-se suspeitos quando verificarem a ocorrência de situações que possuam
resultar na suspeição em função de sua imparcialidade ou independência e, desta
maneira, comprometer o resultado do seu trabalho.

Parágrafo segundo. A suspeiçâo e o impedimento poderão ser suscitados por qualquer
pessoa que deles vir a ter conhecimento.

CLÁUSULA SEXTA - Das Vedações à CREDENCIADA

Além das responsabilidades inerentes ao Termo de Credenciamento, a CREDENCIADA
se obriga, salvo mediante autorização escrita dos CREDENCIADORES, a não realizar os
seguintes atos:

l. divulgar informações e documentos que digam respeito aos CREDENCIADORES;

ll. utilizar o nome dos CREDENCIADORES e sua qualidade de CREDENCIADA, em
qualquer instrumento ou meio de divulgação de sua proÍissão;

lll. pronunciar-se, em nome dos CREDENCIADORES, nos órgãos de imprensa sobre
os serviços e processos objeto do presente Termo de Credenciamento;

lV. assumir obrigaçÕes com terceiros, dando como garantia este Termo de
Credenciamento, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função
dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia
e escrita autorização dos CREDENCIADORES.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das obrigaçóes dos CREDENCIADORES

São obrigaçÕes dos CREDENCIADORES:

L fornecer informaçÕes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos objeto deste
Termo de Credenciamento;

ll. acompanhar o andamento do Termo de Credenciamento através do Gestor
Operacional do Termo de Credenciamento;

lll. realizar os pagamentos conforme êstabelecido na Cláusula Segunda.

lV. indicar, no momento de abertura da Ordem de Serviço, o prazo para entrega dos
serviços;
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V. Nos casos em que a CREDENCIADA não possua sede na Grande Vitória deverá
providenciar local de atendimento em até 30 (trinta) dias da assinatura do Termo de
Credenciamento.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DirEitOS dOS CREDENCIADORES

São prerrogativas dos CREDENCIADORES:

l. modificar o Termo de Credenciamento, unilateralmente, para melhor adequação às
finalidades de interesse dos CREDENCIADORES, respeitados os direitos da
CREDENCIADA;

ll. fiscalizar a execuÇão;

lll. optar por aplicar multas no caso de inadimplemento parcial ou dar o Termo de
Credenciamenlo por resolvido, especialmente no caso de inadimplemento total ou
signiÍicativo.

CLÁUSULA NONA - Da Cessão, Transferência e Subcontratação

A CREDENCIADA não poderá ceder o Termo de Credenciamento, no todo ou em parte,
a qualquer título, a nenhuma pessoa natural ou jurídica. Da mesma forma, a credenciada
não poderá subcontrâtar os serviços objeto deste Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA DÉclMA - Dos Recursos Financeiros

As despesas decorrentes deste Credenciamento correrão à conta de dotação consistente
do orçamento dos CREDENCIADORES, aprovado por seu Conselho Regional, para os
exercícios de 2022 e 2023.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Da Resolução

O inadimplemento total ou parcial das obrigaçÕes contratuais assumidas dará aos
CREDENCIADORES o direito de dar por resolvido o presente Termo de Credenciamento,
sem que caiba à CREDENCIAOA qualquer indenização, sem embargo da imposição de
outras penalidades que se demonstrârem cabíveis.

Parágrafo primeiro. Constituem motivos para a resolução do Termo de Credenciamento:

a) descumprimento das exigências previstas no Editale no Termo de Credenciamento,
oportunizada a ampla defesa;

b) o não cumprimento, lentidão de seu cumprimento ou cumprimento irregular de
cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;

c) a paralisação total ou parcial do serviço, sem justa causa e prévia comunicação aos
CREDENCIADORES;
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d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CREDENCIADA

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, não admitidas no Edital e neste Termo de Credenciamento;

ê) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;

f) a decretação de falência e recuperação judicial;

g) nêgligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das empresas
credenciadas;

h) prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse confiado a seu patrocínio;

i) recusar-se, injustificadamente, a prestar serviços quando demandada pelas
entidades;

j) reter abusivamente, extrair indevidamente, livros papéis ou documentos;

k) violar sigilo profissional;

l) revelar negociação confidenciada para acordo ou transação;
m) identificar os CREDENCIADORES sem sua expressa concordância, em publicação.

onde haja menção a trabalho que tenha realizado ou orientado;

n) iludir ou tentar iludir a boa fé na elaboração de trabalhos, por qualquer forma,
inclusive alterando ou deturpando o exato teor de documento, citação de obra, de
lei ou de decisão judicial;

Parágrafo segundo. Resolvido o Termo de Credenciamento, os CREOENCIADORES
emitir-se-ão automática e imediatamente na posse do objeto do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RES|IiçãO

Este Termo de Credenciamento poderá ser resilido unilateralmente pelos
CREDENCIADORES, atendida sempre a conveniência administrativa.

Parágrafo primeiro. No caso de resilição, deverá a CREDENCIADA ser notiÍicada por
escrito, com ântecedência mínima de 30 (trinta) dias, renunciando expressamentê, como
ora o faz, a reclamar prejuízos ou indenizações decorrentes de tal medida.

Parágrafo segundo. A resilição será formalizada conforme preceitua o artigo 473 do
Código Civil Brasileiro, pelo qual também se regerá a quitação das partes.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Do lnadimplemento e Pênalidades

Os CREDENCIADORES em caso de inadimplemento total ou parcial poderá aplicar multa
à CREDENCIADA, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

Parágrafo primeiro. O atraso in.justificado na execuÇão dos serviços decorrentes deste
credenciamento suleitará o à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:

CINDES= IDEIES
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a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três decimos por cento) por dia de atraso, a
incidir sobre o valor total reajustado devido pelo serviço solicitado, ou sobre o saldo
reajustado não atendido, caso o mesmo se encontre parcialmente executado;

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conÍormidade com o prazo de entrega
dos serviços;

c) A aplicação da multa de mora não impede que a Entidade descredencie a empresa
e aplique as outras sançoes previstas nos demais itens deste Termo de
Credenciamento.

Parágrafo segundo. A inexecução total ou parcial dos serviços ensejará a aplicação das
seguintes sanções à empresa credenciada:

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por
cento) sobre o saldo reajustado não executado pelo particular;

c) suspensáo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com entidades, por prâzo não superior a 02 (dois) anos;

Parágrafo terceiro. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante
regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-
se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção, a entidade deverá notiflcar o credenciado,
facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do credenciado reputada como
infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar,
o prazo e o local de entrega das razÕes de defesa;

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar
da intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será
de 10 (dez) dias consecutivos, devendo a contagem do prazo excluir o dia do início e
incluir o dia do vencimento. Os prazos só se iniciam e se vencem em dia de expediênte
ne êntidade.

d) O credenciado comunicará à entidade promotora do certame as mudanças de
endereço ocorridas no curso da vigência do credenciamento, considerando-se
eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da
comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação,
a entidade proferirá decisão íundamentada ê adotará as medidas legais cabíveis,
resguardado o direito de recurso da crêdenciada;
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f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise
da Gerência Jurídica das entidades.

CLÁUSULA oÉclMA QUARTA - Da Alteração Societária ou de Profissional

Parágrafo primeiro. Eventual alteração na composição societária da empresa
credenciada deverá deve atender aos requisitos dispostos no item 3, A do Edital de
Credenciamento no. 00612022 e ser comunicada à Gerência Jurídica no prazo máximo
de 30 (trinta) dias a contar da alteração societária com o encaminhamento da
documentação comprobatória da alteração.

Parágrafo segundo. Caso ocorra alteração na estrutura do quadro profissional, deverá a
empresa credenciada comunicar imediatamente a Gerência Jurídica, apresentando a
documentação prevista no item 3, A.12, 8.1, 8.2, 8.4, do Edital de Credenciamento
n'.00612022 em caso de inclusão ou substituição de profissional.

cLÁusuLA DÉC|MA QUTNTA - Da Fiscalização

Cabe aos CREDENCIADORES, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente
fiscalização de todas as fases da exêcução do Termo de Credenciamento, sêm prejuízo
da obrigação da CREDENCIADA de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da Não Exclusividade

O presente Termo de Credenciâmento é firmado sem caráter de exclusividade, sendo
facultado às partes firmar outros contratos com terceiros.
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Parágrafo quarto. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas
pela entidade poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao
credenciado, relativos às parcelas efetivamente executadas do Termo de Credenciamento.

Parágrafo quinto. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas
restar valor residual em desfavor do credenciado, deverá ser promovida a cobrança judicial
da d iferença.

Parágrafo sexto. A credenciada que convocada dentro do prazo de validade de seu
credenciamento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida pelas
entidades, ensejar o retardamento para execução de seu objeto, a reiteração de atraso na
prestação de serviços, náo mantiver sua proposta, falhar ou fraudar na execução do Termo
de Credenciamento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedida de licitar e contratar com as entidades pelo prazo de até 02 (dors) anos, sendo-
lhes assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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ct-ÁuSUu DECIMA SÉftmn - Do Sigito e confidenciatidade

As partes obrigam-se a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
documentos, informações técnicas, comerciais ou pessoais que venham a ter
conhecimento, acesso, ou que lhes venham a ser confiados, tais como, mas não se
limitando a técnicas, planos de ação, relatórios de vendas, desempenho de publicidade,
especificaçÕes e projeios, inclusive em relação aos clientes, fornecedores, associados,
distribuidorês ou quaisquer outras pessoas, físicas ou jurídicas, com que as partes
mantenham relações jurídicas, náo podendo as partes, sob qualquer pretexto, direta ou
indiretamente, divulgar, revelar, reproduzi, ulilizar ou dar conhecimento de tais
informaçóes a terceiros, ressalvados os casos deÍinidos em lei ou por expressa
determinação judicial.

Parágrafo único. A obrigação de sigilo e co nÍidencialidade prevista neste instrumento
subsistirá mesmo após sua vigência, por prazo indeterminado.

CLÁUSULA DÉclMA oITAVA - Do compliance

Para a execuÇão deste Termo de Credenciamento, nenhuma das partes poderá oferecer
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção. seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de Credenciamento. ou de outra
forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores
a.iam da mesma forma.

Parágrafo único. As parles declaram e garantem que seus admrnistradores, diretores,
empregados e prepostos, cumprirão, a todo tempo, com todos os regulamentos, leis,
normas e legislações aplicáveis aos mesmos, incluindo, mas não se limitando à Lei
Anticorrupção brasileira (Lei n" 12.84612013) e todas as outras Ieis, normas ou
regulamentos com íinalidade e eíeito semelhantes.

cLÁUsuLA DÉclMA NoNA - Da Ética e Transparência

A CREDENCIADA se compromete, no desempenho de qualquer ação ou negócio que
envolva interesses dos CREDENCIADORES, a cumprir, as condições e regras previstas
no Código de Conduta de Terceiros e Política de Conflito de lnteresses (POL-003),
especialmente quanto ao oferecimento de brindes e presentes e práticas anticorrupção.
Os documentos estão disponíveis para download no site www.findes.com.br. Qualquer
violação das disposiçÕes desta cláusula pela CREDENCIADA aulorizará os
CREDENCIADORES, a seu exclusivo critério, a rescindir o presente instrumento

CINDES' IDEIES
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imediatamente mediante notiÍicação por escrito e sem qualquer obrigação dos
CREDENCIADORES de pagar indenização ou danos à CREDENCIADA

CLÁUSULA ucÉSIMA - Da Proteção de Dados

Visando estabelecer regras de proteção de dados (pessoals e/ou sensíveis) ao presente
Termo de Credenciamento, as partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e
penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018)
e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir a correta utilização dos
Dados Protegidos na extensão autorizada na referida norma e que cumprirão a legislação
e todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão suas
respectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em seu segmento em relação
ao tratamento de dados pessoais, especialmente aos dados pessoais d ispon ibilizados de
uma parte a outra, garantindo que:

a) Possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizaçÕes necessários exigidos
pela LGPD, e demais leis apficáveis, para divulgar, compartilhar e/ou autorizar o
tratamento dos dados pessoais para o cumprimento de suas obrigações do presente
termo e/ou legais,

b) Não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previstas no
instrumento, e seus eventuais anexos;

c) lnformarão e instruirão os seus empregados, prestadores de serviços e/ou terceiros
sobre o tratamento dos dados pessoais, observando todas as condições deste
instrumento, inclusive na hipótese de os titulares de dados terem acesso direto a
qualquer sistema (on-line ou não) para preenchimento de informaçÔes que possam
conter os dados pessoais, garantindo a privacidade e conÍidencialidade dos dados
pessoais, e mantendo um controle rigoroso sobre o acesso aos dados pessoais;

d) Não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados pessoais sensíveis
de seus empregados, prestadores de serviços e/ou terceiros, salvo se expressamente
solicitado por uma parte à outra, caso o objêto do instrumento justifique o recebimento
de tais dados, os quais seráo utilizados estritamente para estes fins;

e) Nenhuma das partes autoriza a comercializaçáo de quaisquer informaçôes pessoais;

f; lnformarão uma Parte à outra sobre qualquer incidente de segurança, relacionado ao
presente instrumento, por quaisquer meios, do respectivo incidente;

g) Se for o caso, quando deter dados pessoais, irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso,
anonimizar ou realizar a portabilidade para terceiros de dados pessoais, mediante
solicitação da Parte requerente;

h) Excluirão, de Íorma irreversível, os dados pessoais retidos em seus registros,
mêdiante solicitaÇão da outra parte ou dos titulâres dos dados, a qualquer momento,
salvo conforme determinado por lei ou ordem judicial;

iG,,UD§§ IT'§/IE§
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i) Manterão e utilizarão medidas de segurança administrâtivas, técnicas e físicas

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os
dados pessoais mantidos ou con sultados/transm itidos eletronicamente, para garantir
a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modiÍicação,
divulgação ou perda acidental ou indevida;

j) Colaborarão com a outra Parte, mediante solicitação deste, no cumprimento das
obrigaçÕes de responder a solicitações e reivindicaçÕes de pessoa e/ou autoridade
governamental, a respeito de Dados Pessoais;

k) Ao término da vigência do presente instrumento cessará todo e qualquer tratamento
dos dados, com a devolução de quaisquer dados pessoais à outra Parte, ou
destruição deles e de todas as cópias existentes, exceto se necessário para o
cumprimento de obrigação contratual, legal ou regulatória e para o exercício do
regular de direito em processo judicial, administrativo ou arbitral.

l) Orientarão seus empregados, prestadores de serviços, terceiros, parceiros e
membros da equipe técnica que venham ter acesso aos dados durante a execução
do presente termo para que cumpram as disposiçóes legais aplicáveis em matéria de
proteção de dados pessoais, nunca cedendo ou divulgando tais dados a terceiros,
salvo se exprêssamente autorizâdo pelo titular, por força de lei ou determinação
judicial;

m) As Partes não poderáo subcontratar nem delegar o Tratamento dos Dados Pessoais
sem a previa e expressa concordância, por escrito da outra parte, mas podem
preservar e conservar os dados por si ou por empresa contratada especialmente para
este fim durante a vigência do presente Termo de Credenciamento e pelo prazo
necessário para cumprimento alínea "k";

n) As Partes declaram ciência de que os dados fornecidos, uma vez anonimizados, não
são considerados DADOS PESSOAIS, como estabelece o artigo 12 da Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei no 1 3.709/20í 8) 20í 8);

o) As Partes se comprometem a tratar qualquer Dado Pessoal obtido apenas para
finalidades específicas e legítimas, devendo ser armazenados apenas pelo tempo
necessário.

CLÁUSULA VIGÉGIMA PRIMEIRA - Do Dever de Comunicação de lncidentes

A CREDENCIADA, na qualidade de OPERADORA, deverá notificar os
CREDENCIADORES, na condição de CONTROLADORES dos dados, pelo e-mail
lqpd@íindes.orq.br , no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do momento em
que tomou conhecimento a respeito de

l. Qualquer não cumprimento (ainda que susperto) das disposições legais relativas à
proteção de Dados Pessoais pela CREDENCIADA/OPERADORA, seus empregados,
ou terceiros autorizados.

ll. Qualquer pedido de acesso aos Dados Pessoais recebidos diretamente dos titulares
de dados ou de terceiros.

fl.t LÔL
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lll. Quaisquer eventos que impeçam sig nificativa mente a capacidade atual ou futura do
CREDENCIADA/OPERADORA de realizar o Tratamento de acordo com este Termo
de Credenciamento.

lV. Qualquer suspeita ou descoberta de:
a)lncidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares

dos dados.

b)Violação de segurança que resulte na destruição, perda, alteração, divulgação ou
acesso não autorizado, de forma acidental ou ilegal, ao Dados Pessoais
transmitidos, armazenados ou processados pela CREDENCIADA/OPERADORA;
ou

c) Outro descumprimento das obrigações da CREDENCIADA/OPERADORA.

Parágrafo primeiro. A CREDENCIADA/OPERADORA deve fornecer aos
CREDENCIAOORES/CONTROLADORES todas as iníormaçóes necessárias para
responder a qualquer questionamento das autoridades de proteção de dados e atender
aos requisitos aplicáveis de notificação de violação de dados pessoais às autoridades de
proteção de dados e aos Titulares dos Dados.

Parágrafo segundo. A notificação mencionada conterá, no mínimo, as seguintes
informaçÕes:

a) Data e hora do incidente;
Data e hora da ciência do operador;
Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

d Número de TITULARES afetados:
e Relação de TITULARES afetados pelo vazamento,
f) Dados de contato do Encarregado de Proteção de dados (DPO) ou outra pessoa

.junto à qual seja possível obter maiores inÍormaçôes sobre o ocorrido;
S) Descriçáo das possíveis consequências do acidente; e
h) lndicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar

novos incidentes.

Parágrafo terceiro. Caso a CREDENCIADA/OPERADORA não disponha dê todas as
informaçÕes ora elencadas no momento do envio da comunicação, deverá enviá-las de
forma gradual, de forma a garantir a maior celeridade possível, sendo certo que a
comunicação completa (com todas as informaçóes indicadas) deve ser enviada no prazo
máximo de 48 horas a partir da ciência do incidente.

Parágrafo quarto. A CREDENCIADA/OPERADORA será intêgralmente responsável pelo
pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento
do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta aos
CREDENCIADORES/CONTROLADORES e/ou a terceiros diretamente resultantes do
descumprimento pela CREDENCIADA/OPERADORA de qualquer das cláusulas previstas
nêste instrumento quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

cLÁusuLA vtcÉslMA SEGUNDA - Do Direito de Propriedade

b
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Todos os relatórios, pareceres, legal opinion, due diligence, peças processuais e/ou
quaisquer outros documentos produzidos pela CREDENCIADA como resultado da
execuÇão do serviço pertencerão aos CREDENCIADORES, que poderá deles dispor
conforme sua conveniência e necessidade.

CLÁUSULA V|GÉSIMA TERCEIRA - Da Gestão do Termo de Credenciamento

Os CREDENCIADORES designam "Gerente Jurídica" como Gestora Operacional do
Termo de Credenciamento, responsável pela avaliação e administração da prestação dos
serviços ora credenciados, e pelo atestado de cumprimênto da efetiva despesa e das
obrigaçôes inerentes a este instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Do FoTo

As partes elegem o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste instrumento.

E por estarem cientes e de acordo, assinam o presente instrumento, obrigando-se por si,
E S UCESSOTES

Vitória/ES, 17 de fevereiro de 2023

Claudio Marcassa
Superintendente - SESI-DR/ES

Diretor Regional - SENAI-DR/ES
CREDENCIADORES

Alessandro de Castro
Superintendente do IEL-ES

CREDENCIADORA

Luciana Spelta Barcelos
Gerente J urídica

Gêstora Operacional do Contrato

Roberto Campos de Lima
Diretor Geral da FINDES
Procurador do CINDES

Dirêtor Executivo IDEIES
CREDENCIADORES

Adriana Baião Duemke
Presidente do Conselho Consultivo

CONEF
CREDENCIADORA

Greizi Lane Toledo Talon Santangelo
Advogada

Fiscal do Contrato

JefÍerson Wallace Gomes Martins França
Sócio Administrador

CREDENCIADA

Â!. l.lossa Sra. da FÊr1hâ, ?ü53, Ed. Fi.ües.'^-^ 29.§56-913
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ANEXO I DO TERMO DE CREDENCIAME
oescnrçÃo Dos sERvtÇos

í. Objeto

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos de elabora
cálculos judiciais com sua atualização bem como a elaboração de parecer técni

2. Desenvolvimento dos trabalhos

2.1. Da elaboração de cálculos iniciais para fins de provisionamento no âmbito
administrativo e judicial na área civil, trabalhista e tributária

Os serviços técnicos profissionais de dimensionamento de cada demanda do contencioso
cível, trabalhista, tributário, e administrativo serão executados considerando o cálculo
inicial do processo; as verbas deferidas pelo.iulgado e a fase atual do processo, realizando
avaliaçÕes quantitativas e qualitativas dos processos judiciais.

No aspecto quantitativo, serão dimensionados inicialmente conforme estimativa do valor
da sucumbênoa em caso de perda integral e em caso de sentença os valores
efetivamente devidos, já considerando os valores eventualmente sacados e aqueles
disponíveis em contas judiciais.

No aspecto qualitativo, serão identificadas, preventivamente, eventuais incorreçôes
existentes na liquidação e que originaram uma elevação indevida no valor executado,
permitindo às Entidades, parâmetros concretos para negociação do seu débito.

Para cada processo deverá ser elaborado relatório técnico, constando as seguintes
informações. as partes, os pedidos, as condenações, a fase atual do processo, valores
atualizados dos depósitos recursais e judiciais (se houver), valores bloqueados e /ou bens
penhorados quando houver, os valores calculados com base nas verbas deferidas e
valores já sacados pelos Reclamantes, com indicação dos números dos alvarás
correspondentes.

Nos processos em que houver mais de uma parte contrária, os cálculos serão
individ ua lizados.

Uma vez concluído o estudo, serão realizados acompanhamentos técnicos até o final do
processo, devendo o CREDENCIADO, quando necessário, subsidiar a Gerência Jurídrca
nas negociaçÕes de proposição de acordo, apresentando cálculos com a decomposição
da transação, visando à redução dos encargos previdenciários e fiscais.

2.2. Manutenção e atualização dos Cálculos no âmbito administrativo ê
judicial na área civil, trabalhista e tributária

Essa parte dos serviços engloba a adequação do provisionamento da Demanda em face
de decisôes proferidas após a entrega do estudo e atualização semestral considerando,
alem das novas decisÕes, os pagamentos efetuados pelas Entidades (depósitos judiciais
e recursais), os levantamentos de alvarás efetuados pelas partes e a própria atuâlização

IDEIESCINDES
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monetária do débito e dos depósitos efetuados.

Esse serviço deverá ser encaminhado à Gerência Jurídica através de relatórios individuais
por processo sempre que solicitados, de acordo com a dêmanda.

2.3. Elaboração/lmpugnação/Atualização de cálculos nos processos judiciais
e administrativos na área civil, trabalhista e tributária

Esta parte do serviço engloba:

a) Elaboração de cálculos iniciais, na fase de liquidação ou execução, considerando a
totalidade de verbas deferidas no julgado, de forma ind ivid ua lizada, incluindo os encargos
provenientes da mesma;

b) Elaboração de parecer detalhado, contemplando os pontos equivocados e/ou
controversos em relação a cálculos de liquidação ou execução, apresentados por Perito
Judicial ou pela parte contrária, em prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas da ciência
dos mesmos;

c) Elaboraçâo de simulação de cálculos de liquidação, conforme requerimento das
Entidades;

d) ApresentaÇáo e/ou adequação de cálculos judiciais apresentados pelas Entidades, em
qualquer tempo, baseada na decisão nova, a qual substitui a anteriormente apresentada,
conforme solicitação das Entidades.

e) Elaboração de parecer(es) técnico(s) em relação a qualquer matéria que envolver, nos
processos cíveis, trabalhistas, tributários e adm in istrativos, metodologia de cálculos,
procedimentos de cômputo de encargos oriundos da execução, entre outros, levantados
por qualquer das partes do processo ou os próprios serventuários da justiça ou mesmo
Juízo;

0 Manter atualizados em todas as fases do processo, os cálculos antes realizados;

g) lmpugnação aos pedidos líquidos da inicial e da sentença em processos administrativos
e/ou judiciais com parecer acerca dos pontos controvertidos (subsídios para contestação);

3. Tabela de Valores

Os valores serão pagos conforme o número de partes opostas ao polo em que os
credenciadores se encontrarem no processo judicial e/ou administrativo, sendo valorado o
montante unitário quando a ação envolver somente um autor/réu e, caso existam açÕes
plúrimas, será pago o valor unitário acrescido do montante de cada autor/réu adicional,
conforme equação e tabelas a seguir:

AçÕes com apenas 01 Autor/Réu:Valor Unitário;

Ação plúrima: Valor Unitário + Valor Adicional por Autor/Réu.

66fl.s:
PRocESSO

Â! Noêsà §ra- i* Peilra,2053, Ed. Firdes.'^-- 29.056-913

l9

RL' tr.



FINDE§ SE§' §E'UA' CINDES IDEIES

3.1 PROCESSOS TRABALHISTAS:

Item SERVIÇO (PERíODO DE í 2 MESES)

Ações com apenas
01 Autor/réu

Velôr Unitáriô

Açôês plúíimas

Valor Adícional
por Autorlréu

1

R$ 383,66 R$ 16s 33

2

lmpugnação aos pedidos líquidos da
inicial e da sentença em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer acerca dos pontos controvertidos
(subsídios para contestaÇão) ; R$ 327,66 R$ 146,00

3

lmpugnação de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer acerca dos pontos
controvertidos; R$ 645,00 R$ 220.00

4

Elaboração de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer; R$ 64s,00 RS 220,00
Atualização de cálculos judiciais já
realizados em processos administrativos
e/ou.judiciais. R$ 186,66 R$ 143,00

6

Adequação de cálculos judiciais e
administrativos de todas as esferas a
novo julgado (sentença, acórdão,
sentenÇa de embargos etc. ). RS 186,66 R$ 143,00

tts:
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3.2. PROCESSOS CíVEIS:

§E'UA' C'NDES IDEIES

Item SERVIçO (PERíODO DE 12 MESES)

Ações com apenas
01 Autor

Valor Unitário

Ações plúrimas

Valor Adicional
por AutoÍ

1

Elaboração de Cálculo lnicial de
Processos administrativos e/ou judiciais
(provis io na me nto);

R$ 645,00 R$ 165,33

2

lmpugnação aos pedidos líquidos da
inicral e da sentença em processos
administrativos e/ou .ludiciais com
parecer acerca dos pontos controvertidos
(subsídios para contestaÇão); R$ 440,00 R$ 146,00

3

lmpugnação de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
adminiskatrvos e/ou judiciais com
parecer acerca dos pontos
controvertidos: R$ 1.100,00 R$ 220.00

4

Elaboração de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer; R$ 1 100,00 R$ 220,00

5
Atualização de cálculos judiciais já
realizados em processos administrativos
e/ou judiciais. R$ 186,66 R$ 143.00

6

Adequação de cálculos judiciais e
administrativos de todas as esferas a
novo julgado (sentença, acórdão,
sentenÇa de embargos etc.). R$ 186.66 RS 143,00

Âr. l.lsssa Sra. dE Pe.hà,2853, Ed- Fide&- ^-- ?9.056-9!3

FtSi

PRoCESSO
0

RUA ICAll



§E§, §E'UA' CINDES IDEIES

3.3, PROCESSOS TRIBUTARIOS

Item

AçÕês com apenas
01 Autor

ValoÍ Unitáriô

Ações plúrimas

Valor Adicionâl
por AutoÍ

1

Elaboração de Cálculo lnicial de
Processos administrativos e/ou judiciais
(provisionamento);

R$ 1 .100,00 R$ 165,33
lmpugnação aos pedidos líquidos da
inicial e dâ sentênça em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer acerca dos pontos controvertidos
(subsídios para contestação) : R$ 1 .100,00 R$ 146,00

3

lmpugnação de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer acerca dos pontos
controvertidos; RS 1 .100,00 R$ 220,00

4

Elaboração de Cálculos em liquidação
provisória ou definitiva em processos
administrativos e/ou judiciais com
parecer; R$ 1.100,00 R$ 220,00
Atualização de cálculos judiciais já
realizados em processos administrativos
e/ou judiciais. R$ 186,66 R$'143,00

6

Adequação de cálculos judiciais e
administrativos de todas as esferas a
novo julgado (sentença, acórdão,
sentenÇa de embarqos etc.). R$ 281,00 R$ 143,00

-1
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Assinaturas

Luciana Spêlta
CP F: 070 .97 2.1 17 -09

Assinou como gestor em 14 íev 2023 às 13:27:58

Leticia Alvernaz Gomes de Sousa
C PFr 110.555.876-24

A5sinou como teslemunha em 14 fev 2023 às 1 0i 13i00

. Greizi Lane Toledo Talon Santangelo
C PF: 056.536.797 80

Assinou em 14 feu 2023 às 1O|.49t15

Jefferson Wallace Gomes Martins França
aPí:781 .951.643-04

Assinou como contratada em 14 fev 2023 às 1 1:50:29

Ernltido por AC OAB G3 com Certificado Digital ICP Brasil válido até 31 mai 2024

,Q Jefferson Wallace Gomes Mart:ns França
t,,F: 781.957.643'04

A5srnou como lestemunha em 14 Íev 2023 às 11:4 /:40

Alessandro de Castro
CPF: 027.655.509'05

Assi.rou como contratante em 14 fev 2023 às 14:06:53

Adriana Baião Duemke
CPF: 015.493.067 90

À5sinou como contratânte em 15 fev 2023 às 15:43:34
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Lara de Souza Vieira Saneto
CPç) 105. /29.977.44

Ass nou pêra acusar recebimento em 16 Íev 2A23 às 08'25.2j

Roberto campos de Lima
aPF: 089.195.388,40

Assinou como contratante em 17 Íev 2023 às 11 5821

Karina Goldner Fideles Biriba
CPF:043,596.367 84

AssincLr pêra acusar recebimento em 16Íeu 2023 às 15:32:28

Juarez Bernardes
CPF: 56t .288.246-34

Assinolr como contratante em 16 fev 2023 às 17:13:14

Log

Operador com ema il jmen donca@flndes.org.b r na Conta bddc388c,0f9e 4a8a 8df6,
c309e76419a8 criou este documento número aed75B73 3cb7 4b9f b61 1-200c19e9bcfg. Data
limite para assinôtura do documento: 16 de março de 2023 {10:07). Finaiização aulomática após
a úitima assinãtura: habilitâda. ldioma: Português brasileiro.

Opeíador cor.r e mail jmendo n ca@f in des.o rg.br na Conta bddc388c 0í9e,4aBa-8df6-
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:
jmendonca@íindes.org.br para assinar para acusêr recebimento. via E-mêi , com os pontos de
êutentrcação:Token via E mail; Nome Completo; CPF; endereço de 1p. Dados inforrnados peio
Operador para validação .lo signêtário: nome .ompleto luliane Mendonça Barcelar.

Opeíador com emailjmendonaa@findes.org.br na Conta bddc388c-0f9e-4a8a-8dÍ6
c309e76419aE adic:onou à Lista de AssJnatura;
lbarcelcs@ílndes.org.br para assinar como gestor, via E-mail, corr os pontos de autent caçãoi
foken via E-maii; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo Operador para
valrdaçâo do signatário: non'te completo Luciana Spelta.

Operador [om e ma il jmend onca@fin des.org.br na Conta bddc388c 0f9e-4aBa-8Ci6
.309e76419a8 adi.ionou à Listã de Assinatura:
lagsousa@findes.org.br para assinar como testerrunha, via E-mail, rom os pontos de
autenticação:Íoken via E-mail; Nome Complero; CpF: endeíeço de lp. Dados informados pelo
Operador paaa validaçâo do signatário: nome completo Leticia Alvernaz Gornes de Sousa.

: .rl .,it .t atit r. :ti) i 1rJ
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,i) Claudio Marcassa\-_'
aPF: 006.478.518-85

Assrnou como contratante e,r-l '1 6 íev 2023 às '17:05:21
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:,, | : ::-" Operador com ema il jmendonca @flndes.org. b r na Conta bdd€3BBc-Ofge,4a8a,BdÍ6-
c309e76419a8 adiclonou à Lísta de Assinatura:
Stalon@findes.org.br para assinar, via E,mail, com os pontos de autenticação: Token via E-maii;
Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo Operador para validôção do
si8nêtário: nome completo Greizi Lane Toledo Talon Santangelo.

Operador com emailjmendon.a@findes.org.br na Conaa bddc3SBc 0f9e-4a8a Bdt6_
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:
jeffersonfranca3o@gmall..om para assinar como contratada, via E mail, com os pontos de
autenlicaçãoi Certificado Digltal; Nome Completo; CpF; endereço de lp. Dados infor|^nados pelo
Operador para validação do slgnatário; nome com pleto lefferso n Waliace Gomes lúarrins FranÇa
e CPF 781.951.643-04.

Operador corn emailjmendorca@findes.org.br na Conta bddc3881 0f9e-4a8a-8df6
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:
contato@Sestaoblindada.com.br para assinôr como testemunha, via E ma1l, com os pontos de
autenticação:Token viô E-mail; Nome Completo; CpF; endereço de tp.

Leti(la Alvernaz Gomes de Sousa asslnou como testemunha. pontos de autenticação: Token via

Componente de assinatura versão 1.446.0 dlsponibilizado em https;//app.clicksign.rom.

Greizi Lane Toledo Talon Santangelo assinou. pontos de autenticaçâo:Token via E-môll
gtalon@findes.org.br. CPF informado: 05 6.536.797 -80.|p 177.145.61 .138. Componente de
assinatura versão 1.446.0 dispontbilizado em https:/lapp..licksign.com.

.Jefferson Wallace Gomes i\4artíns França assinou como testemunha. pontos de autenticação:
Íoken via E'mail conlato@gestaoblindada.aom,bí. CPF informado: 781.957.643 04. tp:
141 .220.225.212. Componente de assinôtura versão 1.446.0 disponibilizado er.
https://ôpp.cllcksign.cor..

Jefferson Wallace Gomes l\,,1aítins França assinou como contratada. ponlos de autenticação:
certiiicado digitai, tipo A3 e-cpf. CPF informador 181 .951.68-A4. p: 181 .220.225.212.
Componente de assinaturê versão 1.446.0 disponibiltzado em https://app.clicksign.com.

L!ciana Spelta assinou como gestor. Pontos de autenticaçãot Token via E,mail
lba rcelos@a:. des.org. br. C P F informado OjA.972,11] -09. tp: 177 .131 .228.226. Com po nente de
assinatura versão 1.446.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Operêdor com emailjmendo.lca@flndes.org.br na Conta bddc388c,0f9e-4a8a 8df6
c309e76419a8 adiclonou à Lista de Assinatura:
aiessandro.castro@findes.org.br para âssinar como contratante, v1a E mail, com os pontos de
autenticação: Token via E-maii; Nome Completo; CpF; endereço de lp. Dados iníoímados pelo
Operador para validação do signatário: nome complero Alessandro de Castro.

Operãdor com emall.jmendonca@findes.org.br na Conta bddc388c 0f9e-4ê8a-Bdf6
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:

lbernardes@findes.org.br parê assinar como rontratante, via E mail, com os pontos de
autenticação:Íoken via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de Ip. Dados infcrmôdos pelo
Operador para validação do signatário: nome completo.luarez Bernardes.

Operador com emailjmendonca@findes.org.br na Conta bddc3BBc-0f9e-4a8a-8df6-
c309e76419aB adicionou à lista de Assinatura:
aduemke@íindes.org.br para assinar como contratante, via Ê,mail, com os pontos de
aute.ticação:Token via E mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatáriô: nome compieto Adríana Batão Duemke e CpF
015.493.067,90.
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Operador com e mail .lmendo nca@fir des. org.br na Conta bddc388c 0f9e,4a8a-8df6-
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:
lvieira@findes.org.br para assinar para acusar recebimento, via E-mail, com os pontos de
autenticação:Token via E mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatál.lo: nome completo Lara de Souza Vieira Saneto.

Operador com emaillmendonca@findes.org.br na Conta bddc388c 0f9e-4a8a,8df6-
c309e76419a8 adicionou à Lisra de Assinatura:
marcassa@frndes.org.br para assinar como contratante, via E,mail, com os pontos de
autenticaçâo:Token viô E-mêil; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo Claudio Marcassa.

Operador com emailjmendonca@findes.org.br na Conta bddc388c-0f9e-4ê8a-8df6-
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:
roberto.lima@findes.oÍg.br para assinar como contratante, via E mail, com os pontos de
autenticação: Token via E mail; Nome Compieto; CPFj endereço de lP. Dados informados pelo
Operador para validação do signatário: nome completo Roberto Campos de Lima e CPF

089.195.388 40.

Operador com em a il jmen donca@findes.org. b r r'ra Conta bddc388c-0f9e-4a8a-8df6-
c309e76419a8 adiOonou a Lista de Assrnatura;
kfideles@findes.or8.br para assinar paÍa acusar recebimento, via E mail, com os pontos de
autenticação:Íoken via I-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
Operãdor para validação do signatário: nome completo Karina Goldner Fideles Biriba.

Operador com em a il jmen donca@findes.org. b r na Conta bddc388c'0f9e-4a8a-8dí6-
c309e76419a8 removeu da Lista de Assina tu ra: jberna rdes@findes.org.br para assinar como
contratante.

Alessandro de Castro assinou como contratante. Pontos de autenticação:Token via E-mail
alessandro.castro@findes.org.br. CPF :nformado; 027.655.509-05. lP: 177.131 .228.226.
Componente de assinatura versão 1.447.0 disponibilizado em https://app.clicksiSn.com.

Operador com ema il jmendonca@findes,org. br nê Conta bddc388c'0f9e'4a8a'8df6'
c309e764'19a8 adicionou à Lista de Assinatura:

lbernardes@findes.org.bí para assinar como conlratante, via E-mail, com os pontos de
a utenticação; To ken via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados inforrnados pelo
Operador para validaçâo do signatário: nome completo luarez Bernardes.

Operador com ema il jme n donca@findes,org. br na Conta bdd(388c-0f9e-4a8a-8df6-
c309e76419a8 removeu da Lista de Assinatu ra: jberna rd es@findes.oíg.br para assrnar como
contratante.

Operador com ema il jmendonca@findes.org.br na Conta bddc388c'0f9e'4a8a-Bdf6-
c309e76419a8 adicionou à Lista de Assinatura:

lbernardes@lindes.org.br para assinar como contratante, via E-mail, com os pontos de
autentrcaçâo: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de lP. Dados informados pelo
operador para validação do signatário: nome completo Juarez Bernardes.

Operador com ema il jmendoncã@Íln des. org.br na Conta bddc388c-0f9e'448a'8df6'
c309e76419a8 removeu da Lista de Assinatura: jme ndo nca@findes.o rg. br para assrnar para

acusar recebim€nto,

Adriana Baiâo Duemke assinou como contratante. Pontos de autenticaçãor Token via E-mail
aduemke@findes.org.br. CPF informado: 01 5.493.067-90. lP: 171.131.228.226. Componente de
assinatura versão 1.448.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Lara de Souza Vieira Saneto assinou para arusa. recebimento. Pontos de autenticação:Íoken
vra E mail lvieira@findes.org.br. CPF informàdo:105.729.977 -44.lP:177.137.228.226.
Componente de assinatura versão 1.448.0 disponibilizado em https://app.clicksign,com.
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Karina Goldner Fideles Biriba assinou para acusar recebimento. pontos de autenticação: Token
viâ E-mail kfideles@findes.org.br. CPF informado: 043.596.3 67-84.|P 177 .131.228.226.
Componente de assinatura versão 1.449.0 disponibilizado ern https://app.clicksign.com.

Claudio Marcassa assinou como contratante. Pontos de autenticação: Token via E-mêil
marcassa@findes.org.br. CPF informado: 006-470.518-85. lP: 177.137.228.226. Componente de
assinatura versão 1.448,0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Juarez Eernardes assinou como contratante. Pontos de autenticaçâo: Token vja E-mail
jberna rdes@fin des.org.br. CPF info rma do. 567 .288.246-34. lP: 177 .137 .228.226. Corn ponente de
assinatura versâo 1.448.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

Roberto Campos de Lima assinou como contratante. Pontos de autenticação:Ioken via E mail
robeno.lima@findes.org.br. CPF informado: 089.1 95.388-40 . lPi 191 .19.242.17 4. Componente de
assinatura versão 1.448.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com,

Processo de assinalUra finalizado automaticamente. IMotivo:Ínalizaçâo automati(a apos d
última ass:natura habilitada. Processo de assinêtura concluído para o documento número
aed75873 3cb7 4b9f b61 1-200c19ê9bcf9.

i ('ri- r:\.a Ê dr,r.r i,, lofisrderêdo L')arie i.lo Caarfl eni.r n ded7537l l.lrl 4ir!rf.oú1 I lill.l9Ê9b.í9..irn or êf. ii:
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Atestamos que JEFFERSON FRANçA SOCIEDADE INDMDUAL DE

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o no 06.298.037/0001-24, prestou serviço
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA para o Município de Cantanhede, no
período de Janeiro de 2009 a Dezembro de 2016, atendendo completamente as

expectativas na sua contratação e tendo cumprido com méritos todas as etapas

do trabalho conforme descrito em itens e quantidades abaixo:

Área: Direito Administrativo
1) Assessoria e consultoria jurídica sobre serviços públicos, bens públicos,

controle da administração pública, através de acompanhamento aos

Secretários Municipais.
2) Análises e emissão de pareceres em licitações e contratos, pregão,

credenciamento, chamadas públicas, contratos de repasse, termos de

cooperação e outros instrumentos congêneres e os contratos

administrativos.
3) orientações técnicas quanto à consórcios públicos, aplicação do poder de

po1ícia, atos administrativos, operacionalização do Sistema de Gestão de

Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, certidões negativas,

regularidade fiscal, prestação de contas, através de acompanhamentos aos

setores técnicos do Município (Contabilidade e Engenharia).

Área: Políticas Públicas
1) Orientaçôes técnicas quanto à elaboraçáo, aplicação e revisão de

ferramentas e instrumentos de Gestáo Pública (Lei Orçamentária Anual, Lei

de Diretrizes Orçamentárias, Código de Posturas, Código Tributário, PPA,

LRF e outros);
2) Desenvolvimento de políticas públicas, através da participação em

audiências públicas e em discussões com os atores sociais envolvidos;

3) Operacionalização de consórcios públicos (apoio jurídico, criação, gestão,

legislação, estrutura organizacional);
4) Compras públicas: amplo acompanhamento preventivo em todos os

processos de licitaçáo e compras públicas do Município, incluindo

Praça Paulo Rodrigues, 01, Centro.
cantanhede - [4A, cEP: 65465-000
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MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

elaboraçáo de atos administrativos e normativos sobre o tema, e análise de

todos os processos administrativos de compras do Município;

5) Desburocratização: elaboraçáo de atos administrativos e normativos

visando a redução de dificuldades aos setores produtivos do Município,

mediante a redaçáo de tais atos;

Declaramos, ainda que os compromissos contratuais assumidos foram

cumpridos de forma satisfatória, nada constando em nossos registros, até a

presente data, que desabone comercial ou tecnicamente a empresa.

Cantanhede, 29 de Março de 2027.

JOSE MARTINHO DOS SANTOS Assinado de rormà d ie irâ I por rosÉ MA RÍlNHo

BARRos:175662e0304 B:i""llJi"31:'ii.'J,;i:ffir
MUNICÍPIO DE CANTANHEDE

cNPJ 06.1s6.160/0001-00
JosÉ MARTINHo Dos SANToS BARRoS

Prefeito Municipal
Mandatos: 2Oo9-2O12; 2013-2016, 2021-2024

Praça Paulo Rodrigues, 01, Centro.
Gntanhede - [4A, CEP: 65465-000
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DECLARAçÃO DE CAPACTDADE TÉCNTCA

Na condição de Secretário Municipal de Administraçáo do Municipio de

Cantanhede, declaro que o escritório JEFFERSON FRANçA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 06.298.O37 /OO02-05, atuat denominação de

Jefferson França Advocacia, de forma satisfatória, prestou serviços de:

. Assessoria jurídica consultiva, através da emissáo de pareceres escritos em
processos de licitações, dispensas, credenciamentos, inexigibilidades,
contratações diretas e contratos administrativos, incluindo termos aditivos,
convênios e outras formas de transferências voluntárias de recursos públicos;

o Assessoria jurídica - administrativa, através da representação e defesa do
Município de Cantanhede perante o Ministério público Federal, do Trabalho e
Estadual;

. Assessoria jurídica consultiva, em demandas das áreas cível, tributária,
trabalhista, constitucional, administrativa;

o Representação judicial do Município de Cantanhede em ações judiciais, em la
e 2a instâncias, nas Justiça Estadual, Federal e Trabalhista, e nas instâncias
superiores, propondo ações, apresentação de defesas, réplicas, recursos, e

demais manifestações necessárias à defesa do Município em juízo.

Cantanhede, 05 de Outubro de 2022.
Asinado de ío,ma digitai porIAC(5ON NÉY AGU]ÁR

JACKSON N Ey AG U IAR Li11ffi1i;X11;3,=,o7,743ooo,7o.ou=secre,ã.à dã
Re(eita Federaldo Brasil - RFB, ôu=BFB e-CPFA1, o!=(EM

M E D E I RO S :0 0 3 5 6 1 B 9 3 09 ig§?',"."d:ffi iJi'-c 
a cn=rAc(soN NEY acu aR

MuNrcÍpro DE cfiüiãr§fiiíôii ""
CNPJ 06.156.160/0001_00

JAcKsoN NEy AcurAR MEDETRoS

Secretário Municipal de Administração
cPF no 003.561.893-O9

Telefone: 98 98425-5962
semaf @cantanhede.ma.gov.br

Praça Paulo Rodrigues,0l, Centro
Cantanhede MA. Cep 65465-000

www.cantanhede.ma.gov.br
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MUNICÍPIo DE CANTANHEDE

DECr-ARAçÃO DE CAPACTDADE TÉCNICA

Na condiçáo de Secretário Municipal de Administração do Município de

Cantanhede, declaro que a empresa JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 06.298.037 IOOO2-O5, atual denominação

de Dourado e França Advogados, através de seu titular JEFFERSON

WALLACE G. M. FRANÇA, advogado inscrito na OAB/MA sob no 6677, de

forma satisfatória, prestou serviços de localizaçáo e recuperaçáo de

depósitos e bloqueios judiciais, em processos trabalhistas movidos contra o

Município de Cantanhede, que tramitaram na Vara do Trabalho de Santa

Inês-MA e no Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região.

Cantanhede, 26 de Agosto de 2022.
Âss nado dêÍo.mâ digital poÍ IÀCK5ON NEY AGUIaB

JACKSON N EY AG U I AR l,iX'll?.'"Tã:J:1i::"=,,07374,000170 ou=secÍe,anada
Âeceirá FederatdoBrãs t RFB,ou=nF8ê apFÁt,o!=(ÊM BnANCOT

M E D E I RO S : 0 0 3 5 6 1 8 9 3 09 i,i;'li,xi:!";:[;"#'^'KsoN 
NÉY ÀGU ÁR

Município a" cã",iiâíiiàfit''" " "'

JAcKsoN NEY AGUIAR MEDEIRoS
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MUNICIPIO DE CAPINZAL DO NORTE

Atestamos que JEFFERSON WALLACE GOMES MARTINS FRANçA,

brasileiro, casado, CPF 78L.957.643-04, OAB/MA 6.677, prestou serviço para o

Município de Capinzal do Norte, no período de Junho d,e 2Ol7 a Dezembro de

2020, como Assessor Especial, atendendo completamente as expectativas na

sua noemação e tendo cumprido com méritos todas as etapas do trabalho
conforme descrito em itens e quantidades abaixo:

Área: Direito Administrativo
1) Assessoria e consultoria jurídica sobre serviços públicos, bens públicos,

controle da administração pública, através de acompanhamento aos

Secretários Municipais.
2) Orientações técnicas em licitações e contratos, pregão, credenciamento,

chamadas públicas, contratos de repasse, termos de cooperaçáo e outros

instrumentos congêneres e os contratos administrativos.

3) Orientações técnicas quanto à consórcios públicos, aplicação do poder de

polícia, atos administrativos, operacionalização do Sistema de Gestáo de

Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, certidões negativas,

regularidade fiscal, prestação de contas, através de acompanhamentos aos

setores técnicos do Município (Contabilidade e Engenharia).

Avenida Lindolfo Flório, s/n Vista Alegre - CEP: 65735-000
CAPINZAL DO NORTE.MA

0

.ÂTESTAIiÔ DE:,CA§ÀCIDÁDE.itÉCNICA

Área: Políticas Públicas
1) Orientações técnicas quanto à elaboração, aplicação e revisão de

ferramentas e instrumentos de Gestão Púb1ica (Lei Orçamentária Anual, Lei

de Diretrizes Orçamentárias, Código de Posturas, Código Tributário, PPA,

LRF e outros);
2) Desenvolvimento de políticas públicas, através da participação em

audiências públicas e em discussões com os atores sociais envolvidos;

3) Operacionalizaçáo de consórcios públicos (apoio jurídico, criação, gestáo,

legislação, estrutura organizacional);
4) Compras públicas: amplo acompanhamento preventivo em todos os

processos de licitação e compras públicas do Município, incluindo
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MUNICíPIO DE CAPINZAL DO NORTE

elaboração de atos administrativos e normativos sobre o tema, e análise de

todos os processos administrativos de compras do Município;

5) Desburocratização: elaboração de atôs administrativos e normativos

visando a redução de dificuldades aos setores produtivos do Município,

mediante a redação de tais atos;

Declaramos, ainda que os compromissos assumidos foram cumpridos de forma

satisfatória, nada constando em nossos registros, até a presente data, que

desabone comercial ou tecnicamente o profissional.

Capinzal do Norte, 29 de Março de 2027.

ANDREPEREIRADA Asrnadodêfo.madieitarpoÍANDRE
PEREIRA DA 5ILVA:0076088s170

SILVA:00760885370 Dâdos,2021.or.2er5:2e:43 osoo'

MUNICÍPIO DE CAPINZAL DO NORTE
cNPJ 01.613.309/0001-00

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA

Prefeito Municipal
Mandatos : 2016 -2O2O, 2O2l-2O24

Avenida Lindolfo Flório, s/n Vista Alegre - CEP: 65735-000
CAPINZAL DO NORTE-MA

1
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AIEStAMOS qUC JEFFER§ON WALI,ACE GOMES MARTINS FRANçÂ'

brasileiro, casado, cPF 781.957.643-04, OABIMA 5.677, prestou serviço para o

Município de Alto Alegre do Maranhão, rTo período de Junho de 2014 a Março

cle 2019, como Procuraclor Geral do Município, atendendo completamente as

expectativas na §ua nomeação e tenclo cumprldo com méritos toda§ as etapas

do trabalho conforme descrito em itens e quantidades abaixo:

Área: Direito Administrativo
1) Assessoria e consultoria jurídica sobre serviços públicos, bens públicos,

controle cla administraçào pública, através de acompanhamento aos

Secretários Municipais.
2) Análises e emissão de pareceres em licitações e contratos' PregãÔ'

credenciamento, chamadàs públicas, contratos de repasse' termos de

cooperação e outros instrunentos congêneres e os contrato§

a dm i n i st rativos.
3) Orientações técnicas quanto à consótcios públicos, aplicaçáo do poder de

polícia, atos administiativos, operacionalização do sistema de Gestão de

ConvênioseContratosdeRepasse-slcoNv,certidõesnegativas'
regularidade fiscal, prestação de contas, através de acompanhamentos ao§

set"ores técnicos do Município (Contabilidade e Engenharia)'

Área: Pol íticas Públicas
lJ ã.i"n,uç0", técnicâs quanto à elaboração' aplicação e revisão de

íerramentas e instrumenlos de Ges!ão Pública (Lei Orçamentária Al'dllii
de Diretrizes Orçarlentárias' Cócligo de Posturas' Código Tributário' PPA'

LRF e outros);
zl i}*t"fU*"nro at politicas públicas' atravás da participação em

audiências públicas e em discussões com os atores sociais envolvitlos;

3) ;;;t;;i;;"iizaçáo de consórcios públicos (apoio jurídico' criação' gestão'

1e€islação, estrutura organizacional) ;

4) Compras públicas: a'iplo acompanhamento preventivo em todos q§

processos de licitaçao'e to*pt"' públi:it 1: Munícípio' incluindo

elaboração de atos administrativos e normativos sobre o tema' e análise de

;;;;; ;; ;t"""tsos administrativos de compras do l\'Íunicípio;

5) Desburôcratizaçao, etaúoraçáo de atos administraiivos e íorrnâtiYo§

visanda a redução de dificulclades aos setores produtivos do Município'

mediante a redaçáo de tais atos;

.i
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Declaramos, ainda que os compromissos contratuais assumidos foram
cumpridos de forma satisíatória, nada constando em nossos registros, até a
presente data, que desabone comercial ou tecnicamente o profissional.

Alto AlegÍe do Maranháo, 29 de Março de 2OZl.

CNPJ .617.32 /0001-3
MMÀNUEL CUNHÂ SÁNTos NETo

feito Municipal
Mandatos : 2013-2016, 2O1? -2020

E

Digitalizado com CamScanner

Ruá:Dico Velga, aln - Cantro
Alto Âlegre do Mâíanhãc.MA,
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

Ni,rrrEt:, ) DE lNSCRlC^O

06.298.037i000245
FILIAL

coMPROVANTE DE TNSCRtÇÃO E OE STTUAçÃO
CADASTRAL

2011112020

JEFFERSON FRANCA SOCIEDADE INOIVIDUAL OE ADVOCACIA

riTULo oo EsÍÁBÉLEctMENÍo íNôME DE FANÍasral

cÓDrco E DEscRrÇÃo DA aTrvrDAoE EcoNÓMrca pRrNcrpaL

69.11 -7.0'l - Sêrviços advocatícios

CÓDI6O E DESCRICÁO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIÁS

Não iníormada

COD CO E DESCRICÀO OA NATI]REZA J URIO ICA

232-l - Sociedade Unipessoal de Advocacia

ry TRAVESSA DOS LOPES

65.465-000 CANTANHEDE

ENDFRF(;o ÉLETRôNlco
JEFFERSONFRANCA@HOTMAIL.COM (98) 8111-2300/ (98) 81íí-2621

ÊNÍE fTOERAÍIVO RESPONSAVEL {EFR)

MOTIV'] I)E SIÍUAÇÀO CADASÍRAL

rcA

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0610212025 às 10:23:26 (data e hora de Brasília).
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MINISTERIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: JEFFERSON FRANCA SOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACIA
CNPJ: 06.298.037/000í-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências êm seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida paÍa o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuaçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conlunta RFB/PGFN no 'l 751, de 2t1\/201q
Emitida às 10:47:í5 do dia '1710112025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1610712025.
Código de controle da certidáo: 6667.C246.2D54.46C8
Qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.
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Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontTa-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contrâ cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade:15/01 12025 a t3/02/2O25

Certificação Nú mero: 2O25O 7t5O226 1285 103500

Informação obtida em L7/0t/2025 10:48:07

A utilização deste CertiFicado para os fins previstos em Lei esta
côndicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

06.298.037l0002-0s

]EFFERSON FRANCA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

TRAVESSA DOS LOPES / CENTRO / CANIANHEDE / MA / 65465-000

Certificado de Regularidade
do FCTS - CRF





PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Código de Verificação

IEKTVXJL
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CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
No 442

lnscriçáo Municipal CPF/CNPJ
4 06.298.037/0002-05

Nome/Razão Social
JEFFERSON FRANÇA SOCTEDADE TNDTVTDUAL DE ADVOCACTA

Endereço

TRAVESSA DOS LOPES. S/N, CASA, CENTRO, Cantanhede - MA, CEP: 65.465-000

DADOS DO CONTRIBUINTE

6911701 - SeÍviços advocatícios

Requerida em: 10 de Janeiro de 2025

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever

responsabilidade do suleito passivo acima idêntificado que vierem

certificado quê náo constam pendências em seu nome, relativas a

não tributários, assim como inscritos em dívida ativa, dê acordo com

DiÍeito Tributário e da Legilasção Municipal.

Validade (120 dias): 10 de Maio de 2025

Cantanhede - MA, 10 de Janeiro de 2025

quaisquer divida

a ser apuÍadas,

créditos tributários

as normas gerais
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é

de

5

o 5

R U

flt:

c

PROCESSOT

ATIVIDADE PRINCIPAL





RUB

I
0

I

tLsi
PRoCE550:

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRJABÀIHISTÀS

CNPJ: 06.298.037/0002-05
Certidão n": 3161013 / 2a25
Expediçào:71 / A7 / 2025, às 10:50:40
Validade: 76/01 /2A25 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇào.

Certifica-se que o CNPJ sob o no 06.298.O37/OOO2-05, NÀo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certrdão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçào
Cas Leis dô Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 72.44A/2all e
13.461 /2A71 , e no Ato A7/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2a22.
Cs dados constantes desta Certidão são de respcnsabilidade dos
Trlbunai s do Traba lho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada aô Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situaÇãô desse CPE/CNPJ,
consulte o sitrio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurÍdica, â Certidão atesta a empresa em relaÇào
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceiteÇão desta cert idão condiciona-se à verifrcação de sua
autenticidade no porta I do Trlbunal Superlor do T raba Lho na
InLe f eL h r L p : / / www . t s l . j u s . b r ,

Certidão emltida gratuitamente.

INFOR!íÀçÀO I}íPORTÀI(IE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identificaÇão das pessoas naturais e j urídicas
inadimpLentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabelecidas em sentênça condenatória tl:ansitada em jufgado ou êm
acordos j udi cia is trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previdenci ár 1o s, a hônÕráriôs, a cus tas, a
emol-umentos ou a recolhimentos deLerminados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Concili-aÇão Prévia ou demais tíLulos que. por
disposição 1egal, contiver força executiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 485930124 Data da Certidãoi Z7t11t2OZ4 16:j2:04

CPF/CNPJ 06298037000205 NÀo INSCRITo No CADASTRo DE
CoNTRIBUINTES Do ICMS Do ESTADo MARANHÃo.

Certtficamos que, após a rcalização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do suJeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 2510212025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIOAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 17 101 12025 10:52:35

d*.:
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTTDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 098930/24 Data da Certidão: 2711112024 16'.12:40

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06298037000205

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 2510212025.

A autenticidade desta certidáo deverá ser conÍirmada no endereÇo:
http://portal. sefaz. ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE

Data lmpressãoi O4t jZt2O24 10.25.22

.s.

.,i..,.
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Município de Cantanhede/MA
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iÊsENlÂ OE COmRAÍO:ÍoMÂDA DE PftçO NeÍP"001-2013-001
SESENHA OE çONIRÂTOI PRf 6Â0 Pfl ESETICIAL NS PR.,OO7.2O13{O!,

REs€IIHA OE COÍ\IÍRATO
ÊÉsErlilA OE CONÍiAÍOI ÍOMÀDA Dt PRIçO Ni ÍP.001.2013-m1. PAnTtsl

PrÊieitura M!í\icF.l de Caõtânhede ê â Emprerar ,ÊFÍtisOX FRÂNCA

AOVO§ADO§.ME. Obiets do Contràto:Contrataçâo de sêrviçor d. Assessori.

luridi..â, êm apolo às ãiividàd€s dã PreíêltuÊ Muírtrirâl .h Gntãnhêde. DATÀ

DE A5SINA{IIRA| 11/C312013. VAIOR GLOBAIT Rj 150.000,00 lcênto .
.inquentâ tnil rea6) Pi,AZO DE VIGÊNCÁ: 3X de Oezembrô d.2013.
a§lNÀÍURÂ§: Pelâ Pr€l€iiurc Munidpal de cintÀnnêdÊ: Marco Antônto
ÂodÍigues de Sousa - S€.retário Munlcipa, dê 6o!€mô. Pel, Empresàl
jElr[RSON ÍÊÂÍ{CAÀDVOGADOS-M€-Sócio-6e.eni..

qtslxt{Á oE co tnÂTo
flÊSÊNHA 0É CONTRATOT PRÊGÃO PR€S€NC|ÂL É Pn.00l-2oll{01. PAqTES:

PrefeilLrra Müniciprl dê CiítânhedÊ e â frnpr€lã: AGECôM
EMPREattDtMEttTOS E COI{SIRUçÔI5 rtDA. Ohjeto do Cooríàr6: prêrtôção

d. SeÍviro3 de Urp.zâ Públir4 €n àpoio às arividâíkr dã g.eíeitura

lviunicipâldê aánlênh.de DATÀ D É ASSINAIURA: 1V03/2013. VAtOi GTOBA|:
Â5 834.250,m loito.entor p trinta e qlatro nil duzento§ e cinqrenta rêâis)
PÂÀZO 0Ê V|GÊNclÁ: 31 de Dezêmbro de 2013. AS§INÀIURAS: Pêlà preíêitw.
Múôkpal dê Caftànhedêi Ma.cô Ânrônio Rodrigúêt dê Sousa, Secretá ô
rúrnicpal d€ Govêíro. Peh fmprê5er AG€CO|\,i tMtRtÊNotMÉNTO5 E

CONSIfl! çÔtS LÍOA - ÂÍtôrio (.rlo! sab§ Bârlosi . Impreeário.
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Diário Municipal

ANO V ' CANÍANH[D€/MA, OTAR|O OFlCtAr MUNtCtpAr, §EXTA - tEtRA, 15 DÊ MARçO D[ 20r.3





od*t'"o.
€ m+É
2 tllrfdg à
6onrm,, 

ll à
LS I À lX ) I)0 Il^ Ii.,\ \ H.\0

PItEFEITt:tt^ It t \tclp..\t. t)[ c_\\1-A\ u ut)E
( \ l,l (Í) l5ar.16r),00irl-0(l

coNt'lt,\1()

( o:\.' IIL.\'I O Qt I E\] Rt] sl ( t.t_tit]R.\]t ,\
l,r{ljrEtTL It.\ ]tt \tclpAt- DI.. cA\TA\t ..t)1,.-i\11

Ii JIFFEIISO\ l'tL{)iCÂ .\D\.'OCADoS.\tt.], p.{l{Á
prr[sr-{ÇÁo DE s[Rvl( os Dra .\ss[ssor{tA
.,tll{ll)lc_{. t:\l {Pot() As Al'l\ lt),\Dlls I).\
Prr[]t't:11't, It,\ Mt NICtp.\r. r)E ('\\r"\ \.'t IÍ.1)1.

PREFF,ITIIRA I\{UNICIPAL DE CAIIAN,IEDE - i!lÁ, localizadLr nu Pruçr Plrrlo llodriitLrq: n'
0üi Ccntro-(ep.: 65165-0()0 - (cntrnhrilc-- l\,Ír\. inscrirano CNP.I sob o n". 06. I 56. I ôL|,000I ,00 s
lnscriçâlr listrdual n". ]2.lli2ó8-8. ncstL üto rcpresentada pur Lllrco Antônio Rodrigues dc §ousa.
Sccrctário \'Íunicipal dt'Covcrno. brasilciro. casado. Cl'l: n" 767.17ó.7.11-i-1. alrit\ ós til Porraria n'
001,2013 e Decreto iüuniciprl n" 015i2C13. doravanle dcnominada PREFEITURA, e JIFFERSO\
FIIANC.A AD\TOCADOS-NIf,, com sede e endereço na rua nova. s/n. Centro. Canranhede-MA..
municipio cic Cantanhcdc. inscrjta to CNP.I sob o n0 06.298.0i7/01101 -2,1, nclte ato rcprcscntada por
Jellerson \\'allacc G. N{. IrRANÇA- Brasilciro.Soltciro. Adrogado inscrito na OAB \lÀ lrb rf ó677.
PorÍildor do Cl'! n." 781.957.6'll-04. dLuarrnte denonrinada CON'IIIAI'ADA. celcbrarn tr prcscnt'
('onlrato. orjundo tlir l'onturln dc Prcçcs n" TP-001-20[3, com l llrurlitla.lc de rcger a rcireào 

"ledircilos e obligações entle l PI{EFEI'I URA e a CON'ttlAT.{D-4. nos lern]os da Lci 5.6ó6,91. e

scqundo as Cláusulas seguintes:

TíI'IILOI.DOOBJf,TO
CL-,\t.Stll.A PIll\'lElltA - ConsritLri ohjcto deste Contnrto à Conlrülxçil() rlc Scrr iç,r: r.ir Àss,.'s:ori.r
JL;r'idica. em apoio às ativirladrs da PreÍi'irula Ntunicipal dc ( anmnirceic ' Nla.

cl-itistll..\ sacllNl).\ - o(s) scrriço(il. cspe{illcâçares. qrunrid0(ics e pr..'çrrs cnrontranr-sú
detlnidos nu lornlda de I'rcços 'I'P-001-2013.

TiTULO II . DOS DoCI.I]\IENTOS C0NTRATUAIS E DA 0RDEU DE PRE\.ALÊ\CIA
CLÁUSt)t-Â TERCEIIfA - | azr",m pane desrc Contralo, irdcpcrdcnlcmcnlc dc Uanscriçio r--

ancxaçio. r-'t('fiô plena Validade, siilvo nlquilo que p(» este InJtrumerto ter)lm sido nrodillcrdo. os

docnnlentos rbai\o rclacionados, na segriintc ordem de prc|alência:

P:rrágrllo l)rirneiro - Ldital ile Licitaçtics n"f P-001-201-l c seus arrer()s:

l'arirgrafo Segundo - Propost,r da CONTRATADA e scus.,\rlexLrs Íros tcfl)r,r\ e\frru\-Jnl(nie ,rc(ikrr
pcla Plt t) !'I l1'U llA.

Parágrafo Iercciro - Ocorrcndo tlualquer ilúvida de intclprctaçio, ou ciir etgência deste ( ontrlto conr
cluaisqucr dos docurncntos mencionadrrs no ''crrpui' dçsta cláusull. ou destcs Írltirnr.rs cllre si.

1-.relirlccrril cm pdnrciro lugar. estc Contrrto. depois. os relilidos doçulncotos na ordem etn que eslào

nontritdo.
\'

f llt l.o lll Do l.(x,\t_ t).\ ll\t.t( I ('10 tx)\ st..tr\ t( os

l'jágim i d.'6

\.I P-00l.l l-001
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ESIADO oo IteRaNHÀo
PRETEITURA MT]NICIPAL Df, CÀNTANHEDE

CNPJ: 06.15ó, 160/0001-00

CONTR.ATO N" TP-110 r -2013-00,

CLAUSULA QUARTÀ - Os Serviços deverâo ser execulados nos Municipios de Cantanhede, são
Luis e Brasilia- de acordo com as necessidades da Prefeitura.

cLÁu§uLA QUINTA - Nâo Será admilida a suhcontralaçâo, em neúuma fase dos serviços objeto
desde Contrato.

TiTl]LO IV. DÀS OSRIGACÕES DÀ PRI'FEITURA
CLAUSULA sExrA - A PREFEITURÀ obriga-se a cumprir os termos desac Conlrato e, ainda.
efetuar os pagamentos das iatuas nos prazos eslatrelecidos.

TiTULo v - DAs 0BRJGÀCÕES DA C NTRATÀDA
CLÁUSULA SÉTIMA - Constilui obrigação da C0NTRATADA, além d.e outras previstas no
presente Côntato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualilicaçào
exigidas no proeesso licitatório.

CLÁUSULA OITAVA - Disponibilizar os todos os recursos necessários ao bom andamento dos
serviços.

CLÁUSULA NONA - Arcar com as despesas de transportes, hospedagem e almentaçâo e demais
rlespesas necessárias ao desenvolvimento dos serviços.

CLÁUSIILA DÉCIMÀ - A CONTRATÀDA não poderá, salvo prévia e expressa âurorização por
escrito da PREFEITUR,A., ceder o Contraro ou parte de[e, bem como a qualquer título. lransferir
treneficios ou interesse do mesmo, sendo ainda. vedado a sub-empreitada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÀ - Arcar com lodos os impostos e tarias incidenres sobre a os
serviços.

TÍTULO VI .DA EXECU CÀO DOS SB,RVICOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGLINDÂ - A CONTRÂTÁDA execulará os serviços objeto do presente
Contrâto, rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumento e seus Íulexos.

TiTULo vlr - DO PR[:,CO

CLÁUSULA DÉCIMA T§RCtrIRÂ - Os preços contatados são aqueles discriminados neste
Contrâto, conforme Proposta da CONTRATADA, nôs termos expressamenle aceilos pela
PRETEITURA.

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUARTA - Fica estabelecido que os preços acima contemplaram todos ôs
custos direla ou indiretamenle relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços. objeto
deste Contralo. t.
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ESTADO Do MARÁNHÃ0
PRET'EITURA MLINICIPAL DE CANTANHRDE

CNPJ: 06. I 56. 160/0001-00

CONTRATO N" TP-00r -2013-001

CLAUSULA
ineaj ustáveis.

DÉCIMA QUINTA - Os preços estabelecidos nesre Contrato são firmes e

TITI'LO VIII . DO VALOR

CLÁIISULA nÉcInra sfxra - o Valor desra contraraçàô é cle R$ 150.000.00 (cento e cinquenra mii
reais)

TiTULo Ix - Do RECURS0 oRÇAMENTÁRIO
CLÁUSULÀ DECIMA SÉTIMA - Os recursos orçamentários destinados a esta contÍalação esrâo no
orçamento do Município para 201 3: 03-0301 - Secretaria Municipal de Administração: 0301- Secretaria
de Finanças e Relaçôes llumanas: 0,1.122.0002.2.00ó - Manutenção da Sec. NÍruricipal dc
Administraçâo e Finançasl 33.90.35.00, Serviços de Consultoria.

TITULO X - DA CONDICÀO DE, PAGAMINTo
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - O pagamento à CONTRATADA será eferuado em até 30 (trinta;
dias pela prefeitura após a emissão da nota fiscal.

TíTULO XI - DA ATUALIZACÀO FINANCEIRA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Os preços conslantes deste Contrato, em conlormidade con a
Planilha Contratual de Quantidades e Preços, não estarào sujeitos à atualização financeira enlre a data

do adimplemento e do efetil.o pagamento.

O XII - DO PRA,ZO tr VIGÊNC T

CLÁUSULÁ VIGf,SIMA - O prazo de execução deste conhato é de l0 (dez) meses após a emissão da
Ordem de Serviço.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - O presente Contrâto rigorará até 3l de Dezembro rle 2013 a

panir da data de Assinatura do Contrato.

TiTULo XIII - DO REGIME TRIBUTÁRTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGL]NDA - Na presração dos serviços objeto deste Contrâto, esrão

inclusos nos preçôs contratâdos 1ôdôs os tributos. contdboições, inclusive parafiscais, e demais
cncargos vigcntes na dala de apresentação da Proposta da CONTRATADA.

TÍTT,LO xlv . DA MULTA E Pf,NALIDADE

CLÁUSULA VlGÉSIMA TERCEIRÁ - Atrasos,Negligencias nào justifrcados no pmzo de execuçào
dos serviços su.ieitarào a CONTRATADA à multa moratória de 0,3% (três décimos por cenlo) sobre o
valor do serviço em alrâso, por dia de atraso. limitadâ a 7.5% (sele inteiros e cinco décirnos por cento)
do valor total do presente Contrâto, podendo a reÍêrida muita ser deduzida de qr"nlquer iatur:rmento ott
crédito da CONTR{TADA oriundo dcste lnstrumento Contretual.

x
\';
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ESTADo oo yaneNgÀo
PREFEITT,R4. MUNICIPAL DE CÀ\TANHEDE

CNPJ: 06.156. 160i0001-00

CONTRATO N" TP-001-20r3-00r

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar a 7.5% lsete intciros e cinco décimos por
cento) do valor total do presente Contrato. a PITEFEITURA, a seu exclusivo crirerio, se reserva o
direito de rescindir. unilateralmente. este Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

Parágrafo Segundo - A inexecuçâo total ou parcial deste Contrato sujeitará ao Contratado, aplicaçào
de sanções Administrativas. previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da t,ei 8.666/93 e suas alrerações.

TITLLO X\' . DO CASO FORTLIITO E DA FORCA }TAIOR

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - As paíes não serão responsáveis pela não execução rotal ou
parcial de suas obrigações dcsde que essa falta resulre. comprovadamente, de lato cujo efeito não é

possível evitar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeiÍos nos termos do
Parágrafo Unico do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das paíes se achar impossibilitada de cumprir alguma de suas
obrigações. por molivo de lbrça maior, deverá inÍ'ormar esse fato à oulra parte. 1»r escrito e com aviso
de recepção, no máximo atc l0 (dcz) dias contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do
eVento.

Parágrafo Segundo - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caractcrizaçào
do evento e as .justificativas do impedimento que alegar. fomecendo à outra parte. com a maior
brevidade. todos os elementos comprobatórios e de informação. atestados periciais e certificados. bem
como comunicando todos os elementos novos sobre a evoluçào dos fatos ou eventos verificados e

invocados. pârticularmente sobre as medidas tomadâs ôu preconizadas para reduzir as conseqüências
desses fatos ou eventos. e sobre as possibilidadcs de retomar. no lodo ou em parte. o cunprimenlo de
suas obrigações contratuais.

TÍTI-ILO xvl - DA RESCISÀo

CLÁUSULA VIGESINIA QUINTA - O presenre Contrato, alem rlo estabelecido na Cláusula supra
poderá ser rescindido de acnrdo com o previsto na Lei 8.666i93. acarretando as conseqüências previsms

no artigo 80 da citada [,ei.

Parágrafo Primeiro A rescisão será determinada poÍ ato unilateral e comunicada por escrito à

CONTRATADA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do anigo 78 da Lei 8.666193 e suas

alteraçõcs.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - No caso de rescisão do Contrâro. a CONTRATADA ficará
sujeita as penalidades deste lnstrumento e irs conseqüências descritas no Artigo 80 da t-ei 8.666/93 e

suas alterações.

TÍTULO xvII - DA PUBLICIDADE

CLÁUSIILA VIGESIMA SÉTIM.A - À COXtnaTaDA é vedarJo presrar inlormaçôes a rerceiros,
sobre a natureza ou andanrento deste ContraÍo. fazer publicidade. por qualquer meio de dir,ulgaçâo.

t'
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TSTÀDO DO MARANIIAO
PRETEITUR{ MI]NICIPAL Df CANTAN HE}E

CNI'I: 0ó. 1 56. I írtil00l)1 -Í)0

coNt RAr'o

relativo ao objeto deste lnstrumrnto. salr,o com autorização, por escrito, da PRf,FEITUIL{. que
deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

TÍTULO xvIII . DA LEI APLICÁVTL

cLÁusuLA VIGESIMA OITAVA - 0 presente Cortrâto rege-se pela Legislaçâo Brxileira. e os
casos omissos serâo resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações. demais Iegislação^ jurisprudência
e doulrinas aplicáveis à espécie. e à legislaçâo sobre o Plano Rcal.

TITULO XIX . DÂ AL RACÃO CONTRATLAL

CLÁUSIiLA VIGI,SIMA NONA * As Cláusulas e condições esrabelecidas nesre Contrârô somente
poderão ser aheradas por nreio de'fermo Aditiro.

TÍTULO XX - DA DIsPosICÀo FINÀL

CLÁUSILA TRIGf,SIMA - À CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas conrJiçôes
contrâtuais. mcdiantc Termo Aditivo" os acréscimos ou supressões dc quantitativos dc seniços ate o
limite de 25 % (r.intc c cinco por cento) do valor do Contrâlo, em decorrência da cventual variação das

quântidâdes tlos serviços constantes da Planilha Contratual de Qua-ntidades e Preços. henr como em
razão dos scrviços extrâs que pon/entua se fàçanr necessários.

TiTULo xxl - Do FoRo

CLÁUSULA TRIGESIMA PRIMIiIRA - As pa*es inregrânrcs ciegern o Foro rla cidade de

Cantanhede-\,14, para soluçâo de qualquer qrlestão oriunda do prescnte Contrâto. renunciando a

qualquer outro. por mais privilegiado que seia.

TiTttt.o xxrí - Do Â\t:xo
CLÁL1StrLA TRICESTMÀ §EGUNDÂ - iniegra cstc insúunlenro os scguinrcs alrexos:

r Ànexo I - Planilha C{rnlrâtual de Quantidades e Preços:

ll pôr estarem. assim..justas e contratâdas. as partes assinam ô pÍesêrte Contrâtô. cm j (três) vias de

igual te,rr e lirrma. c para um só cfcit,-r.

(lantanhede - MA. l l de \,14rço de 101.1

Pcla PRIFEITtlRA ]IUNICIPAL DE CÁN'I'ÂNI{DD§-MA

[:

i N. rP-oor-20r3-oor
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PREFEITURA, MLINICIPAL DE CANTANHEDE
CNPJ: 0ó. i56. 160/0001-00

CONTRATO N' TP-001-20r3-001

Marco de Snusa

Govemo

Pela CONTRATÂDÀ

TESTEM{]NHAS

J-r\], ,

trü u./ .**u§.*
Nome:
*r' :s{f 453 ,1oL;
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TO\1,\D\ OI P(t( O \" tP-!trt.:0r .l-{,01

( o\TR^ rO:TP.oúl-10l l.rl0l
TUPRESÁi J€tf EttSO\ rltr\ (',\ ,r ovoc.r uos. \t r

oB.,tTo: co\Tlrtt A( Ào D! riltpRttsÁ p\ll,\ pIts I rÇio DE slRytÇos DE,tsst:rsoRt.\ JL]&iDrlA

llu\t D[-\CRt(.\O
I\crtaçi'io dos Srriiços dc Àrseisoriir Juridrea OrirDtaçÀ) dÀl non us inlsrÍus
opaÍaci(nrüi aüt todoi os scrcÍct lÍeútontrntos coDlrnuo llos iljjlnlos que dlzim
r.rperlo ro npoio Admlni-rtrullo. Vtsrtâs de !eÍ!li(4âo cm todos 0r ôrgãos da
PreÍeitura, Au\rlio rí claboíaçào de projetos dc lcis: O .uoltalÂdo de\trá eleluar 0l
(dras) rrsllrN rneniarrs \lun:c lri

Scn lú I (Í10

TOl,\r. cÜl{L RS 150.000,00

I \TLRrlll:\'lO: l)Rl:ll:llllR^ \11-)lClP\l DEC,r\TANllDt

PRAÇ^ P^ULO RODRICLES \'001 CEN'i RO
(.IiP 65{65.()OO . CÂ\TÂNHEDE . IIÂRÂNI{ÁÔ
CNPJ ilí, li6 160r)ú01 .114,

INSCRrÇÀO ESTADUAI- l2 2ll2ó8-S
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RESENHA DE CONTRATO

Í{ESENIIA DE CONTRATO: TOIv1ADA DE PREÇO N. Tp-001-20t-i-001. pARTES:
Prefeitura Municipal de Canranhede e a Empresa: JEFFERSON FRANCA ADVOGADOS-
ME. Objeto do Contrato: L:ontratação de Serviços de Assessoria Juridica. em apoio às
atividades da Prel'eitura Municipal de Cantanhede. DÁt A DE ASSINAT URA: i l/0i,l2013.
VALOR GLOBAL: R$ 150.000.00 (cenro e cinquenra mil reais) PRAZO DE VIGÊNCIA: 3 I

de Dezembro dc 2013. ASSINA'ILiRAS: Pela Prefeitura Municipal de Cantanhede: Marco
Antônio Rodrigues de Sousa Secretário Municipal de Coverno. pela Empresa:
JEFFERSON FRANCA A DVOGA D0s-ME;soqi§.Çcrcntc.
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PRIIUEIRO TERl\lO D[ ADI'IÀI!18N.'T0

cõximruar- QUE sI cf,LEBRAM A PltErolrutr.{
ilúicira,l DE cANTANIIEDE-MA E JEFnErrSoN'[iü:iéA 

ruvoc.roos-llE, PAILÀ PRESTAÇAo Dr

i;iii'úo.s DE ASSESSoRIA Jt'RIDlcA'' Elr Arolo
i.s ,rrívloroas DA PREFEITURA \lLrNlclPAL DE

CÂI'I'ANIII.]DE.

PREFEITURÀMUNICIPÀLDECANTAn.HEDE.NIA'localizadanaPraçaPauloRodriguesn.
00i-CentLo-Cep.: 65'165-000-"C;;'n"tt-MA'in"'ilunoCNPJsobon" 

06 156 16010001-00e

lnsclição Estadual n"' fZ Zr:Zog'gl nesit'uà "p""ntod' 
For }Iarco Antônio Rodrigues de Sousa'

Secretário I'tunicipal o. cott"o,'à'"'iú'' ttt''Jt' clr' 
'i" 

7 67;.1'16'143-3+' atrar'és das Port.riirs rru

001l201-1 e 0l5i20ll. 0""""*""1tn"*i'nã' f'nOnerff'RA' e JEFFERSON FRiINCA

ADvoGADoS-l\'IE. com sede ;'h;;;; ;;;;; nova'.sln' Centro' Clantanhecle-\{A ' munrcipio de

canranhede. inscrira no cNpl ;;';';J 0à.:9S.0:l,ooot z.l! neste ato representâdir por Jc-tlerson

\\'allace G. \'Í. FRANÇA' g*'if ti'"'ülttiro' tftf'og*fu intt"l'.na OAB/N'IA sob n" 6Ó?7' Portrdor do

cPF n." 781.95?.c+l-0+. ,to'a"ánte;;;;iilt õosrur't»a' ceiebram o presenre contrâto'

orir:ndo da Tonrada r1c nr.çu, jJ ":ri-io*i-;ô13, -*" a Íinalicrade de regcr c rcraçio ,.le dirciros c

obLigações entre a PRtiF[ITt]RA e â CONTIIA'[AD^' nos tcrnrÜs cjr Lçi 8 66ó')l i strundo as

C1áusulas scguintes:

ír0s5À GtNll

ÊSI.ADO DO I\,ÍAIIANHÀO

PltEF'EITURA TIUNTCIPÂL DE CÀJ\ TÂ\HIiD1.]

CNI'J: 06,156.1601 0001 -00

pRllll,lll{o At)ll'l\rO co\l llA'tL r\L N',rP-001-2011-001

0 Aditi\,o. cnl 3 (tIês)

IÍltLOl-DOOII'ÍF.I'O - ,.(.-.,^.. r- 
^{-ê.1,,

CLÁUSULAPltli\'IEll{A.(.onstituioLrjetodcsteContrâtoàContrataÇàodeSerr.içosrleAssessorta
;*t^,1;;.;;;;"t;às ativiclades da PreL-itulr \lturicipll Je Carraúede - lr'la'

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUITENTOS CONSTITUIDOS FAZ PANC iNtCgTANtC dO

ãriàã .* rnnló ADtrrVo, devidanrente rubricado pelas partes'

0(s) serviço(s). tsPccillcaçÔcs qrrár.'tirtnctes c preços ensontrâm-se iieÍjnitios na I orrada de Preços l lL

001-2013.

CLÁUSULA'[ERCIIIRA. DA VIGÊNCIA

,\s p;.rrtc: Jc cotlrrtm lcordo resoir '"m 
pr9-rl:lÊt", o pmzo de \i"incia dc Contrato TP-001-2013'

.rniorrn. çstitbtlecitlo no TERMó Al)tTIYo' irclndo sur vigêicia pronoglda pur m3i5 ll (Jo'/'c)

mcses..rpos lr data dc ltssinltLtra tlc'te tenn..r'

cl. (tsl LA Ql'Al{'tA- DA ltATIFl( \ÇÀo
I)crrn:rnccem cnt pleno .ig,,, ,u.ilJ 

'"1 u'"'"liti*""'rs c concliçJts estiptrlad;rs no co\TRATo rP-

001-201-3-001, exc.,o n'quito tn''iut ;;;;t;;";;t" as tlisposiçÕes dcsrc 'I'ERI\Io ADITI\'o'

E por estaretn, assitr. justas e contràIldas' as parles cssinilm o plesentc Term

rias de igual teoÍ g lblma' na presença dits tcstt-rirtrnhas abaixo qLralificadas' para t,
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PRI\TEIITO ADITIVO CONTITÀTUAL

Cantanhe<le - lr'lA, 27 de Dczembro de 2013

I'ch PREITEI'ILIRA NttlNlClPÀL DIi CAN'I ANHEDT'-\'!Â

)larco es de Sousa

Sec til rl rpa I de Go\ crno

l']cla CONTIL{TADA

.lt-lil I CAA VOGADOS-!IE.
Adr ogtr'lo

TI]STEiT4UNHAS:

/unr^ l/1(Jt,.Jt Í
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PREFEÍTT]RÂ MUNiCIPAL DI CANTÁT.{I{f,Df,
C\PJ: 06.156.160/0001-00

RESENHA DE CONTRATO

PRIMEIRO TERMO ÀDITM REFERENTE A TOMADA DE PREÇO N" Tp-001-2013-
001. PARTES: Prefeitura Municipal de Cantanhede e a Empresa: JEFFB,RSON FRANCA
ADVOGADOS-ME. Objeto do Contrato: Contrâtação de Serviços de Assessoria Jurídic4 em
apoio às atividades da Prefeitura Municipal de Cantanhede. DATA DE ASSINATURA:
27ll2l20l3. Vigência 12 (doze) meses após â data de Assinatr:ra deste Termo. VALOR
GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). ASSINATURÂS: Pela Prefeitura
Municipal de Cantanhede: MaÍco Antônio Rodrí Sousa - Secretário Municipal de
Govemo. Pela Empresa: JEFFERSON ADOS-ME - Sócio-GeÍênte.

ues de Sousa
S Municipal de Covemo
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'ilsai§Â D€ corrsÁTo
TEqMO ADTTTVO 8tÉERfl\tTE À TOM^DA 0E pn[CO Nr Íp-@1-2013{01.
PÀRlfS: Prcíeltúá Mu.icipaldê Cântâihedê êô En prêsa] ,€rfli§ON tnAi[A
Àov(x^orr»-ME obiêro do conráto: côfiràuçãê da SêrüçoJ de Àsêrsoíia
,!rídio, em apoio às.tivilader da PíêÍênu.â M!ôicipildê aentânhedê. DAÍA
0E ASSTNATUnA 2/1212013. VIGÊNCAI 12 ldorelmeser, âpóe assinàtura do
rontraro. vÂLoR GloEAL: R5 180.m0,m (ce.ro € oiiêntá mir r€ais)
ÀSSltúÍUi S, P.la PreÍêitlrd Munirip.l dê Gntânh.d.: Ma.co Aíúnro
Sodrlguer dê Soutê - se.reúrio Municipal dê 6ovêrno. Pêrr Empíee:
,tF fRSOÍ{ rR lY€ÂÁ9v06À0O9Mt - Sócio-6erentê.

sult tRIo

T:RUODtADmVOTÍOMÂDADÉ PREçONr IP.001-2013-001
ÍtRMO DE ÂUll r Pfl €GÀO PitsúlClAt N! pR-C07.2013{01.

atsEltíl o! aoxTMÍo
PRIMTIRO ÍERMO AOI]IVO A9 OV2O14 REFERÉNTT AO 

'8ÉGÃO 
PFISTNCIAL

Ns PR-007-2013 001. PAflTES; Preleiturc Municipâl de Canranhedê e a

ÉnprÊeà: actcoltt tMPRtEtt9tMEÍyTo' E cox§tuçô€§ tTo obtro do
conlr.to: PrêízÉo d. s..vtos ê ljrnpêr. púàlkâ, .m âpoio àí arividader

d, prelelturà Munidpal de Cãnlânhêdê. OÂTA Dt ÂSSIIíATURA, 27112/2013.

vlGÊNOAr 10 (dêr) merer, a pânlí da &tâ d€ essinãtur.. VALOi GTOMLj RS

874,2E2,00 (oitoaenior e tetênta e quato mil durênto9 e oite.tã. dois reai5).

ÀSSlNAlUnÂSr Pêla Prefetuíâ Municipôl dê Cântanhede: Mâ,co Ánrónio

Êod.icues de Scusâ - 9e(íeláÍio ltuflicipal de 6ov.t.o. Pêlà tmpresã:

AGEcoM ÊMPREINUMINTOS t CoN§IÂUçôES lÍDÂ - 
^nlottlo 

c.rlô. Salêr

Sarbosa - tmpíês:íio,

Ê É

I IARIO OFICIA
aNo v - caNTANH€DE/MA, DTAR|O OÍrCtAL MUNtCtPAt, ÍÊRçA - ÍE|RA, 31 OE DEZEMERO DE 2013

Município de Cantanhede/MA
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Gontrato No 047r200.U00.ÉMAP

CONTRÂTO QUE ENTRE §I FÂZEI'I A
EMPRESA MARÁI.IHE''ISE DE
ADMTNTSTRAçÃO pOnruÁan - EMAP E
O ESCRIÍÓRK} DÊ AOVOCACIA
DOURÂm, FRANçA & STQUETRA
ADVOGADOS A§SOCIADOS, PÀRA A
PRESTAÇÃO DO§ SERV|çO§ DE
LEVÂNÍAHÊNTO E PE§QUISÀ EM
CONFORÍI||DADE COÍi{ O PROCE§§O
ADMINISTRATIVO NO 8Oí'2OOGEII'AP. DE
o8toít2004.

A Emprega iíaranhense ds Admínlstrasão Porluátia - EilAP,
êmpresa pública ôstâdual, com pêrsonâlidads jurÍdica d6 direitô prívado, criada
pêla Lâi Estâdual no 7.2251ff), vinorlada à Geráncia dê Estado de
Desenvolvimênto da lndústria, Gonércio e Turismo - GEOICT, inscrita no CNPJ
sob o no 03.650.06010001{8, lnscrição Estadual no í2.180.031{, com sadê no
Porto do liaqui, s/no, Ílaqui, São LuíslMA dâqui por diânte denominada 'EUAF,
nestê alo rsprgsentâdâ por sêu Direto., no exercício ds Prêsidência, AymaÍ
Santos lâesguiL, CPF no 001.818.203€3, ê pelo seu Diretor de Engenharia e
Opera@s, Hitário Feneira Filho, CPF no 062.767.4í953, e do outro lado, o
êscritório de advocacia Dourado, França & Siqueira Advogado3 Associados
pessoa jurídica dê dirsito privado, §ociêdâde de advogados, in§cíitâ na Ordem
dos Advogâdos do BÍasil sob o no 130, CNPJ no 0ô.298.03710001-24, com sede
nâ Av. Jaimê Tavares, no 1958, Edifício Íávolã Cênter, 2o andar, Sala 20í,
AÍêinha, São Luís - Maranhão, n€ste ato reprôsontadã pêlo sêu §ócio-Gerante,
Heóerth de §ousa Dourãdo, advogrado, insc.ito nâ Ordem dos AdYogados do
Brasil - Seoção Maranháo §ob o no 6695, CPF 850.156.363-31, daçi por diante
dênoíninado "Contrâtado", âju§tâm o pressnte Conirato de Pr6stação dê
§erviços, com lnexiglbilidads de Licitagáo, conformô iníoítsçô€s con§lantê§ no
Processo Administralivo nô 801/200i1-El\áAP, de 8.3.200í' subordinando-se as
pârles à Lei n' 8.66ô193, à lsgi§!8çâo sub§sqúênls e, às cláu§ulas s condiçôe§
sêsuintas:

f

C

CúU§ULA PRI'}IEIRA - oBJETO

O PÍe§ênte Contrato lsm poÍ objeto a Prestâção dê §êwiços dê
levantamenlo e pesquisa ds dados ê iíforma@s ds interêsse da EltrÂP, pelo
Conlratâdo, quê consistirâo eín:

Empresa tlarânhênse dê Admlnlsllação PôrluáÍla - Porto do ltaqui - Sâo LuÍs - l.lA - BÍasil

CÉP 6508S370 - e-msll: itaqui@emap.rna.gov.bí - siiô w\?!,w.pododoitaqui.ma
03.650.06010001-48 .

.gov.bí
lnsc- Est. 12.í80.031{

I

Tê1.: 5§ (0*98) ?í6{000 - Fax 55 (0'§8) 21&60§0 122217fi. CN?J
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a) consulta e acompanhamênto proc€ssual nâs iu§tiçâs Estadusl,

Fedsral ê do Trsbâlho, fazendo carga e devolução d€ autos, quando necessário,
dêntro dos limites da Comarca de Sáo Luís ' Maranhão ê, nas causas em qu€ I
EMAP for gart6 ou intersssada;

b) realizar levantamentos e pesquisas, por solicitaçáo cÍa EilAP, em
qualquer Cartório, Órgáo ou repartição, de qualquer dos poderes da Uniáo, do
Estado ou do Município, desde que instaladoo na Comarca de Sáo Luís -
Mâranhão;

c) solicitar e requerer Certidõês junto aos Cartóíos dos Óçãos
judiciais anteriormentê cítados, bem como êm qualquer outro, sê dê intereses da
EMAP, respeitado o limite da Comarca de Sáo Luís;

d) participar dâs audiências dê interessê da EMAP, em conjunto com
o Chefe da Assessoris Jurídics da empresa, ou isoladamente, nos casos dê
impedimento deste último, sempre zelando para gue a mesmê seja bem
reprêsêntada, podendo, pâra isso, assinar pêtições e atas, quândo lhe outorgado
podêrês por pÍocuraçâo; ê,

e) elaborar parêc€Íes e demais peças jurídicas, quando solicitado
pela EMAP, semprê em conjunto com o Chefe da Assessoria Jurídica.

CúUSULA SEGUNDA . OBRIGAçôES

Para o fiel cumprimento deste Contralo, incumbe:

I - Ao Contratado:

a) executar Íielmentê os serviços descÍitos na Cláusula Primeira,
para tanto, envidando lodos os esforços profissionais para a rêâlizaçâo dos
mêsmo§;

b) atender, prioritariamento, ês solicitãçôes dê sêrviços emanados
pela EMAP;

c) designar o Dr. Hêrb€rth de §ousa Dourado paÍa alênder aos
serviços solícitados pêla EMAP, salvo se este estiver impossibilitado de fazê-lo,
ocasião em que será permitida a designaÉo de outro advogado.

il -À ÊMAP:

a) A disponibilizaçâo dos ÍneteÍiâis e oquipâmentos necessários à
realização do6 trabalhos de que trata a Cláusula PrirÍ€ira, devendo
disponível em local condizente com os trabalhos a serem efetivados;

EmpÍsaa Mâranhênse de ÁdmlnlslÍaçâo Portuárla - Porto do ltaqui - Sáo LuÍs - MA. Brasil
CEP 65085-370 - e-mail: itrqui@emap.rna.gov.bí - Sile: ,í$/,.r, . portodoitaq ul.ma.gov.br

216{rl60 I 2224756. CNPJ: 03.650.060/000148 . lnsc. Est. 12.180.031

EMAP

l-

2

I

I
I

íI-Têl : 55 (o-98) 21ô6000 ' Fax: 55 (0-98)
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CúUSULA TERCEIRA . VALOR

O valoÍ total deste Contrato é de R§ 79.000,00 (aetenta ê nove mil
reais).

3
PAúGRAFO PRIÍIEIRO

Pelos seíviços ora contatado§, a Ef,AP pagaÉ ao ContÍ.t do, poí'

hora de servi2os prestadoo, o nalor de R$ 25,00 (üntê € cinco reais). totalizârÚo a
impoÉância de Rt 60.000,00 (sessentâ mil reais) parâ o total de 2.400 hs (duag
mil e quatÍocentas horas), corúorme descÍito na pÍoposta do Conüetrdo, que a
este integrâ, indepêndentemente de transcriçâo, bem como na tab€h abaixo:

PARÁGRAFO SEGUNÍ'O

Além dos honoráfus descÍitos no Parágraío anterior, a Ef,AP
íomecerá ao Cont:tedo, sêmprB quê pare a êxêcrrÉo «tos 3ôNlic de quê ffia
a Cláusula Primeira dosb Contrâto o Contratldo píscisar §o âBentâÍ da cirade
de São LuÍs - Mâranhâo, pas3agom aêrcas, diárias, ê§tada o dômab despêsas
que se lizeem necêtsárlas, atá oo limitos descÍitos na lsbêla ôbaixo:

I,

b) O pâgâmento, no pÍazo máximo de 5 (cinco) dia3 úteB, contado§

da deta da aóresentaçao do RPA - Recibo de Pagam€nto do Autônoíno' que

dêvêú soÍ êfêtivado atitvés de cródito bancário, 8pós as dcduçõ63 legais.

I
i

I

I

a

§
3

Émpresa Maranhense dê AdmlnistÍação PoÍtuária " porto do llaquj " São LuÍs - MA
CEP.65085'370-e"mailritaqui@emap.ma.gov.br-Site:wwwportodoitaqui.rna.gov

Í€t.: 5s (o'.98) 216-6000 - Fax: 55 (0..98) 2l e-oooo I zzz-a7s6 . cNpJ: 03.650.060/000 1.48 . t;sc

rasil

12. r 80.03 t.

Poíodo Ho1t!/Ír.b.lho Totrl taonr.l íR3) Acumulado ÍRa)
2 JuÍvíc Jul 5.000,m
2 Juulo Ago 200 25,00 6.0{n,00 í0.000,@
2 

^aor1' 
s€{ 200 25,00 5.0@,@ í 5.Ír00,00

2 S€U'l' out 200 20.000,00
2 OutíÍ. Nov 200 25,00 25.0«r,00
2 Nc,tl1" Oaz 200 25.00 31r.000,@
2 Oezllc Jaa 2ú 3!t.000,00
2 Jaillo Fêt 2@ 25,00 5.000,00 4t.0@,00
2 Felao Mar 200 5.000,00 .15.000,00

2 MaÍ|1' l\b 200 25,00 6.000,00 50.ür0,00
2 Afil1' Mai 200 25,00 55.000,00

2 Matllo Jún 2@ 25,00 6.000,00 ô0.000,00

V.loÍ UnltáÍlo RS VrloÍ To rl dc R..cr
âêíêâs

100,00 3.000DiâÍias
200,00Estada

ô Dôsposag
ToLl

iI
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CúUSULA QUARTA. FORUA DE PAGAI'ENTO

O pagamento dos seÍviços realizâdos será eÍêtuado mensalmentê
ao Contratado, na base de 200 hs (duzenlas horas) mensâis, mêdiante a
apÍesentaÉo da Nota-Fiscal conêspondênte aos serviços preslados.

PARÁGRAFO ÚNrcO

Do valor bruto serão deduzidos os impostos dêvidos, € o valor
lÍquido deverá ser pago por meio de cheque nominal ao Contratado.

CúUSULA QUINTA - PRAzo

O prazo para â êxêcuÉo dos serviços, objeto do presente Contrato,
é de 12 (doze) meses consecutivos, contado da data de recebimento da Ordam-
de-Serviço êspecmca, a sor emitidâ pela EMAP, autorizando o início das
atividades pelo Contratado.

CLÁUSULA SEXTA - FONTE OE RECURSOS

As despesas deconentes da execução dos ssrviços, objêto desta
contÍataçáo, conerão por conta do Orçamento da EMAP, Natureza ds Despesa no
33.90.36 - Outros Servips de Terceiros - Pessoa Física, Fonte 02'18 - ReqrÍsos
Próprios, integÍantê do Orçamenlo Gêral do Estado para o exercício íinanceiro de
2OM, aprovado pela Lei no 8.055103, cle 19.12.2003, e regulamentado pelo
Decrêlo no 20.221103, da 30.12.24O3.

cúusulA sÉrMA - suBcoNTRÂTAçÃo

SêÍá vêdado ao Contratãdo sub-contratar o prêsêntê Contrato,
no todo ou em parte, sem autoÍização expressa do Presidente da EirAP.

CúUSULA OITAVA . VGÊNC'A

Estê contÍâto enlrará em vigor na data de sua assinalura

cúusul-A NONA - FÍSCALIZAçÃO

Os serviços, obiêto deste ContÍato, serão fiscalizados pela

Assessoria JurÍdica da EMAP, daqui por diante donominada §implesmêntê

"FiscaÍização", indepêndêntêmêntê de qualquêÍ outra supervisáo,

assêssoramênto ê/ou acompanhamênto dos serviços, que vênha a ser
inado pela EMAP, a s6u exclusivo juízo

Õ

4.u"
Emprêsa Mâranhense dê Admlnlstíação Poíuárla - Porlo do llaqui . São LuÍs'MA'Brâsll

CEP 65085-370 - e-mail: itaqui@emâp.ma.gov.bÍ - Site: wwwpo odoitaqui.ma.govbr
(o-98) 2165000 - Fax: 55 (0*98) 2íô6060 / 222-4756 . CNPJi 03.650.060rc001-18 ' lnsc. Est. í2.í80,031
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Fica convencionado, desdê iá, gue a EMAP não manterá nenhum
vÍnculo empregatício com o Contratado.

CúUSULA oNzE . ELEMENToS INTEGRANTES

lntegram 6stê Contrâto:

a) Mêmorando no 0102004 - AJUFI/EMAP;
b) Proposta do ContÍatâdo;
c) Parecer no O22naO4 - NUR/EMAP, da Assessoria JurÍdica da

EMAP, sobrê a lnexigibilidade de Licitaçáo.

CúUSULA DOZE. FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Sâo Luís, Capital do Eíado do
Maranhão, para dirimir as quest6es deconentss destê ConlÍato, com renúncia a
qualquer oulro, por mais especial que seja.

E assim, por eslarem justos 6 acordados, assinam o prêsênte
Contralo, em 4 (quatro) vias de igual teor e, para um só Íim legal.

Sáo Luís, 2 de junho de 20ozt.

Í til.-n-úe=
Éitárid rorraÍra Rltro(t

,no cio da PÍe

H

TESTEMUNHAS:

. Pela EMAP,{ãs'o gq I
aPF: 6Lct 3.Í3 oo3 -rS

dê Engênharia ê Opêraçõês

do Contratado

ne:95.
CPF: (o3

5,/ra.lJaru*-{o
Pêlo Con!Íatado

6q.g+ 18 - O
o ss6.tc3- q3

EmpÍssa iraÍânhensê dê Admlnlstração PoÍtuáÍlâ - Porro do.ltâquj ..Sao LuÍs - Ul. Brasrl

CEP 6508t370 - +mail: itaqui@emap.ma.govbr - Sile: wyrÀ,.Dorlodoitrqul.ma.govbr
Tel.: 55 (0-98) 2184000 - F8x: 55 (0''98) 2í'e6060I ZZZ-IiSO . CNp.t: 03.650.60rc@1-18 . lnsc. Est. 12.180.031á
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA

CNPJ: 01.61 1.895/0001-63

CONTVOCACÃO

PARA CELEBRACÃO DO CONTRÀTO

A Prefeihrra Municipal de Satubiúa - MA, vem stravés deste, convocü a

Empresa JEFFERSON FRANÇA ADVOGADOS - ME, para assinatura do Contrâto

juntamente com a Secretaria de Administração deste município, referente a Prestação dos

Serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica em Direito Administrativo, Financeiro e Tributário

em atendimento às necessidades deste município, decorrentê da licitação na modalidade

PREGÃO PRESENCIAL n'008ll7,datadade02 de Fevereiro de 2017.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acanetaú as sânções.

Preüsta em lei.

Sendo o que de momento se nos apresêntâ, subscrevemo-nos com aprego.

Satubiúa-MA, de êvereiro de2017.

JO§É ORLANDO LO ARAÚJO
Secr et ár io Mtmic ipal de íaçdo

PÀ)EBTE.,,/- 06 rc,o/2017.

AD OS_ME
CNPJ N" 06.298.037/000 1 -24

Av. Matos Carvalho N" 310 - Centro - Satubiúa-MA - CEP: 65.709{00.
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CONTRATO ADMTNISTRATIVO NO 2OI?0206{OT-CPL/PMS

TERMO DE CONTRATO N". 2017020600r QUE
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MT'MCIPAL DE
ADMTMSTRá,ÇÃO E A EMPRESA JEFFERSON
FRANÇA ADVOGADOS - ME, PARA PRESTAÇÃO
DOS §ERVIÇOS CONFORME DESCRTTO NO
OBJETO.

FTJNDAMENTO LEGAL DO CONTRATO

I - O presente contrato decorrc de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL N".008/2017 - CPUPMS, MENOR PREÇO GLOBAL, sob a égide da Lei
Federal no. 8.66,6193 e a lri no. 10.52012002, além de outras legislações complementares, as
quais amparam o presente contrato para todos os efeitos legais, independenrcmente de
tsanscrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - o pre§ente contrato tem por objeto I PRESTAÇÃO DOS §ERVIÇOS DE
CONSULTORH E A§§E§SORIÀ JUÚDICA em Direito Adminisrrativo, Financeiro e
Triburário, con§o8nte do PREGÃO PRESENCIÂL No. 0082017 - CPL/PM§, MENOR
PREçO GLOBAL, conforme se acha discriminado no Anexo I, o qual faz parte inlegrante e
inseparavel deste edital.

CLÁUST'LA §EGI,'NDÀ - DOS DOCUMENTO§ CONTRATUAIS

2.1 - As referências neste instrumento, cláusulas, itens e subitens, conespondem semprc aos do
pÍesente contrato, salvo outra expressa indicação,

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA ENTREGA DO OBJETO

3.f - A prestação dos serviços, deveú ser feita de forma imediata após o recebimento da
Ordem de Serviços, emitida pela Secretaria Municipal de Administração, deste Município.

Av. Matos CaÍvalho No 310 - Centro - Satubiúa-MA - CEP: 65.709{00.

a01
.rJ lol>

I /

A PREIEITURA MUNICIPAL DE §ATITBINHA através da §ECRETARIA MUIIICIPAL
DE ADMIMSTRAÇÃO, sediada na Avenida Matos Carvalhq no 310, Cento, Satubiúa -
MA, por intermédio de seu Secreúrio, o Sr. JO§É ORLANDO LOPES DE ARÁÚJO, CPF
n" . 279 .399 .793-53 ; doravante denominada apenas CONTRATAME e a empresa JEFFERSON
FRANÇA ADVOGADOS - ME, simplesmente JEFFERSON FRANÇA ADVOGADOS,
CNPJ/I\/ÍF No. 06.298.037/0001-24, estabelecida na Rua Nov4 s/n, Cento, Municlpio de
Cantanhede, Estado do Maranhão, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr. JEFFER§ON WALLACE GOMES MARTINS FRÁNÇÀ brasileiro, RG
N". 108.662.199-6 SSP/144, CPF N'. 781.957.643-04, e OAB/MA sob o n.o 6677, firmam o
prcsente contÍato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
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3J - Os sendços a serem pÍestsdos estarão sujeito à variação, confotme as necessidades dÀ

Administração Pública e a disponibilidade de recursos ou pÍeço de oferta, por meio de Termo -
Aditivo, obedecido os limites legais.

CLÁUSULA QUARTA- DO§ PREÇOS

4.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestagão dos serviços, objeto deste

contrato, o valor de Rl$ 223.300,00 (Duzentos e vinte e três mil, e trezentos reais).

4.2 - No preço fixado nesta cláusula, estão incluldos todos os impostos, fretes ou outras

despesas incidentes para a prestação de s€rviços.

CLÁUSULA QUINTA - DO FATI,'RAMENTO E PAGAMENTO

5.1 - O pagamento será feito até o 30o (higésino) dia, da execução do objeto, com a
apresêntação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pela Secreteria Requisitaute e

acompaúada das certidões:

"i C.rüaao Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniãq' 
emitida pelà Secretaria da Receita Federal, de acordo com a Portaria Conjunta

PGFN/RIB n' 1.751 de 07102014;
b) Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS), demonstrando a situaçôo regular no

cumprimento dos encorgos sociais instihrídos por lei;

5.2 - Neúum pagamento será efetuado à CoNTRATADA, ênquanto pendente de liqúdação

qualquer oUrigaçaõ financeira que lhe for i*postg em virtude de penalidade ou inadimplêncí4

sim que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou corregão moneúria;

53 - No valor a ser pago pelo objeto, compreende todos os serviços necessários à plena

execução do objeto da Cláusula terceira, abrangendo todas as despesas ao mesmo' c99c€rÍ-t9+es

diretas ou indirãtas a materiais, mãode-obra e encargos sociais, Eabalhistas, previdenciários,

impostos, taxas e licenç4 custos diretos, indiretos e, enfim, qualsqueÍ outra§, aind€. que não

cúdas, sendo a única remuneração devida ao cumprimento das obrigações ora assumidas.

CLÁUSI'LA §EXTA. DA GARANTIÀ DE QUALIDÂDE

6.1 - A CONTRATADA responderá pela qualidade dos serviços executados, que deveni

obedecer rigorosamente às regtas contidas no PREGAO;

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÔE§

7.r - A CONTRATAI§TE poderá solicitar modificações, acréscimos ou na execução do objeto

deste contmto, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam consideradas

viáveis;

7.2 - Se tais modificações ou alterações repercutiÍem no preço pactuado na cláusula Quarta ou

no prazo da prestação dos serviços seú lcordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado,

Av. Mstos Carvalho N" 3 I O - CenEo - Satubiúa-MÂ - CEP: 65.709'000.

I I

I

I

,.'l

I.l
ii!

[,

ô





ll-
1

PRoc6SO.
tJÃ

ESIAIIo Do TARAÀIHÃ0
PREFEITURÂ MI.JNICIPAL DE SATUBINHA

CNPJ: 0 l.61 1.895/000t-63

aEavés do Terrno Âdiüvo, obedecendo ao pÍazo de convocaçáo estipulado pela Administação,
consoante o AÍt. 64, da Lei Federal no. 8.666193:

7.2.1 - As modif,rcações que implicarem em aumento do preço pachrado ua ctáusula
Quaíâ, não excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do referidoprcçof

CLÁUSI'LA OITAVA-DA CESSÃO DO CONTRÂTO

8.1 - A CONTRATADA não poderá subconaatar, eeder ou transferir, total ou parcialmente, o
prcsente contrato.

cLÁusuLA NoNA - DAs sANÇôEs ADMTMSTRATwAS
Sem prejuÍm de outras sançôes preústas no EDITAL, Ê empÍesa vencedora ficará sujeita às
seguintes deliberações pelo inadimplemento:

9.1 - Ressalvados os ca.sos de força maior, ou fortuito, devidamente comprovados, estará sujeita
a CONTRATADA além das sanções preüstas na [,ei Federal n. 8.666/93, pelo
descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, as seguintes
penalidades:

9,Lf - A não observância do prazo da prestação dos serviços pela CONTRÂTADA, implicará
em multa moratória, não compensatória de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de
atraso, sobÍe o valor total da Faturq até o limit€ de 10 (dez) dias, independentemente das
sangões legais, que possam ser aplicadas, de acordo com os Artigos 86, 87 c 88, da t*i Federal
n'. 8.666/93 e suas alterações, salvo se o prazo for prorrogado pela CONTRATAhITE;

9.2 - Findo o prazo de execução do objeto do pregão pelo vencedor e não cumprida a obrigação,
sem apresentação de justificativa coercnte, o empeoho e outsos atos expedidos pela §ecretaria
Municipal de Administraçío, serão toÍnados s€m efeito;

93 - A aplicação das multas dar-se-â cumulaüvamente, à medida que cada cláusula deixar dc
ser cumprida;

9.4 - As multas estabelecidas nesta cláusula serão consideradas dívida líquida e certa e deverão
s€r pagas em até 30 (trinta) dias, contados da sua cobrança, deconido este prazo tais multas
serão descontadas de qualquer importância devida à CONTRÂTADA, ou ainda, cobradas
judicialmente, servindo para tanto o presente instrumento como dtulo executivo o<trajúicial; -

95 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Secretaria Municipal de Administraçío
poderá, além da aplicação das multas previstas nos itens anteriores, aplicar as peualidades de
advertência e suspensão temporária de participação em licitaçôes, além do impedimento do
contrato;

9.6 - O valor da multa, seú descontado de qualquer fatum ou crédito existente em favor da
CONTRATADÀ, perante a §ecretsrie Municipal de Aduinistração, neúum pagamento será
realizado à CONTRATADA que teúa sido multada, antes de pagar ou relevada multa.

íQ)lrql:'Yi
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cl.Áust LA DÉcrMA-DAs oBRrcAÇôrs DACoNTRATANTE E CoNTRATADÀ

10.1 - OBRIGAçÔES DA CONTRATADA: A CONTRATAI»A é responsável exclusiva
pela execução do objeto constante da Cláusula Primeira combinada com a Terceira" respondendo
diretamente pelos danos que por si, seus prepostos ou empregados causarerq por dolo ou culpa a
Secretaria Municipal de AdministraÉo, ou a teÍceiros;

10.2 - Os danos e prejuízos serão ressarcidos a CONTRATANTE, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contÂdas da notificação administativa à CONTRATADÁ" sob pena de
multa;

f03 - De acordo com o disposto neste conEato e a fim de atender ao bom desempeúo das

obrigações pactuadas, a CONTRÂTADA obriga-se a o(ecutar para a CONTRÀTANIE os

serviços de forma regular na mesma quantidade e qualidade contratada;

10.4 - Prestar os servigos mencionados na Cláusula Primeira, objeto deste contato, e-m

conformidade com as normas, recomendaçôes expedidas pela CONTRATANTE e

especificações constantes de sua proposta, que fará paÍte integrante deste instrumento;

10.5 - A CONTRATADA obriga-se a exesutar o objeto licitado de acordo com as

especificações constantes no LxEÍo I - TERMo DE REI'ERÊ,NCIA, do EDITAL do
PREGÃO PRESENCIÂL N". OO8IIO17 _CPL/PM§;

10.6 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

A CONTRATAIITE obriga-se a:

10.6.1 - Exigir que a CONTRATADA, pteste os serviços em estrita obediência ao preústo
no edital;

10.6.2 - Aplicar as penalidades à CONTRÂTADA pela inobservtncia das disposigões

conüdas no documento contratual;

f0.63 - Conferir e atestar a fatura emitida pela CONTRATADÁ' e após constatar o fiel
cumprimento da prcstaÉo dos serviços, providenciar o competente pagemento;

10,6.4 - Comunicar À CONTRATADÀ, todo e qualquer problema referente ao contato,
ficando aquela obrigada a reparr aqúlo que foi denunciado, sem ônus a CONTRATANTE;

10.6.5 - Glosar as faturas correspondentes aos serviços não prestados;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCI§ÃO

11.1 - O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATAI\ITE, independente
de qualquer aviso, ou comunicação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

> Pre
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PREFEITURA MI.INICIPAL DE SATUBINHA

CNPJ: 01.61 1.895/0001-63

1l.l.l - Inadimplemento de qualquer cláusula deste contrato.

11.1.2 - Falência ou recuperação judicial, insolvência ou dissolução judicial ou extrajudiciat, -

11.13 - Subcontaação, cessão ou transferência, total ou parcial, do presente conEato.

ll.l.4 - Quando as multas aplicadas atingirem 2V/o (rnlc- por centQ do valor estimado do
contrato devidamente ajustado;

ll.2 - Ocorrendo rcscisão do contrato por inadimplência da CONTRATADA, fica assegurado a
CONTRATANTE o direito de imitir-sc liminamente tra posse do serviço já pago, que esteja
sob a guarda ou em poder da CONTRATADÁ, e dc ceder o confato a quem entender,
independente de qualquer consulta ou interfeÉncia da CONTRATADA;

llr.l - Rescindindo o conhato nos termos previstos nesta cláusula, a COMRATANTE
pagaú à CONTRATADA o saldo porventura existente pelos sewigos já prestadog deduzida 

-as

multas e despesas decorrentes da inadimplência, ou a CONTRATADA rcstituirá à
CONTRATANTE às importáncias já recebidas;

It.2,2 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as

conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI,,NDA - DOS ÔNUS FISCAIS E LEGAI§

l2.l - O preço estabelecido no item 4.1, inclü todos os tributos incidentes sobre o objeto deste

contrato. Quaisquer tributos ou encaÍgos legais que após a assinahlra deste contrato, veúam a

ser criados, bem como qualquer alteração dos existentes, inclusive sua extinção, que

comprovadamente reflitam no pÍeço contratual, implicaram na sua revisão para mais ou para

menos, conforme o caso;

12.2 - Será de respomabilidade da CONTRATADÀ o recolhimento de todos os tributos,
encargos e contribuições de qualquer natureza, inclusive paa fiscais, de competência da União,
dos Estados e dos Municipios, que incidam sobrc o objeto do presente contrato;

123 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela devolução à CONTRATAITITE' das

importâncias referentes a ônus fiscais e legais não recolhidas, em deconência da diminuição dos

encaÍgos tributrários relativas ao objeto do presente conmto, proveniente da alteração de

legislação pertinente;

12.4 - Na hipótese de a CONTRATAÀIIE vir a ser autuada, notificada ou intimadao em virtude
do não pagamento pela CONTRATÀDA, à época própria, de quaisquer encaÍgos incidenres
sobre o objeto deste contrato, assistir-lhe-á o direito de reter quaisquer pagamentos devido à
CONTRATADA úé que esta satisfaça integralmente a exig&rcia formulada;

12.4.1 - As importâncias retidas, na forma deste item, seÍão devolüdas sem correção.

Av. Maros Caflalho No 3 I 0 - CenEo - Satubinha-MÂ - CEP: 65,709-000.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CA§O FORTI,ITO OU DE FORÇA MAIOR

13.1 - Quaisquer atrasos no e»mprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às disposiçõ-es
deste contrato pela CONTRAT{)A, somente serão considerados como excludentes de
responsabilidade e multas contratuais, se resultarem de caso fortuito ou de força maior, desde
que atinjam direta e comprovadamente, o objeto do pÍesente contrato;

13.1.1 - A CONTRATADA deveú comunicar por escrito e comprovar qualquer evento de
caso fortuito ou de força maior, no prazo de l0 (dez) dias de sua oconência, sob pena de
decair do direito de invocar o dispoío no item 13.l;

CLÁUST,LA DÉCIMÂ QUARTA - DA DoTAÇÃo oRÇÂMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes deste conmto ocorrerão à conta de dotÂçeo orçamentáÍia da
CONTRATAi\ÍTE, obedeccndo as seguintes classifi cações:
02.02 - Sec. Munic. de Adm. e Des, Integrado; -
04,122.Uir02.2.0A4 - Manut. e Func. da Secr. de Adm. e De.s. Integrado;
3.3.90.39.00 - Outros §erv. de Terc. / Pessoa JurIdica.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA CoNTRATUAL

l5.l - O presente contato passa a vigorar da data de sua assinatura, e findaú dia 31 de
Dezembro de 2017.

cLÁusr.JLA DÉcrMA sExrA - DAs DIsposIÇôEs cERArs

16.1 - Todas as comruricações ou notificações relativas a este conEato serão enviadas para os
endereços das partes constântes no preâmbulo deste contrato;

162 - Todas as correspondências e acordos arteriores à data da assinatura deste contrato serão

considerados sem efeito, e somente o estipulado no conEato e seus documentos têm validade
paÍa a execução do mesmo;

163 - A CONTRATÀDA declara, nêste ato, ter pleno coúecimento e compreensão das
especificações técnicas, dos documentos e demais condiçõ€s contratuais, não podendo, pois, em
neúuma circunstânci4 alegar o descoúecimento dos mesmos, para issntar-se de
responsabilidade pela execução inconeta do objeto;

f6.4 - A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela
assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em renovação ou
rcnúurcia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE exercitá-los a qualquer
tempo;

16.5 - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçao e
qualificaçâo exigidas na licitação;

Av. Matos CaÍvalho N' 3 l0 - Ceoúo - Satubiúa-M^ - CEP: 65.709400
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16.6 - Aplica-se ao pÍesente contrato, o estipulado nas Leis Federais no. 8.666/93 e oo.
10.520n002, paÍa sua execução;

16.7 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar a execuçâo do contrato,
quando lhe convier.

CLÁUSI,LA DÉCIMA sÉTrMA - Do FoRo

l7.l - As partes cootratantes elegem o Foro da Comarca da Ci«lade de Pio )(II - M4 com
renúncia exprcssa a qualquo outso, por mais privilegiado que sejq para dirimir as qu€íões
deconentes deste contrato e de sua o<ecuçâo.

E por estarcm justos e conüatâdos, as partes assinam o presente cotrEato em 04 (quatro) üas de
igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemuúas abaixo. -

Satubiúa - MA, em 06 de Fevereio de 2017 .

CONTRAT

JO§É ORLANDO ARAÚJO
Secretário Municipal
P refe i tura Muni cipal de

EMPRESA CONTRATADA:

w MES MARTINS FRANÇA
Sócio
JEFFERSON FRANÇA ADVOGADOS -ME

2-
Nome: N
cPF: oS3, tog, Sqr_ ll cPF: 6tL o\?1, lti ? ott
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ORDEM DE SERVICO

À
JErr.ER§ON FRANÇA ADVOGADOS - ME
Rua Novq s/n, Centro.
Cantanhede - MA.

Ã\ Seúor Diretor,

Autorizamos V. S",, a iniciar a Prestação dos Serviços de

Consultoria e Assessoria Juridica em Direito Administraüvo, Financeiro e -

Tributrírrio de interesse do município de SatubiúaÀdA, de acordo com o Pregão

Presencial no 008/17, conforme o CONTRATO ADMIMSTRATM em anexo

assinado com esta empresa em 06 de Fevereiro de 2017.

Satubiúa- 06 de Fevereiro de 2017

JOS ORLANDO DE UJO
Secrelário

Recebi:
Em' 06 I 0J l-9o.1+ .

FRANçA VOGADOS_ME

Ternpo de Cotrstruir e Cuidar
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JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÂDVOCACIA
CNPJ 0ó.298.037 p0O7 -24

4'. ALTERAçÃO CONTRATUAL

JEFFERSON WALLÂCE GOMES MARTINS FRANçA, brasileiro, casado,
advogado inscrito na OAB/MA sob n" 6-677, CPF 787.957.e3-04, residentc' e

domiciliado na Rua Projetada, quadra 60, casa 16, Jardim Eldorado, Turu, São LuÍs-
MA, único sócio de JEFFÊRSON FRANçA SOCIEDADÊ INDMDUAL DE
ADVOCACIA, com sede na Av. dos Holandeses, Quadra 33, lote 7, Ed.

Metropolitan Market Place, Sala 307, Calhau, São Luís-MÀ CEP 65071-380, com seu
Contrato Social devidamente registrado nesta Secional sob o n" 130 do Livro de
Registros de Sociedades de Advogados em28/05/2OO4 têm iusta e contratada a

presente, conforme as se6;uintes condiçÕes:

CLAUSULA 1'- Fica criada uma filial da sociedade com sede na Travessa dos Lopes,
s/n, Centro, Cantanhede-MA, C§P 65465-000, com destadue de caPital social de RS

3.000,00 (três mil reais) e obieto social de prestação de serviços de advocacia.

CLÁUSULA 2" - À {ilial constitlida terá destaque do Ca}ital Social no valor de R$

3.000,00 (três mil reais).

CLÁUSULA 3'. Em vista das alterações acima deliberadas, resolvc-se
consolidar, adequando-o as cláusulas atingidas e demáis, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDryIDUAL DE ADVOCACIA

ITTTERSON TRÁNÇÁ SOCIEDÁDÉ, TNDIWDIL{L DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento particular, JEffERSON WÂLLACE GOMES
MARTIN§ FRANÇA" brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/MA sob n"
6.677 , CPF n" 787.957 .643-04, residente e tlomiciliado ira Rua funta Felicidade,
quadra 60, casa 16, Jardim Eldorado, Turu - São Luís-MA, constifui uma Sociedade

Individual de Advcracia, que se regerá pelas seguintes r-'láusulas:

CAPÍTULO I RAZÀO SOCIAL T SEDE
Cláusula 'lu - A razão social adotada é ]efferson França Sociedade Individual de

Advcracia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906 de 04 de
julho de 1994, com as alterações da Lei n. '13-247 de 1! de ianeiro de 2016), seu

Regulamento Geral, Código de Ética e Dirciplina, Provimentos e Resoluções

expedidos pclo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágraío 1". A Sociedade tem sede na Av. dos Holanderes, Qrradra 33, lote 7, Ed'

lv{etropotitan Market Place, Sala 307, Cal}Lau, São Luiri-MÂ, CEP 65071-380.

ParágraÍo 2". Poderão sr-r abertas filiais respeitadas as normas da Ordcm dos

Av. dos Holandese§. Ouâdra 33, td. Metropôlitãn, sâ|a 307. Calhau 2

5ão LuÍs - MA. C€P 65071-380. Fone: (98) 98111 2621'

..r 
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Advr:gados do Brasil, estando o titular obrigado à inscriçâo suplementar.

cAPÍruLO II - DO OBJETO SOCTAL
Cláusula 2'- Â Sociedadc tem por o§eto a prestação de serviços de advocacia

Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, cronÍorme disciplinado no
Estatuto da Advocacia e cla OAB (art. 1"), serão exercidos Somente pelo titular.

CAPÍTULO III . DO CAPÍTAL SOCIAL
Cláusula 3" - O capital social é de R$ 10.000,00 (dez nril reais), dividido em 10.000
(dez mil cotâs) quotas no valor de RD 1,00 (HUM R§AL) cada uma, totalmente
sutrscritas e integralizadas.

CAPÍTULO IV . DAS FILIAIS
Cláusula 4'- A Sociedade tem filial na Travessa dos Lopes, s/n, Centro,
Cantanhetle-MA, CEP 65465-000, com destaque de capital social de R$ 3.000,00 (três
mil reais) e o§eto srxial de prestação de serviços de advocacia.

CAPITULO V. DA RLSPONSABILIDADE DO TITULAR
Cláusula 5" - AIém da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente
pelos danos causados aos clientos, por ação ou omissâo, no exercício da advocacia,
sem preluÍzo da responsabilidade diriplinar em que possa incorrer.

Parágrafo único. As obrigações não oriundas de danos câusados aos clientes, por
ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o ttatamento previsto
no Código Civil.

CAPITULO VI - DA REPRESENTAÇÀO T OA ADMINISTR,^ÇÀO D^
SOCIEDADE
Cláusula 6" - A administraçãô cabe ao titular acima qualiíicado, JefÍerst'rn Wallace
Comes Martins França, que poderá usar o titulo de Administrador, e representará
a Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, tamEm, ativa ou
passivamente em Juízô ou íora dele bem como iunto aos ôrgãos públicos, federais,
estaduais, municipais e instituiçôes financeiras, Podendo assinar quaisquer
documcntos. abrir, enc€rrar e môvimêntar conta§ bancárias, constituir
prcrcurador(es) ad negotia, com poderes determinados e tempô ceÍto de mandato.

ParágtaÍo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de

renda, o titular poderá ter retiradas mensais a título de prôklure, cujos valores serão

levados à conta de despesas gerais da Sociedade.

CAPiTULO VII . DO EXERCÍCIO SÔCIAL, BALANÇO BRESULTADO YJCIAIS

Cláusula 7 - O exercicio social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercÍcio
lcvantar-§e-á o balanço geral da Sociedade'Para aPuração dos resultados e dos
preiuízos, atribuindo-se ao titular o quc for apurado.

Av. dos Holandeses, Quâdrâ 33, Ed. Metropolitân, sâ13 307. càlhau

São [ui: - MA. CEP 65071-380. Fone: (98) 98111 2621

3
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Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balançq6 mensais e distribuir os
resultados a cada més ou nos perÍodos que o nrular decidir.

CAPITULO VIII . DA DURAÇAO DA SOCIEDADE, MORTE DO TTTULAR E

OI-:TROS E\/ENTOS-
Cláusula 8" * O prazo de duraçâo da sociedade é por tempo indeterminado.

Cláusula f - Nas hipóteses de falccimento, exclusão dos ritradros da OAB ou diante
da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade esbrá dissolvida.

CAPÍTULO IX. FORO CONTRATUAL
Cláusula 1ff - Fica eleito o íoro da cidade de São l-uís, &tado do Maranhão, para

dirimir as questões oriundas do presente instrumentÕ, óm exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seia.

C,APÍTULO X. DISPO5IÇÔES CERÂIS .

Cláusula 11" - O titular declara que não exerce cargo ou ôfício público que origine

impedimento ou incornpatibilidade indicado no EstatutD da oAB e que nào está

incurso em nenhum dás crimes previstos em lei impedindÔ-o de participai de

socicdadcs.

cláusula 12. - Declara, outrossim, não participar de outr*sxiedade de advogadol,

não ter constltuí«lo mais de uma sociedade unipessoal dá advocacia, nem integrar,

simultaneamente, sociedade de advogados e sociedade irnipessoal de advocacia,

com sede ou filial na mesma área territorial desta Seccion{àl'

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-9,Í1.22, a 4a (quarta)
Alteração Contratual pievista neste termo aditivo.

Testemunhas:
^tliôtdô 

d. lôd d'9r1, ,or
sÊLMA MÀBlÂ DÂ COSÍÀ 5t!ra r,i ir^ o^ (c'lÀ anuz

cRUl FnÀNcrt6o5r01 7t* ffiff§'jiifl ,,."r.
Nome comPleto:
RC:
CI'F:

5ào Luís, 20 de Setembro de 2020.
JÉFFERSOI\ WALLACE 

^rÉ.do 
d. ro,-, r'e qr id

âór',leirtrlnrrxs r.n€Àsl,.rÀ$'^Lra(r6orrt'

FRÂNCÂ o.ds ?o2o oÊ 2, r l r6r]i {'!o
Jefferson Wallace G. M. França

Advogado - Sócio titular
OAB/MAoo77

RAFAEL SILVA

TEIXEIRA
Nome comPleto:
RC:
CI)F:

Agrjnadode íorma digiral Poí
RÀFAIL gLVAÍEIXEIRA

Dâdos: 2020.0t.25 10:5:i05 03'00'

Av- dos Holandeses, Quãdra 33, Ed. MetÍopolitan, Sala 307' Calhsu

São Luis - MA. CEP 65071-380- tone: (98) 98111 2621'

PÍoc1ooooo2o2o'oo7o16.9lo#242544aPáglna4de4,ÉL]ANERooRlGUEsMAcEDo.ComlssáodeSocEdadedêAdvogaéas.241111202o
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANT,;..'T HEDE

PALACIO RÂNÀ AGEME
CNPJ: 63.440.689/0001-:' ;

CONTRATO No 2o23ooi)6

CONTRÂTAÇÀO DE /\SSESSORIA ESPECIALIZADA

uM por,Írtcns púsLlcas, DIREITo
CONSTITUCIONAL, :' NANCEIRO E TNIAUTÁNIO,

QUE ENTRE SI CELI.]IRANI A CÂMÂRÁ NIUNICIPÂL
DE CANTANHEDE, ): O ESCRITÓRIO ]ETFERSON
I"Rr\NÇA SOCIEDADi- ;NDIVIDUÂL DE ÂDVOCACIA.

A Câmara lvlunicipal de Cantanhede ' MA, inscrita no C:dl'J no 63.440.6891000 1-95,

com sedc na Âvenida Dep. Lister Caldas, no 1544, Centr-, Cantanhede/MA, neste ato

representado pelo Presidente da Càmara Municipal cle Ca:rtanhede, o senhor llaimunilo

Norrato Nuncs §lartins. brasilciro, solttiro. I)onador do R(i :r" 053020712011-6 c CPr no

482.tlti L0l 3-?2, doravante denominado C0NTRATANTT e o escritório JEFFERSON

FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DI ADVOCACIA, regis:':rda na OAB/MA com no 13o,

CNPJ 06.298.o37/ooo2-o5, sediado na Travessa 'ios Lopes, S/N' Centro

Cantanhede/lt'tA, doravante denominada CONTRÂTADA, i r§te ato representada por seu

representante legal, o senhor Jefferson wallace Gomes i.iartins França, registrado na

OAB/I\,IA 6677, portador do CPF no 781.957.643-04, têm, 'ntre si, ajustado o presente

Termo de Contrato no 20230006, decorrente 61 1n,-..'gibilidade de Licitação no

oal/2o23, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir c:[nciadas e com base na t,ei

B.666/93.

CúUSUIÁ PRIIT{EIRÁ - DO OBJETO

o prcsente contratação de assessoria especializada c ': politicas públicas, direito

constitucional, financeiro e tributário, conforme especific,{;Õe§ estabelecidas no Projeto

Básico.

cúUsUI.,A SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATI-IJ.IS

Integrant o presente Contrato, indepenclentemente dL transcrição, O Processo de

Inexigibilidade de Licitaçâo noool/2o23 e a Proposta de P,.'ços da CONTRATADÂ'

CLÁUSULA TERCE1RA - DO VAIOR

o r.alor global deste contrato é de R5 8o.ooo,oo (oitente 'rril reais) por unt período de

Av. Dep. Lister Caldas - 1544 - Centro. C: ,'tanhede-MA.
Tel. (98) 3462-rt46

rô (dez) mcses

j
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Âuana MUNTCTPAL DE CANTÀ,{HEDE
PALACIO RANA ÂGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-'r,

CAII IÁIIlliOE/l'{Â
PR0t ?70?001/20?3
FL s, 7 L1 RUg, (,

l(s 8.ooo,oo R:i Bo.ooo,oo

I

PARÂGRAFO PRIMEIRO

abaixo:
DÊSCRt 0

À quantiíicação rlo contratr.' se dará conÍorme planilha

VÂLOR UNIT.

Contratação de assessoria cspecializada en't

politicas públicas, direito constitucion.l,
financeiro e tributârio.

Iuês lo

No vaior acima estão incluídas todas as despesas o:'rlinárias diretas e indiretas

decorrelttes da cxecução contratual, inclusive tributos, (,ucargos sociais, trabalhistas,

previrienciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de i'Cministração, frete, seguro e

quaisquer ôutras necessárias ao cumprimento integral do .'bjeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIO§

As despesas decorrcntes do prescntc ContratÕ correráo r-''1r conta da seguinte dotação

orçâmentária

UNIDADE ORçAMENTÁRIA: o1o1 Cân1ara §{unicipal de C ntanhede
FUNçÃO PROGRAMATICA: O1 o31 oo01
PROJETO ATIVIDÂDÊ: o.oo1 Àrtanutençáo e Func. Das Âli 'ldades Administrativas
ELÊMENTO DE DESPESA: 3.3.9o.39.oo Outros Serv. d(: 'i':'rc. Pessoa Jurídica

CúU§UIÁ QUINTA - DAS ALTERAÇOES

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela discrl:lina do art. 65 da Lei no

8.666/1993, sendo a CONTRATADA obrigada a ace,i rr, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizercr|' necessários, até o limite de

25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado (l : contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRÂZO DE VIGENCIA

A vlgência do CONTRÂTO será por 1e) (dez) meses, con:-icto a partir da data de sua

assinatura, conciicionada sua eficácia à publicação no Diár;o Oficial'

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUçAO

.A execução á lirnitada a 3l de dezenlbro de 2023.

Av. Dep. Lister Caldas - 1544 - Centro. C; :ltanhede-MA'
Tel. (98) 3462-t146

&

UND QTD VALOR TOTÂL

)
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CAMARA MUNICIPAL DE CANT,:]JHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-!::

Parâgrafo único. O prazo de vigÔncia e execução po<lerá ';er prorrogado na forma do

art.57, II, da Lci 8.666/93.

CúUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAçAO

O presente contrato nào poderá ser objeto de subcontrata(;o, no todo ou em parte'

CúUSULANONA. DA FISCALIZAÇÃO

A execuçâo d0 Contrato será aconipanhada e fiscalizati:i pela Presidente da Câmara

Municipal, designando um servi<ior cômo fiscal, que anotará, em ÍeBistro próprio, todas

as ocorrências relacionadas com a execução do contrüro, determinando o que for

neccssário à regularização das faltas ou defêitôs obs".'vados e atestará âs notas

fl§cais/faturas para fins de pagamento.

pAúçRAFO út*tCO - A fiscalizaçãr: náo exclui nent ruduz a responsabi lidade da

coNl'RÂTADA, inclusive per-ante terceiros, por quaisquer ir-regularidades, imperfeiçôes

técnicas, vicios ou emprego Ínadeqnado ou de qualida.ie inferior, e na ocorrência

destes, nâo inrplica corresponsabilidade da CoNTRÂTi.NTE ou de seus agentes e

prcpostos.

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em rlé 30 (trinta) dias após o

fornecimento, nrediante a apresentação de Nota Fiscai/l afura, cabendo ao serviclor

responsável atestar as notas fiscais que deverão ser emitirr-ts em 02 (duas) vias'

pAúCRÂFO pRltvtEIRO - O pagamento será efetuado peli: JONTRATANTE, diretanente

na Conta Corrente da CONTRATADÀ, no Banco do Brar;l, 
^gência 

n' 1734-5' Conta

Corrente no 24.812-6.

pAúCRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em deco.t-ência do prêsente contrato'

nAo seráo reajustados.

PARÁGR^Fo TERCEIRO - Caso os Pagamentos sejâ.r efetuados após o prazo

estabeleciclo no caput dcstâ cláusula, a C0NTRÁTANTE sr obriga a pagar multa diária{l
Av. Dep. Lister Caldas - 1544 * Centro. Cirntanhede-MA.

Tel. (98) 3462-1146

t
)



2-Z-Dcl

o(t z..zt

BRICAR

FLS.:

PROCESSO:

cÂ,{tÀill.ttDf /MÀ
PR0C 270?081/?023
rLs. q6 Êtlg,,í

CÂMARÁ MUNICIPAL DE CANTI..'IHEDE
PALACIO RÂNA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001"§5

de o,339zo (trinta e três centésinros por cento) sobre o vak':r da Nota Fiscal/Fatura, até o

lintite de tOo/o (dez por cento), desde que parâ tanto nâo tr:r:ha concorrido à enlpresa.

PARÁGRAFO QUARTo - Nenhum pagamcnto será efetriario à CONTRATADA enquanto

penclente cle tiquidação qualquer obrigação financeira qu': lhe for imposta, em virtude

<le pcnalidade ou inadiurplência, pelo descumprinrento (l'rste contrato, sem que isso

gere direito ao reajustanlento do preço oü correçáo rnonei:iria.

PAúCR-ArO QUINTO - Fica o contratado obrigado a maltleÍ durante toda execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele;'ssumidas, todas as condiçÕes

de habilítaÇáo e qualificaçáo exigidas na licitação.

cúusuI,A DÉcIMA PRIMEIRÂ - DAS oBRTGAçÕns pa íIONTRATADA

As obrigaçÕes da Conhatada obedeceram ao previsto no P,,)ieto Básico.

cúusul,A DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES Oa l'}NTRATANTE

Ás obrigaçÕes da Contratante obe<leceram ao previsto no 1', cjeto Básico.

CLÁUSUI-A DÉCIMA TERCEIRÂ - DAS PENALIDADES

i\s sanÇões sào aquelas previstas no Projeto Básico'

cl.Áusul-Â DÉCIMA qUINTA- Dr\s coMUNICAçoES

Av, Dep. Lister Caldas - 1544 - Centro. C., rtanhede-MA.
rel. (98) 3467-1146

(tü

v4

I

cúusule »Éctnaa quanra - oa nesclsÃo

0 presente Termo de Contrato poclerá ser rescindido:

I - Por ato unilateral e escrito da Administraçâo, nas situi.;Ões previstas nos incisos I ã

xI1 e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, tle 1993, e com as cr-'r:sequências indicadas no art.

80 cla mesma Lei, sem prejuízo <la aplicação das sançôe, previstas no Projeto Básico,

anexo ao Edital;

!l - Âmigavelnrente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei iro 8.666, de 1993.

III - Os casos de rescisão contratual serão Íormalmento ,notivados, assegurando-se à

CONTRA'I'ADA o direito à prévia e ampla defesa.

.Ji__



RUBRICA

LJI) t
(

FLS.:

PROCESSO:

CA}I IÀI{HI!E/11A
PR0C.2707001/20?3
fLS, q? RUB, g.

CÂMARÂ MUNICIPAL DE CANTÀí{HEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPI: 63.440.689/0001-95

Qualquer comunicação entre âs partes a respeitô do pri':ente contrato, só produzirá

efeitos legais se processada por escrito, mediante protoc(rlo ou outro meio de registro,

que comprove a sua efetivaçâo, não sencio consideradas con:unicaçôes verbais'

cúuutÁ DÉCIMA sExrÂ - DA PUBLICAÇÃo E DA DISP.NSA

Na forma do art. 65, parágrafo único, cla Lei 8.666/93, 1) contrato será publicado na

inrprensa oficial.

cúuuI.A DÉcrMA SÉTIMA - DA vINcuLAçÃo
C) prcser)te Contrato se vincula ao Projeto Básico e à prop., ;'.a da Contratada.

cúusulA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo

Fica eleito o foro de Cantanhede/ f!tA, com renúncia exPressa de qualquer outro, por

nrais privilegiado quc seja, para dirimír quaisquer dúvidãs oriundas do presente

iÍrstrumento.

Ii assim, por estarem de acordo, ajtlstadas e contratadas, :pós lido e achado conforme'

as partes a seguir firnram o presente Contrato, enl 02 (duâs) vias de igual teor e forma,

para un1 só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que tan-)ém os subscrevem'

Cantanhede/MA, oB clc março dc rr)23.

CAMÂRA CANT E

tTÂI§lUNDO NONATO UNES MAII'|IIJS
Presidente da Càúrara Municil,al

CONTRATANTE

JEFFERSON FRANçA ÂDE I DUI. E ADVOCACIA

I

I
oOCNPJ .298.037looo2-oj

JEFFERSON Wr\l,láCE COMES MARTINS FRANÇA

CONTRÂTADA

Av. Dep. Lister Caldas - 1544 - Centro. C"lntanhede-MA.
Tel. (98) 3462'1146

I

I

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA

Númêro da Nota

283
ata e Hora de Emissão

1911212024 11:27:55

Código de VeriÍicaçáo

564Y-EODM

rffi;
PRESTADOR

CPF / CNPJ: 06.298.037/0002-05 lnscriçáo

Nome / Razão Social: JEFFERSON FRANçA SOCIEDAOE INDIVIDUAL DE AOVOCACI

Endereço: TRAVESSA DOS LOPES, S/N, CASA - CENTRO

l\.4unicipio: Cantanhede UF: MA CEP: 65465-000

E-mail

TOMADOR DE SERVIçOS

lvlu nicipio: Cantan hede

E-mail:

17.14 Advocacia

lnscrição Municipal

cóDrco Do sERvtço

PROCESS0:
Tel:

FtS: ld,+

DISCRIMINAç DÔS SE

prestação de serviços de assessoria especializada êm politicas publicas, direito administrativo, Íinanceiro e tributário

Valor Total da Nota (R$): 8.000,00
Valor do ISS (R$)

TRIBUTOS FEDERAIS
tNss (Rs)

INFORMAÇÔÊS'COMPLEMENTARES

160,0(

Local de Prestação

Cantanhede / l\,44

Competência (Mês/Ano)

1212024

ISS a Reter

NÃO

Optantê do Simples

s l["1

Valor Líquido (R$)

8.000.00

Alíquota (%)
2,O08.000,00

Base de Cálculo (R$)Deduções (R$)
0,00

tRRF (R$)csLL (R$)coFrNS (R$)Pls (R$)

Desconlo lncondicionado

0.00

Naturêza da OPêração

ÍRtBUÍAÇÃO NO l\,'lUNlCiPlo

Desconto Condicionado

CPF / CNPJ: 63.2140.689/0001-95

Nome / Razão Socia|: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEOE

Endereço: AVENIDA DEPUTADO LISTER CALDAS, 1544 - CENÍRo
UF: MA CEP: 65465-000 Tel:

oUTRAS TNFORMAçÔES

Regimê de Íributação

NORI\,4A1
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JEFFERSOT{ FRANÇA

BAIÁNÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO

ATIVO TOTAL

ATIVO CIRCULANTE

Disponível

Banco Conta Movimento

Realizável a Curto Praz o

Clientes a Receber

Outros Créditos

ATIVO PERMANENTE

Imobilizado

Bens e Direitos

(-) Depreciaçáo de Bens

723.9O3,35

267.733,55

239.733,55

239 .733,55

28.OOO,OO

28.000,00

456.169,80

456.169,8O

ss 8.353,64

( 10 2.18 3,8 4 )

sáo Luís - MA, 31 de dezembro d,e 2023

RAeuELcorMBRAasnàdodêíoÍhàdiqnàr JEFFERSoNWALLACEi'T[i1tt"í1ü:t':#:l
rcÍ RÂourl rorMBHÀ or GOMES MARTINS M^RrlNs rBÀNC :78]es764l0a

iáuro,u**rrn, ó:}.||#ffi?' FRANCA:78I 95764304 
D'do\ 

'02406rB 
a461a

31 ra:ae:ar orm

RAQUEL CoIMBRA DE SOUZA

Contador (a)
CRC-MA 013094

JEFFERSoN WALLACE G. M. FRÁNçA

Titular
oABII;IA 6677

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA 130, conforme
prevê o Art.9o do Provimento no 17012016 do EOAB, desde: '19/06/2024.

r-: (e8) ssnr-2ô2r

8011 9084-lE
EtrÍE ^i:+i#r \r{À
iiüE cEEs

7l contoro@jêís.§onÍonco.coó br

â Av clos Hôrondêss., 01 3ol,o 307
' Ed6.jo Meríoponon I corhou, sóo tuls - MÁ

Píoc 10 0000 202,1.007703-5 - lD*8011908 - Páginâ 1 d3 7
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CA
PROCESSO:

JEFFERSON FRAt{çA

BALÁNÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

PASSIVO

723.9O3,O5

158.O93,74

59.917 ,49

48.645,05

49 .53r,20

565.8O9,31

10.ooo,oo

10.000,00

462.A46,27

462.846,27

92.963,O4

92.963,O4

PASSTVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE

Fornecedores

Tributos s/ receitas a recolher

Outros

PATRIMONIO LÍQUIDO

Capital Social

Capital Integralizado

Reservas

Reservas de Lucro

Lucros/Prejuízos Acumulados

Lucros/Prejuízos Acumulados

Ásr.ado dê íormá dignàl

RAouEL corMBRA DE l:tn"":'#iJlllT 
*

sou2A.6004459913 I Dàdos: 2024 06 r3 14.5b 04
'0100'

RAeUEL CoIMBRA DE SouzA
Contador (a)

CRC-MA 013094

São Luís - MA, 31 de dezembro d'e 2023
.JEFFERSON WALLACE Âsinado de rorhâ d isitôr po,

Gor,/rEs MARINS'i:iiiiSi#n:fi,1!1ff:..
FRANCA:781 9576430 Dados:2024 06 rs r4 46:so
. {3 00

JEFFERSON WALLACE G. M. FRANçA

Titular
oABIl.íA 6677

Certifico oue o Presente Balanco Patrimonial Ano 2023 foi registrado na OABMA í 30, conÍorme

õ,*é o nh.e" do Provrmento nê'170t2o16 do EoAB. desde: 19/06/2024

:.1 (e8) 98nr-2621

8011-9084 1E

EÍÍ*E -ç*5;É'uáí.#8ry
L? côntoro@rjêltêfsoníon.o com br

ê't Âv. dos xoloíds3.s,0Z solo3ô7
'' tdillcio MerÍoporlr§^ I colhou, §óo lut§ MÂ

Proc 1O OOOO.2024.0O77O3-5 - lDí€01190E _ Página 2 de 7
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PR0cÉs50: JEFFERSON FRANÇA

DEMoNST'RAÇÀo oE nEsulrADo Do ExERCicro EM 31n2t2023

Receita Operacionâl Brutâ
(-) Deduçôes

Receita 0peracional Líquida

(-)Custo dos Serviços Prestados

Lucro Bruto
(-) Despesas E Custos Operacionais

(-) Despesas Gerais

(-) Despesas Financeiras
(-) Despesas Tributarias

Lucro Liquido

t7 6.067 ,12

+9.i2.+.87

t26.712.35

r {4.000.00

282.742,55

t03.841.06
68.I6t.33
r.984.00

15.793.12

92_963.0{

Sáo Luís - MA, 31 de dezembro de 2023

RAQUEL ::i:i."::;gH TEFFERSoN WALLACE i#[X1'.'-íXffi1%3,::;
COIMBRA DE ió,rrsÃe or 

- 
GOMES MARTINS MABTTN§

3cú7A:6O04459 souzA,6oo44seel3r FRANCA:78] 9576430 FRÂN(a:73res764104
' '_- oàdo5r20240618 Oãdo3 20240618 !4147 05

e331 ;;;;;;; - 4 .o3oo'

R-AeuEL CoTMBRÁ DE SouzA JEFFERSoN WALLACE C. M. FRÁNçA

Contador (a) Titular
CRC-MA 013094 0ABIMA 6677

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial A1o 1023 foi registrado ra OABMA 130, conforme
prevê o A'rt.9o do Provimento nô fiOt2O16 do EOAB, desde: I 9/06/2024.

8011 9084 lE
EÍiÍE

EÍ#

il (es) 98nt-2ô2i

g cónrotoérlêlleíso.Ío^êo.com b,

':l Â! dos olondssos,07, elo 307v td,licio Mároporrro^ lcolhou, so Lurs - MA

Prcc. 10 0000.2024.007703'5 _ lo#a01 1 908 _ Página 3 cl€ 7
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PROCTSSO: K JEFFERSOT{ FRAt{ÇA

SAO AS DEMOSTRAÇOES:

TrPo DE Íuprcr VALOR EM REAIS

LG=
(?67.733,25 + 28.00 0,00)

( 158.093,75 + 0)

267.733.25
LL - tit.{,gj-T 4

LC = 1,69

Solvência Geral (SG)
(AC+AP+RLP)

s6= (PC + ELP)

(267.733,25 + 0,00 + 28.000,00)
.16 -

( 15 8.093,75 + 0)

Liquidez Geral (LG)

LG _ (AC + RLP)

Liquidez Corrente (LC)
AC

LC

AC: Ativo Circulante
RLP: Realizável a Longo Prazo
AP: Ativo Permanente
ELP: Exigível a Longo Prazo.
PC: Passivo Circulante

Os índices deveráo ser apresentados com 2 (duas) casas decimais.

Quando o índice de Liquidez for menor que 1,00 (uma vírgula zero) a proponente
poderá comprovar através de patrimônio líquido de loo/o (d'ez por cento) do valor
estimado da contrataÇão, que poderá ser verificado por meio do Balanço
Patrimonial.

São Luís - M4,31 de dezembro de 2023

RAeuEL A,nâdode,ormàde,. '-'IfTgf Il*ocE L:ff.11í";11"^:,qà,i:l
C6IMBRA DE po, BAeuE L ct)rMtsH^ Dt GOMES MARÍ|NS MARrrNs

souza,6oo445ee331 FRANCA:7819576430 FRANaa:73]es7e304
SOUZA:60044599 Dados:2024 06 rs -- Dàdoer2o24o6.r8 14:47 27

331 14:56:4r -oloo 4 -o:'oo'

RAeuEL CoTMBRÁ DE SouzA JEFFERSoN WALI"ACE G. M. FRANçÂ

Contador (a) Titular
CRC-MA 013094 0AB/MA 6677

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 íoi regiskado na OABMA 130, conforme
prevê o Art.go do Provimento n' 17012016 do EOAB, desde: 19/06/2024.

ii:' (eê) 98nr-2ô21

ir' ôontotô@lêilêrsôntoncocombÍ

,aat av <1os Horo.dê§ês,07. §od 307\' Fdíic'o Msiroporilon I côJhou, sÕo luis - MÁ

Proc 10 0000 2024 007703-5 - lD*8011908' Página 4 de 7

8011-9084-t E

EhFE ^F*#'ttáâ
Et# rE)

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação
da proponente. Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último
exercicio social. Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado
pelo licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou
informações que comprovarão as demonstraçóes.

ÍNprce

(PC + ELP)

I

LG = 1,87

I

SG = 1,87 
|



xal
I5

RU RR

t6:

CA

PRocÉsso
JÊFFERSOil FRAilçA

NorAS ExpLrcATrvAS Às osx.rolrsrRAçoas courÁeErs

1) CONTEXTO OPERACIONAL

Jefferson França Sociedade Individual de Advocacia é uma sociedade unipessoal

de advocacia, com sede e foro na cidade de Sáo Luís/MA, tendo como objeto social

serviços advocatícios, com início de atividades em 28l05l2OO4.

2) APRESENTAçÃO pas DEMONSTRAÇÕES CONrÁrBrs

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios

Fundamentais de contabilidade e demais práticas emanadas da legislação

societária brasileira.

3) DEMONSTRAçÃO DO RESULTADO

o resultado é apurado em obediência ao regime de competência do exercício'

4) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

4.1) Aplicações Financeiras

Estãoresistradosaocustodeaplicaçáo,acrescidosdosrendimentos
proporcionais até a data do balanço;

4.2) clientes a Receber

Registra valores a receber pelo serviço prestado no exercício'

4.3) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes

variações monetárias e

competência.

encargos financeiros, observando o regime de

§ (s8) esnl-2ô21

li cóntôto(rloíêrco.,ronco.êôm br

G Àv dôs xolond6ês, 0Z sdlo 307!' 
adir,oo úâtroporilõn lcolnou, sóoluis- MÀ

Prd 1o oooo.2o24.oo7703'5 _ lEl#8011908 - Páginâ 5 de 7

80119084-1E

EfÍiÍE -;'{EÊr t â r
i5üB eH,;

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2023
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K JEFFERSON FRAilÇA

4.4) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição dos bens móveis e imóveis, deduzido da

depreciação acumulada calculada pelo método linear.

4.5) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

4.6) Investimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

4.7) Impostos Federais

A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos

tributários pelo regime de competência.

4.8) Obrigações a Pagar

Abrange serviços prestados e aquisição de matérias de expediente necessários a

manutenção dos serviços advocatícios.

5) RESPONSABILIDADES E CONTINGENCIAS

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os

administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e

advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas.

6) PATRIMONIO LÍQUIDO

6.1) Capital Social

O capital social é de R$ 10.000,00, dividido em 1 quota de R$ 10.000,00,

totalmente integralizado, apresentando a seguinte composição:

Jefferson Wallace Gomes Martins França - 10oo/o

80119084-1E
EÍi.iEü*H
l5r*.fE

\l\ (9ô)s8rr1-202r

ii, .onroroGriêllôenkorosom bi

aÔ Áv. dôs xolonds.90z sola 307
''/ ldilrcto Mer.opoiÍon I corhou, §óô Lrd§ - MÁ

Proc. 1 O.OOOO 2024.007703-5 - tDÉa01 1 908 _ Páginâ 6 dê 7
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JEFFERSON FNANÇA

6.2) Reservas de Capital

Os valores contabilizados nesta reserva têm o objetivo de fortalecer o capital da

empresa. Eles poderão ser acionados para financiar a expansáo do negócio, novos

projetos e, também, para cobrir eventuais prejuízos que a organização venha a

sofrer.

6.3) Lucro/Prejuízo Acumulado

No exercício de 2023 foram contabilizados a título de ajustes de exercícios

anteriores o montante de R$ 92.963,04 que tratam de despesas e receitas de anos

anteriores que foram reconhecidos no exercício atual, por mudança de práticas

contábeis e/ou ajustes decorrentes de omissões e erros cometidos.

8) EVENTOS SUBSEQUENTES

o administrador declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à

data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a

situaÇáo patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos

sobre seus resultados futuros.

São Luís - MA, 31 de dezembro de 2023

RAQUEL â:lffi:l;jãü,l
COIÍ\4BRA DE córvsna or

souzA:600445 ;o:íi3:."*1';''
99331 14:57:05 oi oo

RAeUEL CoIMBRA DE SouzA
Contador (a)

CRC-MA 013094

IEFFERSON WALTACE r*rnaaoaerorma arg tarpor

GoMEsMARlNs,i[,fi:i#ft'f;1,6i#i:*
FRANCA:7819576430 o"do,,, tota.od.t e Iq,qt qq

, 0300

JEFFERSoN WATLACE G. M. FRANçA

Titular
oABl}|í,A6677

§ (98)s8nr'2621

íg co.torô@riêílêrsonl,o^co.com b.

8011 9084-1E

EÍi.:E
isBiê

í) Âv. dos Holondes€s. oz sôro 307
'r' adilicio MetíopolÍon t colhoú, sóo !ui. _ MÁ

Proc 10 oooo.2o24 007703_5 _ lD#a011908'Páginâ 7 de 7

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial f1o !02.3 foi reg.lstra{q1a OABMA 130. conforme
prevê o Ai-t.9o do Provimento n6 17012016 do EOAB' desde: 1910612024.
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tD#8011908 Balanço patrimonial averbado/certificado - pags. 1-7
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ÉH
Documento assinado eletronicamente poí ELIANE RoDRIGUES MAcEDO, em 1910612024. às 1022 GUSTAVO
MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 1910612024. às 1515. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https rvalrdador oab or9 br. informando o código 80,|1-9084-1E.
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CERTIDAO

CERTIFICO, que o Balanço Patrimonial Ano 2023 do exercício da sociedade

denominada: "JEFFERSON FRANCA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA"

registrada na data í9 de junho de 2024, sob Protocolo n." 10.0000.2024.007703'5

(lD#8011908); atendendo ao estabelecido no conforme Estatuto da Advocacia e da

Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento

n"17O12016. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai

assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da Ordem dos

Advogados do Brasil - Seção Maranhão.

COMISSÃO DE SOCIEDADES
Central de Atendimento: (98) 2107 5454 /2707-5429

Email:sociedade@oabma.org.br WhatsApp:9899161-1092

Endereço Sede OAB

Proc 10 0000 2024 007703 5 D#80r2213 - Página 1 de 1
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t Documenlo(s) assrnado(s) eletÍónrcamenlê conforme hoÍário oíiciaíde BÍasiha medranle o empreao dê certftcado dtortal
em(rdo no àmbrlo dê lC P. Brasrl com Íundâmento no a rl. 60 capul. do Decreto no 8539 de 8 dê oúbío de 20 1 5

tD#8012213 Certidão de balanço patrimonial - pags. 1-'l

8f;,!=tr
E+àiit,:

Hií,iH

Documento assinado eletronica
IVIAMEDE LOPES DE SOUZÂ

mente por ELIA
eÂ 1910612424

NE RODRIGUES MACEDO em 1910612024. às 10:35 GUSTAVO
às 15:15 A autenticidade deste documento pode sêr ve.ificada no site

https://validador oab.orq.bÍ, inlormando o cód igo 8012-2137-09.
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U BRICACERTIDÃO

CERTIFICO que' a 4" (quartâ) Alteração Contratual da Sociedade denotninada

"JEFFERSON FRANÇ^ SOCIEDADE INDMDU^L DE ADVOCACIA", foi

registrada no Livro C-9 dc Rcgislro Intcgral de Títulos. Docurncntos c Outros Papóis. à fl.

22(vintc c dois), dcsdc 20 dc novcmbro dc 2()20 (dois mil e vinte). Eu, Elianc Rodrigucs

Maccdo, f-uncionária lotada à Comissào dc Socicdadcs dc Advogados, subscrevo, dato e

assino a presentc cct1idào qtlc vai visada pcla Sccrctária Gcral dcsta Seccional.

ANANDA
TERESA

FARIAS DE

SOUSA

Assinado de forma
digital por ANANDA
TERESA FARIAS DE

SOUSA

Dados: 2020.1 1.24

09:35:06 -03'00'

;.1C{)
proc 10.0000.2020.007016-9 - tDí2425458 - Página 1 de 1. ELIANE RODRIGUÊS MACEDO - Comrssão de Sooêdade de Advogados -2411112420

Comissão de Sociedade
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âr e Documento(s) assrnado(s) elekônicamente, conforme horário oÍicial de Brasília, mediante o empÍego de certiÍicado digitalvdÀ' emúrdo no âmbito da ICP-Brasil, com fundamênto no art.6o, caput, do Decrelo no 8539, de 8 de outubro de 2015.

tD#2425458 certidão de informação - pags. 1-1

Documento assinado eletronicamente por ELIANE ROORIGUES MACEDO, em 24l11/2020. às 09:54. A aulenticidade
deste docúmento pode ser verificada no site https //validador.oâb.org.br, informando o código 2425-458A.44.
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PROCESSO:
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ATIVO TOTAL
ATIVO CIRCUI-ANTE
Disponível
Caixa
Banco Conta Movimento
Realizável a Curto Prazo
Clientes a Receber
Outros Créditos
ATIVO PERMANENTE
Imobilizado
Bens e Direitos
(-) DepreciaÇão de Bens

JEFFÊRSOt{ FRANÇA

BALANçO PATRTMONTAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

ATIVO
558.41O,69
92344,t9
62.184,t9

5.180,00
57 .OO4,t9

30.200,oo
30.200,00

466.026,5O
466.026,5O
ss8.3s3,64
(92.327,14)

PASSIVO
PASSTVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores
Tributos s/ receitas a recolher
Outros
PATRIMONIO LÍQUIDO
Capital Social
Capital Integralizado
Reservas
Reservas de Lucro
Lucros/Prejuízos Acumulados
Lucros/ Prejuizos Acumulados

São Luís - MA, 31 de dezembro de 2022.

TEFFERSoN Hi?X1..i";Tli:fà11,::{
WALLACE GOMES uearrs rmrvca

MARTINS FRANCA 
DàdO! 202] 05 02 ]3'59'06

JEFFERSoN WÂrLAcE G. M. FBANçA

Sócio-Adm inistrador
oABIl|'IA 6677

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 Íoi Registrado no
Livro C-16, fl.59, conforme prevê o Art.go do Provimento n'11212006 do EOAB, desde: 04/05/2023

RAQUEL COIMBRA AsiÕado de íorma dis,tâl

DE Po, ÂAOUELCOIMBRÁ

SOUZA:600445993 Dado5: 2023.05 o2

3l r90r 47-0]00'

R qeuEl- CoTMBRA DE SouzA
Contadora

CRC-MA 013094

':f (eo)sorrt-ro:t

!v .ô.aotô@tê11êrso.Jio^.ocom õr

ô rv. dos H.l.nd€sÊs. 07, sokr 3oT

Proc ro oooo 2023 005088'8 - lOí5100043 - Pàgina 1 de 6 ELIANE ROORIGUES MACEDO - Comrssáo de Soêiêdâdes de Advogados ' 04/0s/2023

558.41O,69
74.909,74

t5.929,O7
25.984,O4
32.996,73

483.5OO,91
lO.OOO,OO
10.000,00

369.348,57
369.348,57
1o4.152,34
704.152,34
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PROCESSo:

Receita Operacional Bruta
(-) Deduções

Receita Operacional Líquida

(-) Custo dos serviços prestados

Lucro Liquido

RAOUEL COIMBRA A,linàdo de Íoíma diqità]

DE Por ÊAOUELCOIMSSA
DF SOU7A.60tu459Sl:l1

SOU2A:600445993 Dã.tôr )o21os o)
3l l9,o2,or ol oo'

RAQUEL COIMBRÂ DE SOUZA

Contadora
CRC-MA 013094

Sáo Luís - MA, 31 de dezembro de 2022.

JEFFERSON FRANÇA

542.6OO,OO
52.307,85

49O.292,15

254.139,81
778.542,27
723.t25,38

3.986,65
8.485,51

1o4.1s2,34

TEFFERSoN i,';i?X1ã"í1ffi:i':11#;
WALLACE GOMES N.aÂRrNs FnaNca
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JETFERSoN WALLACE G. M. FRANçA
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DEMONSTRAÇÃO Or nTSUT,TADO DO EXERCÍCrO EM 3711212C22

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2022 foi Registrado no
Livro C-16, Í1.59, conforme prevê o Art.9o do Provimento n"11212006 do EOAB, desde: 04/05/2023
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Lucro Bruto
(-) Despesas e custos operacionais
(-) Despesas gerais
(-) Despesas financeiras
(-) Despesas tributárias
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JEFFERSON FRANÇA

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação
da proponente. Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último
exercício social. Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado
pelo licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou
informações que comprovarão as demonstraÇões.

SAO AS DEMOSTRAÇOES:

TIPO DE ÍUOTCN VALOR EM REAIS INDICE
Liquidez Gerai (LG)

(AC + RLP)

(PC + ELP)

92.384.19 + 0tc-"" - l+.gog,ze+o
LG = 1,23

Liquidez Corrente (LC)

92.384,19u'-i4idqÁ LC = 1,23

Solvência ceral (SG)

(AC+AP+RLP)sG= 
ec+ELP)

SG:
(92.384,19 + 466.026,50) SG = 7,45

(74.909,78 + 0)

AC: Ativo Circulante
AP: Ativo Permanente

RLP: Realizável a Longo Prazo
ELP: Exigível a Longo Prazo PC: Passivo Circulante

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de de embrg d,e 2022 Íoi Registrado no
t-ivro C-tó, f|.59, conÍorme prevê o Art.9o do Provimento no11212O06 do EOAB, desde: 04/05/2023.

§ (98) 98rlr_262t

g co.totôGrj6Íi€rsonÍôn o.cÔm bi

ío-: Âv dos Holond*6, 0Z solo 307

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais. Quando o

índice de Liquidez for menor que 1,00 (uma vÍrgula zero) a proponente poderá

comprovar através de patrimônio líquido de lOo/o (dez por cento) do valor
estimado da contratação, que poderá ser verificado por meio do Balanço

Patrimonial.

Sáo Luís - MA, 31 de dezembro de 2022.
RAQUEL A$inàdodeíormad súar

corÀrBRA DE porRAeuELco,MBRAoE IEFFERSoN iT[i1""Í,í1ü:fl3^i:l
souza óm.4{see33r WALLACE GOMEs MÂAÍrNsFRANca

SOUZA:60044599 oadoi: 2023.05 02

331 re:ozi7 o]oo' MARTINS FRANCA X'rf;'o" 
o'o''"''"

RAQUEL CoIMBRÂ DE SOUZA JEPFERSON WALLACE G. M. FRANçA

Contadora Sócio-Administrador
CRC-MA 013094 0AB/MA 6677
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K JEFFERSOil FRAIIÇA

NOTAS EXPLTCATTVAS ÀS DEMONSTRAçÕES CONTÁBErS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

r) CONTEXTO OPERACIONAL
A Jefferson França Sociedade Individual de Advocacia é uma sociedade

unipessoal de advocacia, com sede e foro na cidade de Sáo Luís/MA, tendo como
objeto social serviços advocatícios, com início de atividades eÍn 28l05l2OO4.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAçÕES cONrÁBErS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os

Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da
legislaçào societá ria bra sile ira.

3) DEMONSTRAçÃO DO RESULTADO
O resultado é apurado em obediência ao regime de competência do

exercício.

4.2) clientes a Receber
Registra valores a receber pelo serviço prestado no exercício.

4.3) Direitos e obrigações
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das

correspondentes variações monetárias e encargos finalceiros, observando o

regime de competência.

4.4) Imobilizado
Demonstrado pelo custo de aquisição dos bens móveis e imóveis, deduzido

da depreciação acumulada calculada pelo método linear.

4.5) Ajuste de avaliaçáo patrimonial
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

4.6) Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedades'

\:r (e8) eslrl-2ô2r

[i contô!ô€àjêÍÍê.sonÍõíco.com.br

aô av. dos Hôlonddos. 07. solo 307
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4) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
4.1) Aplicações Financeiras

Estão registrados ao custo de aplicaçáo, acrescidos dos rendimentos
proporcionais até a data do balanço;
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JEFFER§ON FRAI{ÇA

4.7) Impostos Federais
A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos

tributários pelo regime de competência.

4.8) Obrigações a Pagar
Abrange serviços prestados e aquisição de matérias de expediente

necessários a manutenção dos serviços advocatícios.

5) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que

os administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e

advogados, náo apontam contingências de quaisquer naturezas.

6) PATRIMONIO LÍQUIDO
6.1) Capital Social

O capital social é de R$ 10.OO0,00, dividido em 1 quota de R$ 10.000,00,
totalmente integralizado, apresentando a seguinte composiÇão: Jefferson Wallace
Gomes Martins França - l00o/o

6.2) Reservas de Capital
Os valores contabilizados nesta reserva têm o objetivo de fortalecer o

capital da empresa. Eles poderão ser acionados para financiar a expansão do
negócio, novos projetos e, também, para cobrir eventuais prejuízos que a

organização venha a sofrer.

6.3) Lucro/Prejuízo Acumulado
No exercício de 2022 foram contabilizados a título de ajustes de exercícios

anteriores o montante de Rg 104.152,34 que tratam de despesas e receitas de anos
anteriores que foram reconhecidos no exercício atual, por mudança de práticas
contábeis e/ou ajustes decorrentes de omissões e erros cometidos.

A EVENTOS SUBSEQUENTES
O administrador declara a inexistência de fatos ocorridos

subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito
relevante sobre a situaçáo patrimonial ou financeira da empresa ou que possam
provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Sáo Luis - MA 31 de dezembro de 2022.
RAQUEL Âs,.ãdod€

cotMBRA DE ,",*o,,,'.'áff"0;i;il -JEFFERSoN -- L?ffi1ãií1fi:,':3^tr1
SOUZA:6004459 O,AO" ZOrIí:?:3TI WALLACE GOMES ÀIARTINs FFAN'Á

e331 ,eo2:,4 o,oo' MARTTNS TRANCA X19&': '0" 
o' o' '''"'o

RÂeuEL CoTMBRA DE SouzA JEFFERSoN WALLACE G. M. FRANçA

Contadora Sócio-Administrador
CRC-MA - 013094 OAB/MA 6677

CertiÍico que o Presente Balanço Patrimonial Em 31 de dêzembÍo de 2022 Íoi Registrado no
Livro C-1ô, f1.59, conforme prevê o Art.go do Provimento no'112120o6 do EOAB, desde: 04105D023

- co.rôro(ôrer'€Àú ô \.oco- ü

i,:il Â! óos Horondess, 07, soro 307

Advococro
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIOADE DO ESTADO DO MARANHAO
cERTtDÃo DE HAB|LtTAçÃo pRoFtsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO OO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identaficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFI Ão Do REGrsrRo

A Íalsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
BrasileiÍo, su.ieitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃo, 0310512023 as 09:51 :07.

Válido ate: 01 10812023.
Código de Controle: 682484.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

NON/E.. .....
REG ISTRO...
CATEGORIA.
cPF...............

RAOUEL COIIVBRA DE SOUZA
: tvlA-0í 3094/0-5
: CONTADOR
....445.993-.-
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Documento(s)assrnado(s) eEtrônrcamente. conforme hoíáÍro ofrcrar de Brastlta mediante o empíeoo de cerliÍtcado dtgilal
emrlrdo no ámbrto da ICP-BÍasrl. com fundamenlo no art 60 caput do Decreto no 8539 de 8 de ouiubro de 2015

tD#5100043 Documento inicial - pags. 1-6

Documenlo assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 04/05/2023, às 14:13 GUSÍAVO
MAMEDE LOPES OE SOUZA em 0410512023. às 14:15. A autenticidade deste documento pode ser veriÍlcada nosite
htlps /rva dador oab oÍg br info.mando o código 5100{43F-6F.
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E AO SEU LADO

CERTIDAO

CERTIF|CO, que o BalanÇo Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 do exercÍcio da

sociedade denominada: "JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA", foi registrado no Livro. C-16, Fl. 59, desde 04 de maio de 2023,

conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil

(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, peio Provimento n' 1 1212006. Por sêr

expressão da verdade, lavro a presente que vai assinada por GUSTAVO MAMEDE

LOPES DE SOUZA, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção

Maranhão.

GUSTAVO

MAMEDE
LOPES DE

SOUZA

Assinado de forma
digital por GUSTAVO

MAMEDE LOPES DE

SOUZA
Dados: 2023.05.04
14:12:37 -03'00'

COMISSÃO DE SOCIEDADES
E-mail: sociedade@oebmâ.org.bí WhatsApp: 98 99161 1092

Endeíeço Sêde oAB
Rua Dr. Pedro Emanoel dê Oliveirã, NaOl CEP 65076 9O8 _ Calhau São Luis, MA Brasil

Centralde atendimento: (98) 2701-5454 / 2tO7 5429

p Íoc 1 o oooo 2023. oo5o88-8 - tDf51 00062 - páginâ 1 de 1 . EL tAN E RODR lG U ES MAC EDO - Comi§sáo de sociêdâd€s de Advogâdos _ 04/05/2023. 
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.1,:. Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conÍorme horário oficialde Brasília, mediante o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasil. com fundamento no art. 60. cêput, do Decreto no 8539. de 8 de outubro de 2015.

lD#5100062 Cêrtidão dê informação - pags. 1-í

ElÉÍfrE
i.rT:ri{:'

Híffi
Documento assinado êletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em M10512023, às 14:16. ELIANE
ROORIGUES MACEDO, em 04/05/2023. às 14:16 A a utenticidade deste documento pode ser veriíicada no site
https //va idador oab oÍg.br informando o código 5100{626-32.
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JEFFEnSOil FRAItçA

Cantanhede, 10 de Fevereiro de 2025.

Assunto: Resposta Ofício no OO3/2O25
- Inexigibilidade de licitação

Ilma. Sra.

JULIANA DOS SANTOS VIEIRÂ
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA

Prezada Senhora,

JEFFERSON FRANçA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ

06.298.O3710O02-05, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr

JEFFERSON WALIÁCE GOMES MARTINS FRANÇA, portador do RG 1086621996

SSP/MA, CPF no 781.957.643-04, DECI-ARA para fins de cumprimento do disposto

no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de dezesseis anos e mão-de-obra infantil.

Atenciosamente,
JEFFERSON WALLACE Assinadodeformadisital por

GoMEsMARINS'Jlil?,rl#n:'f,T3i#::.,
FRANCA:781 95764304 Dados: 202s 02.10 17:1s:06-03'00'

JEFFERsoN FRÂNÇA SocIEDÁDE INDTVTDUAL DE ADVocAclA

cNPJ 06.298.037l0002-05

JEFFERSoN WALLACE G. M. FRANÇA

oABIMA 6677

Titular

§ (e8) e8u"2ô2r

i: cont.lo6àleíê.soôÍonco.com bÍ

l) Âv dôs Hotondeses, ozslo 307w Editicio Môlropolnon I colhou, §óo lui. - MÁ



Curriculo do Sistema de Currículos Lafle§ (Jefferson Wallace Gontes htlps:,buscatexlual.cnpq.br, buscatextual,! isualizacr.do?id=K,l25 l,l

Jefferson Wallace Gomes Martins França
Endereço para ôcessar est. CVi http:jrhttes.l:npq.br/18993í0.158,195119

lD LaEes: 3899340454495339
Úrm, atualzê(ào do .Lriúub e. 0lrl2.'2019

Possui graduação em Direito pela Unaversidade Federal do Maranhão (2003) e graduação em Administração pela

Universidade Estadual do l4aranhão (2001). E Mestre em Administmção Pública da Escola BÍasileira de AdmininraÉo

Pública e de EmpÍesas (Ebape) da Fundado Getúlio Vargas (FGV). Atua profissionalmente como consultor de

prefeituras maranhenses, com foco em Controle lnterno da Administração Pública e Gestão. (Texto informado pelo

autor)

Identificação

Nome em citàções biblioqráÍicas
Lattes iD

Endereço
Endereço PÍoÍissional

Formação acadêmica/titulação
)o11 - 2019

2013-2015

1998 - 2003

199A - 2001

leffe.son Wallace Gomes lvlartrns França

FRANC/, lefferson \4/allace Gomes Í'lartrns

Ai htp://lattes.cnpq.br389934045849s339

lefferson Frànça Sociedade Írdividual de Advocacia

Avenida dos Holandeses

Calhau

65071380 - São L!is, l'14 - Bra§il

Telefone: (98) 9811 t2621

l"lestrôd.r píoÍrssrorlàl em Adfirnrstração Púbica c 6ovêíro (Conceito CAPES 6).

F!nrlàçáo GetüIo vargas, FGV Brasrl.

rituicr REELEI+O I"lUNICIPAL E GA5iO5 COl"l PESSOAL, Âno de ObteÍrção: 2019

Oíentador Roirerth Gícgory ftcherreí
Especialrzação em l.'lBA eor Dlreito Púbii.o. (Carqa Horária: 420h)

Fundação Getúlio Vàrgas, FGV Bras .

Titulor Legalzâção da ma.onha.

Graduação enr Di.erto.

llfrversrdade Fêderal do l'1àrônhão, UFl1A, Bras I

Titulcr E rsão Fiscal

Onentador: E|ud Jose P rto Costa

Gradüa(âo cÍr1 AdnnnrslrâÇão

U rrversroade Lslàdual do l'laranhâ0, l-lEl4A, Brasil

Titulo: Flexibrlrzação Cas Lers TÍàbalhistã

Oírontador: G{rstêvc Pere ra Costa.

Atuação Profissional

Jefferson FÍança Sociedade Individual de Advo(acia, ,FSIA, Brasil'

vínculo institucional
200.1 .Atual !Li.i.r alei\t;!r, lrr'lr'lil ãrr'rrrlD [r:'r] 'a '! ' r lrr;

Advocacia Antonio Carvãlho Filho, ACF, Brasil

Vínculo institucional
io. 20il.; - :

Atividades

:..::-

oJ5

F(5; 2Zí 2,
0;

R U c

I of (r

Banco da Amazônia S A, BASA, Brasil.

2710j/202,3.20:55



Vínculo instatucional
. .lLlll

atividades

'i I

Faculdade Santa Teresinha, CEST, Brasil.

vínculo institucional
-ta :-J'i;
Atividades

. I -' I

Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil.

Vínculo institucional

Atividades

.

Id iomas
Inglês

prcfessor subsUtrúo, Carga horárra: 40

Professor, Carga hoÍáaà 15

Vinculoi Servidor Públ.o, Enquadr?mento Funcronal: Proc(rador Geral do Múnrcipio, Carqa

horária:40

Grande áreâ: Crêncras Sociars Apli.adas I Area Direrto

Sistema Gradualde Ensano - Curso wellington, CW, Brasal.

Vínculo institucional
-ti_r, _2015 :. I:,-.,: : : r:

Unidade de Ensino SupeÍior Dom Bosco, UNDB, Brasil.

vínculo institucional
2006 ' 2OO7 yinculo: Celetlsta, Ei.luâdramelrto Funclonal: OuÍo, Carqa horàlla] 10

Atividades
A120A6 - O2l2OOi Ensrno, DÍclto, l'lrvcli Graduaçao

Dscrplinag rn n stradas
Pír.,,sqo dc Fxo.tl.ào

Prefeitura Municipal de Alto AlegÍ€ do Maranhão, PFAAM, Brasil.

vínculo institucional
201 , 2017

Prefeitura Municipal de Marâiá do Sêna, PFt'lS. BÍasil.

vínculo institucional
ZOlZ - Atual ,,n.uc: :orr',dl, fÜblL.o, En.tuàalrânrert. FurLrcfi Assessor dc PreÍe t.r, aàrqa horánê la

Prefeitura Municipal de Capinzal do Í{orte, PMCN, Brasil.

vinculo institucional
2018-Atual Vír(.ulor Sc|,,di, !,úlr co, E.quadrànrcr:o Frr ciorrl: Àssirsso. C. firefcrlo, Car(la horárràl20

Areas de atuação
1

2ol í,

Produções

Conlpreende Razoôvelmente, tala Razoavelmel]le, I ê RaloavelnYrnle, Escreve Pouco

27r03/2023- 20:55



https:/,'buscalextual.cnpq.br, buscatextual, visualizacv.do?id:K425 I 4

Textos em jornais de notícias/ revistas
1, FRÁNçA, Jêffêrson Wallacê Gomês Martins- IP]U e Foro: não há bltrrbrrta!ào. topttnr efquflO, SÀO rUiS I,rA, 08 nrar.

20ú5.

Apresentações de Trabalho
1. FRANç4 Jêfferson Wallace Gomes tlaÉins

.ic TrabalhcrSamr rá',o)
INÍERPRFTAG0 ECoNôttICl t':o otnrrotntBUÍÁRIo. 2004. (Ap.eseoràção

Bancas

PaÉicipaÉo em bâncas de trabalhos de conclusão

Trabalhos de conclusão de curso de graduação
FRANçA, JefÍerson Wallace Gomes Mârtin§. Partiirpação em banca de LUCIANA L^GO GOI'IES Á i!IPORTAftClA DA t

140/06 NO COI4BATE Â VIotENC]A DOMESTICA CoNTRÂ A MULHER. 2008. Írabalho de Conclusão de C!rso (Gràdüêção êol

Dr_. to. U vprsrnàoc ledeÍdl do Plara-r1ão

FRÂNçÀ Jêfferson Wallace Gomes HãÉins. Pàrtlcipação em ban.a dê ITAIIAURO PEREIRA CORREA LIIVA.A CRINIINOLOGIA

E O SISTEIÍA pENINTENCIÁRiO. 2008. Trabalho dc ConclLrsão de Curso (Graduação em Drrcrto) - Unrversrdade Federal do

t1êranhão.

ÉRANçÂ, Jefferson Wôllace Gomes MaÉins. Participação em banca de LEYLAN! t'lARIA DA SILVA.IIlPOSTO DE RENDA:

DESCUt4pRIf4ENTO Do puruCipIO ol tsot'totrm E Do CRTTERtc DA PpoGRESSIVIDADE. 2008. Traballrc de conclusão de aurso

(Graduação ênr Direrto) - UnNe6idôde fuderal do l\4aranháo.

FÍlÂt{ç& Jeffersôn wallace Gomes iíadins. Parti.rpaÉo em banca de ANDRESSÀ LIcAR FERNANDES'cLAssl F ICÁçÁo DA

pRÁTIcÁ DE ÍoRTURA FoR AG.NÍEs PÚBtIcos co[1o ATo DE II.4PROBIDADE AD'.1INISTRÂT]VA. 2008, Trabalho de Con.lusão

de Curso (Gràduação em ürerto) _ Untversidade Federàl do ilaranhão.

FRANça, JefÍerson wôtlace Gomes MaÉins. Particrpação em banca de INALDO ANDRE TERÇAS sÀNTOS APLicAçÀo
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Gornes Martrns Fíãnç4.

1.

2.

3.
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O Diretor da ESCOTÁ BRASILEIRA DE ÁDMINISTRÂÇÃO púnrtCa E DE EMPRESÁS da FUND^ÇÃO
GETULIO VÂRGÂS, no uso de suas auibúções e tendo em üsta a conclusão do Cutso de Mestrado Profissional em

Administração Púbüca, em 09/08/2019, confere o título de Mestte em Administração Pública a

Jefferson Wallace Gomes Martins França

nascido em 26 de matço de 1979, nacional do Brasil, natual do Maranhão, cédula de identidade n" 108662199-6, órgão
expedidot SEJSP/MÀ, e outotga-lhe o presente Diploma, a fim de que possâ gozar de todos os direitos e pretrogativas
legais.

Rio deJaneiro,28 de fevereiro de 2020

(]cral DiÍcror

) )

Dipkrmado

I
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O Diretor da Escola de Direito fuo cla Funclaçao Getulio Vargas confere a

JnrrunsoN 
\WRI-lecs Gours MRRurus FnnNçn

Natural de são Luís - MÂ nascido(a) em 26 de março de 1979, cart. de identidade no 1086621996 - SESP

Certificado do Curso

MBA Execurlvo EM Drnnllo: PúsLIco

Nível especialização (lato sensu), com 420 horas-aula, concluído em 22 de maio de 2015

fuo deJaneiro, 17 de março de 2016

á--t\-

Joaquim Falcão

Diretor
DIREITO RIO

))

at
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JEFFERSON WALI-ACE
Bt,,,,c'io

EPÚBtICA FEDERAT]VA DO BRASIT

MrNrsrÉRto DA EDUCAÇÃO

@*"-'glàk /.6"0i".

/" ttotsm età , *rr/r*

GOMES MARTINS FRANçA
naúw,alt/e Müruàg,$.

, o y'rlrus?,te @r7*rr* l*

tfu^tA/l a_y*rt"'fu/tW'4
'q4h.*/"

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO
FUNDAÇÁo tNsTlruíDA Nos rtRlvlos DA LEI Nq s 'l52 DE 21-10-1966

@ ?À*h* /-'?/r*;r*,*.;/-/* &.l"A A o,ú"*r^la*, * ' oolao''/ot /'* /L *"'/^" "
'gt"f-""h 87*r/ r, kn/o e,rzo uàta oo tet'ntoo /" db /" V'Acn' l" &* oolo'/* ^t /'*

a

"rrrrt, 
(.) * 26 dc D,crço t c t97g i/ecoú)/a/e n" 1671§63 §§P/MA

BACHAREL EM DIREITO

la,la f/plDdn ,on * L ká. oo ú)dko el,tc-oqayahno annth a ate frirh/r/-, /*; l, '%aUll*.

o7a- Zra("//@, os L serembm /" 2oo3
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JEFFERSON FRAilçA

Cantanhede, 1o de Fevereiro de 2o25.

Assunto: Resposta Ofício ne OO3/2O25

- !nexigibilidade de licitação

Ilma. Sra.

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA

Prezada Senhora,

Prezada senhora,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissÔes que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com

a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital.

1. Proponente: Jefferson França Sociedade Individual de Advocacia.

Razão Social: Jefferson França Sociedade Individual de Advocacia.

CNPJ: o6.298.037 I ooo2-05

Endereço: Travessa dos Lopes, s/n, Centro. Cantanhede-MA.

E-mail: contato@jeffersonfranca.com.br

2. Representante legal que assinará o contrato:

Nome: Jefferson wallace Gomes Martins França

Cédula de identidade/órgão emissor: 1o86621996 SSP/MA

CPF: j81.957.643-04

Cargo/Função: Proprietário

ESP ECIF ICAÇÃO

t i (98) §8nr-26a

iil conrôlo@l€í1rsórnonôc.on br

UNID
PR EÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

Contratação de empresa
especializada para prestaçáo de
serviços técnicos especializados
em assessoria jurídica para

Serviço/Mês
RS

1O.OOO,OO

R$
12O.OOO,OO

Âv dcs Hôlo.dos§e,07 .oro 307
adiíêô Mênopôl(§^ lcôlnou, §ôo lui§ - MÂ

crp 6507r-?80

I ouotr. 
]

t2
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JEFFERSOil FRANçA

atender as necessidades da
câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão/MA

Proposta de Preços: Valor total: R$ 12o.ooo,oo (cento e vinte mil reais).

Prazo de validade da proposta: go (noventa) dias.

Prazo de entrega: imediatamente após emissão da ordem de serviço.

Dados Bancários: Banco do Brasil, agência 1734-5, conta 24.872-6.

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda

nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos

fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o

objeto da licitação.

Atenciosamente,

JEFFERSON WALLACE Assinado de forma digitat por

GOMES MARTINS JEFFERSoN WALLACE GoMEs
MARTINS FRANCA:78195764304

FRAN CA: 78 1 9 57 6/'304 Dados: 2025.02. 1 0'1 6: 25:46 -03'oo'

JEFFERSoN FRANÇA SocIEDADE INDTvTDUAL DE ADVocACtA

CNPJ 06.298. o 37 /ooo2-os
IEFFERSoN WALLACE G. M. FRANÇA

OAB/},{A6677
Titular

a

Xl lea)satrt-:ear

ija êóntolôol.íâ,loôt.onêo.c$nbÍ

ril Áv do3 Hotond6.o., c7 ,orô 307- Édínêic Mêrropôriro^ leorh§u 9ôo lui3 - MÂ
a(r 6507t-3tt
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RU ICA Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo
Alto Alegre do Maranhâo,MA

E-mail: camaradeal toa leÍr 2025t?smail.com
Ruo Sõo Lucas Eatta Santo Anton@, SN

cNPJ 02.232.044t0001-72

SOLICITAçÃO DE DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE ORçAMENTÁRIA

AO
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo/MA

ASSUNTO: RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

Venho, por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informaÇões a respeito da existência de
DotaÇão OrÇamentária suficiente, bem como análise do impacto financeiro, com obseÍvância da
legislação orÇamentária vigente no exercício do ano de 2025, paÍa a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria Jurídica, paÍa
atender as necessidades da Câmara l\ilunicipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, com base no aíl.74,
inciso lll, alínea c da Lei no 14.13312021, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

Alto Alegre do Maranhão/MA, 10 de fevereiro de 2025

Atenciosamente,

clÕo *nut "l,ttutç
ANA DOS SANTOS VIEIRA

Presidente da Câmara Municípal de Alto Alegre do Maranhão

m

(
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegrem aía)smail.com
Rua Sato Lucos - Bairro Sonto Antônio, SN

cNPJ - 02.232.04410001 -72

Comissão Permanente de Licitação, I I de fevereiro de 2025

A despesâ para atendimento do objeto. prestação de serviços de Assessoria Jurídica. de interesse da

câmara municipal de Alto Alegre do Maranhâo. que poderá ser realizado conforme recursos

indicados:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Orgão 01 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara lvlunici al de Alto Ale re do Maranhão
Função 01 - islativa
S u bfu nQão 031 -A oL islativa
Proqrama 0001 - Gestão do Poder L islativo

f role to/atividade
Natureza da despesa

2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

DotaÇão lnicial
Dotaçáo Atualizada

R$ 189.000,00
R$ 44'1.000,00

LEONARDO DO
BONFIM

GUIN4ARAES:
02549404394

Leonardo do Bonfirn Guimarães
cRC - PI 0l 1201/O-0

Contador

.Fr*I

Ruô São Lucas, S/N - centro
Alto Alegre do Maranhão - MA - CEP:65.413 000
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Câmara Municipat de Atlo Ategre do MaÍanhão
Atto Ategre do MaÍanhâo/MA

E-mait: camaraatt!atcgÍe@gmait.cLm
Rua São LLrcas - Bairío Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232 .O44/ 0001 -1 2

DECLARACÃO SOBRE ESTIMATIVA DO I MPACTO ORCAMENTÁRIO .FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.o 101 de 04 de Maio

de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro

da contratação pÍêtendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que

ocorrerá a contrataÇão objeto da lnexigibilidade de Licitação N.o 03/2025 - CPL, cujo objeto

é a contratação de empresa especializada na prestação de serviÇos de Assessoria

Jurídica, de interesse da câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão, tem índice de

comprometimento orçamentário-Ínanceiro no exercício de 2025 conforme planilha abaixo

PREVISÃO TOTAL DA DESPESA ORÇADA PARA O R$ 2.625 000,00

EXERCíCIO 2025

i rstruRrtvR DA coNTRATAÇÀo PREÍENDI DA R$ 120.000,00

PERCENTUAL DO IIúPACTO DA CONTRATA 4,570ko

ESTIMADA SOBRE A PREVISÃO DA DESPESA ORÇADA

PARA O EXERC|CIO DE 2025

Dêclaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

Alto Alegre do l\4aranhão - MA, em 11 de fevereiro de 2025

'ç1,'"11:l:. :, "
. FO\ÂPDO DO BOt\r lM ;lÍ . . ..'

GIIMARAES 02q-r9á04394 ".:,Ii ." :.. I

rffi

Leonardo do BonÍim Guimarães
cRC - Pl 0112011o-o

Contador



Câmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

f -mail: camaradealtoalegre2025(dgmail.com
Ruo São Lucat - Bon.o Sonto Antonta. SN

cNPJ 0 2.2 3 2.04 410001 -7 2

DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenadora de despesas, declaro, para efeitos do Art. 16, inciso

ll da LC 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada pelo

Processo Administrativo no 06/2025 possui adêquaçáo orÇamentária e Íinanceira com a Lei

OrÇamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plunanual (PPA) e com a Lei de

Dtretrizes Orçamentárias (LDO).

Alto Alegre do Maranhão/MA, 1 1 de fevereiro de 2025

Atenciosamente.

&» fuit@ '1"MíLrj
ULIANA DOS SANTOS VIEIRA

PRESIDENTE DA CÂMARA IMUNTcTpAL DE ALTo ALEGRE Do |\iIARANHÃo

1,.:-A



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-nrail: camaradealtoalcg rc2025aa'smail.com
Ru.t Sõo Iucos - Botrra Sonta Antanto, SN

cNPJ 02.232.044t000) -72

TERMO DE REFERÊNCIA

l. Do ESTUDO TÉCXICO pnrLlNrIX.C.n

L l. Corrsiderando a análise do Estudo Técnico Preliminar, elaborado por este setor tecnico juridico.

cprn intuito de demonstrar a real necessidade da contratação e buscar a soluçào e avaliaçào da viabilidade

técnica c econornica da contrataçào.

1.2. Com base nas informações levantadas ao longo do Estudos Técnicos Preliminar, a equipe de

plalejantenlo declara que a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços é a solução

mais viável para o município.

()li.tF.To

Contrâtação de entpresa especializada pâra prestação de serviços técnicos especializados etn

assessoria.juridica, parâ atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

3. .ruSTICATIVA DA NECISSIDADE DA CONTRATAÇÀO
A presente contratação visa a satisÍàção do interesse público pois busca suprir a necessidade de

supoÍe tecl icçrj uríd ico exigido pela Câmara Municipal perante a cornplexidade das Íunções legislativas

que desempenha e às constantes demandas jurídicas envolvidas em seu cotidiâno, uma vez que lem como

responsabilidade a elaboraçào, rnodificação e interpretação das leis municipais, o que exige que todas as

p1opostas 6e leis e projetos sejam analisadas de acordo com a Constituição, as legislações municipais.

estaduais e lederais.

Além disso. durante o processo legislatil o. surgem frequentemente questões jurídicas complexas

que exigem pareceres técnicos detalhados. Há necessidade, ainda. de suporte técnico-jurídico para

viabilizar que os vereadores e a presidência da Câmara compreendam as implicações legais das decisões

qUe tomam- evitando f-uturos problemas jurídicos que possam comprometer a atuação da Casa.

A detêsa dos interesses da Cârnara Municipal tâmbem é üm ponto que carece de atenção. unla

rez que há necessidade de suporte tecnico-jurídico especializado para auxiliar a Procuradoria na

representaçâo da Cânrara em processos de maior complexidade e singularidade. sejam eles favoráveis ou

dcsfavoráleis. incluindo açôes que envolvem questões políticas ou adm in istrativas. como irnprobidade

administrativa. Auxiliar também na representâção perânte órgãos de Controle Externo. presentando

esc larec imentOs. interpondO recurSOS. apresentando rnemoriais e realizando sUstentâÇões orais-

especialrnente. no que tange à Íiscalização contábil. financeira, orçamentária- patrimonial e operacional. A

Íàlta deste suporte juridico pode resultar em prejuízos financeiros. danos à itnagem pÍrblica e ate sanç(-)es

.iud ic iais.

por tim. o supone técnico-.jurírlico especializado oferece consultoria em questões especificas

institucionais e políticas, ajudan<io a orientar os vereadores sobre o regimento intenlo da Casa, a ética

parlamenlar e os limites legais de suas Í'unções. Isso assegura que os trabalhos legislativos ocorram de

Íirnra hannônica. etica e dentro dâ legalidade.

2

l

m



Câmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-rnail: camaratlcaltoalegrc 2025íalpmail.com
Rud São Luco5 Bdtrro Sonto Antonrc. SN

cNPl - 02.232.044/000t -72

As cornpetências alribuídas a esta procuradoria sâo as de plane.iar, coordenar, controlar e executâr

atos relacionados à representação.iuridica da Câmara, enr juízo ou em estêra administratila. bem como

prestar assessoramenlo jurídico a Presidência eln assuntos pertinentes à sua área de atuaçào, inclusive

quanto a elaboração cle textos nonnativos; Elaborar, analisar e rever minuta de contratos, convênios e

demais atôs adnt in istratir os. orienlar a realização de sindicâncias. inquéritos e processos administrati\ os.

celetar, organizar e manter cadastro de .jurisprudência. doutrina e legislação de interesse da Casa

Legislativa, representá-la ern juízo, ernitir parecer técnico jurídico ern atos administratiros em geral da

atlninistração direta e indireta, logo- lrente a elevada quantidade de atribuições inerentes a esta pasta.

verifica-se a necessidâde de contrataçào de supone técnico-juridico especializado para entientamento de

questões maior cornplexidade e singularidade jurídica'

Com a ausência do respectivo suporte j uríd ico. a Câmara Municipal ficaria exposta a falhas Iegais-

cornprometendo sua credibilidade e eficiência, e coloca em risco o bom funcionamento de suas atribuições

c6nstitucionais. A contratação é, assim. Í'undamental para garantir que as atividades da Câmara sejant

realizadas com segurança jurídica. transparência e responsabilidade.

.I. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:
4.1. No que versa a especiÍlcações e quantidade. as mesmas foram levantadas diante da necessidade

municipal- confonne as descrições abaiKo:

4.2. Os serviços técnicos especializados em assessoria jurídica serão prestados de fonna continuada-

constituir-se de orientação técnica à Presidência da Câmara Municipal.junto à Procuradoria Geral ente. por

nreio dos serviços abaixo especificados:

. Prestâção de serviço de assessoria jurídica para a Procuradoria Geral da Câmara Municipal para análise e

entissão de pareceres .ju rídicos nos assuntos enviados para sua apreciação. avaliando as implicaçÔes legais

e possíveis desdobrarnentos. os irnpactos para a PGM e possibilidades de resolulividade da demanda.

considerando o interesse do rnr'rnicípio:

. Análise e busca de .iurisprudênc ias favoráveis a Câmara Municipal contratante. a pedido da Procuradoria

Ceral. nos casos de nraior complexidade e singularidade. principalmente no que tange às ações do setor de

Olientação e Fiscalização e Adrn inistrativo/ Financeiro;

UNID QU ANI'
VALOR
UNITÁRIO

V,4 LOR
TOTAL

0l

ContrataÇão de empresa especializada para

prestaçâo de serviços técnicos especializados

em assessoria jurídica. para atender as

necessidades da Cânrara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA

1\,1 E S I

:En

ITEM DESCRIÇÀO

l*, l*, I

I ro.ooo.oo I r:oooo.oo 
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m
Câmara Municipal de Alto Alcgre do Maranhão

Alto Alegre do Maranhâo/MA
E-mail: camaradealtoalegre202Sía)qmail.com

Ruo 5õa Lucos Botrro Sonto Anton)o SN

cNPJ - 02.232.04 410001-72

. Ernissão de pareceres .juríd icos reÍêrertes à interpretação de toda e qualquer legislação no ânrbito Federal.

Estadual e Municipal e em especial às questões ligadas ao Direito Público Municipal:

. Irnissão de pareceres quanto à legalidade. competência e constitucionalidade das leis e atos do Poder

Legislativo:

. Organização c/ou patrocínio de açõesjudiciais. côm peticionâmento e defesas nas demandasjudiciats em

andarnento ou que venham a surgir no curso do contrato nos quais o Ente contratante seja parte (autor, réu

ou terceiro interessado) perante o J ribunal de Justiça do Estado do Maranhão-TJ/MA; Tribunal Regional

do Tlabalho da l6' Regiâo - TRI' 16 e Justiça Federal. Seção Judiciaria do Maranhão.

. Representaçâo da CÃrnara Municipaljunto ao órgào de Controle Extemo dos Municípios, no ârtbito do

I-r.ibunal de Contas do Estado do Maranhão- l'CÍ:/MA, nâs questões de maior conrplexidade e singularidade

1a área do Direito Público Financeiro Municipal cujo Municipio seja paÍe interessada. hem como nas

materias de Direito Adminish'ativo- Constitucional e l-rabalhista de interesse da Procuradoria Geral do

Município e ainda. incluindo realização de audiências e interposiçào de recursos:

. Organização e/ou execução. de tarefas relacionadas com â representação da Procuradoria Geral nas esferas

ad nr in islrativas e judiciárias tanto na fase extra.judicial quanto na contenciosa. devendo para tanto a

Contratada se responsabilizar pelo cumprimento de todos os prazos processuais e extrajudiciais que se

encontram sob seu patrocínio:

. Organizaçào e/ou execução de tarefas relacionadas com o acompanhamento e controle de açõesjudiciais,

bem como. de processos administrativos de interesse da Procuradoria Geral.

5. EXECUÇÃODOOBJETO
DO MODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A prestâção dos serviços de Assessoria Jurídica deverá ser prestada através de profissionais com

t-or.mação superior ern Direito. inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. com a realização de visitas in

loco (sede do Município) conforme a necessidade dos serviços e solicitação do Procurador Geral. para

prestâr sen iços de orientaÇões diretas aos sen idores da Câmara.

5.1 A prestação dos serviços de Assessoria Jurídica deverá ser prestados de fbnna ininlerrupta- durante o

horário comercial. nas instalaçôes do escritório de advocacia contratado, tambétn em locais indicados pela

Câmara Municipal contralante. nos ótgãos adrninistrativos e judiciais, em diligências, como tanrbém de

fonna olline. rentota, via aplicativos de mensagens. platafotmas de video contêrências. ou se.ia, objetivando

a elucidação de consultas feitas por servidores do Município. devendo toda e qualquer otientação somente

seI prestada por protissionais inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. integrante da equipe tecnica da

contratada.

5.-.i. A CON IRATADA deverá manter sistemâs de softrvare para alimentação. gerenciâmento e

âcdnpanhamento de lodos os processos.iudiciais e dernandas adnt in istrat ivas incluídas no objeto deste

corrtrato para eflciência e acessibilidade a base de dados correspondente.
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5."1. A CONTRATADA tarnbém deverá manter, por meio de sistemas de software. o monitoramento de

todas as publicaçõesjudiciais e extra-iudiciais reÍêrentes aos processosjudiciais e demandas administratir as.

5.5. A empresa contratada disponibilizará e-rnail e nírmero telefônico pâra atender às consultas e

dernandas pertinentes à plena satisfação do objeto contratual:

5.6. A ernpresa contratada deverá seguir rigorosarnenle as normas e regulamentos relacionados às condições

dc trabalho exigidos neste Termo de Retêrência, se observada qualquer anormalidade na prestaçào dos

serviços poderão ser suspensos/resc ind idos, Íicando ainda a contratada sujeita as penalidades da Lei.

5.7. Os serviços serãô comprovados mediante emissão de relatório dos serviços realizados. que será

subrnetido ao Fiscal do Contrato. nos tennos do artigo I l7 da Lei no. 14.133/21.

5.8. Todos os eYentuais custos com passagens. hospedagens. condução- deslocamento. âlimentação- seguros

e dernais despesas necessárias à execução dos serviços correrão às expensas da Contralada.

5.9. Todas as despesas com impostos, encargos. incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta e em

hipótese algurna. poderào ser destacadas quando da ernissão de Nota Fiscal.

5.10. O início da prestaçâo dos serviços dcverá aconlecer imediatamente após a emissão da Ordem de

Sclv iço.

6. DA QUALIFICAÇÃO DA EQUIPI TECNICA E DA CONFIDENCIALIDADE
6.1. A contratada deverá possuir Equipe Tecnica. privilegiando a experiência enr Direito Público. com

ênÍàse nas áreas de Direito Adrn inistrativo, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos,

nos prazos a serern estabelecidos.

6.2. A contratada deverá ter equipe Técnica com profissionais com formação superior em Direito,

dcr.idamente registrados na Ordern dos Advogados do Brasil. sendo que tais profissionais deverão possuir

comprovada experiência jurídica na área do Direito Público:

6.3. Todos os títulos e certificados de especialização da Equipe Técnica dererão ser apresentados:

6..1. A contratada deverá possuir atestados de capacidade técnica que confirmem sua notória

especialização. na Íbnna disposta no artigo 74. inciso IlI da Lei Federal 14.133/21.

6.5. As int'ormações passadas pela Contratânte. que não se€o objeto de divulgação. devem ser tratadâs

ern caráter conÍldencial.

7. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
7 .l . Reger'-se-á o objeto deste Tenno pelas disposiçôes da Constituição Federal de 1988. Lei Federal n"

1.1.i33. de 0l cle abril 2021. da Lei Conrplementar no 123. de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei

Cornplementar no I 47. de 07 de agosto de 20 l4 e suas alterações

8. DÀ CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
8. t . Os sen iços a serem contratados enquadram-se na classiticação de sen iços tecnicos especializados

dc naturezâ predominantenrente intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçào. nos

tennos do Arr. 74. inciso Ill da Lei Federal no 1,1.133.de2021.

8.2. Os serviços ohieto deste Teflno de Referência denotarn, por suas câracteristicas intrínsecas. evidente

natureza contínua. nos temos do aÍ. 6". inciso XV da Lei Federal l4.ll3 de 2021 .

(É.. d(h
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9. DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÀO
A inexigibilidade de licitação para a contrataÇão de seniços técnicos especializados de natureza

predttm inantemente intelectual está prevista no artigo 74 da Lei no 14.133/2021 (Nova Lei de Licitaçr)es e
Contratos Adm inistrativos). Essa modalidade aplica-se em situaçôes onde a cotnpetição é inviável, devido
à cxclusividade do prestador. garantindo que a adrninislração pÍrblica selecione os profissionais ou empresas

nrais qualificadas pâra atender às suas demandas específicas.

A referida lei estabelece a inexigibilidade de licitação para serviços de alta complexidade

intelectual. que exigem expertise. criatiridade e elevado nível técnico. ConÍilrme o artigo 74, §1",
considera-se notória especialização quando o trabalho do contratado é singular, apresenta resultados de

qualidade excepcional e a escolha e devidarnente fundamentada pela administraçâo pública.

A Ordem dos Advogados do Brasil. por meio da Súmula n" 04120l2lCOP. publicada em l7 de

seternbro de 2012. refbrça que. atendidos os requisitos legais. é inexigível o procedimento licitatório para

a contratação de serviços ad!ocâtÍcios pela administração pública. Essa inexigibilidade decorre da

singularidade da atividade, da notória especialização dos profissionais e da inviabilidade objetira de

competição. Complernentarmente. a Súmula n" 05/2012/COP ratifica que esse é o procedimento corÍeto e

adequado para a contratação de seruiços advocatícios. assegurando a Íbrmalização jurídica do ato

adrninistrativo corn base na inexigibilidade.

Adicionalmente. a professora Lúcia Valle Figueiredo sustenta que. quando há mais de um

profissional ou ernpresa altamente capacitada, mas com qualidades peculiares, e lícito à administração

pirblica exercer seu criterio discricionário para selecionar a opção mais compatível com suas necessidades

e ob.jetivos.

Nesse rnesmo senlido, o.iurista Marçal Justen F'ilho destaca que detenninados serviços exigern

habilitação especíÍlca. vinculada a uma capacitação intelectual e rnaterial diÍàrenciada. Nessas situaçôes. a

singularidade no desenvolvimerrto do seniço exclui comparações ou competições. tornândo inviável a

realizaçào de unr processo licitatório.

Portanlo. a inexigibilidade de licitação é um instrumenlo juridico legítimo e adequado para a

contratação de serviços técnicos especializados, especialmente em atividades de natureza intelectual. como

os serviços advocatícios. garantindo que a administraçào pública obtenha resultados de excelência e

qLralidade.

IO. DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços. o valor de

relnuneração. ern algarismo e por extenso. já considerando todas as despesas. mão de obla especializada.

ta\as. impostos. encargos. tributos. Íietes- transportes e dernais despesas que incidarn direta ou

indiretamcnte sobre a pÍestação dos sen iços. mesmo que não estejarn registrados nestes dôcumentos.

Lm
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II. ADEQUAÇÀOORÇAMf,NTARIA
I L I As despesas decorrentcs da presente contrâtação correrão à conta da seguinte dotaÇào orçarnentária

Orgão 0l - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 0l - Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Geslão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Adrninistrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

I l.l A dotação relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Or'çamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. rnediante apostilamento.

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
I 2.I . A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Relêrência, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando. ainda. as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Executar o objeto confbrme especitlcações do Tenno de Referência. em especial os prazôs e

condiçÕes. especificâções da sua proposta e deste Contrato:

I l.i. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante. que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da gaÍantia. caso exigida no contrato. o valor corÍespondente aos danos sofridos:

12.4. Não contratar côn-juge. cornpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade- ate o

terceiro grau. de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Cestor do contrato- nos termos do artigo 48.

parágraÍb único. da t.ei n'l4.li3, de 202l:
12.5. A entpresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela tiscalização do contrato, para fins

de instrução do processo administrativo de liquidação e pagamento dâ prestação de serviços. os seguintes

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) cenidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Divida Ativa da União: 3) ceÍidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual

e I-azenda MLrnicipal ou Distrital do dornicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FG'l'S

CRF; e 5) Cerridào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTI

12.8. Prestar todo esclarecirnento ou infomração solicitada pelo Contratante ou poÍ seus prepostos,

galantindo-lhes o acesso. a quâlquer tempo. aos documentos relativos à execução do serviço.

12.9. Deverá disponibilizar na prestaçào dos serviços somente profissionais- devidamente qualificados para

a prestação dos serviços peftinentes. levando enr conta â maior relevância dos serviços decolTente de

Assessoria e Consultoria Jurídica em Direito Pirblico.

11.10. Deverá disponibilizar tempo integral consultas atrâ\és de WhatsApp ou em rettniões de forma

rerrota. sem lirnite de quantidade. para realização de consultas a serem feitâs, pelo Gabinete do PreÍ'eito ou

pela Procuradoria do Município.

m
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l2.l l. Submeter previamente. por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos e\ecutivos que lujam às especificações deste Termo de Relerência.

I 2.12. Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos. exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem pennitir a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho Írotumo. perigoso ou insalubre.

ll.l3. Manter durante toda a Vigência do contrato. ern compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas.

todas as condições exigidas para habilitaçào e qualificaçào nesta conÍ'atação diretâ.

I l. 1.1. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execuçào do objeto.

12. 15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta. inclusire quanto aos cuslos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos. devendo

cornplernentá-tos. caso o previsto inicialmente em sua proposta não se.ja satislàtório para o atendimento do

objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n"

14.133. de 2021;

I l. 16. A contrâtada no seguimento de Assessoria e ConsulÍoria Jurídica. deverá realizar visitas. conforme

solicitaçào prévia da Contratânte. in loco na Procuradoria Geral do Município. para procedimento

acotnpanhamento de eventuais desÍ'echos de processos, para procedimentos de saneamento nos processos.

elaboração de pareceres jurÍdicos e. ou orientações direlas aos servidores do departanrento. visita esta que

se estende na prestâção de serviços técnicos de alta indagação. pautando para tratar de assuntos pertinentes

de Íbnna direta com a Procuradoria do Município ou com o Gabinete de Prefeito.

13. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE
I 3. I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto

e seus anexos:

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erêncial

ll.i. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execüção do objeto:

ll..+. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contratol

11.5. PrestaÍ à Contratadâ. em tempo hábil. as inÍbrmações e os esclarecimentos eventualmente

necessários à prestação dos serviços:

| 3.6. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços descritos por intemrédio do Gestor do Contrato e

da Cornissão de Fiscalizaçãol

I -.i.7. Atestar os documentos fiscais pertinentes. quando comprovada a entrega dos sen iços;

ll.l 1. Emitir as Notas de Entpenho e respectivas Ordens de Fornecinrento quando da contrataçãoi

li.l2. Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando âs normas

adrninistratiras e finartceiras em r igor:

I 3. I 3. Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o flomecimento.

l-.i.14. Prestar as infbnnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

contratada:

i3.15. Propor a aplicação das sanções administrativas e demais conrinações legais pelo descumprimento

das obrigações assumidas pela conlratadal

ll.16. Fiscalizar para que. durante a validade do contrato. sejam mantidas todas as condiçÔes de

habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação.
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13 17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
ern decorrência de ato do contmtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DOS CRITÚRIOS DE PAGAMENTO
14.I O pagamento será realizado através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.2. Será considerada dâta do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamerto.

i4.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura.

14.4. Considera-se ocorido o recebilnento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
14.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
nlonetariamente entre o tenno Íinal do prazo de pagarnento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.
i'l 6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, confonne disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
14.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
l'1.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
â) o prazo de validade:
b) a data da emissão;

c) os dados do contlato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.9. Havendo elro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratâdo providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. nào
acarretando qualquer ôrrus parâ o contratante;
1 4 1 0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Í'íscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidacle de acesso ao referido
Sistetna, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãô mencionada no ârt. 68 da Lei
n" 14.133/2021 .

l4.l l. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para: a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participagão em licitação. no âmbito do órgão ou entidade, proibição cle

corltratâr conl o Podel Público. benr como ocorrências impeditivas indiretas.
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l,{. I 2. Constatando-se. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por

esclito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente

sua deÍ'esa. O prazo poderá ser prorrogado ut-rla vez, por igual período, a critério do contratante.

14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveú
cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os nreios

peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.14. Persistindo a irregularidade, o cortratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratâdo a ampla deÍ'esa.

14.15. Havendo a eÍêtiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação.

14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

1,1.17. Independenten')ente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.18. O contratado regulannente optânte pelo Simples Nacional, nos tenros da Lei Complementar no

123. de 2006. não sofrerá â retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele

regime. No entânto. o pâgamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meio de

documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Corrplementar.

15. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO
15. I Para fins de Habilitação" deverá ser observado os seguintes requisitos:

EXICÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
a) No caso de sociedade de advogados: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em r, igor.

devidamente registrado na Ordem dos Advogados da respectiva sede. acompanhado de documento

conrprobatório de seus sócios;

b) C)s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
15.2 Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ)r

b) lnscrigão no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, peftinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante. medianle a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais.

Ruo Sãa Locas Eotna Santo Antantô.5N

cNPJ, 02.232.04410001 -12
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e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. mediante a

Certidâo Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (lSS e TLVF) e apresentação do licenciamento
para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garanlia por'lempo de

Serr iço - FGTS, denronstrando situação regular no cumprimento dos encârgos sociais instituídos por lei:
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, rnediante a apresentação da Certidão Negatir a

de Debitos Trabalhistas:

S.l) As rnicroempresas ou empÍesas de pequeno porte, beneficiáriâs do tratamento diferenciado e

Íàr orecido previsto na Lei Complementar n" I 23/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para

ef'eito de comprovação de regularidade Íiscal. mesmo que esta apresenle âlguma restrição. de acordo com

o art. 43 da Lei Cornplementar n' 12312006.

g.l) Havendo alguma restriçâo na comprovação da regularidade Ílscal. será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias irteis. contados da declaração de vencedor do certarne. prorrogável por igual periodo, a critério

da Administração. para regularização da documentação:

S.-.i ) A não regularização da documentaÇão- no prazo previsto no subitem acima. implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas em Lei;

QTI ALIFICAÇÁO ECONÔMICO.FINANCEIRA
15.-.i Para Íins de qualificação econômico-llnanceira, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais. já

exigíveis e âpresentados na íorma da lei. que comprovem a boa situaçào financeira da empresa. vedada a

sLra substituição por balancetes ou balanços prov isórios, podendo ser alualizados por índices oficiais quando

encerrado há rnais de 3 (três) rneses da data de apresenlaçào da propostâ:

b) Serão considerados aceitos como na l'orma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados:

b.l ) Puhlicados ern Diário Oficial ou;

b.2) Publicados ern jornal de grande circulação ou:

b.-.i) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou:

b.1) Por cópia do Livro Diário. devidamente autenlicado na Junta Comercial da sede ou domicilio da

ernpresa. na Íbrma do aftigo 6", da lN n' ll de 05 de dezembro de 2013. do Depârtamento de Registro

Enrpresarial e Integraçào - BRE!. acompanhada obrigatoriamente dos Tetmos de Abertura e de

Enceffamento:

c) Na hipótese de alterâção do Capital Social. após â realização do Balanço Patrimonial. a empresâ

de\ erá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamenle registrada na Junta Comercial

ou Elntidade em que o Balanço foi arquivado:

d) A pessoajuridica optante do Sistema de Lucro Real ou Presurnido delerá apresentar juntamente

conr o Balanço Palrirnonial. cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED

C ( )NTABIL- nos termos da INRFB 1.420/2013:

Í) A pessoa.jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresenlar.iuntamente com o Balanço

Patlirnonial. cópia do termo de opção ao simples nacional;

m



16. DA GARANTIA CONTRATUAL
16. I . Não será exigida garantia contratual.
16.2. No caso de comprovada falha técnica. notadamente erro grosseiro de direito ou não cumprimento
das obrigações ou extravio de autos em carga, a SocIEDADE DE ADVOGADOS responder.á perante a
PreÍbitura Municipal contratânte pela indenização ou ressarcimento de qualquer prejuízo que advier a esta;
16.3. Em caso de desídia. incúria ou inercia na condução dos seniços, tais como, confissão, nào
conlparecimento ao setor de trabalho e adoção de procedimentos indesculpáveis- poderá a Prefeitura
MLrnicipal contratante rescindir imediatamente o contrato- sem necessidade de aviso prério e

independentemente de quaisquer indenizagões- sem prejuízo da responsabilidade da empresa pelo
ressalcimento do dano causado e pelas penalidades disposÍas no Regulamento de Licitações.

17.

t1.t
DA SUBCONTRÂTAÇÃO
Não é admitida a subcontratação do objeto contlatual.

18. DA GESTÀO DO CONTRATO
I 8.I . O contrato deverá ser executado fielmente pelas parles- de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14. I 3 3, de 202 I . e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

18.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratâda devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal llormalidade- admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
18.3. O CONTRATANTE poderá convocat representante da empresa para adoção de providências que
der am ser curnprida: de imediato.
18.'1. A fbrmalização da contratação ocorrerá por meio de tenno de contrato ou instrumento equivalente.

{&.r§à
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-q) Cenidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
âpresentação da Docurnentação e Propostâ.

' Nos casos em que o empresário estejâ em recuperação judicial ou extrajudicial. poderá participar
desde que apreserrle o plano de recuperação homologado em juizo.

QUALTFICAÇÂO TÉCNICA
15.'1 Para fins de qualificação técnico-proÍissional, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Demonstração de notória especialização por meio da comprovação de que possui equipe técnica
espccializada, profissionais de nível superior, devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil
e com as especializações aÍins a este ob-ieto, especiahnente em Direito público:

b) Demonstrâção de notória especialização por meio da comprovação de que possui equipe téc1ica
especializada. com profissionais experientes e capacitados, não apenas do ponto de vista da formaçào
acadêmica, mas do ponto de vista prático- com experiência nas mais diversas atuaÇões do direito público.
a Íil.n de comprovar a capacidade de oferecer soluções práticas as panicularidaries da execução do objetol
c) Demonstração de notória especialização por meio de comprovação de desempenhos ânteriores
relacionados com suas atividades. pennita inferir que o seu trabalho e essencial e reconhecidamente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
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18.5. A execução do contrato deverá ser acompanharla e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contraro. ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14. I 33, de 2021 . art. I I 7, caput).
186. O fiscal administrativo do cortrato verificará a manutenção das condições de habilitagão da
corlratada. acompanhará o empenho, o pagame to, as garantias- as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art.23. I e II. do Decreto n 11.246, de 2022\.
18.7. Caso ocon'am descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problenra. repoftando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis. quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I | .246, de 2022. art. 23. Íy.1.
Fiscalizaçào

18.8. A execugão/fonrecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrâto,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n. 14. I 33/202I . aft. I I 7, caput).
Gestor do Contrâto
18.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contlato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do conlrato, a
exemplo da ordem de fomecirnento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrâto para
fins de atendimento da finalidade da administracão.

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
I 9. I . Comete infração adm inistrativa, nos termos da Lei n. I4. 133. de 202 I . o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Aclministração ou ao
funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contratoi
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame,
e) não manter a ploposta! salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação- quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execugão do contratoi
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) compoftar-se de modo inidôneo ou cometer lraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:
l) praticar ato lesivo previsto no ar1. 5o da Lei n" I 2.8,16, de I " de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
I) Advertência. quando o Contratado der causa à inexecugão parcial do contrâto, sempre que nào se
justificar a imposigão de penalidade mais grâve (art. 156, §2., da Lei);
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II) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineasb, c. d, e, Í-e
g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não sejustificara imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i,.i. k e ldo subitem acima deste Temo de Referência, bem comonas alÍneas b, c. d, e. fe g. que
justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (arr. I56, §5., da Lei).
lV) Multa:
( f ) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor daparcela inadimplida,
ate o limite de l5 (quinze) dias;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento iregular de suas cláusulas- conforme dispõe o inciso I do art. I37 da Lei
n. 14.133. de 2021 .

(2) compensatória de 5oZ (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução totâl
do objeto:

19.2. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (aft. 156, s9.).
I 9.3 Todas as sanções prev istas neste Contrato poderão ser aplicadas cum u lativamente com a m u lta (art.
rs6, §7).
19.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I5 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intirnação (ar1. 1 57).
l9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor. a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
19.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adm inistrativamente no prazo máximo de l5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela auÍoridade competente.

19.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrâtar e de declaração de
inidoneidade pala licitar ou contratar.
19.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I56, §1"):

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do câso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuântes:

os danos que dela provierem pârâ ô Contratantel
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade- conforme nomas eorientâções

dos órgãos de controle.
19.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outras leisde
licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. obseryados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aft. 159).

a

b

c

d

e



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradeal toal 025@email.com
Ruo Sõo Lucos Boiro Sonto Antanio, SN

cNPJ - 02.23 2.04 4t0001-72

19.10. A personalidade j urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos reste Contrato ou parâ
provocar conÍ'usão patrimonial, e, nesse caso. lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serào

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à crnpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito- com o Contratado.
obsenr'ados. em todos os casos o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prer ia
(am. 160).

19.IL O Contratante deverá. no prazo máximo I5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1 6l ).
19.12. As sanções de impedimento de licitar e contrâtar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na fonna do an. 163 da Lei n' 14. i 33/21 .

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
20.1. O prazo de vigência do presente contrato será de l2 (doze) meses, a partir de sua assinalura,
prorrogável por até l0 (dez) anos, na fonna dos artigos l06e 107 da Lei no 14.133, de 2021.

A prorrogaçâo de que tratâ este item é condicionada ao âteste. pela autoridade competente, de que as

condições e os pleços permanecem vantaiosos para a Administração. permitida a negociação com o
contratado, alentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar Í'ormalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos seruiços tem nâtureza

continuada:

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regulaImente;

c) Seja.iuntada justificativa e motivo, por escrito. de que a Administração mântém interesse na

realização do serviço;

d) Haja manifestagão expressa do contratado informando o interesse na prorrogação:

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não renováveis já pagos ou amoftizados ao longo do
prirneiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados con.ro condição para a

renovação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaraçào

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseruadas as abrangências de

aplicação.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

21.1. A CONTRATADA é ohrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atralizado do contrato. nos termos do aft. 125 da Lei 14.11i/2021 .

m
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22. DA RESCISÃO CONTRATUAL
:1.1. O Contrakr ou Instrumento correlato oriundo deste 

-fenno de Rel'erência poderá ou não ser

rcsc ind ido quando do descurn prim ento de nornra legal. nos tenn os do art. I 2-1 e seguintes da [-ei 14. ]33/2l.

DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÂO
O custo eslinrado total da contratâção c dc R$ 120.000.00 (cento c vinte rnil reais)

21. DAS DISPOSIÇÓES T'INAIS
24.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de làtos. no todo ou em parte.

qLrc vcrrharn a irnpedir ou dificultar a execução dos sen,iços.

l.l.l. As condiçÕes estabelecidas neste docurnento Íàrão pafie do contrato e do edital da licitâçào. \ isando

à plestação dos serviços. independentemente de estârern nele tratrscritas.

Alto Alelrre do Maranhão/MA. I I de t'evereiro dc 2025

1
'4r

t
KATIA R ES DO NASCI o

Dirêtora de Gabinete

r_.ry

23.
t.j. l .

\J )-l
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TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Recebido os autos do Processo Administrativo N.06/2025, o qual visa o
Procedimento pâra Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação, de serviços de

assessoria jurídica, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

IVIaranhão/MA, APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA anexado.

Encaminhem-se os autos para demais providências

Alto Alegre do Maranháo/MA, 1 l de fevereiro de 2025.

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

t/
)\ or o r.,:ryu ae.' tr+O "tU tc"



JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÃO PON INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

í. DO OBJETO OA COrurnareçÃO

Trata-se da contrataÇão direta, por inexigibilidade de licitação, de assessoria jurídica, para

atender as necessidades da Câmara l\ilunicipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

2. DA INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inciso XXl, impõe, como regra,
que as obras, serviços e âlienâções serão contratados pela Administração Pública mediante
processo licitatório, excetuados casos específicos dispostos em lei.

Estes casos excepcionais, previstos na Lei no 14j3312021, em que as
contratações se darão diretamente, ou sela, sem processo licitatório prévio, são denominados
dispensas ou inexigibilidades de licitação.

Nesse sentido, tem-se que a Lei n.o 14j3312021 estabêlece em seu art.6o,
inciso XVlll, dentrê o rol de serviÇos técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual as "assessorias ou consulto as técnicas e auditorias financeiras ou tributárias",
permitindo inclusive sua contratação direta, não se exigindo a realizaçâo de um certame público.

No que tange à inexigibilidade de licitação, esta se caracteriza pela
impossibilidade de competição, e suâ fundamentaÇão encontra guarida no art. 74 da Lei no

14 13312021, que traz em seu bojo um rol de possibilidades.

O caso em comento diz respeito à contrataçáo de serviços técnicos
espêcializados de natureza predom inantemente intelectual, especificamente de consultoria
contábil, objeto que se encaixa na hipótese da alínea c, inciso lll, do art. 74, da Lei no

14j3312021, senão vejamos " in verbis" .

"Aft.74. E inexigívet a licitaÇão quando inviável a competição, em especial
nos casos de:
()
lll - contratação dos segulntes servlÇos Íécnlcos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notóia
especialização, vedada a inexigibilidade para seNiços de publicidade e
divulgação:
(.)
c.) assessonas ou consultorias técnicas e auditorias financeíras ou tibutárias.
(.)
§ 3o Para fins do disposto no inciso lll do caput deste adigo. considera-se de
notóia especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anteior, estudos,
expeiência, publicações. organização, aparelhamento, equipe técnica ou

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão,MA

E-mail: camaradealtoalesre2025@smail.com
Rud 5iiô tu.o-s Eotrro Sonta Antono SN
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outros requisitos relacionados com suas atividades, permita ínferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçáo do
objeto do contrato.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação para a contrataÇão de serviços técnrcos especializados de
natureza predominantemente intelectual está prevista no artigo 74 da Lei no 14.133/2021 (Nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Essa modalidade aplica-se em situações onde a

competição é inviável, devido à exclusividade do prestador, garantindo que a administraÇão
pública selecione os profissionais ou empresas mais qualificadas para atênder às suas
demandas específicas.

A referida lei estabelece a inexigibilidade de licitaÇáo para serviÇos de alta complexidade
intelectual, que exigem expertise, criatividade e elevado nÍvel técnico. Conforme o artigo 74, §1o,
considera-se notória especializaçáo quando o trabalho do contratado e singular, apresenta
resultados de qualidade excepcional e a escolha é devidamente fundamentada pela

administração pública.

A Ordem dos Advogados do Brasil, por meio da Súmula no 04l2012lCOP, publicada em
17 de setembro de2012, rcÍorya que, atendidos os requisitos legais, é inexigível o procedimento
licitatório para a contrataÇão de serviços advocatícios pela administraÇão pública. Essa
inexigibilidade decorre da singularidade da atividade, da notória especialização dos profissionais

e da inviabilidade objetiva de competição. Complementarmente, a Súmula n'05l2012lCOP
ratifica que esse é o procedimento correto e adequado para a contratação de serviÇos
advocatícios, assegurando a fotmalizaÇáo jurídica do ato administrativo com base na
inexig ibilid ade.

Adicionalmente, a professora Lúcia Valle Figueiredo sustenta que, quando há mais de um
profissional ou empresa altamente capacitada, mas com qualidades peculiares, e lícito à

administração pública exercer seu critério discricionário para selecionar a opção mais compatível
com suas necessidades e objetivos.

Nesse mesmo sentido, o jurista Marçal Justen Filho destaca que determinados serviços
exigem habilitação específica, vinculada a uma capacitaÇão intelectual e material diferenciada.
Nessas situações, a singularidade no desenvolvimento do serviço exclui comparaçóes ou

competições, tornando inviável a realizaçáo de um processo licitatório.

Portanto, a inexigibilidade de licitação é um instrumento jurídico legítimo e adequado para

a contrataÇão de serviços técnrcos especializados, especialmente em atividades de natureza
intelectual, como os serviços advocatícios, garantindo que a administraÇão pública obtenha
resultados de êxcelência e qualidade.

{rQ,j§à
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4. DA NOTORIA
PROFtSSTONATS

Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
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E-mail: camaradealtoalegre202Sía-rgmail.com
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ESPECTALTZAÇÃO Oe EMPRESA ESCOLHTDA, BEM COMO DOS

A notória especialização da empresa Jefferson FranÇa Sociedade lndividual de Advocacia
pode ser comprovada por meio de sua experiência consolidada na prestação de serviços de
assessoria jurídica para diversas entidades públicas, incluindo os Municípios de Cantanhede/MA,
Satubinha/MA e Alto Alegre do Maranhão/MA. A atuaÇão bem-sucedida nesses contratos
demonstra a capacidade técnica da empresa em atender às demandas do setor público, com
eficiência e qualidade, o que reforÇa a adequaçáo de seus serviços para a plena satisfação do
objeto do contrato. A expertise da empresa no setor público é evidenciada, ainda, pelo seu
proíundo conhecimento das normas jurídicas aplicáveis, além da habilidade em assessoria e
consultoria jurídica especiâlizadâ, aspectos essenciais para atender às exigências legais e
operacionais das administraÇões municipais.

Outro ponto relevante ê a qualificaçáo de sua equipe técnica, composta por profissronais

altamente capacitados, incluindo o senhor Jefferson Wallace Gomes Martins França. Seu
currículo é um indicativo claro de sua especialização, destacando um Mestrado Proflssional em
Administraçáo Pública e Governo pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), além de especializaÇão
em MBA em Direito Público e graduaÇão em Direito pela Universidade Federal do Maranháo
(UFMA), bem como graduação em AdministraÇão pela Universidade Estadual do lVlaranhão

(UEMA). Essa sólida formação acadêmica, somada à vasta experiência no setor contábil público,

contribui de forma significativa para a excelência na execução dos serviços prestados.

Portanto, a conjugação de experiência prática, conhecimento técnico especializado e
qualiíicação da equipe torna evidente a aptidão da empresa Jefferson Françe Sociedade
lndividual de Advocacia para oferecer serviços jurídicos de alta qualidade, alinhados às

necessidades da administração pública. Dessa forma, sua contrataÇão por inexigibilidade de

licitação é plenamente justificada, com base na capacidade técnica comprovada e na experiência
acumulada em diversas administraçóes municipais.

5. CONSTDERAÇÔES rrruntS

Dessa forma, justifica-se a contrataÇão da empresa JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no 06.298.037/0002-05, Íundamentada na

singularidade dos serviÇos, a notória especialidade da empresa escolhida, nos termos previstos

no Termo de Referência e na proposta comercial apresentada a esta preíeitura, recomendando
a contrataÇão por inexigibilidade de licitação, pela impossibilidade de estabelecer critérios
objetivos de comparação paÍa a reelizaçáo de uma licitaÇão e o cumprimento dos requisitos
legais previstos Art. 74, lll, alínea c, da Lei no 14.13312021 .

Alto AIegre do l\ilaranhão /MA, 12 de íevereiro de 2025
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão,MA

Fi-mail: camaradealtoalegre202S@smail.com
Rua 5ão Lucos Bot.ro Santo Antono. SN

cNPJ - 02.2i2.04 4t0001-12

DADOS DO PROCESSO

N" PROCESSO
ADMINISTRATIVO:
N" PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO:

0612025

03t2025

MODALIDADE
ORGÃO REOUISITANTE/

GERENCIADOR:
OBJETO:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA GERAL

Contratação dê êmpresa especializada para prestação de serviços
técnicos especializados em assessoria jurídica, para atendêr as
necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

Encaminhamos a este respeitável órgão de assessoramento jurídico da Administração
os autos do processo administrativo em epígrafe para realizaÇão de controle previo de legalidade
mediante análise jurídica da contrataÇão, nos termos do Art. 53, da Lei 14 13312021.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos nossos mais sinceros votos de estima ê
consideraÇão.

Alto Alegre do l\/aranhão /MA, 12 de Íevereto de 2025

TIA VES OO NA IM o
Dlretora de Gabinete

t-_.-A

soltcmçÃo oe lxÁlrse .luníotca DA coNTRATAçÃo
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhiio/MA
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PARECERJURíDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 06/2025

tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAÇÃO tt" OgIZOZS

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA

ASSUNTO: lnexigibilidade de Licitaçáo para contratação de empresa especializada para

prestaçáo de serviços técnicos especializados em assessoria jurídica, para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, nas condiçóes

estabelecidas no Termo de Referência.

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS
EM ASSESSORIA JURÍDICA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA
ÍVIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA, NAS CONDIÇÓES
ESTABELECIDAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA. ARTIGO 74, III,'C", DA LEI NO

1 4.133 12021. PARECER FAVORAVEL.

I. DO RELATORIO:

1. Trata-se na espécie de processo administrativo, protocolado sob o no 06/2025, que

visa à contratação direta de empresa especializada para prestação de serviços técnicos

especializados em assessoria jurídica, para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de

Referência, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso lll, alínea "c", da

Lei n' 14.13312021.

2. No caso em análise, solicita-sê a rcalizaçáo de controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação, nos termos do Art. 53, da Lei 14.13312021 .
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3. Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II. ABRANGÊNCIADAANÁLISEJURíDICA:

5. Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os asoectos

estritamen te iurídicos da ouestáo trazida ao exame clêstâ Assêsso ria Jurídica partindo-

se da premissa básica de que, aopropor a soluçáo administrativa ora analisada, o Poder

Legislativo se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras,

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econÔmicas e

sociais de sua competência.

6. Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos

atuantes junto aos processos de contratação se limita à análise da compatibilid ade iurídica

da matéria lrazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluçÕes

vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de

consideraçáo por parte do Poder Legislativo, que detém, no entanto, a palavra final nos

limites do seu juízo de mérito.

7. Ou seja, trata-se de ato meramente opinativo, que submetemos à apreciação

superior.

III. DAANALISE JURIDICA DO CASO CONCRETO:

8. É cediço que a obrigação das contrataçÕes públicas se subordina ao regime das

licitaçÕes e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta

Magna.

9. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos

que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de

licitação no art. 75; e b) inexigibilidade de licitaçáo no aft.74 da Lei no '14.13312021

!t{ ,ü



Cârnara Municipal de Alto Alegre do Mârânhão
Alto Alegre do Maranhão/MA
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10. Conforme dispÕe o ariigo 74, inciso lll, alínea "c", da Lei no 14.13312021, é

inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contrataçáo

de serviços técnicos especializados de assessorias ou consultorias técnicas, de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçáo,

in verbis:

Att. 74. É inexigível a ticitação quando inviável a competição,
em especial nos casosde:
(...)
lll - contrataçáo dos segurnles serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notÓria especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçáo:

t...1
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárías;

1 l. Assim, o art. 74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma lista

exempliflcativa de situaçóes que podem caracterizar essa ausência de competição, e,

consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as contrataçÕes de natureza

predominantemente intelectual, cujo fornecedoÍ tenha notória especializaçào na área,

podendo ser comprovada conforme indicado no § 30 do mesmo dispositivo, que assim

prevê:

[...] § 3o Para fins do dlsposÍo no inciso lll do caput deste aftigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, esÍudos, expeiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros reguisitos relacionados corn suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

12. Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de

(â/ffh.
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13. A notória especialização não se trata de característica exclusiva da empresa, nem

tampouco há necessidade de exposiçáo pública da entidade prestadora do serviço. Tal

característica é principalmênte do corpo técnico, não devendo se confundlr fama com

notória especialização. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários

especialistas, ou seja, não se faz necessário que somente uma pessoa disponha da

técnica pretendida pela Administraçáo Pública, outros também podem dominá-la, no

entanto, todos eles a realizam com traço eminentemente subjetivo, em ruzâo do que,

repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-los.

14. É preciso tratar da necessidade de ainda se demonstrar a 'singularidade" do

serviço especializado, tendo em vista que foi eliminada a expressão de "natureza singula/'

com o advento da Lei no 14.13312021. o posicionamento da AGU e de parte relevante da

doutrina é no sentido de que a exigência da singularidade náo foi trazida pela nova Lei,

motivo pelo qual náo pode ser mais exigida. A bem da verdade, a singularidade exigida

pela Lei 8.666i93 era objeto de muitos embates na doutrina uma vez que o conceito

representa grande margem interpretativa, não se chegando a um consenso sobre sua

definiçáo, o que gerava uma situação de insegurança jurídica justamente na hipótese

excepcional da regra de licitar. Tal condição, aliás, resultou em constantes

questionamentos da legalidade de inexigibilidades de licitaçáo realizadas com fundamento

no art. 25, ll, da Lei no 8.666/93 pelo TCU, o que corrobora a insegurança jurídica.

\
I§

qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta

a necessidade de demonstrar experiência, credibilidade e confiança na prestação dos

serviços contratados, motivo pelo qual não se verifica viável a competição.

15. Justamente por este contexto, segundo a Câmara Nacional de Licitações e

Contratos Administrativos da Advocacia Geral da União (Parecer n.

00001/2023/CNLCA/CGU/AGU), a ausência de critérios objetivos para deÍinir a
singularidade do objeto no intuito de conceder maior segurança jurídica aos processos de

inexigibilidade de licitaçâo, o legislador, em todas as leis ditadas sobre a matéria nos

últimos anos, decidiu excluir a exigência de comprovação da singularidade.
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I 6. Ademais, a Lei no 14.039120 alterou o Estatuto da OAB (Lei no 8.906/94) e o

Decreto-Lei no 9.295/46 para considerar singulares os serviços de advocacia e

contabilidade desde que executado por proÍissional de notória especialização. Vale dizer,

a lei trouxe a que a regra da singularidade decorre automática e diretamente da

especialização do profi ssional.

17. Justamente neste contexto, foi editada aL.ei 14.13312021 afastando a exigência de

que o serviço prestado tenha natureza singular. Sobre o tema, aponta o Parecer

0000 1 /2023/CN LCtuCGU/AGU que:

Observa-se, desta forma, que a exclusáo da exigência de
comprovação de singularidade do objeto náo é um mero
acidente ou casualidade, mas constitui-se em verdadeira
política legislativa, que tem o claro propósito de autorizar a
contrataçáo direta de serviços técnicos profissionais
especializados independentemente de prova de eventual
singularidade do objeto.

18. Concordando que com a alteração legislativa não há mais a exigência da

singularidade, Ronny Charlesl defende que:

(...) Tendo em vista a evidente supressão deste requisito pelo
legislador, náo deve o intérprete ignorar este fato para
subliminar a vontade do legislador, impondo a sua. Nesta feita,
a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização por inexig ibilidade, com lastro no
inciso lll do art.74, não impÕe a demonstraçáo de que o serviço
é singular.

19. Nesse contexto, entende-se que não ser necessária a comprovaçáo da natureza

singular do serviço a ser prestado pela empresa ou profissional de notória especialização,

desde que observados os demais critérios fixados neste parecer, especialmente quanto à

I (ToRRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públiças comentadas. 12" ed., rev., ampl. e atual. São Paulo

Editora Juspodivm, 2021, p. 399).
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comprovaÇão da notória especialização, a qual garantirá que a prestação de servrços em

prol do Poder Legislativo de proceda de forma adequada. Neste cenário, vê-se constar

comprovação nos autos de tratar-se de serviço técnico profissional especializado por

empresa e responsável técnico de notória especialização. Logo, resta atendida a

exigência.

20. Como em qualquer outra contrataÉo pública, a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, c/c art. 23, §4o da Lei no

14.13312021) oÍertado pela empresa selecionada por esta Câmara Municipal.

22. Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, lll,

'c" da Lei no 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe

pontuar as demais providências que devem ser adotadas pelo Poder Legislativo.

23. DispÕe o atl.72 da nova Lei de LicitaçÔes que o processo de contrataçáo direta,

que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçáo, deverá ser

instruído com os documentos a seguir:

Att. 72. O processo de contratacão direta. que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de iscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no aft. 23desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o
caso, que demonstrem o atendimento dos requlslÍos
exigidos;

i(

21. Quanto à justificativa de preços, deve este Poder Legislativo verificar se a proposta

da empresa encaminhada ao contratante possui compatibilidade com os preços praticados

por esta em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, motivo pelo qual

tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado para particulares como o valor cobrado

para o poder público.
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lV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com ocompromisso a ser assumldo;
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
Vl - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorizaçáo da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato deconente docontrato deverá ser divulgado e mantido
â dlsposlçâo do público em sítio eletrônicooficial.

24. O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, esÍudo

técnico prelíminar, análise de rlscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo".

25. O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a

demanda. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da

contrataçáo, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços

e indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

26. Prosseguindo, os incisos ll e lV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da

estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

27. Em relaçáo à disponibilidade orçamentária, consta nos autos informaçÕes sobre a

disponibilidade orçamentária emitido pelo setor competente, atestando a existência de

recursos para fazer frente à despesa.

28. Após a juntada da documentaÇão pertinente, a equipe jurídica e a equipe

técnica, se for o caso, do Poder Legislativo contratante deverá apreciá-la,

manifestando-se pela concordância ou náo quanto à presença dos requisitos amiúde

enfrentados. É o que prevê o inciso lll do art. 72 da lei no '14.133t2021.

l
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IV. DA REGULARIDADE JURíDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS

REQUISITOS LEGAIS

29. Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Câmara Municipal

se certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser

contratada, nos termos da lei.

30. A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é

rcalizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei.

Nesse sentido, no que tange aos processos de contrataçáo direta, a Lei no 14.13312021

assim dispÕe:

AtÍ.72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensade licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
t...1

V - comprovação de que o contratado preenche os
reouisitos de habilitação e sualificacão mínima
necessana (grifei)

3l . O art. 62 da Lei no 14.13312021 , por sua vez, esclarece o conceito de habilitação

AtÍ. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o
conjunto de informações e documenlos necessárlos e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
ll - técnica;
lll - fiscal, social e trabalhista;
lV - econômico-fin anceira.

32. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitaçáo jurídica deve ser limitada

à comorovacão de exi tência iurídica da pessoa e, quando for o caso . de autorizacáo

para o exercício da atividade que se pretênde dela contratar.

33. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovaçáo da regularidade fiscal, social

§
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34. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece náo haver maiores

dificuldades. Sáo aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitaçáo/contrataçáo pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei no

'14.13312021 e encontram-se juntados ao processo em questão.

35. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente

para a contÍatação e realização da dêspesa por inexigibilidade, a qual deve ser

instruÍda com despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico

oficial (art. 72, Vlll e parágrafo único da Lei n. 14.133/2í).

36. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade

competente que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato decorrente do contrato. E o

meio eleito pela Lei no14Í3312021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico

oflcial (art. 72, parágrafo único).

37. Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos

exigidos pela lei, a contrataçáo poderá ser enquadrada enquanto hipótese de

e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.13312021 . Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão afeidas
mediante a verificação dos segurnÍes regulslÍos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, se houver, relativo ao domicÍlio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei;
lV - a regularidade relativa à Seguridade Soc,a/ e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vl - o cumprimento do dlsposÍo no inciso XXXilI do art. 7o da
Constituição Federal.



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Marânháo/MA

E-mail: camaradealtoaleere2025@email.com
Rud Sõo Lucas - Bãirro Sonto Antoniq SN

CNPJ - 02.232.044/0001-72

inexigibilidade de licitaçáo, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei no 14j3312021.

38. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada nos autos, bem como

a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispÕe a

legislaçáo que rege a matéria, opina-se pela viabilidade iurídica da inexiqibilidade da

licitaÇáo pretendida, com fulcro no artiqo 74, inciso lll, alínea "c" da Lei no

39. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econÔmico e técnico, nem

da oportunidade e conveniência da decisão adotada-

É o parecer, salvo melhor juízo.

ANNABE L GONçALVES BARROS COSTA
Assessora Jurídica
OAB/MA no 8.939

PORTARIA NO 08/2025

(âd§ô.r)' 
_[

V. DACONCLUSÃO:

14.133t2021.

Alto Alegre do Maranhão/M A, 12 de fevereiro de 2025.
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MINUTADE CONTRATO

CONTRÀTO ADMINISTRATIVO N'
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

_t202s
/2025

CONTRATO ADMINISTRÁTIVO N" /2025 QUE
FAZEM ENTRE SI A CÂMÀRA MUNICPAL DE
,{LTO ALEGR-E DO MARANHÀOMA E ,{
EMPRESA

A CÂMARA MUNICPAL DE ALTO ALEGRI Do MARANI{ÂO,MA, inscTita no CNPJ sob o no

02.23 2.044/0001-72, com sede na Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio-Alto Alegre do Maranhão/MA- CEP:
65.41i-000. por interrnedio da Presiclente- Sra. .lULlA\A DOS SANIOS VltlRA. doraralre denorninada
CONTRATANTE. e a empresa _. inscrita no CNPJ no _, sediado(a) na _. doravante
designado CONTRATADO. neste ato representado(a) por _, tendo em vistâ o que consta nô Processo
Administrativo n'06/2025 e em ohservancia às disposições da Lvi n. 1.tr,LlLdç lllçlqab4l:lg 202.-1, e demais
legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, deconente da Inexigibilidade de
Licitàçâo n'03/2025, mediânte as clátrsulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJtrTO

1.1. Objeto da contratâção

DESCRIÇÀO DO SERVIÇO
I INT) QUANT VÀLOR MENSAL

PREÇO
TOTAL

0t

CONTRATAÇÂO DE EMPRESA
FsPFCT^LrzADA ennn enls ter, Ào
DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA
JURiDICA. PARA ATENDER AS
NÊCESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO/MA

MFS 12 R.S RS

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de sel.viços tecnicos
especializados etn assessoria j urídica. para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA, nas condições estabelecidas no1'ermo de Referência.

ITENI
I

I
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| .l . I . No valor acima estão incluidas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo do
objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratâção.

1.2. Vinculam esta contratação. independentemente de trânscrição

1 .2.1 . O Tenno de Referência:

I .2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contrâtadot

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vIGÊNcra r pnonnocAÇÃO

2.2

2.4

2.1

5

5.1

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

3. Não será permitida subcontratação do presente objeto

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

zt. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Tenno
dc Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA _ REAJUSTE

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogáveis na fonna prevista na Lei no

14. r.]-l t021.
C) prazo de vigência será automaticarnentc pronogatlo. independentemente de termo aditivo. quando o

objeto não for concluido no periodo firmado acima. ressalvadas as providências cabíveis no caso de

culpa do conlratado. prer istas nesle instrumento.

A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebragão de termo aditivo.
O contlato nào poderá ser promogado quando o contratâdo tiver iido penalizado nas sanções de declaraçào

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. observadas as abrangências

de aplicaçào.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 0l (um) ano contado da data da

celebração do inslrumento contratual.

Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratâdo, os preços iniciais serào

reajustados- mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-lBGE, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a parlir dos efeitos

financeiros do úl1imo reajusle.

(&,§/'
?:' {l

5.2



5.i

5.4

5.5

5.6

5.7
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No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reâjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer foma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerãô nôvo íídice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de ternro aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento

6.2

6.3

o_4

6.5

CLÁUSULA SEXTA. OBRIGAÇOtrS DO CONTRATAN.TE

6 São obrigações do Contratante:

Prestar as inlbrmações e esclarecirnentos que r,enham a serem solicitados pelâ contratadâ, necessárias

ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada;

Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo!

Atestar nas notas fiscais e/ou fâturas a efetiva da prestaçào do ser,,iço, objeto desta licitação;

Efetuar o pagamento à contratada nó prazo avariçado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;

Acornpanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um l-uncionário especialmente

designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o contrato;

Designar pessoas respoÁsáveís pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuâdos:

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições na

execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção;

Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sançâo;

6.1

6.6

6.1

o.õ

'm
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6.9. Oferecer condições Íisicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados:
6.10. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por este em
tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do
contrato:

6.11. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 137 a 139 da Lei no I 4.1 33/21.
observado as sanções estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais aftigos da mesma Lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES Do CONTRATADO

7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
colno erclttsiramenle:eus os riicos e as despesas decorentes da boa e períeita execuçào do objero.
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.1. Executar os seruiços licitadôs e contratados em estrita confomidade com as especificações contidas no
tenno de relerência. hetn como a: normas leg.ais que regem a administraçao pública e dos órgào5 de controle.
7.2. Responsabilizâr-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal contratado, para

exccttçào dos selr iços. inclusire com os encargos trabalhistas- alem de derpesa como locomoçào. hospedagem
e alimentação quando se deslocam até a sede da Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte.
7.J. Assumir inleira tesponsabilidade cir il. administraçào e penal por quaiiquer dano'. prejuÍ2o., tnateriais ou
pessoais causando diretâmente ou por seus colaboradorcs ou prepostos a contrâtânte ou a terceiros;
7.4. Prestâr em tempo hábil, todas as infonr.rações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e

atender. pronta e irreslritarnente. as reclamaÇôes desle:

7.5. Utilizar de forma privativa e confidencial. os documentos fomecidos pela Prefeitura municipal para

erecuçào dos sen iços contrâtados:

7.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Tenno de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsenando. ai:rda.

as obrisaçôei a seguir disposlas:

7.7. Executar o objeÍo conforme especificaçôes do Termo de Referência, da sua proposta e deste Contrato;
7.8. Repalar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no tolal ou em parte. no prazo fixado
pelo liscal do côntrato, os serviços nos quais se verificarem vícios. deÍêitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais einpregados;

7.9. Responlabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto. bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
aco:rpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia. caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.10. Aceitâr. nâs mesmas condições conttatuais. os acréscimos ou supressões en aÍé 25yo (Vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contrato. confome estabelece o art. I 25, da Lei n" I 4. I 33/2I e alterações;

7.11. Responsabilizar-se pelos encargos Íinanceiros causados pol atrasos nos cumprimentos dos prazos

estabelecidos pelos órgãos de controle, desde que não sejam causados pela Prefeitura.
7.12. Acâtar as nonras administrativas impostas ao local de trabalho. como: identificação dos funcionários,
horário de funcionanrento, movimentos, etc.;
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7.13. Prestar esclarecimenlos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam.

independente da sol icitação:

7.1,1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízos causados por seus empregados. ou

represenlantes. direta e indiretamente. ao adquirente ou a terceiros. inclusive aos decorrentes de sen,iços:

7.I 5. A CON-fRA"l'ADA deverá manler duranle toda a execução da contratação. em compatibilidade com as

obrigações assurnidas- todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. 16. Guardar sigilo sobre todâs as informações obtidas em decorrência da execução do objeto.

CLÁUSULA oITAvA_ CARANTIA DE EXECUÇÃO

8. Não haverá exigôncia de garantia contratual da execução

CLÁT]sULA NoNA _ INFRAÇ.)ES E SANÇÔES ADMINISTRA.TIVAS

9.1 Comete inÍ'ração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecuçào parcialdo conlralo:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grâve dano à Administrâção ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:

d) deixar de entregar a documentação exigida pârâ o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificadol

f) não celebrar o contrâto ou não enlregar a documentação exigida parâ a contratação. quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta:

g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justificado:

h) apresentâr declaração ou documentação Íàlsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato:

i) fraudar a contrâtação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato:

.i) comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846. de 1'de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas intiações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se

justificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei):

ll. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b. c, d, e, fe g
do subitem acima deste Termo de Referência. sempre que não se justificara imposição de penalidade

mais grave (aft. 156. §4'. da Lei);
lll. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h. i, j, k e I do subitern acima desle Termo de Referência. bem como nas alíneas b. c. d, e, f e g, que

justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §5", da Lei).
IV. Multa:

( I ) morâtória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de l5 (quinze) diasr

LM
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(â) O atraso superior a 30 (rinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por

descunrprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.llli. de 2021.

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrâto. no caso de inexecução total do

objeto:

9.2. A aplicação das sânçôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano câusado à Contratante (art. 156, §9').
9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamellte com a multa (art. I 56,

§7).
9.4. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍ'esa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis.

contado da data de sua intimação (art. I 57).

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenlualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse i,alor. a diferença será descontada da garantia

preslada ou será cohrada.iud icialmenle (an. I 56. §8').
S.6. Prev iarnenle ao encam inhamento à cobrança j udic ial- a m u lta poderá ser recolh ida adm in istrativarnente

no prazo máximo de l5 (quinze) dias, a contâr da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que âssegure o contraditório e a ampla

delàsa ao Contralado. observando-se o procedimento previsto no capüt ê parágrafos do an. l5 8 da Lei n" 14. 133.

de 202 l. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para Iicitar

ou contratar.

9.8. Na ap licação das sanções serão considerados (art. I 56. § l'):
a natureza e a gravidade da infração cometida:

as peculiaridades do câso concreto:

as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes:

os danos que dela provierem para o Contratante:

a irnplantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme norÍnas e orientações dos

órgàos de controle.

9.9. Os atos previslos como inliações administrativas na Lei no 14.133. de 2021. ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração PÍrblica que também sejam tipificados como atos lesivos na [.ei no

12.846. de 2013, serão apurados ejLrlgados conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito procedimenlal

e autôridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.10. A personalidade .juríd ica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íàcilitar, encobrir oLr dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou pârâ provocar

confusão patrilnonial. e" nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus adminislradores e sócios corn poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à ernpresa do

mesrno ramô com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito. com o Contratado, observados, em

todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160).

9.1 L O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de aplicação da sanção.

inforrnar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

a)

b)

c)

d)

e)

ffin
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

9.12. As sanções de impedirnento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íbma do art. I 63 da Lei n' l4.l 33/2 I .

CLÁUSULA DÉCI\,TA _ DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL

10. O contrato será extinto quândo cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
10. L Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigôncia ficará prorrogada âte â conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para

o contrato.

I 0. I . I . Quando a não conclusão do contrato ret'erida no item anterior decorer de culpa do contratado:

a ) ficará elc con\tituido cm lnora. 5endo-lhe aplicár eis as respeclivas sanções administrativas:

hl poderá a Administraçào optar pela extinÇào do conlralo e- nesse czLso. adotará a' medidas adrnitida.
err lei para a continuidade da execução contratual.

10.2. O contrato poderá ser extinlo ântes de cunpridas as obrigaçôes nele estipuladas. ou ântes do prazo nele

lixado. por algum dos moli\os previ\t"os no arlisn l.i7 da I ei rr' ll.l.l j 21. bem como am igar elmente.

assegurados o contraditório e â âmpla defesâ-

. Nesta hipótese. aplicam-se também os aniqos 138 e I lq da mesma Lei.

. A alteração social ou a modificaçâo da Íinalidade ou da esrulura da empresa não ensejará a extinção se

nào restringir 5ua capacidade de concluir o contralo.

Se a operação implicar mudaíga da pessoa jurídica contratada, deverá ser Í'ormalizado termo aditir o

para alteraçào su bjet ir a.

O termo de extinção, §empre que possivel, será precedido:

1 0.2. 1

10.2.2

r0.i

10.,1

10.6

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I 0.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

10.4.3. Indenizações e multas.

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

çla LeiL:. t d1. 3,de_:_Q"2_l_).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial. econôrnica. Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiização ou na gestão

do contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' l4- 133, de 2021 ).

art. li l. ca ll

{á.á^'í'I^

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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cNPJ - 02.232.04 4t0001-72

I l. As despesas decorrentes da presente contatação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária

Orgão 0l - Poder Legislativo
Unidade 00 - Cârrara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 0l - Legislativa
Subfunção 03 I - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

ll.l. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovagâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes- mediante apostilamento.

CLAIISULA DECIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n' l,l.l3l
de 2021- e demais normas lederais aplicáveis e a manitêstação da procuradoria do municípiol

CLATISULA DÉCIMA TERCEIRA _ ÀLTERAÇOES

13.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrâtuais, os acréscimos ou supressões que

sc Ílzcrem necessários. ate o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conÍrato.

13.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo. submetido à

préria aprovação da consultoria jurídica do conlratante. salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipaçào de seus efeitos. hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (art. 132 da tÉi n" 14.133, de 2021).

1i.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.

dispensada a celebraçào de tcnno aditivo, na Íbmra do de' 201 Iâú. ll da t-ei n" l-1.1-l3

CLÁTISULA DÉCIMA QUARTA _ PUBLICAÇÃO

,tril

I 3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei n' 14. I 33.
de 2021 .
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14. lncumbirá ao contratânte divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de Contratações Públicâs
(PNCP). na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Intemet. em atenção ao an. 9l . caput. da Lei n." 14. 1 33. de 2021 . e ao an. 8'. §2". da Lei n. 1 2.527. de 201 l .

do Decreto n- '7 .724. de 2012c/c an. 7o. §3". inciso V.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ FORO

15. Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus do Maranhão, Estado do Mararüão. para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser sômpostos pela conciliação,
confonne art. 92. § 1". da Lei no 11.133121.

Alto Alegre do Maranhão/MA. _ de _ de 2025

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAI- DE ALTO ALEGRE DO MARANHÀO

CON'I'RATANTE

t-fl



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo
Alto Alegre do Maranhão,MA
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AUTORTZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - nrt. 74, inc. lll, alínea "c" da Lei no 14.133121
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

INEXIGIBILIDADE NO 03/2025

Na qualidade de ordenadora de despesas, considerando toda documentação produzida nos
autos, notadamente o parecer jurÍdico, AUTORIZO a contrâtaÇão direta da empresa
JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no

06.298.037/0002-05, para prestação de serviços técnicos especializados em assessoria jurídica

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, no
valor total de R$ í20.000,00 (cento e vinte mil reais), com supedâneo no art. 74, inc. lll,
alínea "c" da Lei no 14.13312021 .

Atenciosamente,

Alto Alegre do Maranhão/M A, 12 de fevereiro de 2025

a

rrtrcLrrY!- .0er, S.IrrlÕ) \)l!Áclrf..... -,. ._
,, JULIANA DOS SANTOS VIEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Alto Alêgrê do Maranhão
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Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
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RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

(an. 72. incisos Vl e VII. da Lei no 14.133/2021)

Nos termos do aú.72. inciso Vl, da Lei n' 14.13312021, apresentamos a

.justificativa para a escolha da empresa JEFFERSON FRANÇA SOCTEDADE

INDIVIDUAT- DE ADVOCACIA. inscrita no CNPJ n" 06.298.037/0002-05. como

contratada para o objeto da lnexibilidade de Licitação n" 03/2025.

A escolha da referida empresa fundamenta-se na inviabilidade de

competição, nos termos do aft. 74. Inciso II[, alínea "c" da Lei n" 14.13312021. haja vista a

notória especializ.ação da referida empresa na área, objeto dâ contratação. A referida

empresa possui comprovada experiência e expertise, demonstrada por meio de documentos

técnicos e atestados de capacidade emitidos por outras instituições públicas.

A mesma apresentou valor ofertado de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil

rcais). mostrou-se compatível com os preços praticados no mercado, estando dentro dos

limites estabelecidos para a contratação direta por inexibilidade de licitação.

Ademais. a empresa JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA apresentou todos os documentos de habilitação

exigidos. bem como. derlonstrou possuir qualificação técnica para execuçãô dos serviços.

objeto da inexibilidade. conforme documentação apresentada nos autos do processo.

Diante do exposto. encaminham-se os presentes autos à Presidente da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão para fins de adjudicação do objeto e

homologação do procedimento.

(--
AN E OLIVEIRA

Agente de Contratação

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

{*"-.i§..,§.r.,r f,

Alto Alegre do Maranhão. l2 de Íêvereiro de 2025.

I1



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoales 025íDsmail.com

TERMO DE ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

TNEXtGtBtLtDADE DE LtCtTAçÃO N. 03/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alêgre do Nilaranhão/lvlA, acolhendo o parecer jurÍdico exarado

no processo administrativo n'0612025, reconhece ser Inexigível a licitaÇão, e ADJUDICA e HOI\íOLOGA

com fundamento no Art. 71, § 40 da Lei no 14.13312021, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM

ASSESSORIA JURíDICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂNiIARA IVUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO MARANHÃO/MA, consubstanciado nos termos do Art. 74, inc. lll, alínea "c" do mesmo

diploma e no Art. 3-A do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, a empresa:

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no

06.298.037/0002-05, localizada na Travessa dos Lopes, s/n - Centro, Cantanhede/À/A, decorrendo neste

Processo de lnexigibilidade de Licitação o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Alto Alegre do lvlaranhão/ltilA, 12 de fevereiro de 2025

Atenciosamente,

do5 'nllcâOS VIEIRA

"Ll,tqrrc.-
OS SANT

Presidente d mara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

{4aF
4', '\,

Ruo Sõo Lucos - Botrra Sonta Antania.5N

cNPJ 02.232.044t0001-72
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TERMO DE ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

TNEX|GtBtLtDADE DE LtCITAÇÃO No 03/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 06/2025

A Presidente da Câmara lvlunicipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, acolhendo o pareceÍ juríd tco
administrativo n" 0612025, reconhece ser lnexigível a licitação, e ADJUDICA e HOIVIOLOGA com fundamen
da Lei no 14.13312021, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS T
ESPECIALIZADOS ET/I ASSESSORIA JURíD ICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA I,IIUI'IICIPNL D
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/VIA, consubstanciado nos termos do Art. 74, inc. lll, atínea "c" do mesmo diploma e no Art.
3-A do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, a empresa:

JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n" 06.298.037/0002-05, localizada na
TÍavessa dos Lopes, s/n - Centro, Cantanhede/MA, decorrendo neste Processo de lnexigibilidade de Licitaçáo o valor de Rg
120.000,00 (cento e vinte mil reais).

Alto Alegre do l\,4aranháo/lvlA, 12 de fevereiro de 2025

Atênciosamentê,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal dê Alto Alegre do Maranhão

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de empresa especializada para
prestaçáo de serviços técnicos especializados em assessoria jurídica, para atender as necessidades da Câmara lvlunicipal de
Alto Alegre do lilaranháo/MA. VALOR TOTAL: R$ 120.000,00 (cento e vintê mil rêais). FUNDAMENTO LEGAL] Lei No 14.133,
de 1" de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumrdor. DOTAÇÃO Orgào 0'1 - Poder Legislativo
Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função 01 - Legislativa Subfunçáo 031 - Ação Legislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade 200í - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de TerceiÍos - Pessoa Jurídica. VIGENCIA. '12 (doze) meses, prorrogáveis
na foÍma _prevista na Lei no 14j332021. PARTES CONTRATANTES: CÀMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
|\iIARANHAO/MA e JEFFERSON FRANÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no

06.298.037/0002-05. DATA DA ASSINATURA: 1 3 de fevereiro de 2025.

TERMO DE RETIFICAÇÃO DO ATO DE ADJUDICAÇÂQ E XQIúQIQG

lnexigibilídade de Lícitaçáo nô 01/2025
Processo Adm i ni strativo na 0 1 /2025

O presente instrumento visa RETIFICAR O VALOR da adjudicaçáo no processo de inexigibilidade de licitação no

01/2025, nos seguintes termos:

ONDE SE LER:
SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ n" 48.928.293/0001-06, localizada na Rua

Sáo Raimundo, 62 - Centro, Alto Alegre do lvlaranháo/MA, CEP: 65.413-000, decorrendo neste Processo de lnexigibilidade
de Licitaçáo no valor de R$ 238.800,00 (duzentos e trinta e oito mil e oitocentos reais).

LEIA-SE:
SOLUCAO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ no 48.928.293/0001-06, localizada na Rua São

Raimundo, 62 - Centro, Alto Alegre do MaranháoiMA, CEP: 65.413-000, decorrendo neste Processo de lnexigibilidade de
Licitação no valor de R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais).

Aos Setores compêtentes para as providências sequenciais necessarias.

Julianâ dos Sântos Vieirâ CPF: '*'.100.893.' Data 1910212025 - lP com n': 192.168.1.104
Aulenticação em: www.cmalloalegredomaranhao.má.gov.br/diaíiooÍicial.php?id=231
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coNTRATO No 03/2025

EXTRATO DO CONTRATO NO 03/2025 - CMAA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÂo. Av|so. TERMo DE RETIFICAçÃo Do ATo t}E
ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO/2o25
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Alto Alegre do Maranháo/MA, 12 de ÍeveÍêiro de 2025

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/NiIA. OBJETO: Contrataçáo de sêrviços técnicos especiatizados
em consultoria e assessoria à controladoria interna, nas áreas de gestão administrativa, financeira, auditoria preventiva e de
planejamento para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA. VALOR TOTAL: R$
238.800,00 (duzentos e trinta e oito mil e oitocentos reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei N" 14.133, de 1o de abril de 2021 e
'-ei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO; Órgáo 01 - Poder Legislativo Unidade OO - Câmara

'-'fi,ilunicipal de Alto Alegre do Maranháo Funçáo 01 - Legislativa Subfunção 031 - Ação Legislativa Programa 0001 - Gestáo do
Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - lvlanut. e Func. das Atividades Administrativas Natureza da despesa 33.90.39 -
Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA:12 (doze) meses, prorrogáveis na forma prevista na Lei no
14 13312021- PARTES CONTRATANTES: CÀMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃOiI/IA E SOLUCAO
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 48.928.293i 0001-06. DATA DA ASSINATURA: 10 de
fevereiro dê 2025.

TERMO DE RETIFICACÃO DO EXTRATO DO CONTRATO N. 0í/2025 - CMAA

lnexigibilidade de Licitação nô 012025
P rocesso Ad m i n istrativo no 0 1 /2025

O presente instrumênto visa RETIFICAR O VALOR previsto no Extrato do Contrato No 01/2025 - CIVIAA,
decorrente do processo de inexigibilidade de licitaçáo no 01/2025, nos seguintes termos:

ONDE SE LER

LEIA.SE:
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados
em consultoria e assessoria à controladoria interna, nas áreas de gestáo administrativa, financeira, auditoria preventiva e de
planejamento para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA. VALOR TOTAL: R$
228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei N" 14.133, de í'de abril de 2021 e Lêi no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇAO: Orgáo 01 - Poder Legislativo Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo Funçáo 01 - Legislativa Subfunção 03'l - Açáo Legislativa Programa 0001 - Gestáo do Poder Legislativo
Projetoiatividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. prorrogávêis na forma prevista na Lei n" 14.133/2021. PARTES
CONTRATANTES: CÂI\iIARA IVIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO I\iIARANHÃO/MA E SOLUCAO CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA. inscrito no CNPJ/MF sob o n" 48.928.293/0001-06. DATA DA ASSINATURA: 10 de fevereiro de 2025.

Aos Setores competentes para as providências sequenciais necessárias

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidentê da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

Juliana dos Santos VieiÍa - CPF """.100.893'"' - Data 19102/2025 - 1P com n': 192.168.1 .104
fullenticação em: www.cmalloalegredomaranhao.ma.gov.brldiarlooÍcial.php?id=231
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Alto Alegre do Maranháo/MA, 12 de feverelro de 2025.
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